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Assinaturas:
• Particulares e oficiais:

Ano	 . ...............
Semestre . 	

Para funcionarios
Ano 	
Semestre . 	
Numero avulso 	
Numero atrazado 	
e mais 100 réis por exercicio decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer
data, serão p agas por semestres ou anos inte grais. terminando
sempre a 30 de iunho ou 31 de dezembro.

Os assinantes particulares e oficiais. bem como os funcio-
nados pulicos. dever a- esentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente. até 10 dias antes do
resp ectivo vencimento, sob p ena de ser a remessa susnensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cuias consignações no forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo periodo,
serão canceladas e procedida e cobrança do respectivo preço.

às assinaturas para funcionados Doblicos. que descontam
em folha de Pagamento, devem ser anualmente requisitadas
Pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas Dor intermedio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfande gas. poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionados publicos são' az-
tensivos aos estaduais e municipais, desde que, provada a que.
lidada, façam o pagamento adiantadamente.

SU '.ÁRIO

ATOS DO GOVÉRNO PROVISORIO;

Decreto n. 22.249, de 23 de dezembro de 1932.
Ministerio da Educação e Saúde Pública — Decretos de 20 do

corrente.
Ministerio da Fazenda — Decretos de 14 e 23 do corrente.
Ministerio da Agricultura — Decretos de 20 do corrente.
Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 22

do corrente.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Portarias — Ex-
pediente das Diretorias da Justiça, do Interior e de Conta-
bilidade, da Policia do Distrito Federal e da Imprensa Na-
cional.

Ministerio da Educação e Saúde Pública — Portarias — Expe-
diente das Diretorias Gerais de Contabilidade e de Educa-
ção e do Departamento Naaional. de Saúde Pública.

Ministerio da Fazenda
Republica, do Ciai.).
da Diretoria do
Distrito Federal
Renda e do Con

Ministerio da Marinhsz..,_
de Expediente.

Ministerio da Guerra — D pachos — Expediente do Sr. mi-
nistro.

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Expediente do Gr', m g
-nistro — Portarias — Expediente da Diretoria Ge'..al do

Expediente, do Departamento dos Correios e Telegrafos
da Inspetoria Federal das Estradas.

Ministerio da Agricultura — Expediente da Diretoria Geral do
Contabiildade e da Superintendencia do Serviço do
godão.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente
da Diretoria Geral de Expediente e Contabilidade, dos "De-
partamentos Nacionais do Trabalho e da Indústria e do

. Conselho Nacional do Trabalho.
Termos de contrato — Noticiario — Rendas públicas — Edi-

tais e avisos — Sociedades anonimas — Anúncios.
--J

ATOS DO GOVER1‘10 PROTHILO
DECRETO N. 22.249 — DE 23 nu DEZEMBRO DE 1932

Prorroga até o dia 20 de janeiro de 1933 o prazo legal para d
fornecimento das listas dos cidadas qualificaveis "ex-
officio", nos termos do decreto 7b. • 22.168, do 5 do cor-
rente.

Considerando que o prazo de quinze dias, estabelecido no
art. 3° do decreto n. 22.168, de 5 de dezembro corrente, para
o fornecimento das listas dos cidadãos qualificaveis ex-offi-
cio, nos termos do mesmo decreto, ficou esgotado a 22 do cor-
rente, e se tornou manifestamente insuficiente para a organi-
zação das relações dos membros dos sindicatos reconhecidos de
acôrdo com o decerto n. 19.770, de 19 de março de 1931; e,

Considerando que, nesse sentido, representaram varias
associações de classe, interessadas:

Decreta:
Art. 1. 0 Fica prorrogado até 20 de janeiro de 1933 o prazo

legal para o fornecimento das listas dos cidadãos qualificaveis
ex-officio, nos termos' do decreto n. 22.168, de 5 de dezembro
corrente.

Art. 2.`,* O . presente decreto entrará em vigor . na data do
sua publicação no Diario Oficial, transmitido o seu inteiro
teõr a todos os tribunais regionais e do Territorio do Acre; e
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da República. .

• GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes MacieR.,
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ExpoSIÇÁO DE MOTIVOS

Sr. Chefe do Govêrno Provi sono O requerimento juntO,
do professor Artbur do Prado, da 2 0 Cadeira do Curso de Qui-
ei ,.a Industrial anexo á Escola Superior de Agricultura e Me-
dicina Veterivaria, pleiteando para si e para o seu colega da
G- cadeira do mesmo curso, os vecirnentos integrai:, de reis
.:50d8000 em vez da gratificação de função de 7008000 men-
sais, parece merecedor de deferimento:

O regulamento da Escola Superior de Agricultura e Me-
dicina Veterinaria aprovado pelo decreto n. 14.120, de 29 de
eiarço de 1920, estabeleceu, no art. 133, n. 5, que as cadeiras
do Curso de Quimica poderiam ficar a cargo dos kntes de
quimica da Escola, sem prejuizo da regencia de suas cadeiras,
ou de professores contratados, cabendo a êsses docentes, em
qualquer dos casos, a gratificação de 7008000 mensais.

Em virtude dessa disposição o exercido do lugar de lente
de quimica da Escola e de professor do Curso de Quimica,
não constituiam acumulação proibida por lei, e; assim, os
lentes da Escola que fossem professores do Curso de Quimica,
percebendo 2:3008000 (1:6008000 -F 7008000) mensais, po-
deriam ainda exercer outro lugar de professor, o que lhes po-
deria proporcionar um acrescimo de vencimentos de 1:6008
r2ensais.

Não encontrando o Govêrno professores estranhos á Es-
cola, com a necessaria competencia, que se prestassem a le-
cionar no Curso de Quimica, percebendo unicamente 7008000
ee ousais, foi obrigado a contratar, com maiores vencimentos,
:k)is especialistas, que, mais tarde, foram incorporados ao qua-
oro permanente com os vencimentos de lente da Escola
',1:600$00).

Dois dos lentes Que eram 'Lamberá professores do Curso,
,, irem-se na contingencia de se afastar das respectivas 0E-

Porque, exercendo o professorado em outro estabele-
:isnento do ensino, não puderam acumular as cadeiras do
urso de Quirnica, áepois da expedição do decreto n. -1.9.576,

.1( 3 8 de janeiro de 2931, por ter sido considerada acumulação
renibida o exercido simultaneo das cadeiras de Quimica da
Tiknoia Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria e do
C,arso de Quimioa Industrial, anexo á Escola.

Isso déu lugar á expedição do decreto n. 22.278, de 21
.narge do coerente ano, pelo qual foram providos os dois

..urgas de professor do Curso de Quimica por dois espeeia-

..ietas de outrae dependencias do Ministerio, cujos cargos fo-
eara suprimidos, podendo-se, assim, arbit rar-lhes os venci-
:..nentos integrais do 1:6008000, sem aumento de despesa.

Êsse mesmo criterio não poude, porém, ser extendido
..es professores das 2° e G a cadeiras, resultando dai a desi-
realdade contra a qual ree,lama, com justiça, o rec:uerente.

A equiparação pleiteada, importando ' num aumento de
iies-e„ese, anual do 21:6008000, não poderá ser feita sem.autoe
rização oxpreLia. do GD. Chee do. Govêrno.

it3eferida 'Dor S.. Ex. a preterição do requerente será
eeeniso incluir-se no orçamento em elaboração para 1933 o
aludido aumento.

Assán desaparecerá a anomalia de, num mesmo Curso
tlficiai, 5 professores perceberem o vencimento anual de
1.3:200$000 e 2 perceberem apenas o de 8:4008000.	 .

Rio do Janeiro, 17 de dezembro de 1932., — Mario B. Car-
i'.70, encarregado do expediente na ausencia do ministro.

Aprovado. Em 20-12-32.	 GE1'GLI0 VARGAS.

Ministerio da Justiça e Negocios ntoriores

Retificação
Tem a cságori?, de 1° fiscal da guardacivil da Policia do

Distrito Federal e não a de 20 fiscal, Joaquim Verçosa Jacobina
Callado, aposentado por decreto de 5 de dezembro do cor-
eente ano, publicado no Diario (gicial de 8 dó Mesmo mês.

Alinstei da Educação e Saude Pública
Por decretes de 20 do Corrente, foram nomeados

na Inspetoria dos Serviços de Profilaxia Na,cional de Saúde

aroldo Rodrigues de Carvalho, servente de 1° classe,
exercer, interinamente e A pargr de 30 de agosto su-

1.11,10, ai funções de removedor, durante o impedimento UR

ieraz Ignacio da Gosta Filho.
Emygdio Moreira da Silva, servente d3 2 0 classe, para

c:(roer, interinamente e a partir da refe ida data, as fun-
ceias de servente de 1' classe no impedimento de João Ana-

eto da Silva.
Edgar Paranhos da Paixão, guarda extranumerario, para

exercer, como•mensalista. as funções de servente de 20 'classe.
— Por outros da mesma data, foram nomeados no refe-

rido Departamento:
Dr. Jurandyr Vasconcellos para exercer, como mensalis-

ta, a partir de 1° de novembro último, as funções de auxiliar
de laboratorio do Hospital São Sebasti.ão.

Durvalina Antunes Moreira para exercer, interinamente
e a partir de 10 de outubro do corrente ano, as funções de
servente de 20 classe do 'Abrigo Hospital "Arthur Bernardes",
no impedimento de Alzira Damasceno,

— Por outro da mesma data do corrente foi concedida
licença, nos termos do art. 36, do decreto n. 14.663, de 1 do
fevereiro de 1921, a Roberto Simões da Fonseca, servente de
2' classe do Hospital São Sebastião do mesmo Departamento,.
e partir de 25 do corrente . ano.

Mistü1© da Fazenda

Por decreto de 23 de novembro último, foi nomeado, a
:aedido, o agente fiscal do imposto de consumo na capital do
Estado de Santa Catarina,. Demosthenes Segui, para identico
logar na capital do Estado de S. Paulo.

Por decreto de 14 do corrente, foi nomeado, a pedido,
Floduardo Martins de Araujo, 1° escriturario da delegacia
fiscal do Estado de Pernambuco, para o togar de 2° escritu-
rario da Alfandega do Rio de Janeiro.

(Reproduzidos por terem saído com incorreções).

st1© da Plarinh&
Por decretos de 25 de novembro do corrente ano:
Foram transferidos: Para a categoria A da Reserva Na-

va:. Aérea, de conformidade com os artigos 42 e 48 do Re-
gulamento aprovado pelo decreto- n. 21.881, de 29 de setem-
bro último, os seguintes sub-oficiais pilotos aviadores de
Marinha, Octavio Manoel Afonso, Almachio Dessaune, Co-
riolano Luiz Tenan, Atonio Joaquim da Silva Junior, ?e-
nedicto Pereira da Silva, °atavio Alves da Costa, Antonio
Tracilio de Arruda Proença e Bernardino Pinto da Costa.

Foram promovidos, de conformidade com o art. 48 do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 22.881, de 29 de se-
tembro último, ao posto de segundos tenentes da Reserve
Naval Aérea, os seguintes sub-oficiais pilotos aiadoree
Marinha, Octavio Manoel Afonso, Antonio Joaquim da Silva
Junior, Almachio Dessaune, Coriolano Luiz Tenan, Bernar-
dino Pinto da Costa, Octavio Alves da Costa, Benedicto Pe-
reira da Silva, e Antonio Tarai° de Arruda Proença.

Ministario do Trabah© vlasaa e Comércio
Por decreto de 22 do corrente foi nomeado o auxiliar de

primeira classe da Secretaria do Conselho Nacional do Traba-
lho Appius Fabrizzi para exercer, interinamente, o cargo de
auxiliar de atuario da mesma Secretaria, emquanto durar o
impedimento do funcionario efetivo Napoletio Pereira Gui-
marães.

• Ministorio da Agricukura
Por decretos de 20 do corrente, foram nomeados os se-

guintes funcionarios:
Almir Pires Ferreira para exercer, interinamente, o cargo

de Neterinario de 3° classe, do Corpo de Veterinarios, do Ser-
viço de Indústria Pastoril;

Oswaldo de Araujo para exercer, interinamente, o cargo
de servente da . Inspetoria Agricola do 14° Distrito, do Ser-.
viço de Inspeção e Fomento Agricolas, no Estado de S. Paulo,
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•ernquar2to durar o impedimento do serventuario efetivo An-
tonio Bertoni e

G servente da Inspetoria Agricola do 14° Distrito, do Ser-
viço de Inspeção e Fomento Agricola,s,. no Estado de S. Paulo,
Antonio Bertoni, para exercer, interinamente, o cargo de Dis-
tribuidor de Plantas e Sementes, da mesma Inspetoria, em-
quanto durar o impedimento do serventuario efetivo Orioni
da Silveira Camargo. 	 •

— Por decreto da mesma data foi exonerado, por con-
venimcia de serviço, José Baeta Vianna, do cargo de ajudante
quimie,o do extinto Posto Experimental de Veterinaria de Belo
Horizonte, do Serviço de Indústria Pastoril, no Estado de Mi-
nas Gerais.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

DECIMA SEGUNDA • SESSÃO DA COMISSÃO DE ELABORAÇÃO
DO AUTI-PROJETG' DE CONSTITUIÇÃO

EM 19 DE DEZEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. Mello Franco, Presidente — Seéretario da
Mesa, o Sr. Temistocles Cavalcanli — Secretário, o senhor
Otto Prazeres.
As 17 horas, presentes, os Srs. Mello Franco, Antunes Ma-

ciel, Temistocles Cavalcanti, Góes Monteiro, João' Mangabeira,
Antonio Carlos, Agenor de Roure e Arthur Ribeiro, abre-se a
sessão. Deixam de comparecer, com causa justificada, os se-
nhor-es Cfswaldo Aranha. José Amorico, Assis Brasil, Carlos
Maximiliano e Prudente .de Moraes.

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente comunica á Co-
missão que recebeu dos Srs. Alfredo Baker, A. G. de Souza
e Silva e Moraes Barbosa, um telegrama sôbre a organização
da Assembléa Nacional, nèstes termos: (lê.) •

De Niterói — Em 15/12/32.
Exmo. ministro Mello Franco', Presidente Comissão Cons-

tituição — Ministerio Exterior — Rio.
O Partido Liberal Social Fluminense ante a ameaça de

serem feridos os direitos eivicos do povo fluminense com a
redução de sua representação politica, apela para os senti-
mentos republicanos democraticos e liberais dos membros da
digna comissão, para que não se verifique tão clamorosa in-
justiça que, substituindo o livre e pleno exercieio do sufragio
popular pelo críterio arbitrado de combinações arithmeticas
abstractas, vem ferir direitos históricos •do povo do Estado do

cerceando a liberdade de sua expressão politica, redu-
zindo sua faculdade de opinião a limites insuficientes para a
representação proporcional e assim agravando as desigual-
dades da representação dos Estados e restringindo a ação da
vontade do povo brasileiro. Atenciosas saudações. — Alfredo
Backer. — A.. C. de Souza e Silva. — Moraes Bar'.osa.

Em seguida, comunica que o secretário da Comissão, se-
nhor Otto Prazeres, organizou, de acordo com instrução que
lhe deu, a consolidação parcial dos textos aprovados pela Co-
missão. Seu trabalho facilitará a consulta e concorrerá, con-
sequentemente, para apressar a obra do sub-comité. Man-
dará imprimi-lo para distribui-lo aos interessados.

Prosseguindo, diz que o Sr. João M•angabeira lhe entregou
a redação do' seguinte artigo:

"A Assembléa Nacional reunir-se-á na Capital Fe-
deral, independente de convocação, a 3 de maio de cada
ano e funcionará durante seis mêses improrrogaveis."

Paragrafo unico:
"A Assernbléa • Nacional poderá ser extraordinaria-

• mente convocada pelo seu presidente, pela maioria dos
seus membros ou pelo Presidente da Republica."

O Sr. Agenor de Roure, tambem tem uma emenda a êsse
respeito. (Lê.)

"O n. 10, do art. 48, trata da convocação extraordinaria
da Assembléa Nacional. A regra é a convocação peld Presi-
dente da Republica. Era o que estava na Constituição de 1891.
Penso, entretanto, que o sistema deve ser alterado, apezar de
tê-lo mantido em emenda anterior.

A nova, Constituição aleniã marca um dia para a aber-
tura anual do' Reichstg e deixa o tempo de funcionamento á
deliberação da propria Assembléa, podendo o Presidente da
Republica pedir e o Presidente da Assembléa promover a
convocação para antes da data mareada e cabendo tambem os
terço dos deputados o pedido de convocação. Assim, a inicia-
tiva pode caber ao Executivo ou á propria Camara Legisla-
tiva.

E' razoavel. Póde acontecer que um caso urgente deter-
mine a convocação, mas seja do interesse do Presidente da
Republica, não fazê-la. Peoso que devemos dar a iniciativa da
convocação ao Presidente da Republica, ao Supremo Conselho
Nacional e ao terço da Assembléa, cabendo ao Presidente da
Assembléa promover a imediata reunião dos seus pares.

Não perco a oportunidade de repetir que sou partidario
do funcionamento permanente da Assembléa Legislativa, corn

•os periodos de fériaspor ela mesma marcados. Propuz, como
medida conciliateria entre as duas correntes, que o Poder Le-
gislativo funcionasse de 3 de maio a 31 de dezembro de cada
ano. Fui de novo vencido. Não sei si o regimen adotado pela
maioria desta Comissão .permitirá a 'providencia da convo-
cação extraordinaria cOrn o criterio do funcionamento du-
rante seis meses improrrogaveis, ficando uma delegação a
funcionar durante os outros seis mèses, talvez entendam os,
partidarios desse regimen que não ha necessidade de convo-
cação extraordinaria...

A verdade, porém, é que ha casos que ficam fóra da com-
petencia da Delegação Parlamentar, porque esta não póde ter
função legislativa.

Assim, proponho a emenda, que deve ser colodada onde
melhor convier:

"Art. 48	 N. 10 — Suprima-se,
Ac"Seente-se onde convier:
Art. A iniciativa clãs convocações extraordina.

ria da Assembléa Nacional cabe ao Presidente da Repti.
blica, ao 'Supremo Conselho Nacional ou a um terço,
pelo menos, dos membros da propria Assembléa. O Pre-
sidente desta recebendo o pedido, •promoverá imedia-
tamerite a reunião extraordinaria. — Agenor de
Roure." . •

O Sr. João Mangabeira aceita a inclusão do "Conselho
Nacional". Conferia ao Presidente da Camara essa atribuição
porque no intervailo das sessões, será muito facil aos dopo..
tados entenderem-se com éle, pessoalmente, sobre a convoca-
ção. Além disso, não ha Presidente de Assembléa que a con-
voque sem contar com a acquieseencia dela. Supõe-se que êle
represente a maioria dos deputados ou tota a Camara e não
se compreende que representando-a politicamente, não a possa
convocar. Em sua falta, então, deve competir a convocação
á maioria da Assembléa. para que esta não fique sujeita aos
caprichos dèle. Nunca, porém, ao terço da Assembléa.

O Sr. Agenor de Roure, lembra que a Constituição alemã,
tambem exige apenas o terço para a convocação.

Procede-se á votação.
O Sr. Themrstocles Cacalvanti, aceita a emenda do senhor

João Mangabeira, com o acrescimo' do "Conselho Nacional".
O Sr. Góes Monteiro entende que a convocação deve ser

feita pelo Presidente da Republica, pelo Conselho Nacional
pela 'maioria da Assembléa.

O Sr. Oliveira Vianna, lambem assim pensa.,
O Sr. Antonio Carlos, prefere que o seja pelo' Presidente

da Republica, pelo Conselho Nacional e pelo Presidente da
A.ssembléa, ouvida sua maioria. Só o Presidente desta, parece-
lhe temerario.

O Sr. Arthur • Ribeiro, está com o Sr. Antonio Carlos.
O Sr. Agenor de Rrure concorda na substituição do térço

consignado em sua emenda pela maioria, da proposta do se-
nhor Mangabeira.

Preferia que as convocações fossem feitas sempre por in-
termedio do Presidente da Assembléa, como o são na Ale-
manha. Não sabe mesmo cobro o possam ser de outra fórma.

O Sr. João Mangabeira explica que o Presidente da Re-
publica prove fazer a convocação por um decreto e o Conselho
Nacional por um ato seu, como a maioria da propria As-
semblea:

O Sr. Agenor de Roure é vencido quanto ao Conselho Na-
cional, porque êste não póde fazer decretos de convocação da

•Assembléa.
O ,Sr. Presidente declara aprovada a seguinte emenda:

"A Assembléa Nacional reunir-se-á, na Capital Fe.
deral, independente de convocação, a 3 de maio de cada
ano e* funcionará durante seis mêses improrrogaveis.
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Paragrato uniu. A Assembléa Nacional poderá .5 1'

extraordinaAamente convocada pealo seu Presldente, pela
meioeia de seus membros, pelo uonselho Melena' ou
pelo Presidente da Republica."

O Sr. Presidente dá a palavra ao Sr. Antonio Carlos para
ler suas fórmulas sobre a composição da Assembléa, Nacional.

O Sr. Antonio Carlos lembra que no correr de uma dis-
cussão foi encarregado de redigir duas fórmulas sobre a com-
posição da Aseembléa Nacional. Aceito o convite vai proceder
á leitura da redação que lhes deu. reservando-se, porém, o
direito ue se manifestar por uma terceira e ate mesmo por
meia quarta que porveatura surja, porque, muito docil ás
observações seu espirito está sempre aberto á força per-
suasiva dos eeus companheilos. Reconhece que o assunto re-
clama, realmente, a meditação de todos e muito lamenta que
não esteja, presente o compatriota que para S. Ex., no mo-
mento, é, na inalaria; a maior eutoridade: o Dr. Assis Bareil.
Confessa que, eia qualquer emergecia, nunca daria um passo
no assunto sem ouvir a Jpinião do Dr. Assis Brasil. De modo
que, pediria ao Presidente da Sub-Comissão, que, pelo modo
mais conveniente. fiztsse chegar ao Dr. Assis Brasil, não só
as proposições dos Srs. Predente de idoraes e Themis:ocles
Cavalcanti, como as duas fórmulas, a cuja leitura vai pre-
ceder, afim de se saber qual a opinião tie S. Ex. a respeito.

Declara que suas duas redações foram feitas atendendo a
gut está adotado pela Sub-Comissão, o sistema eleitoral, ba-
seado na representação porporcional.

E precisamente no assunto o Sr. Aesis Brasil é urna au-
toridade merecedora de ser ouvida. S. Ex., talvez, antes
mesmo • de legislações européas, já se orientava nesta
direção, pois desde 18£3, assim se manifestava, e no seu
livro "A Democracia" estabelecia diretrizes seguras a res-
peito. Portarto, pede acs companheiros •que não defiram ab-
solutamente á. sua pessôa essa redação, e vejam nela apenas
um trabalho para servir de base aos estudos da Sub-Comissãe.

A primeira sugestão qeu apresenta tem a seguinte re-
dação:

Assembléa Nacional secmpõe de 216 deputados,
que serão eleitos na base dá representaeão poreorcie-
nal p elo voto popular direto e secreto, observado o se-
guinte:

§ 1.° Cada Estado constituirá urna circunscrição
eleitoral, assim o territorio do Acre e o Distrito Fe-
deral.

§ 2.° Fica fixado para cada Estado e para o Dis-
trito Federal um número minimo de quatro deputados
e pana o territorio de Acre o mínimo de dois.

§ 3.° Os deputados restantes, em número de /30,
serão atribuidos a cada uma das circunscrições do ar-
tigo precedente na proporção do respectivo número de
eleitores em cada uma delas efetivamente alistados.

§ 4.° Para o fim constante do artigo precedente,
o Superior Tribunal Eleitoral expedirá na última ses-
são de cada legislatura e seis meses antes de cada elei-
ção os atos e as instruções necessarias.

§ 5.° A Assembléa Nacional poderá modificar em
qualquer tempo o número de deputados fixados no ar-
tigo 3°. A modificação só se fará efetiva se o projeto
modificador fôr aprovado em duas sessões sucessivas e
por dois terços de votos das membros que compõem a
AssembIéa Nacional."

O Sr. Presidente indaga se as duas sessões são da mesma
legislatura ou de legislaturas diferentes.

, O Sr. Antonio Carlos responde que copiou, sobre a mataria
o que a Constituição de 1891 faz no caso de limites, depois de
haver lido as longas paginas do conselheiro Ruy Barbosa, a
respeite da questão do Paraná e. Santa Catarina.

Passa á segunda fórmula. Ao mesmo tempo que ha os
Fadados, existe tambem a União. E a ambos procura atender..
Nãe precisa, descer ao ponto de vista em que se colocam todos
-mantes preconisam o sistema roporcional, considerando que

radio desse. sistema depende muito da vastidão do circulo
elei;oaal. Quanto maior fôr • ele, tanto meie se assegurará a
norporrionalidade na representação.

Sua fórmula é esta:
"A Aesembléa Nacional se compõe de 216 depu-

. ta-doe, que serão eleitos na base da representação pro-
porcional, pelo voto direto e secreto, observado o se-
guinte.:

§ 1,° Cada Estado constituirá urna circunscrição

ee/itoral para u-caução de quatro deputados. Assim o
Distrito Federa), o territario dó Acre será circunscri-
ção para eleição' de doie' deniitados.

§ 2.° Para a eleição dos deputados reeaantes, 130.,
o territorio nacional constituirá uma única circunscri-
ção eleitoral.

§ 3.° A Assembléa Nacional mera modificar em
qualquer tempo o número de deputados. A modifica-
ção só se fará efetiva se o projeto modificador *fôr'apiat-
vedo em duas sessões sucessivas e por deis tercos.dos •

	

membros que compõem . a Assembláa Na c ional "	 • ;
Diz não haver nenhuma originalidade na sua sugestãO. -

O Dr. Assis Brasil já a examinou e a Alem, nhe, aliás com os-
maiores louvores para quantos, achem do pensamento regio-
nal, colocam o nacional — a Alemanha possur essas duaa ca-.
tegoriaa de deputados. Ao ládo da lista do Reich, ha os dep0-
tados eleitos pelas sobras das votaças cio s leputados,
ondas, nas eleições realizadas nos Estados. Essa fórmula tem
sido muito louvada.

Considera que ela, no Brasil, neerece eá muitos louvores',
uma vez exequivel, porque representará- importante fator para"'
se atingir o ideal a que o Sr. Presidente aludiu recentemente
de, acima de tudo, darmos a impressão de . ue colocamos Sobre'',
os sentimentoe regionais; o sentimento de brasilidade,. que
deve ser realmente o alvo do nosso esforço na vida civiea. Mas,
como disse, seu trabalho -não encerra nenhuma originalidade. ,•

A Sub-Comissão resolve enviar ao Sr. Assis 'Brasil• as fór-
mulas apresentadas pelo Sr. -Antonio Carlos, bem como . as dos •
Srs. .Prudente de Moraes e Thernistocles Cavalcanti, esta
emendada pelo Sr. • Oswaldo Aranha, para que, sobre elas, emita
aua opinião: •

O Sr. João Mangabeira refere nue, na última sessão, a.:
Sub-Comissão voton, um pouco de afogadilho o n. 20, do ; ra-
tigo 34 da. Constituição antiga, relativo aos poderes de As-
sembléa quanto ao etsado de sitio. -	 .	 .

Nessa .ocasião fez restrição apenas paro. acrescentar a .
expressão: "ou verificada", antes da alusão á "comoção
terna", para evitar declarações .de estado de sitio nor meras •
conjeturas. Nade tarde, porém, verificou que tal não bastaria,
e era preciso restringir ainda mais os poderes da Assembléa,
Nacional, porque o sitio foi- talvez a instituição que- tornou
mais odiada a -velha Republica. A' sua sombra todos- os cri-
mes se cometeram. Houve sitios que- clivaram quatro anos;
houve sitios declarados por um Preeidente de Republica para
o governo de seu sucessor. Os melhores presidentes arruma-,
ram, nos Porões de navios, levas e levas de brasileiros que.
eram -mandados morrer no. Acre, no Santo Antonio do Ma--T
deira e em outros pontos inhospitos do territorio nacional,;
sob o pretexto futil de que eram desordeiros, pois, desordeiro
aqui, entre nós, é gente pobre.

A's vezes pobres pais de familia que não tinham liada
com- a revolução, eram entregues a agentes de policia e mrme,:
dados ao Acre, acorrentados em porões de atavios, pelo simples:
fato de não terem caido- no agrado desses agentes. Tanto bas-;•
tava para serem considerados como perturbadores da ordem::
De lá nunca mais valtavam.

Presos em quantidade foram enviados para as ilhas chat
Fernando de Noronha e da Trindade. Nesta colocavam urna.;
taboleta com o distico — "Estado Maior" — Como f, e. isso ' fosse;
suficiente para transfermaT uma prisão destinada a réus de','
crimes comuns, em prisão especial, onde pudessem ser inter-,
nados oficiais de altas patentes: Para..evitc_r t .rantcis dissabel-
res é que desejo se restrinjam, ainda irais, os casos e as ateie,
buições dos poderes, quanto ao sitio. Por 'isso, já tinha proa
posto aquele acrescimo, determinando que ele seja decretado,.
no caso de estar verificada a comoção iterna, e não pela
simples ameaça dessa comoção. Porque á sombra desse antigo,
dispositivo, o sitio era interpretado de acôrdo com o art. aa,'
que compreendia o caso de estar a Patria correndo eminente
perigo e logo se o impunha,- é o Supremo Tribunal Federal
ficava perplexo, porque se dizia que o sitio ,decretado pe14,
Presidente da Republica tinha menos latitude que o declarada
pelo proprio Congresso. A' vista disto S. Ex. trouxe a Se-

guinte 'emenda para substituir o n. 20, do art, 34:
"20 — declarar em estado de sitio um ou mais pontos,do-

territorio nacional, na emergencia de agressão por forças.
estrangeiras, ou verificada greve comoção interna e. sob -as
seguintes prescrições:	 ;	 ei•

a) o estado de sitio não poderá ser primitivamente de-
cretado por mais de 30 dias;
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b) poderá ser prorrogado uma ou mais vezes, sempre 	 O Sr. ThenKstoeles Cavalcanti lembra que foi a reforma
por termo não maior de 30 dias, dependendo cada prorro- de 1926, que reduziu as atribuições do Judiciado, no exame
gação do voto favoravel de 2/3 dos deputados presentes; 	 dos atos do Poder Executivo durante o sitio.

e) o sitio, al4na das restrições á correspondendo tele-	 O Sr. Antonio Carlos sugere a conveniencia de serem fi-
grafica, limitar-se-á exclusivamente a suspender as liber- xadas na Constituição todas essas hipoteses.
dados de locomoção, reunião, tribuna e imprensa, cuja cir- O Sr. João Mongabeira observa que os casos de arbitrid,
culação não será de modo nenhum embaraçado, desde que os o'Supreinio Tribunal tomará conhe(iimento do habeas-corpus e
editores de jornais, livros, ou qualquer genero de publici- o concederá, como, aliás, leni procedido, mesmo depois da
dade, se - submetam á censura do Govêrno; 	 reforma de 1926. Sendo a Constituição um delineamento ge-

d) as ptissôas detidas em virtude do sitio não poderão, ral da organização pública do Estado, naturalmente não pôde
uoh nenhum pretexto, ser recolhidas em edificio ou local especificar todos os casos em que a ação do Judiciado deve
destinados a réus de crimes comuns, nem desterradas para fazer-se' sentir.
trechos desertos ou insalubres do territorio nacional, nem O Sr. Arthur Ribeiro refere-se á interpretação que deu
distantes mais de mil quilometres , do logar onde a detenção e prevaleceu no Supremo Tribunal, em relação a esses casos
se efetuar, salvo, neste último caso, com a livre anuencia do ae arbitrio. Sempre entendeu que a expressão: "em virtude
detido, formulada por escrito;	 do estado de sitio", quer dizer: "de acordo com os principies

e) o siri° não se estende aos membros da Assembléa Na- que regem o sitio. De sorte que o abuso praticado pelo Pre-
cional, do Supremo Tribunal Federal, do Conselho Nacional, ridente da Republica, não era considerado corno res'ultante do
nem aos presidentes dos Estados e aos membros dos respe- estado de sitio. Portanto, dentró da lei, o Supremo Tribunal
ctivos poderes legislativos. 	 adotou a interpretação mais liberal.

21 — aprovar os suspender o sitio que, em sua ausencia, O Sr. Themistocles Cavalcanti iecorda que presos poli-
submetido a todas as determinações do número anterior e ticos, recolhidos a Jogares destinados a réus de crimes co-
suas letras fôr decretado pelo Presidente da Republica. Neste muns, requereram habeas-corpus, e êstes lhes foram concedi-
caso o sitio não poderá ser decretado sem prévio assenti- dos pelo Supremo Tribunal.
mento da Comissão Permanente dado por 2/3 dos seus mem-	 Favoravel á suspensão do art. 80, por entender que a
bros para o primeiro decreto até 30 dias, e 3/4 para. cada Constituição reformada restringe a competencia do Judiciario
prorrogação",	 no exame dos atos decorrentes do sitio, vota pela emenda do

O Sr. Arthur Ribeiro acha mais conveniente que, nesse Sr. João Mangabeira, mas para figurar num capitulo especial,
capitulo, apenas se conceda á Assembléa Nacional a atri- destinado a fixar a competencia e amplitude de ação do
buição de decretar o sitio, regulando-se em outro capitulo Poder Judiciado, em todos êrsses casos.
especial os casos em que ele possa ser decretado. 	 -O Sr. Góes Monteiro vota com restrições a emenda, por-

O Sr. João Mangabeira não deseja que, na ausencia da que além do estado de sitio, outras medidas deviam ser afixa-
Assembléa. o Presidente da Republica decrete o sitio livre- das numa lei especial de defesa e segurança do Estado, á
mente. Observa que não ha constituição nenhuma com um qual fizesse referencia a Constituição, para que ela pudesse
capitulo especial para o sitio e que, na Alemanha, sua de- produzir seus efeitos.
cretação é uma atribuição do Reich. Afirma que, no seu	 O Sr. Agenor de Roure vota a emenda, com restrições.
trabalho, estão compendiadas todas as disposições sobre o Adotado o regimen de funcionamento da Assembléa durante
assunto,	 seis mêses intprorrogaveis, pôde acontecer que a terceira

O Sr. Arthur Ribeiro reconhece os abusos verificados prorrogação do sitio tenha sido feita em momento em que
sob o sitio, que chegou a se converter em uma situação per- a Assembléa não esteja mais reunida, cabendo á Comissão

* manente. De acôrdo com disposições especiaiss, firmou-se Legislativa Permanente, decidir sobre assunto para o qual
uma jurisprudencia. Mas observa que não viu , referencia ai- a prenda Constituição (pela emenda) exige dois terços de
goma ás atribuições do Poder Judiciario e lhe parece que votos dos membros presentes, do Parlamento.
não seria. inconveniente conferir-lhe a faculdade de apreciar 	 O Sr . João Mangabeira faz notar que o Presidente da
a legalidade dos atos praticados sob o sitio. 	 Republica, durante o interregno parlamentar, decretou o

O Sr. Antonio Carlos é de parecer que a Constituição sitio, e era o bastante. Ora, estabelecendo a cifrando que. (s
• deve especificar os casos concretos, 	 sitio, da primeira vez, e por 30 dias, não poderá ser decre-

0 Sr. João Mangabeira, absolutamente contrário a que fado sein prévio assentimento da Comissão Permanente, dado
por 23 dos seus membros, e a prorrogação só poderá serse transfira ao Poder Judiciado a faculdade de se pronunciar

sóbre a decretação do sitio, observa que, adotada essa dis- concedida por 314 dela, já é uma grande restrição aos po-
posição, ela só poderia figurar na parte relativa ao Poder Ju-
diciario.	

deres do Presidente da Republica.
O Sr., Oliveira Vianna dá seu voto á emenda; mas, de

aoôrdo com a sugestão' do Sr. Arthur Ribeiro, acha que, mais
O Sr. Arthur Ribeiro não tem o proposito de atribuir methodicamente, a materia deverá constituir um capitulo

ao Poder Judiciado a faculdade de apreciar a legalidade ou especial.
ilegalidade o sitio. Dai proveiu o conceito erroneo relativa- O Sr. Antonio Carlos pensa que . se deve discutir o assun-
mente ao procedimento do Supremo Tribunal quanto ao sitio. to, deixando ao relator geral a faculdade de colocar esses
Os que sofriam as consequencias do sitio entendiam que dispositivos no legar que lhe pareça mais conveniente.
ele podia entrar nessa apreciação. No entanto, o Supremo 	 O Sr. João Mangabeira diz que é nêste capitulo, de vezsempre entendeu, de acôrdo, aliás, com . a Constituição, que que restringe' os poderes da Assembléa Legislativa.
o Poder Judiciado não devia faze-lo. Foi por isso que sem- O Sr. Arthur Ribeiro, embora reconhecendo a dive-r-
pre votou contra os ha.beas-corpus impetradoss pelos revo- cidade dos assuntos,, sugere a possibilidade de serem reunidos
lucionarios. O que pretende é dar ao Judiciado atribuição num só capitulo, todos os dispositivos referentes ao stiio e
para apreciar a legalidade dos átos praticados pelo presi- ao estado de guerra.	 .
dente da Republica sob o regimen do sitio, embora reconheça	 O Sr. João Mangabeira, acenttlando a diversidade que
que, a pretexto de comoção intestina muitas vezes se de- existe entre ambos as casos, diz que o estado de guerra se
ereta o sitio sem nenhuma razão. . 	 regula; pelos principies de Direito Internacional e não pelosO Sr. João Mangabeira lembra que a legalidade dos atos de Direito Publico e Privado, como o estado de sitio:
decorrentes do sitio, sempre foi apurada pelo Poder Judi-	 O Sr. Arthur Ribeiro não tem o proposito de sujeitar o
ciario. Mas, não é possivel entregar-se ao Judiciario a facul- estado de guerra aos P rinc iP ios de Direito Publico e Privado,
dade de apreciar si ha ou não comoção intestina, como não mas o de regular a disciplina das classes armadas e do povo

'o é a de se pronunciar, num caso de declaração de guerra, cie acôrdo com as leis internas.
sôbre os motivos justos ou injustos que a determinaram. O Sr. Góes Monteiro observa que, sendo o estado de
Teve a preocupação de classificar os sities entre os poderes guerra uma situação de vida ou de morte que o país atravessa,
da Assembléa Nacional. Si o presidente da Republica o de- ficam naturalmente suspensos todos os direitos e garantias
cretar embora, sem haver grave comoção interna, e a Ca- constitucionais, que, direta ou indiretamente, possam preju-
mora aprovar esse áto, o sitio será legal para os outros po- dicar o desenvolvimento das operações militares.
deres. Compete, sim, ao Judiciado examinar os átos do Exe-	 O Sr. João Mangabeira diz que são os casos da leicutivo na aplicação do sitio, concedendo habeas-corpus —
como, aliás, sempre o fez — a desterrados para regiões in- marcial.O Sr. Presidente propõe que se acrescente no final dosalubres e a deputados e ministros do Supremo Tribunal, ar-
bitrariamente prêsos pelo Poder Executivo, porque esses n. 20 do art. 34:
átos não são praticados em virtude do sitio, mas do arbitrio 	 "tudo nos termos do Capitulo... desta Consti--
do Govérno.	 tuição."
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o Presidente sanciona não 'promulga; lhas, "sancionará e fará
publicar". Além disso — aorekenta — ha varies outros êrros
de técnica na redação desses dispositivos.

O' Sr. Presidente procede á leitura dos §§ 1 0 e 20:
"1° — Quando o Presidente da República julgar um

projeto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou
contrário aos interesse nacionais, o vetará, total ou
parcialmente, dentro de dez dias uteis a contar daquele
em que o recebeu, devolvendo, nesse prazo e com os
motivos do veto, o projeto, ou a parte vetada, á. Ca-
mara, onde ele se houver iniciado."

"a? — O silencio do Presidente da República no
decendiO, importa a sanção; e no caso de ser esta nee
sada, quando já estiver encerrado o Congresso, o *Pre-
sidente crai-á publicidade ás suas razões."

O Sr Agenor de Roure pede a palavra para justificar uma
emenda ao § 1 0 : (lê)

O prazo de dez dias, dado ao Presidente da República para
sancionar ou Vaar os projetos de lei remetidos pela Assem-
bléa Nacional, é muito curto. O legislador constituinte de
1891 não atendeu á possibilidade de subirem á sanção, nu
mesmo dia, duas, 'ires e mais proposições do Poder Legisla-
tivo. Posso afirmar que tivemos varies exemplos do Presi-
dente da República precisar examinar, ao mesmo tempo, prin-
cipalmente nos ultimes dias da sessão legislativa, muitos au-
tografes de lei, tornando impossivel o estudo de todos dentro
dos dez dias. Contado o prazo da-data da entrega do autografo,
claro é que quando chegam varies nci mesmo dia, o prazo de
dez dias será um 'unico. Não é preciso dizer mais para jus-
tificar a emenda que apresento ou outra que a substitúa, mas
que corrija esse defeito da Constituição de 1891:

"Art. 37: O projeto de lei adotado pela Assembléa
Nacional será enviado ao Presidente da República, que,.
acquiescendo, o sancionará e promulgará.

§ 1.° Quando o Presidente da República julgar um
projeto de lei, no todo oU em parte, inconstitucional ou
contrário aos interesses nacionais, o vetará, total ou
parcialmente, dentro de vinte dias uteis, a contar da-
quele em que o recebeu, devolvendo-o, dentro do prazo,
á Assernbléa, com os motivos , do véto." — Agenor deRoure.

Observa, ainda, que, na constituição de alguns países, o
prazo concedido ao presidente para vetar ou sancionar as
leis; é de um mês, e na de outros, de quatro, cinco e até seis
mêses. Crê, pedante, que o prazo de dez dias não é sufi-
ciente para êle sancionar ou vetar quatro ou cinco leis.
quando o intuito do legislador constituinte foi dar êsse prazo
para o estudo de cada uma delas.

O substitutivo do Sr. Agenor de Roure é aprovado.
~iminente. E, sem, debate, aprovado o § 2°.

Passa-se ao §

"Devolvido o projeto á Camara iniciadora, ai se
aujeitaerá a uma discussão e á votação nominal, consi-
derando-se aprovado, si obtiver dois terços dos sue
fragios presentes. Neste caso, o projeto será remetido
á outra Camara, que, si o aprovar pelos mesmos tile>
mites e pela mesma maioria, o envia, como lei. ao
Poder Executivo, para a formalidade da promulga-
ção."

O Sr. Presidente declara, desde logo, prejudicada a parte
que manda remeter á outra Camaen.

O Sr. João Mangabeira pondera que, si e Assembléa
cional, depois de um veto, que á ato público do Presidente da
Republica, convidando-a a nova reflexão e expondo-lhe suas -
razões, embora sendo o poder mais fraco no regime presi-
dencial, deante do país e por maioria de votos, mantém sue
resolução, o que se pôde deduzir é que ela, tendo privative-
mente o poder legislativo, representa, nesse momento, a voe-
tade nacional, e, portanto, não ha motivo para que se exijam -
dois terços.

O Sr. Góes Monteiro, é pela maioria absoluta da assem-
bléa.

Os Srs. Agenor de 14oure e Oliveira Vianna mantêm be,
dois terços.

O Sr. Antonio Caros é pela maioria de votos dos mem-
bro,s que compõem a Assembléa.

O 82'. Arthur Ribeiro prefere que se mantenham os dois
terços. Não aceita a maioria simples, porque a nova votação
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O Sr. João Mangabeira diz que são reetriçUes dos pó der 3,3
da Assembléa que não devem ir parar nas Disposições Gerais,
IV.:as cabem no Capitulo de Assembléa Nacional. Trata-se de
ozigir 213 de votos para uma medida eminentemente politica,
só secundariamente exercida pelo Presidente da Republica,

O Sr. Arthur Ribeiro, considerando sem grande impor-
tancia a alegação feita contra a emenda, sugere que seja eia
apaeciacla, desde logo, de mcritis para depois então ser colo-
ca& no legar mais conveniente.

O Sr. Presidente, aceitando a proposta do Sr. Arther
f:aibeiro, submete á discussão a emenda, excluida a questão
da celocação doa dispositivos na Constituição.

O Sr. Antonio Carlos aceita a proposta do Sr. João Man-
daleára, mas ampliaria a letra e, incluindo os presidentes dos
Esbdos e os membros do Peeter Legisaltivo estadual entre os
eme não fiquem sujeitos ás medidas do sitio.

O Sr, presidente propõe a Seguinte redação:
" Sitio não se estende aos membros da Assemblea Nado-

leal? do Supremo Tribunal Federal, do Conselho Nacional,
sem aos presidentes dos Estadqs e aos membros dos reepe-
etivoe poderes legislativos".

O Sr. Góes Monteiro esclarece o seu voto na parte r
tive, á extensão das imunidades, sob o regimen do sitio.

Embora reconheça que o sitio se refene mais á comoção' Sn-
erne,--eonforrne estava regulado na Constituição —jeque o ese

tedo de guerra tem maior amplitude e atinge a todos os
direitos individuais e coletivos, insiste no seu ponto de vista
favora,vel ás medidas restrictivas, que assegurem ao Estado
todos os elementos de defesa interna e segurança das auto-
ridades. Essas medidas westrictivas devem estar em função
com os direitas que forem °medos Por transportaria a discussão
da emenda pare depois do capitulo doe direitos dos cidadãos,
pois não sabe ainda quais são e assim, não pode dizer quais
co Que devem ser cassados durante o sitio. A Constituição
que se discute é a nova e não a de 1891. Reconhece que o estado
de sitio se refere mais á comoção interna e que a questão
deo direit3.2 individuais no estado de guerra não tem maior
,Iseesportzeezia. Eia atinge tudo, até mesmo os direitos cole-
tivos. O estado de sitio é uma restrição. Mas julga muito

ris Re3M3Z210 estabdecerem-se medidas mais garantidoras
da segurenea do Estado e não as limitar só aos direitos ndi-
vidreei.e. Não vê razõsen — e por isso votou a emenda com res-
trietiee. para que os membros da Assembléa, do Conselho Na-
cional, ministros do supremo Tribunal, magistrados, gover-
nadores de Estados  o outras autoridades não possam cons-
pirar cem sofrer quaisquer constrangimentos ou medidas
prevenEves que o provêrno tenha que adotar para a mana-
teoçâo da ordem publica e a estabilidade do Govêrno.
ve-se apenas limitar o orbite% do Presidente da Re-
grablice, atribuindo-se á Asseneblea Nacional o direito de per-
s--4$ra rist., o dessas autoridades e não cercear a ação do
Ezeoutivo, na defesa das instituições. São as restrições que
formule.

O João Mansabeira esclarecendo a parte referente ás
inezzse~eso nota que nem os ministros do Supremo Tribunal
ficarão isentos de prisão, caso fique provada sua cumplioi-
dede em conspirações, como não o ficam quando cometem cri-
mes comuns; o que a Constituição não pode permitir é a pri-
são por livre arbitrio da autoridade policial, por simples sus-
peite ou medida de prevenção.

O Sr. Góes Monteiro pensa que se deve atender a duas
especies de defesa do poder público — a interna e a externa.

E pão sere apenas com estados de sitio que o govêroo Po-
derá restabelecer a ordem e defender os orgãos do Estado
contra possiveis atentados. Na incontestavelmente necessidade
de outras medidas,

O Sr. Presidente declara aprovada, em principio, a emen-
da do Sr. João Mangabeira, com o aditivo do Sr. Antoni 3 Car-
los, para ser incluida no logar competente e sujeita á revisão
por ocasião da votação do capitulo da Segurança e Defesa do
&stade.

Passando á Constituição de 1891, diz que o art. 3G con-
tinúa com a discussão adiada, porque às emendas apresenta-
das foram a imprimir, e procede á leitura do art. 37:

"O projeto do lei, adotado em uma das camaras,
aerá submetido á outra; e esta, se o aprovar, envia-lo-á
ao Poder Executivo, que. acmiescendo, o sancionará, e
promulgará."

Declara-o prejudicado dada a nova organização dc Par-
lamento.

O Sr. João Mangabeira nota um êrro de técnica no ar-
tigo. Não deve ser "sancionará e promulgará", porque Quando"



seria apenas a reprodução da anterior. Mas, si •fôr vencido.
aderirá á proposta do Sr. Góes Monteiro.

O Sr. Themistocles Cavalcanti vota com o Sr. João Man-
gabeira.

O Sr. João Mangabeira: vencido,
Sr. Góes Monteiro.

O Sr. Presidente declara aprovada a fórmula do
• Sr. Góes A/0714i7'.0,	 . .

Passa-se ao § 40:.

"A sanção e a promulgação efetuam-se por estas
fórmulas:

1' — "O Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei (ou resolução)";

2' — "O Congresso Nacional decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei (ou resolução)".

E', sem debate, aprovado.
Art. 38:

"Não sendo a lei promulgada, dentro de 48 horas,
pelo Presidente da Republica, nos casos dos §§ 2° e 30,
do art. 37, o Presidente do Senado ou o Vice-Presi-
dente, si o primeiro não o fizer em igual prazo, a pro-
mulgará, usando da seguinte fórmula • F 	
Presidente (ou Vice-Presidente) do Senado, faço sa-
ber aos que a presente virem que o Congresso Na-
cional decreta e promulga a seguinte lei (ou reso-
lução)".

O Sr. Presidente acha que é preciso apenas adaptá-lo
ao novo regimen.

\ Com essa restrição, é unanimemente aprovado.
O Sr. Presidente procede á leitura do art. 39:

"O projeto. de urna camara, emendado na outra,
volverá á primeira, que, si aceitar as emendas, eu-
viá-loá, modificado em conformidade delas, ao Poder
Executivo.".'

Parece-lhe que está prejudicado.
Assim estil- a Comissão.

Tambem são considerados prejudicados os §§ 1 0 e 2°:
"i s — No caso contrário volverá á Camara revi-

sora, e, si as alegações obtiverem dois 'terços dos vo-
tos dos membros presentes, considerar-se-ão apro-
vadas, sendo então remetidas com o projeto á Camara
iniciadora, que só poderá reprová-las pela mesma

"2° — Rejeitadas dêste modo as alterações, o pro-
jeto será submetido, sem elas, á sanção'.

Passa-se ao art. 40:

prefere a sugestão do
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"Os projetos rejeitados, ou não sancionados, não
poder	 ser renovados na mesma sessão legislativa".

- O Sr. Agenor de Roure quer apresentar uma emenda:
'(Lé)

Nenhuma razão séria, ao que me parece, justifica a per-
manencia do art. 40 da Constituição de 1891, que vai ser
wora substituida por outra. Proíbe êsse artigo que os pro-
gtos rejeitados ou não sancionados possam ser renovados
na mesma sessão legislativa.

. Quanto ao projeto rejeitado pela propria Assembléa, si
é da iniciativa de uma das comissões permanentes. nada deve

* impedir que ela o renove, embora seja natural que o não
'faça. Si, porém, é da iniciativa individuaal de um deputado,
ha o remedio de não ter andamento no seio da comissão, fi-
cando sem parecer. De qualquer modo, o Presidente da Ca-
mara tem a liberdade de não incluí-lo em ordem do dia; e, no
caso de ser forçado a fazê-lo por deliberação da maioria da
Assembléa, então é que esta resolveu reconsiderar a decisão
anterior, não devepdo a soberania popular, nela represen-
tada, ser impedida de agir por essa fórma.

Quanto ao projeto vétado, de duas uma: ou o véto é re-
cusado pela Assembléa e o projeto torna-se lei, não havendo
necessidade de reproduzi-lo , na mesma sessão legislativa Ou
em outra qualquer, salvo para modificá-la; ou o véto é apro-
vado e, neste caso, a Assembléa que concordou com o véto,
não procurará renovar o projeto na mesma sessão.

Ainda que não fosse assim, a proibição é uma restrição
ao direito de iniciativa. • Não é demais deixar á Assembléa
o direito de reproduzir um projeto rejeitado ou vetado,
desde que reconhecer ser êle conveniente ou terem desapare-
cido as circumstancias que determinaram o sua recusa.
Assim 	

"Suprima-se o art. 40 da Constituição de, 1891,
que, na parte do Poder Legislativo, está servindo de
base ao nosso estudo." .

AGENOR In ROURE.

O Sr. Góes Monteiro Julga que o assunto depende da forma
por que se resolverá a questão da iniciativa das leis. Só
depois poderá formar juizo perfeito sôbre a convcniencia
nova iniciativa da mesma lei.

O Sr. Presidente, atendendo a essas ponderações, declara
adiada a discussão do assunto.

O Sr. João Alangabeira trouxe lambem uma emenda, que
lhe parece indispensavel. - Esse art. 40 corresponde ao cé-
lebre art. 48 da Constituição alemã e 75 da grega, cuja hi-
potese pode ocorrer no Brasil. A Assembléa se fechará seis
ou mesmo quatro mêses; suponha-se que, durante esse in-
tervalo, haja um caso de calamidade pública, ou grave per-
turbação da ordem, e que, a bem da defesa social, o Presidente
da República tenha necessidade de leis que salvaguardem o
interèsse público. Seria necessario convocar a Assembléa.
Mas, para isso, tornam-se necessarios, nada menos de 30 dias;
e talvez a medida devesse ser convertida em lei dentro de
48 horas. Para atender a essa hipdese, apresenta a seguinte
emenda:

•"Na ausencia da Assembléa e em caso urgente .de
alamidade pública, manutenção da ordem perturbada
ou defesa nacional, poderá o Presidente da República
enviar á Comissão Permanente qualquer projeto de
lei, de que a Nação tenha necessidade imprescindivel.
E si a Comissão, por dois terços de seus membros o
aprovar integralmente ou com as modificações que
fizer, o Presidente • da República pciderá sancioná-lo
como lei provisoria, até que, a respeito, se pronuncie
a Assembléa Nacional, que será, no mesmo dia, extra-
ordinariamente convocada e Cujo voto importará em
tornar a lei definitiva ou em revogá-la."

Pela Constituição alemã, o Presidente decreta a medida
e quando o Reichstag se reune, a submete á sua aprovação;
assim Lambem a -Constituição grega.

Não se deve deixar o poder público desarmado e entregue
a si mesmo. Um Presidente, que cumpre seus deveres, nesses
casos deve lançar mão ,dos dinheiros públicos para as neces-
sarias despesas. Recorda o dito de que "A Nação precede a
Constituição"...

O Sr. Agenor de Roure aceitaria a emenda si ficasse pro-
vado que em caso de calamidade pública ou perturbação da
ordem, o poder público precisaria de outras medidas 'que não
de créditos extraordinarios, os quais, pela legislação em vigor
ou pela futura Constituição, poderiam ser abertos pelo Pre-
sidente da República em qualquer mês de exercicio, inde-
pendentemente de lei especial.

O Si'. João Mangabeira diz que ha outros casos.
O Sr. Agenor de Roure pede-lhe que mencione um.
O Sr. João Mangabeira refere-se aos ernprestimos, á de-

fesa nacional.
O Sr. A. Carlos diz que o emprestimo é o caso mais

grave, porque, uma vez realizado, a Assenibléa não pode mais
deixar de aprová-lo.

• O Sr. Presidente compreende o ponto de vista do Sr. João
Mangabeira, Mas reconhece Lambem as dificuldades e os pe-
rigos que podem resultar da hipertrofia do Puder Executivo
no regime de vigencia provisoria de uma lei de emergencia.
O Presidente da República pode assumir, em nome da Nação.
tais e tais compromissos de que ela depois não possa voltar
atrás, ainda que a Assembléa pense diversamente. Realmente,
em certos casos, a medida atenderia a grandes dificuldades da
vida do pais; mas, de outro lado, são tais os perigos que convem
refletir muito. A tendencia do Poder Executivo como dos
outros poderes é para se hipertrofiar, aumentando desmedida-

. mente suas faculdades e poderes; e pode até preferir a au-
sencia da Assembléa para pedir a esse pequeno comité asgrandes leis.

' O Sr. Themistocles Cavalcanti pondera que esse fato só
ocorrerá em casos muito restritos e excepcionais. Aliás já
se manifestou pela delegação, por entender que o Executivo,
de alguma forma, se encontra, em certos casos, em melhores
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(35:.adikE33 de resolver certos assuntos do que o proprio Le-
aelelativo. Coerente com esse ponto de vista, vota com o
5:e. João Mengabeira.

O Sr. Góes Monteiro c5 de parecer que a atribuição deve
figurar na Constituição. Apenas, como se trata de materie, da
?residente, deve figurar no respectivo capítulo e não no Le-
gislativo.

O Sr. Agenor de Roure veta contra a emenda, porque se
admitirá a hipotese de um Poder Legislativo de 200 membrcs
3 outro de 20 apenas: — a Comissão Permanente; e as resc-
lueões daquele seriam certamente menos importantes do que
r,o do outro. De modo que a representação popular, na irUa.
:dativa elite leis, urjam, num caso, de 200 deputados, e, r.o
outro, de an ou 20 1 Nesses casos de calamidade pública, a
questão principal para o Governo é o dinheiro; e, pela lea
gislação atual, ele já está autorizado a abrir os créditos ne-
oessarios para esse fim. Entende (Pie não deve haver de-
:egação permanente da Assenabléa e não aceita que ela possa
legislar com 20 Deputados. Peferiria, nesse caso, que a
ed,ribuição fosse entregue ao Conselho supremo. Em síntese,:
vote, contra qualquer função legislativa dada á Comissão Per-
ananente do Congresso.

O Sr. Oliveira Vianr.a vota pêla emenda, dispensada a
aenvooação extraordinaria da Assernbléa. Poder-se-ia sub-
meter o áto da Comissão Permanente á prévia aprovação do
Conselho Nacional, o que daria as garantias necessarias. E
estribara co ornariam os inconvenientes apontados pelo Sr. Antonio
Carlos.

O Sr, Antonio Carias vota contra.
Sr. Arthur Ribeiro tem receio da medida sugerida pe.°

a?. João Mangabeira. Por outro lado, a modalidade apresen-
tada pelo Sr. Oliveira Vianna, parece que tira ao legislativo a
atribuição ele fazer as leis. Seriam leis feitas por um poder
que não o Legislativo, o que contraria os princípios da sobe-
aania nacional e a divisão dos poderes.

O poder legislativo deve pertencer á Assembléa Nacional.
l?or esses motivos, vota contra a emenda.

O Sr. Presidente tambern é contra a emenda. Reconhece
(.) alto espirito que presidiu ao seu oferecimento, tendo em
viste a segurança do Estado; mas, a excepcionalidade desses
rasos não o induz a votá-la, diante dos graves perigos cue,
na generalidade de outros casos poderia oferecer á Nação, pêla
hipertrofia de poder, ao qual seria dada tão excepcional facul-
dade.

Em seguida, declara empatada e votação e adia para a
sosaft seguinte,

Passa ao capitulo do Poder Executivo, procedendo á lei-
tura do art. 41 da antiga Constituição:

"Art. 41. Exerce o Poder Executivo o Presidente
de, Republica dos Estados Unidos do Brasil, como chefe

• eletivo da Nação,
§ 1.° Substitue o Presidente, no caso de impedi-

mento, e sucede-lhe, no de falta, o Vice-Presidente,
eleito zimultaneamente com êle.

g 2.° No impedimento ou falta do Vice-Presidente,
serão sucessivamente chamados á Presidencia e "Vice-
Presidencia do Senado, o Presidente da Camara e a do
Su:iresnO Tribunal Federal."

O Sr. Agenor ide'Roure apresenta a seguinte emenda:
"O urbe() argumento aceitavel para a manutenção do car-

il() de vice-presidente da Republica era o de dar-lhe a presi-
dencia do Senado, para não desfalcar de um voto qualquer das
bancadas. Abolido o Senado, nada mais justifica a existencia
dêsse cargo, devendo ser suprimido .o § 1° do e rt. 41 da Cons-
tituição de 18e1. O § 2° precisa ser modificado. São se com-
preende que, no caso de impedimento ou falta do Presidente
da Republica, se vá buscar o substituto nos outros dois pode-
r% — o Legislativo e o Judiciario.

Penso que o substituto eventual do Presidente da nepu-
'Mica deve sair do proprio Executivo, escolhido entre 03 Mi-
nistros de Estado. Nos Estados Unidos, onje existe o cargo
de Vice-Presidente, êste é o substituto natural do Presidente;
mas, fasLmdo o Vice-Presidente, a lei de 1886 estabeleceu que
es substitutos sejam os Ministros de Estado, segundo a ordem
estabelecida, que é esta: — 1°, o Ministro do Exterior; 2°, o
do Tesouro; 3°, o da Guerra; etc.

BUO idét foi defendida, na Constituinte de 1891, pelo
Ceputado Justiniano Serpa; mas, a sua emenda foi rejeitada.

Fugimos, assim, ao modêlo americano, que ha 46 anos
adóta o sistema de procurar, dentro do proprio Exeraitivo,
o substituto eventual de Presidente da Republica, em vez de

ir buscá-lo no Senado, na Camara ou no Supremo Tribunal,
como fizêmos.

Assim, abolido que seja, como deve ser, o cargo de Vice-
Presidente da Republica, no regnen de Comera unica, devê-
mos modificar o § 2° do art. 41, nos moldes adotados pelos
Estados Unidos, Alemanha, Austria e outros países. Proponho

a emenda: "Art. 41•00000000We0o0o'00030•oolo•4o'o000e00oo000
§ 1.° Suprima-se
§ 2.° Substituem o Presidente da Republica, no caso

de impedimento e o sucedem no caso de falta, os Minis-
tros de Estado, na ordem que fôr estabelecida em lei
ordinaria." — Agenor de Roure.

O Sr. .Joao Mangabeira mantém as substituições anterio-
res, apenas suprimindo o Vice-Presidente. O Presidente da
Republica deve ser substituido pelo representante do Outro
poder tambem eleito pelo povo: —o Presidente da Assembléa
Nacional; e só na falta dêste pelo representante do Supremo
Tribunal. O eiemplo americano é paro quando falta o Vice-
Presidente; mas, entre nós, a tradicão é outra. Na Alemanha,
ocorreu exatamente o contrário: acaba de reformar a Constitui-
ção, exatamente para impedir que o Presidente da Republica
seja substituido pelo Chanceller, que quasi sempre, teve de
assumir grandes compromissos, aos quais não poderá faltar.
O Brasil tem um regiMen democratico e representativo, no
qual o Presidente representa o povo, co passo que os minis-
tros não, pois, são méros secretarios seus. Na falta do Presi-
dente da Assembléa Nacional, a substituição se daria pelo
Presidente do Supremo Tribunal, o representante de outro po-
der Lambem politico da nação: Não é eleito, mas, se supõe
que representa a soberania dentro do regimen.

O ministro não representa coice, nenhuma, a não ser a
ventade do Presidente; sua nomeação deviaa ser corno nos Es-
tados Unidos, aprovada pèla Assembléa, ficando só a demis-
são ao livre arbítrio do Presidente da Republica.

O Sr. Oliveira Vianna pondera que seria o parlamenta-
rismo.

O Sr. Jaão Mangabeird contesta. Tanto assim que, nos
Estados Unidos que não o têm, várias nomeações . têm sido re-
cusadas. Cita diversos exemplos.

O Sr. Antunes Maciel pondera que si a eleição fôr indi-
reta, pêla Assembléa, êsse detalhe lesaparece, pois, a eleição
do novo será imediatamente feita, sem delongas.

O Sr. Themistocles Cavalcanti, de acôrdo 092n o Sr. João
Mangabeira, apresenta a seguinte emenda:

• "Substituirá . o Presidente da Republica, em caso
de falta ou impedimento:

1°, o Presidente da Assembléa Nacional;
2°, o Presidente da Supremo Tribunal."

O Sr. Góes Monteiro é favoravel á eleição indireta dó
Presidente da Republica; e, nêste caso, sendo a Assembléa
quem elege o Presidente da Republica, a substituição devia
ser a proposta pelo Sr. Agenor de Rouaé.

Explica: si a Assembléa não estiver funcionando, será
convocada dentro do prazo de 30 dias, para resolver sôbre a
substituição; e caso esteja far-se-á a eleição imediatamente,
como, por exemplo, na França. No caso de substituição tem-
peraria, estaria claramente indicada a substituição por um
membro do poder executivo e não haveria, assim,. solução de
continuidade; no de substituição definitiva, a Assembléa Na-
cjonai elegeria imediatamente o substituta.

O Si'. Oliveira Viannaa é de parecer que o Presidente da
Republica deve ser . substituido pelo representante de outro
poder igual: da Assembléa Nacional, do Censelho Nacional ou
do Supremo Tribunal.

Os Srs. Antonio Carlos e Arthur Ribeira preferem a subs-
tituição pelo Presidente da Assembléa e do Supremo Tribunal.

O Sr. Presidente declara aprovada a emenda do Sr. The-
reistocles Cavalcanti,

O Sr. Presidente propõe que antes de prosseguir, a Co-
missão decida si a eleição do Presidente da Republica será
direta ou indireta, o que facilitará o trabalho subsequente.

O Sr. Agenor de Roure pede a palavra para lêr o seguinte:
.(Lê) :

Partidario, ha muitos anos, da eleição do Presidente da
Republica pela Asseinbléa Nacional, acho-me no dever de
manter agora êsse meu modo de pensar, perante esta Sub-
Comissão. Nem ha necessidade de Imga justif*ação
emenda que vou apresentar. Ainda que a eleição dircta, fosso
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o sistema geralmente adotado nas democracias para a escolha
do Presidente . da Republica, nem assim deveria ser adotado
no Brasil, que é um imenso pais de 80% de analfebetos, onde
durante quarenta anos de experiencia, não tivemos uma só su-
cessão presidencial sem graves crises politicas e poucas sem
revoluções, sempre perturbada a vida da Nação e sempre
anulado o último ano do quatrienio, com dois Presidentes:
— o que terminava o mandato e o eleito em março, ambos
governando, ou melhor, um .fingindo governar e o outro
governando por • traz da cortina. As exceções foram poucas,
porque poucos foram os Presidentes que realmente dispu-
zeram de prestigio e mantiveram sua autonomia até o último
dia do mandato...

Mas, nem o argumento de que o sistema da eleição direta
é o seguido nas grandes democracias pôde ser invobado. Ao
contrário, quando adotámos a eleição direta em 1891, o sis-
tema só era adotaste em pequenas republicas da America
Central. Escolhendo entre dez sistemas diversos, os consti-
tuintes preferiram... o peior — aquele que nenhuma grande
republica democratica havia adotado. E os partidarios da
eleição direta venceram pela pequenissima maioria de cinco
votos.

Todos aqui estão convencidos de que precisamos mudar
de rumo. Todos aqui sabem que os nossos maiores males
politicos e financeiros destes últimos quarenta anos reme.
taram da eleição direta do Presidente da Republica. É abso-
lutamente necessario sair disso. Mas, qual dos outros sise
temas deve ser preferido?

Vejamos quais são os principais sistemas, discutidos na
Constituinte de 1891:

1° — O da eleição do Presidente pelas municipalidades
— lembrado pelo unico membro hoje sobrevivente da Comissão
dos cinco, de Petropolis — Magalhães Castro;

2° — O de Ruy, no Governo Deodoro, cosn a eleição indi-
reta por um colegio de eleitores especiais, composta do duplo
da representação de cada Estado;

3° — O da comissão dos "vinte e um", que era o da
eleição direta feita pelos Estados, escolhendo cada um deles
o seu candidato, para que a Assembléa Federal apurasse o
resultado;

4° — O da eleição, pelos Estados, tendo um voto cada um,
nos obtido por eleição direta;

5° — O da eleição indireta, dando cada Estado mil elei-
tores;

6° — O da eleição pelas assembléas estadeais;
7°— O da eleição pelas classe cultas, como queria tambem

Alberto Torres;
8° — O da eleição, pelo Parlamento.
O sistema da eleição indireta, por eleitores especiais,

adotado nos Estados Unidos, apresentou-se em 1891 com vari-
antes quanto ao número desses eleitores especiais: 550, 420
o 275. Os sistemas de eleição pelas municipalidades e pelas
assembléas estadeais não tiveram aceitação. Ó mesmo acon-
teceu ao da eleição pelos Estados e ao de um coleeein composto
de representantes das classe cultas. Ficaram dois: o da
eleição direta e o da indireta (sistema americano) . Venceu
o primeiro deles por cinco votos de maioria, mas creio que
hoje não terá, na nova constituinte, nem -cinco votos ao todo.

Afastado o sistema da eleição direta, ficam os dois unicos
seguidos nos povos cultos de governo eletivo: o indireto e
o da eleição pela Assemlnéa Nacional — o primeiro, adotado
nos Estados Unidos e outras republicas americanas; o se-
gundo, na maioria das democracias recentemente organizadas.
Sias os dois sistemas se confundem; o mesmo eleitorado que
elegeu a Assembléa Nacional, vai, pelo sistema indireto, es-
colher outros representantes para o fim especial de elegerem
o Presidente da Republica. Dois apelos ás urnas para chegar
ao mesmo resultado: a eleição pelos escolhidos do povo.
Havendo já uma assembléa eleita pelo povo, o mais racional
é encarregá-la de eleger o Presidente, em vez de organizar
outra assembléa esfecial da . mesma origem e para o mesmo
sim.

O mais simples, o mais barato, o que evita nova agitação
eleitoral é o que deve ser aceito: o da eleição pela Assembléa
Nacional . É o que proponho:

"Art. 47. O Presidente da Republica será eleito
pela Assembléa Nacional.

e 1.° A eleição terá lugar antes do dia 15 de no-
vembro do último ano do periodo presidencial, reu-
nindo-se a Assembléa, para esse fim, a 8 do mesmo
paese.

§ 2.° A eleição se fará por maioria, qualquer que
seja o número dos presentes. Em caso de empate será
considerado eleito o mais velho.

§ 3.° O processo da eleição será regulado poe lei
ordinaria. — Agenor de Roure.

O Sr. João Mangabeira tem uma pequena modificação a
fazer na proposta do Sr. Agenor de Roure. Declara-se parti-
dado da eleição indireta; a direta já tem dado pessimos
resultados mesmo nos países em que se diz que são bons.

Os abalos produzidos por esse processo nos Estados Uni-
dos e na Alemanha bem demonstram que o não são. E', por-
tanto, por uma eleição que não seja diretamente realizada pelo
povo; mas tambern não aceita a eleição pela Assembléa. E'
um dos pontos fracos que se articula contra a eleição do Pre-
sidente da República Francesa. Ser creatura do ercador,
A Assembléa pôde preparar um candidato seu. A Assembléa deve
colaborar. Mas não ~ente ela e sim lambem, além dos re-
presentantes do eleitorado, do elemento demografico que ela
representa, mais do que isso, o povo com todas as tradições
do passado e todas as aspirações do futuro, com todas as ins-
tituições estaveis de sua ordem e sua segurança. Por este com-
plexo de fôrças, é que deve ser eleito o Presidente da Repú-
•lica. Poderia ser eleito por um eleitorado em que a Assem-
bléa representasse a metade dos votos; os outros eleitores
seriam, por exemplo, os ministros do Supremo Tribunal e
do Tribunal de Contas, os membros do Conselho Nacional, os
governadores dos Estados e do Acre, o Prefeito do Distrito
Federal, os diretores das instituições de ensino superior, ost
generais e almirantes da ativa, representando as fôrças pú-
blicas constituidas, que não pódem deixar de ter grande inte-
resse na escolha do Presidente da República, cuja chefia re-
presente a Nação, além de outros elementos, que, de momento,
não lhe ocorrem. Acha otimo o processo preconizado por
Alberto Torres. Os detalhes a que ele desceu é que não eram
bons por excessivos e diluirem a Iessembléa. Esta, natural-
mente, antes da eleição preparará seu candidato, reunindo-se
em tôrno de um nome. Admite que o faça e seja fator pre-
ponderante; mas não quer que seja o unico. Dessa fôrma,
quando levado a plenario um grande nome nacional, êle seria
o vitorioso, porque contaria logo com a metade dos votos, e
atrairia para si os outros elementos que gravitassem em redor.
Mas, quando a votação se bipartisse, que hovesse candidatos
de corrilhos e politiquices, essa outra parte reunida f,1,0 pequeao
nucleo da Assembléa que dissentisse dessa escolha, seria o bas-
tante para a vitoria de outro candidato.

Fosse esse o sistema inaugurado em 1891, e muitos dos
Presidentes que ocuparam êsse cargo, nunca teriam sido nem
candidatos. Portanto, prefere conciliar os dois interesses: o
elemento demografico e o eleitoral. Este que a Assemblea
representaria, na proporção de metade, e o outro que cons-
taria de todos os fatores estaveis e culturais da sociedade.

O Presidente eleito por essa fórma, representaria real-
mente a Nação, por todas as suas classes, e teria autoridade
para se colocar acima dos partidos, porque não seria repre-
sentante deles, mas do congraçamento de todas as fôrças do
pais, reunidas em derredor de seu nome. Seria esse, ao seu
ver, o melhor sistema de eleger o Presidente da República.

O Sr. Antonio Carlos diz que o ponto de vista em que se
coloca na questão é aquele mesmo em que se tem colocado na
Comissão em outras oportunidades: o do respeito aos prime-
pios fundamentais do regime repreeentativo da soberania po-
pular. O regime representativo da soberania popular tem,
inevitavelmente, em vista uma de duas fôrmas: ou a repre-
sentação se faz de um modo direto pela soberania popular
para o seu delegado, ou se faz de um modo indireto, o que,
a grosso modo, se denomina eleição indireta.

Dentro desses principies, quanto á eleição do Presidente
da República, tem de ficar • ou no sufragio direto, como até
boje tem existido, ou no indireto. Este, para a eleição do
Presidente da República, isto é, o sistema representativo
soberania popular por ,fórma indireta, tem de se dar ou através
das Gamaras municipais, ou das assembléas estaduais, ou da
Assemblea Nacional. Em oonsequencia, sob qualquer dos aspe-
ctos por que encare a questão, aceita o ponto de vista de que
o Presidente seja eleito pela maioria de votos da Assembhia
Nacional.

O Sr. presidente para facilitar e metodizar a discussão,
deseja que se vote apenas a preliminar: a eleição do Presi-
dente da República deve ser feita pelo sufregio direto do povo
ou de maneira indireta? Depois, então, se tratará dos comple-
mentos da fórma vitoriosa.

O Sr. A'rthur Ribeiro é pelo processo indireto.
O Sr. Themistocles Cavalcanti diz que Os perigos da

eleição. direta são conhecidos de todos. Quando_ vote sobre
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a organização da Assembléa Nacional, externou-se pela pari-
.dade da representação de classes e de representação politica.
Assim, não tem dúvidas em atribuir, inteiramente, á Assem-
bléa Nacional a competencia para eleger o Presidente da
República, . porque supõe que a transformação a se operar,
no Brasil, com a instituição da representação de classes será
:de tal natureza que se abandonarão todas as prevenções contra
a influencia politica da camara legislativa. Entende, portanto,
que o Presidente da República 'deve ser eleito pela Assembléa
Nacional.

O Sr. Góes Monteiro lembra que já se manifestou pelo
processo indiréto.

O Sr. Oliveira Vianna diz que seu pensamento coincide
com o do Sr. João Mangabeira. E' pela eleição indiréta
Presidente da República, mas por um eleitorado especial,
1:a tempos, foi procurado por um grupo de revolueionario;,
qua lhe pediu alvitres sobre a reforma constitucional, então
elaborou um certo corpo de sugestões, entre as quais figurava
tambem a eleição do Presidente da República. Dizia nesse tra-
balho:

"O Presidente da República será eleito por um
corpo de eleitores formado do Presidente da República
e seus ministros de Estado, membros da Camara Fe-
deral, do Conselho Nacional, do Supremo Tribunal e
dos tribunais regionais, dos Tribunais de Contas fe-
derais e estaduais, dos presidentes de Estados e seus
secretarios de Estado e dos membros das Assembléas
estaduais.

Propondo êste eleitorado para a escolha do Chefe
da Nação, não tenho outro pensamento sinão confiar
esta escolha a cidadãos em que presumo a posse de
uma soma de informações e conhecimentos, que os
torna aptos para julgarem do yalor e da idoneidade dos
homens públicos mais eminentes do pais. Esta pequena
minoria eleitoral, pela posição e cargos que ocupa.
,parece-me representar, na verdade, mais do que aS
maiorias inconscientes do interior e das cidades, a von-
tade e o julgamento da Nação."

ti Sr. presidente consigna que a Comissão se manifestou,
unanimemente, contra a eleição do Presidente da República
pelo stlfragio direto do povo; e propõe que, na proxima sessão,
cada um de seus companheiros traga por escrito a formula
que adote para essa eleição.

Devido ao adeantado da hora, levanta a sessão, convocando
outra para o dia 22, ás 4 1/2 horas, no Palacio Itamarati.

Levanta-se a sessão ás 19 horas e 10 minutos.

Sub-Comissão Constituciona:

DISCURSO PRONUNCIADO NA 10• SESSÃO, EM 16 DE DE-
ZEMBRO DE 1932 (•)

O Sr. Prudente de Moraes pede licença á Comissão para
ler algumas palavras, muito oportunas, do eminente minis-
tro Sr. Assis Brasil, no Regime Presidencial, obra que de
terto todos conhecem, mas que se.permite relembrar uns tre-
chos que interessam C materia em debate. (Lê)

Sem duvida, é ideal do sitema representativo fazer com
que o país esteja virtualmente presente no Congresso Nacio-
nal. Nota-se, por outro lado, em todos os • paises representa-
tivos pronunciada tendencia para alargar, e nunca para res-
tringir, a quantidade de representantes que o povo deve ele-
ger. Se a intenção . dessa tendencia é buscar a maior verdade
possivel da representação, ela repousa sobre uma confusão
lamentavel: o que faz a verdade da representação não é tanto
a extensão como a intensidade.

É. evidente que o número só não basta para uma legi-
tima representação: mandem-se ás camaras todos os mem-
bros de um partido unico, de uma só escola politica — e ter-
se-á uma assembléa monstro, sem que seja, por isso, repre-
f,entante da opinião nacional, mas sómente de uma das suas
frações; reuna-se agora uma duzia de homens politicos, na
qual se contenham proporcionalmente adeptos de todos os
principios em que se bifurca o pensamento do país — e será
uma representação desse pensamento. Se o número de re-
presentantes fôr consicieravel, estando êles, entretanto, pro-
porcionalmente repartidos entre os varios matizes da opinião
nacional, haverá sem duvida legitima representação; mas,
além de que, como se acaba de ver, o grande número não é
ondição essencial para tal resultado, ocorre ainda — que
ião é conveniente ao bom andamento do poder legislativo.

(•) Reproduz-se por ter saido incompleto. \

Depois de ter excedido a média razoavel do número de •
individuos que pôde comportar uma assembléa destinada a
discutir e a deliberar — quanto mais cresce o número de re-
presentantes tanto mais o poder é realmente exercido por
poucos. O ruido, a confusão, a dificuldade de obter ocasião
de falar e ser ouvido, a impossibilidade de discutir bem e de
bem votar anulam completamente a ação dos representantes
possuidores de temperamento menos ardente e proporcio-
nam a poucos expertos meios habeis de fazer passar tudo
quanto lhes convém. Os representantes calmos, amigos do
silencio e da bôa, ordem, incapazes de incutir a força de ber-
ros ou de cabala as suas opiniões, chegam a experimentar
certo alivio, quando encontram algum colega capaz de arros-
tar o tumulto, e confiam os assuntos a essas raras salaman-
dras publicas, que sabem atravessar intemeratas as chamas
da anarquia parlamentai. Outros sufocam os clamores da
conciencia, e fogem do recinto, abandonando quanto podem
o desempenho do dever. O Poder Legislativo, pois, á força
de querer universalizar-se, depositando-se em maior número
de cidadãos, só consegue ser empolgado por meia duzia de
ca balistas e manobreiros.

Outro perigo das grandes massas legislativas . está em
que só nelas se torna possível esse estranho fenomeno de
mutua sugestão, de emoção coletiva, que, levado num . sen-
tido, se chama terror panico e, no sentido oposto, arrebata-
mantos entusiasticos. Uuma assembléa legislativa com os
transportes da multidão é tudo quanto póde haver de menos
conveniente. Nos períodos ordinarios, funciona mal, por ex-
cessivamente flacida e languida; nos momentos extraordi-
nados, inove-se com ímpeto vertiginoso, impelida mais pelo
sentimento do que pela razão. É um veículo mui pesado, que
SE arrasta a grande custo nas encostas e no terreno plano,
mas que poderá precipitar-se desastrosamente quando tiver
de descer uma rampa.

Mas, que é que póde chamar-se número excessivo? em
que quantidade pdderia assinalar-se o limite maximo da re-
presentação que convém ao Brasil? São questões a que ne-
nhuma solução matematicamente póde ser dada. Não ha ra-
zão demonstrav.21 alguma para que os representantes sejam,
por exemplo, 300, e não 301, ou mesmo 350. O raciocinio
bem dirigido nos póde, porém, guiar á admissão de um cri-
te,rio generico. Se não é possivel preferir com fundamento
razoavel um de muitos números mais ou menos proximos,
já o mesmo embaraço se não dará quando se meterem em
comparacãc duas quantidades muito distanciadas. Assim,
nenhum espirito são julgaria conveniente que os represen-
tantes fossem 3.000. Seria evidentemente um desproposito.
Não é de esperar tampouco 'que alguem suponha bastante a
milesima.parte daquêle número, isto é, 3. Seria o mesmo
desproposito em sentido inverso. O número, pois, que deve
satisfazer á bôa razão terá de obedecer a esta regra: não ser
tão grande que pareça multidão, nem tão pequeno que tire
â reunião dos representantes o carater de assembléa.

A néssa constituição estabelece, no artigo 28, § 1°, que
o número de deputados não passará de 1 por 70.000 habi-
tantes, não devendo, em qualquer caso, ser inferior a 4 por
:Estado. Não limitou, pois, o número, senão no sentido cres-
cente. A representação poderia vir a ser de 1 por 140.000,
ou mesmo por 280.000 habitantes, sem ofender a disposição
constitucional. Ai se vê claramente admitido o criterio que
acabo de indicar. Se a nossa camara de deputados devesse
contar sempre 1 representante por 70.000 habitantes, quan-
do o pais viesse a ter 700 milhões de almas, isto é, ainda me-
nos do que o maximo que lhe marcaram sabios viajantes e
geografos, como Humbold Agassiz e Reclus, a camara deve-

700.000.000
ria reunir 10.000 deputados	 	  = 10.000).

70.000
A mais fantasiosa imaginação estremeceria diante de tal
monstruosidade. Entretanto, ainda a relação de 1:70.000,
decretada na constituição, é atualmente insuficiente para al-
guns dos Estados do Brasil, e a mesma constituição o reco-nhece, marcando o limite minimo de 4 deputados por Estado.
Tudo isso mostra que ha um fundo geral no consenso poli-
tico em favor deste principio — que a verdadeira e util re-
presentação não está na quantidade de representante; é pre-
ciso que esta se combine com as demais condições que deve
possuir o orgão do Poder Legislativo.

O que me diz o meu sentimento individual, guiado pela
observação do modo por que tem funcionado o nosso Poder
Legislativo, é que o número de que atualmente se compõe o
nosso congresso é um pouco excessivo. Eu votaria para que
não tivessemos, por emquanto, mais do que uns 150 repre-
sentantes, e para que, ainda quando a nossa população hou-



..)IABT(+ oFICLA 1",. 1532 .§36,57 11,• CIO ..T.erea-feira 27

vesse ganho grande expansão, o Mimei) não 'fosse aléM de
uns 300. Restaria a difivuldadc relativa á • proporcionalidade
entre' c:4 Estados:' ha uns que -são dez vezes mais povoados
do que outros; mas o mal está antes na desigualdade COT11
que foi repartido o territcwio nacional, e bem se póde per-
sar no modo de equilibrar por uma divisão melhor as forcas
e recursos dos varios' Membros da federação. Se, porém, não
se puder ou quizer fazer isso, na representação resumida en-
contra-se justamente o meio mais natural de atenuar a de-
sigualdade de população: bastará para tanto limitar o Tria-
'cimo, como já se limita o minimo, dá representação, Ou, en-
tão, diminuir -a porcentagem de representantes atualmente
estabelecida, conservando sempre o mesmo minimo que se
exige agora.

Comissão de.lieórgani7a0m da Justiça Nacional

Ur REUNIÃO 'EM 10 DE DEZEMBRO DE 1932 .

Presiclencia do Sr. ministro Bento cie Faria, presidente

Presentes els Srs „Carlos Maximiliano, Pereira praga,
Octavio Kelly e Miranda Valverde, tendo' justificado sua au-
sencia o Sr. Candido de Oli-,eira Filho abre-se a sessão se,
cretariada pelo Sr. Abreu, Filho.

E' lida a aprovada a . áta da reunião. anterior.
O Sr. Carlos Maximilinno propõe que se colisigne, em

áta: nin voto de sincera homenagem aos meritos excepcionais
de jurisconsulto notabilissimo isabio modesto que. o Pr.
Clovis Bevilaqua, cujo jubileu de formatura' ,lioje SB, c0111Ç:-

TIIÇPI'a. •	 • •
O Sr. presidente submete a votos' a proposta que é una-

nimemente aceita, e desipna o Sr. Carlos Dilaximiliano para
representar a Coniiásão nas aludidas homenagens.

Passando á 01,10al do dia, 45 aprovada à s, eguinte matula,
referente ao Ministerio Público.:

TITULO III

DAS INCOMPATIBILIDADES E SUSPEIOES

Art. 3 ° Quando colidirem intenssses opostos uns e ou-
tros atétos ftts funções do Ministerio Público serão observadas
as regras seguintes:

1. Be a colisão de interesses se verificar em ação penal
em, que o réu f , 'r pessôa dentre as protegidas por qualquer
das curadorias prevalecer'jo para o Miniisterio Público as
1unç0(•s referentes á ação penal, devendo da defesa encar-
regar-se um curador ad hoc.

II. Se a colisão se der entre interesses ventilados, em
ação penal e interesses discutidos em ação , civel ou comércial;
haverá curador ad hoc, para funcionar na causa civel'ou co-
mercial.

III. .0 Ministerio Público, quando não existir o cargo.
especial de procurador dos Feitos da Fazenda Pública, de-
fenderá os interesses desta sempre, que, contenciosamente.
sejam contrarios aos interesseis de pess8a compreendida entre
as protegidas por qualquer curadoria, que, nêste caso; ficará
a cargo do curador acl hoc.

IV. Sempre que demandarem com interesses opostos.duas
ou mais pessoas protegidas pelas curadorias, o juiz dará a
cada parte um curador ad hoc.

V. Nos casos das regras II e IV deve o Ministerio Pú-
blico ser ouvido somente afinal, antes do julgamento, sôbre o
direito das partes, ou quando houver algum incidente em que
o juiz julgar necessaria a sua audiencia.

VI. A nomeação de curador acl hoc recairá isôbre pessea
escolhida pelo juiz de notoria idoneidade.

Paraorafo único. As disposiçõse dêste arl4 gal não se
aplicam aos curadores instituidos pela legislação de assis-
tenda e proteção aos- menores abandonados e delinquentes.
nem aos instituidos pela legislação sôbre acidentes de tra-
balho...

TITULO • V

DA DISCIPLINA JUDICIARIA

Art. e O orgão do Ministe,rio Público deve exercer pes-
soalmente e em .sã consciencia o seu cargo, de conformidade
com a Constituição e ás leis, e proceder de modo a merecer a
consideração pública.

(Com emenda do Sr. Miranda Valverde).

Parágrafo único. Tem especialmeriie o deves: .
a) Residir na cidade, villa ou povoado que fór .a Seae

do' respectivo cargo; .	 ..	 .
' • b) • Obedecer ás ordens e instruções de' serviço . que lhe
íorein dadas pelos superiores hierarquicos, salvo .quando o
.sob ua: resoonsabilidade, forem 'evidentemente ilegais, casos
eni que • representará, respeitosamente expondo o seu . modo
de:' yàr;,	 •	 • ..	 •	 .

(Adiado, emendado pelo S'r. presidente).
c) Guardar acatamento aos superiores hierarquicos .

tratar a toldes com urbanidade;	 .	 .
,	 d) Ser diligenb, comparecendo ainda com assiduidade
•na edificio do FOro; • ,	 .
' . e) • Guartlar tsegredo sobre todos .os negocios e assuntos
concernentes ao exerCigi0 . do respectivo cargo e que forem
de. Caracter rese,tvado.

. Art. 2.° 0 . órgão do Ministerio Público ou o advogado da
Ifazeiida Pública que dentro do prazo legal não houver ofi-
ciado no processo, ficará sujeito a sanção do art. 71, para-
grafo único.

Parágrafo único. A multo imposta será descontada nos
seus' vencimentos mediante simples comunicação . do escrivão

- ou do funcionado competente nos Tribunais, coletivos. Omi-
tida a, comunicação imediata, será respons:avel pela 'multa o
serventuário que der causa á omissão.
. Art. ;3.° A multa, a que se refere o artigo antecedente,

não impecie que sejam aplicaveits as demais penas disc:pli-
nares, peculiares aos orgãos do Ministerio Público.

Art. 4.0 As penas de adverLeneia por escrito, de censura
... de suspensão, ficarão sempre regi3tradas.
. Art. 5.° Considera-se falta .grave, para o efeito de de-

missão, quando ocorrer, relativamente aó orgão do Ministerio
Publico, e circunstancia: prêvista nos arts; 62, n. II, e 65.

. . (0 art. 2°, e o paragrafo . único' foram alterados por
emendas, do Sr: presidente e do Sr. 'Miranda Valverde).

(O art.: 30 foi. alteradii CBI1:1 emenda do Sr. presidente).

hITULO W .
• •

tAPITULO I . — DISPOSIÇÕES GERAIS

•

Art. f. Os orgãos do Ministerio ,Públieo,.niediante pro-
.posta"fundanientada dó procuradOr Geral da Republica da
União, 'ou dós PrnOuradores Gerais'dos Estados aos respectivos
govêrnos, excetuados os - Sub-ProcuradOres Gerais da Repu-
blica, poderão ser removidos dentro da mesma classe ou en-
trancia, sem prejuigo dos seus vencimentos, quando assim
o reclame a coriveniencia na adininistração 	 Justrça.

Paragrafo unico. São permitidas • as remoções a 'podido
e -as permutas de cargo mediante o assentimento do eovérno
competente.

Art. .2.°. Serão demitidos .os eretos . do,Ministerio*Público,
quando graduados em direito, 'aos seguintes °Mos verificados
ein processo disciplinar:

I — Falta grave ,no .exereicio, do cargo;
II — Suspensão , por tres vezes;.

Desidia habitual ou inaptidão notoria;
IV — Procedimento incomPativel . com a dignidade do

cargo;
• V —.Abandono do emprègo;

VI — Exercicio de função ou' profissão ineompativel:
Art. 3.° O-processo disciplinar, a que alude o artigo 'ante-

cedente, regular-se-á pelos artigos.
• Atendendo o' adiantado da hora o.Sr. Presidente •encerra

a reunião, continuando na proxinia sessão o estudo da materia
relatada, belo Sr. Miranda Valverde, sare "Ministerio Pú-
blico". — Bento de Faria, presidente. — Carlos Maximiliano.
— Antonio.Pereira,Braga. Octavio Kelly. — José de Mi-
randa Valverde.,

BOLETIM N..30 ,

O Sr. Presidente — Acabo de receber do Dr. Carlos
Maximiliano, a proposta que vou lêr:

(Lê) :

Por ser hoje o dia do jubileu de formatura do
Dr. Clovis - Bevilacqua, eu proponho que, na áta , dos
nossos trabalhos, se consigne uma sincera . homenagem
da Comissão Reorganisadpra da Justiça Brasileira aos
meritos excepcionais do jurisconsulto notabilissimo,
sabio modesto e profundo, cujo renome transpoz as
extremas da patria, cobrindo-a de gloria legitima."
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	•
Deixo de consultar os colegas, certo como estou da sua

plena aprovação.
(Todos se manifestam de acôrdo.)
O Sr. Carlos Maximiliano, pede licença para se retirar

fim de tomar parte na manifestação, de que tratou em sua
proposta.

O Sr. Presidente — O ilustre colega fará a fineza de
representar a Comissão, nesse áto de justiça.

O Sr. Carlos Maximiliano — Com muito prazer cumprirei
a incumbencia de V. Ex.

O Sr. Presidente — Vamos prosseguir em nossos tra- .
balhos. Tinhamos ficado aqui, no art. 3, (Lê):

"Quando colidirem interesses opostos, uns e outros
afetos ás funções do Ministerio Público, serão obser-
vadas as regras seguintes:

I — Si a colisão de interesses se verificar em ação
penal em que o réu fôr pessoa dentre as protegidas
por qualquer das curadorias prevalecerão para o Minis-
terio Público as funções referentes á ação penal, de-
vendo da defesa encarregar-se uni curador ad hoc.

Si a colisão se der entre interesses ventilados em
ação penal e interesses discutidos na ação eive( ou
comercial, haverá curadores ad hoc, para funcionar na
causa eive' ou comercial.

Acho clara a primeira parte; a seguinte precisa de ex-
plicação.

O Sr. Miranda Valverde — É a repetição textual da lei
paranaense. Quer dizer, o procurador dá a denúncia e acusa;
o juiz nomeia o curador ao menor porque em certos processos;
principalmente agora, ha a ação civil conjuntamente com a
ação cr,iminal.

O Sr. Presidente — O artigo presupõe duas ações.
O Sr. Miranda Valverde — Nós não podemos cumular a

ação civel.
O Sr. Presidente — Mas, é o que parece se verificar.
O Sr. Miranda Valverde — Não, senhor. Já regulamos

isso aqui na disposição penal.
O Sr. Presidente — Ha uma disposição, na lei do Distrito

Federal, que manda a parte discutir no Juizo Civel.
O Sr. Miranda Valverde — E' a da competencia. Pa-

gina 16. V. Ex. faça o favor de vêr na parte da compe-
tendia. Lá se diz: "Ao Juizo Criminal compete decidir de
questões prejudiciais de carater civel, que se apresentarem
no processo e digam respeito á natureza da infração".

Portanto, o promotor não pód funcionar no civel. E' o
caso vertente; é o caso do promotor que não póde funcionar
no civel.

O Sr. Presidente — V. Ex. faça o obseqquio de ler main
para diante.

O Sr. Miranda Valverde:
"§ 1.° O juiz criminal deve sobrestar na ação ou

em prosseguimento, remetendo de parte ao juizo do
civel, quando a decisão sobre a existencia do delito
dependa da resolução de controversia civel de funda-
mental importancia, ou que possa ter relevantes con-.
sequencias."

E' o caso perfeito.
r Nesse caso, o juiz assinará termo razoavel

para aquele fim, durante o qual ficará suspenso o
feito, podendo ser processado, se a demora não fôr
imputavel á parte e não acarretar a prescrição da
prova penal.

Ao juizo criminal é, porém, vedado decidir
da violação dos direitos de estado, emquanto Sobre
êles pender litigio em juizo civel. Se já estiver ini-
ciada a questão criminal, esta preseguirá apenas para
os efeitos da prova, ficando suspensos os atos que se
devera seguir."

E' justamente o caso. O promotor não vai defender o
menor no civel; não o vai auxiliar, fica no crime. O juiz,
então, nomeia um curador especial para a ação do civel.

O Sr. Presidente — Essa colisão só se verifica quando,
ha menor.

O Sr. Miranda Valverde — Eu apenaas estou exempli-
ficando. Por isso é que eu digo "curador".

O Sr. Presidente — Nomear curador para funcionar em
causa civil? Mas então é preciso dizer quando.

O Sr. Miranda Valverde — Pois então? Quem tem di-
reito á assistencia da curadoria, deve ter um curador espe-
ciai,

O Sr. Presidente — Então, diga-se: quando menor.
O Sr. Miranda Valverde — Mas ha outros casos, até de

interdição. Póde ser uma pessoa miseravel.
O Sr. Presidente — E si fôr maior? Vou exemplificar.

O promotor denum4a um cidadão: Prova êle que a preten-
diriz:. vitima, a suposta vitima, intentou uma ação no juizo
do civel, para apurar aquele mesmo fato, que é objéto da
denuncia. Verifica-se que a sentença civel poderá determi-
nar a improcedencia do processo criminal conforme seja de-
cidida. Mas não se trata de menor; trata-se de adulto. E
para isso vamos nomear-lhe curador?

O Sr. Miranda Valverde — Quando tiver necessidade de
curador. Eu não fixei; a lei é que vai fazê-lo.

O Sr. Presidente — Mas esta é que é a lei.
O Si. Miranda Valverde — Mas não somos nós que va-

mos fixar. Está aqui bem claro. (Lê)
"Se a colisão se dér entre interesses praticados

em ação penal e interesses discutidos em ação civel ou
comercial, haveria curadores ad hoc, para funcionar
na causa civel ou comercial."

Quer dizer, o promotor, que acumula as funções de cura-
dor, desde que se prova a necessidade de ação penal, nunca
vai exercer a ação civil. E' uma disposição geral.

O Sr. Presidente — No pressuposto de ser a vitima...
O Sr. Miranda Valverde — E' claro; o promotor é sem-

pre autor.
O Sr. Pereira Braga — As hipoteses só são essas: ou se

trata de menor, ou de interdito.
0, Sr. Miranda Valverde — Esta é uma disposição da lei

paranaense, que, por sua vez, é calcada na lei pernambu-
cana.

O Sr. Presidente — Assim, com esta explicação, nada
oponho.

O Sr. Miraycla Valverde — Eu reproduzi o art. 78 da lei
paranaense.

O Sr. Pereira Braga — Eu tambem concordo. Com esse
esclarecimento está bem. Com esse entendimento que deve
ter eu aceito.

O Sr. Presidente — (Lê)
"III —' O Ministério Público, quando não existir

o cargo especial de procurador dos Feitos da Fazenda
Pública, defenderá os' interesses desta, sempre que
contenciosamente, sejam contrarios aos de pessôa
compreendida entre as protegidas por qualquer cura-
doria, que neste caso„ ficará a cargo do procurador
ad hoc."

O Sr. Miranda Valverde — V. Ex., Sr. Presidente, deve
ter encontrado casos desses no Supremo Tribunal.

O Sr. Presidente — É o caso dos acidentes de trabalho
quando as vitimas sejam operarios da União. O procurador
regional deverá defender a Fazenda Pública. 'Aqui, no Dis-
trito, existe um curador especial, mas nos Estados não ha.

Eu diria: "ficará a cargo do curador".
O Sr. Miranda Valverde — E' preciso dizer curador ad

hoc, porque o promotor é promotor e curador.
O Sr. Presidente — E quando não fôr? Quando houver

procurador e curador?
O- Sr. Miranda Valverde — MaS o artigo diz: "Quando

não existir". Existindo, fica subentendido.
O Sr. Pereira Braga — Só obriga nossa hipotese. Quan-

do não existir o cargo de procurador dos Feitos da Fazenda
Pública.

O Sr. Presidente — E quando houver o cargo de pro-
curador especial?

O Sr. Pereira Braga — Este é que defende, como pro-
curador.

O Sr. Miranda Valverde -- É a necessidade de reparar
as duas funções, quando colidirem. Na Municipalidade, o
curador de Orfãos e Ausentes, é que defende estes junto á
Fazenda.

O Sr. Presidente — (Lê):
"IV — Sempre que demandarem, com interesses

opostos, duas ou mais pessoas protegidas pelas Cura-
dorias, o juiz dará a cada parte um curador ad hm'

O Sr. Miranda Valverde — Isso é um reforço de 'garan-
tia para o protegido.
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' Si'. Presidente — (Lê)
"y - No caso das regras II e IV deve o Ministé-

rio Publico ser uvido somente opinião, antes do
julgamento, sobfl, o direito das .partes ou quando hou-
ver algum incidente em que o juiz julgar necessaria
sua audiencia."	 •

Resolve, assim, a duvida sobre se deve brilhem contes-
ter.

Está bem.
O Sr. Miranda Valverde — Para não estarem duas pro-

curadorias e qu.melar.
O Sr. Presidente — (Lê)

"VI — A nomeação do curador ad hoe recairá
sobre pessôa escolhida pelo juiz, sendo preferida
aquela que fôr indicada. pelos interessados, se fôr
idenea."

Interessado, como? O inte ressado é o protegido pelo
curador.

O Sr. giranda Valverde — Apezar de ter uma curatela,
pôde ter qualidade.

• G Sr. Pieüdente — Eu acho melhor excluir a parte 'fi-
nal, depdis da palavra juiz.

• O Si'.  Miranda V , ' verde — Estou de acórdo-.
• O Sr. Presidente — Mas cumpre manter a exigencia de

idonei2ade. Devereos dizer: "sobre pessôa de notoria ido-
neidade e eseolhida 310 juiz".

O Si'.  •2-i,dnda Valverde — Perfeitamente.
O Sr. Presidente — (Lê)

• "Paragrafo' unieo. As disposiçb'es deste artigo não.
se aplicam aos curedores 'instituidos pela legislação
de ãssisteocie e' proteção -aos Menores abandonados e

• delinquentes, nem aos inr:ituidos pela legislação sô-
bre acidente do trebalho."

Acho bem. Os senhores concordam?
- Todos concordam.

O Sr. Presidente : - Vamos passar ao'titulo-V — Da dis-
ciplina judiciaria (Lt)

"Art. 9..° O- funcionaria do Ministério. Público
deve exercer pessoalmente e em sã conciencia o seu
cargo, de conformidade com a Constituição e as leis, e
proceder de modo a merecer a consideração pública."

O Sr. Miranda . Valverde — Aí ha muita cousa que po-
deria cler suprimida.
, O Sr.' Predidente — Eu tambem acho muito doutrinario.

Ê uma superfetação.
O Sr. Miranda Valverde Sim; mas dissemos que os

juizes poderiam ser advertidos, censurados, suspensos, e de-
mitidos. A primeira pena seria aplicada nos casos de culpa
leve, a segunda nos casos de culpa grave. Mas não definimos
o que seja culpa leve, nem o que seja Culpa grave. De modo
mle ficou o puro arbitrio na aplicação dessas penas. Eu quiz
dar uma norma para a' apreciação. Se não fôr assim, pôde
má procurador entender que isso é culpa grave e outro en-
tende que é culpa leve.

Não custa nada . definir na lei êS9CS deveres.	 •
• Demais êste 'artigo não é original. Tirei-o do estatuto

do Funcionado Público, onde Me existe com êsse criterio.
A lei alemã sôbre funcionarios publicos define de modo geral
os deveres do funcionado público. .Ora, o Ministerio Público
é intermerl io entre o funcionado administrativo , e o fundo-
!Ando judicial.	 • /

O Sr. ,Presidente --; Eu não me oponho a isso. Propo-
nho, apenas, a substituição da palavra "funcionado" pêla ex-
pressão "repres •ntante"  do Jinisterio Público.

O Sr. Miranda Valverde — "Orgão" do Ministerio Público,
ficaria melhor.	 •

O Sr. Presidente — De inteiro acôrdo.
O Sr. Miranda Valverde — E defino os deveres do fun-

cionario porque para a apuração de- suas culpas sem arbítrio,
é preciso que 'exista uma enumeração de seus deveres.

O Sr. Presidente —Isso que está aqui é dever implícito.
O Si. Miranda Valverde -- Na lei alemã é expresso.
O Sr. Presidente — (Lê) .

"V Tem especialmente o dever:
• a) residir na cidade, vila ou povtado que* fôr sede

do respectivo cargo."

O Sr. Miranda Va lverde — Esse é que.é o ponto cardeal.
Todos os Estados pelejar., para fixar o dever especial' e con-
siderar culpa grave seu não cumprimento.

O Sr. Presidente — (Continuando a leitura) :
"b) obedecer ás ordens e instruções de serviço, que

lhe forem dadas pelos superiores hierarquicos, salvo
quando e sob sua responsabilidade, entendê-las evi-
dentemente ilegais, caso em que representará respei-
tosamente expondo o seu modo de vêr."

O ' Si'. Miranda Valverde —
posição é do Estatuto Judiciado

O Sr. Presidente — Mas, a
sentar ao Ministerio da Justiça.
V. Ex. que êle representa e o
ordens.

'roubem não acho conveniente dizer: "salvo quando en-
tendê-las evidentemente ilegais".

Deve-se dizer "quando" , forem "evidentemente ilegeis".
O Sr. Miranda Valverde — Eu substitui o "manifesta-

mente" das nossas leis, por "evidentemente".
E' a expressão que está no Codigo Penal do Dr. Virgilio

Sá Pereira e é do Codigo Penal, art. 229:
"Quem cumprir ordem ilegal será punido.
"E' obrigado a não cumprir, quando manifestamen-

te ilegal". Eu substitui o "manifestamente" por "evi-
dentemente", para apertar mais a obediencia.

O Sr. Presidente — Mas, dizendo ."quando eutendê-las"
o criterio 'torna-se inteiramente pessoal.

'O Sr. Pereira Braga — E' ex'eto. Essa expressão torna
o criterio muito subjetivo.

O Sr. Presidente — E temos que atender a outra *situa-
ção.	 •

O inferior hierarquico recebe á ordem. Parece-lhe que C
ordem é manifestamente ilegal...

O Sr. Miranda Valverde — Ele não cumpre.
O Presidente	 Mn cumpre e representa.
Mas, o superior entende' que não é -ilegal- e ,détermina o

seu cumprimento.
O Sr. Miranda Valverde — Ele . não cumpre, incorre em

responsabilidade e é processado por • desobediericia..
O Se. Pereira. Braga — ,A ordem foi dada e reiterada. O

inferior insiste em. não cumpri-1a e é processado. Mas quem
decide essa controversia? E quem cumpre a ordem? Essa
ordem fica prejudicada?

O Sr. Presidente — Eu determino a um Procurador que
denuncie alguem, nos termos de certa lei. Ele por sua vez re-
presenta por entender que o fato não é crime. Declaro .que a,
dúvida não procede, mas o Procurador continúa a pensar de
mesma fórma. Como proceder? 	 •

• O Sr. Miranda Valverde — O inferior não cumpre a
ordem, mas incorre em responsabilidade. O senhor pune-o
dieciplinarmente, suspende-o. E, se não tiver 'outro recurso,
processa-o.

O Sr. Pereira Braga — Mas quem cumpre a ordem? Quem
faz a denuncia?

O Sr.. Miranda Valverde — O Procurador Geral suspen-
de-o e nomeia outro,

O Sr. Presidente — Entã-o, precisamos eselarecer, dando
ao Procurador Geral a faculdade de decidir nesses casos.

O Sr. Miranda Valverde — Isso está estabelecido de modo
geral para o funeionario público administrativo. E' regra,
que se pôde aplicar qUanto ao Ministerio 'Público.

O Sr. Presidente — Eu estou de acórdo e tinha mesmo
uma sugestão nesse sentido. Não é possiyel permanecer naquele
impasse.

O Sr. Pereira Braga — Ou se determina a obrigatorie-
dade, desde que a ordem vem reiterada, ou se ha de dar sub-
stituto a quem recusa cumprir a ordem.
. O Sr. Presidente — Essa controversia enfraquece a au-

toridade: do Procurador Geral.
O Sr. Freira Braga — E dilata uma providencia, muitas

vezes, urgente, ficando-se á espera de uma solução:
O Sr. Presidenfe — Que não existirá, dês que não pode-

rei suspendê-lo, visto como agindo assim estará com a lei., que-
o autoriza a representar.

O Sr. Octavio Kelly — Ele poderá cumprir, ressalvando
a sua opinião.

O Sr. Presidente — Suspender um procurador por ter
praticado um ato licito não pos,sivel; Porque, rePresentando,
ele pratica um ato licito.'

O Sr. Miranda Valverde — Póde deixar de autprir.
O Sr 	 — Depois' de ter representado rè,speniõe

umente?

Eu vou justificar. Essa dis-
Português.
lei portuguêsa manda repre-
Não sendo assim, supponha

superior insiste nas mesmas



21670 Terça-feira 27
	

DTNRTO OPTCJAT
	

DezemSro de 1932

O Se. Miranda Valverde — Sim.
O Sr. Presidente — Então dever-se-á suspender um pro-

curador po ressa causa. Ele pratica um ato legal, Tepresen-
laudo. Poderei dizer-lhe: não procede a sua dúvida, dê a de-
buncia. Se, depois disto, ele de novo se recusasse, é que es-
taria sujeito á suspensão.

O Sr. Miranda Valverde — E' exatamente o caso.
O Sr. Presidente — Mas aqui não está•assim.
O Sr. Miranda Valverde — Como não? (Lê)

"Obedecer ás ordens e instruções de serviço, que
lhe forem dadas pelos superiores hierarquicos, salvo
quando, e sob sua responsabilidade, entendê-las evi-
dentemente ilegais, caso em que representará respeito-
samente, expondo o seu modo de vêr."

Evidentemente, é o caso em que representaria.
O Sr. Presidente — Não está claro.
O Sr. Miranda Valverde — Se continuar a não cumprir?
O Sr. Presidente — Ai sim, ele estaria desrespeitando as

ordens dos superiores.
O Sr. Oetavio Kelly — E' um caso de desobediencia.
O Sr. Presidente — Mas é rfreciso declarar isso na lei.
O Sr. Miranda Valverde — stá bem. Digamos assim: "não

atendida a sua representação pelo superior hierarquico, caso
insista em sua recusa, será suspenso." 	 -

O Sr. Octavio Kelly — Incorre em suspensão.
O Sr. Presidente — Não é preciso falar em suspensão,

pois se a sanção é essa!
O Sr. Pereira Braga — Acho que esta é que era a solução;

obrigá-lo a fazer.
O Sr. Miranda Valverde — Mas o dever do cidadão é re-

sistir a todas as ordens ilegais.
• O Sr..Presdente — Se se estende esse criterio, com essa
amplitude, a toda a administração pública, desorganiza-se
tudo.

O Sr. Miranda Valverde — Em toda a parte é assim.
O Sr. Presidente — Ele é obrigado a fazer; o que não

posso é foreá-lo a isso. Se èle não faz, eu o suspendo. Re-
corre da minha suspensão. Ai sim, posso até nomear outro.
A palvara "obrigar" não quer dizer segura a mão para for-
çar a pratica do áto; mas sujeitar ao dever de fazer.

O Sr. Pereira Braga — Desde que venha a ordem rei-
terada, é preciso fixar se êle fica obrigado a cumpri-la ou
não, se escapa á sanção da lei.

O Sr. Miranda Valverde — Do Codigo Penal não èS-.
capa.

O Sr. Presidente — Escapa.
O Sr. Miranda Valverde — Peço a V. Ex. o favor de

lèr o art. 258 do Codigo. Penal.
• O Sr. Presidente — No Codigo Português não ha essa

duvida, porque êle representa uma autoridade superior, ao
proprio ministro.

O Sr. Miranda Valverde — Mas não cumpre a ordem.
O Sr. Pereira Braga	 A solução deve ser essa. É a

mais pratica e mais logien.
O Sr. Presidente — Cumpre a ordem e representa ao

min is iro .
O Sr. Miranda Valverde — PrWessá-o.
O Sr. Presidente — Mas não Ode processá-lo, porque

èle está amparado pela lei.
O Sr. Pereira Braga — E se a ordem é realmente con-

traria á lei ?
O Sr. Mimada Valverde — Póde não cumprir, expondo

respeitosamente, as . suas duvidas.
O Sr. Miranda Valverde — Eu tenho outro recurso.
O Sr. Presidente — Mas se eu determinar outra vez que

cumpra a ordem, desde que •a sua representação é improce-
dente e êle se recusar ?

O Sr. Miranda Valverde — Ele não é obrigado a cum-
pri-la, se continuar a achá-la ilegal. Isso está em toda
parte e é do Codigo Penal.

O Sr. Octavio Kelly — Ele pôde declarar que a ordem
è ilegal por .apricho ou ignorancia.

O Sr. Pereira Braga — Acho que a solução deve ,-:er
esta. A duvida é se iremos de encontro ao Godigo.

O Sr. Presidente — E quem pratica, afinal, o Mo que
eu determinei ?

O Sr. Pereira Braga — No caso substituir manifesta-
mente por evidentemente, quasi de nada adianta porque uma
coisa pude ser evidente para mim e não o ser para outros.

O Sr. Octavio Kelly — A evidencia é muito relativa.
Estamos vendo isso todos os dias nãs revisões criminais.

O Sr. Presidente — Não tenho de memoria a disposi-
ção da lei portuguesa. Podemos aproveitar a idéa nela con-

tida. Parece-me que diz que se fôr reiterada a determina-
ção êle a cumprirá e depois representará ao ministerro.

• O Sr. Miranda Valverde — Então é melhor adiarmos
esta parte. Na proxima reunião eu trarei a legislação para
consulta e •orifronto.

O Sr. Presidente --,- Fica adiada essa parte.
(Lê):

"Letra c — guardar acatamento aos superiores
hierarquicos e, em serviço, por escrito ou verbal-
mente tratar a todos com urbanidade".

.0 Sr. Octavio Kelly — É quasi um codigo de boro, tom.
O Sr. Presidente — São preceitos das 'Ordenações".
O Sr. Miranda Valverde — É bom lembrar sempre.
O Sr. Presidente — É mais proprio para urn codigo de

urbanidade. São deveres inherentes ao cargo. Estão im-
pile:lias. Aqui, tombem, na letra e onde diz "guardar se-
gredo", seria preferivel a expressão "fião revelar".

O Sr. Miranda Valverde — Mas a expressão que está a
a do Codigo Penal. 	 •

O Sr. Presidenle — (Lê) — letra d.

"ser diligente, comparecendo ainda •om assidui-
dade nu ediiidu do lOru".
"letra e, guardar segredo sare todos os negocios e
assuntos concernentes ao exereicio (*ti respectivo cargo
e que forem de caracter reservado."

O Sr. Presidente: (Lê.)
"Art. 2.° O orgão do Ministerio Público que dentre

do prazo legal não houver oficiado no processo', ficara
impedido de o fazer posteriormente, devendo passar oe
autos ao seu substituto, que, imediatamente, comuni-
cará o fato ao superior hierarquico de ambos, do Estado,
ou da União, para os fins de direito."

O Sr. Octavio Kelly — "...ficará impedido de o fazer".,
Eu sou contra isso.

O Sr. Pereira Braga — Mas é preciso cortar os abusos.
O Sr. Miranda Valverde — Eu transcrevi esta disposição

do Codigo do Processo do Distrito Federal.
O Sr. PresIdente — Vai ser muito util aos que tiverem

substituto e quizeremu fugir ás questões mais dificeis. Pas.
sarão os autos para outro.

• O Sr. Octavio Kelly — Eu acho melhor dar á parte
teressada a faculdade de, quando o procurador não oficiar ie.1
prazo, requerer ao procurador geral determine que funcione
ou passe os autos ao substituto.	 •

O Sr. Presidente — Mas ha aqui no paragrafo unico
videncia muito mais eficaz. (Lê)

"Paragrafo unico. Si, porém, funcionar no feito
como advogado da Fazenda Pública, ser-lhe-ão aplica..
Veis os 'arts. 70 e 71, descontada a multa nos seus ven.
cimentos, mediante simples comunicação do escrivão, ou
do funcionario competente nos Tribunais coletivos.
Omitida a comunicação imediata, será responsavel pela
multa o serventuario que dér causa á omissão."

Eu proponho que se fundam essas duas disposições eni
um artigo.

G' Sr. Miranda Valverde — Concordo.
O Sr. Presidente — Então, redijamos assim:

" O orgão do Ministerio Público ou o advogado dg
Fazenda Pública; que, dentro do prazo legal não houveg
Oficiado no processo, ficará sujeito á sancção dos arti-
gos 70 e 71."

O Sr. Pereira Braga — Isso não impede que êle continua
a abusar. Ele póde pagar a multa, mas continuar os autos
presos e não oficiar.

O Sr. Presidente — Ai já é falta que Ode ser levada al
conhecimento do superior e êle será punido.

Mas pede-se declarar: sem prejui szo das penas discipli.•
nares, que no caso competirem.

Vamos completar a redação do artigo.
"A multa imposta será descontada nos seus vens

cimentos mediante simples comunicação do escrivão otj
do funcionado competente nos Tribunais Coletivos."

O Sr. Octavio Kelly — "...mediante simples comunica:,
ção do escrivão..."

Eu lembraria: "por determinação do superior hierarqui-
co., a quem será levada a comunicação..." para não deixarmoe
isso á alçada do' escrivão.

O Sr. Miranda Valverde — O escrivão tem competencia
para mais.
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O Sr. presidente — E não é o escrivão quem aplica a
Multa; èle, apenas, comunica que o prazo foi excedido.

O Sr. Octavio Kelly	 A multa é gradtrada. Cem a du-
zentos mil reis.

O Sr. Miranda Valverde — Por isso mesmo quem aplica
a':multa é o -juiz.	 •

G Sr. Pereira Braga — E si é um juiz o faltos'?
O Sr. Miranda Valverde — Suprimida a multa quanto ao

juiz, deve ser ,outra a penalidade.
:o Sr. OcLavio Kelly — E quem aplica a multa ? E' o juiz ?
O Sr. Presidente — . Quanto aos membros do Ministerio

Público, acho •que não é o juiz.
O Sr. Miranda Valverde — Não pôde ser de outra fórma.
G Sr. Presidente — Tambem a primeira pena do art. 71,

não se pôde , aplicar ao Ministerio Público, mas ómente ao
advogado da Fazenda Pública.

O Sr. • Miranda Valverde — Aplica-se-lhe o paragrafo
unico.

O Sr. Presidente — Então, em vez dos arts. 70 e 71, vamos
dizer:	 -

"...ficará sujeito á sancção do art. '71, paragrafo unico,
sem prejuizo das xiutras penas."

Passemos ao art. 3.° •
"A multa, a que se refere o artigo antecedente, não

' tolhe que, 'pelo mesmo fato, e sé cumprir, sejam apli-
•caveis as 'demais penas disciplinares, peculiares aos
•orgãos do Ministerio Público."

0 . Sr. Miranda Valverde — Póde-se suprimir o art. 3°.
O Sr. Presidente — Não. Vamos conservá-lo, -porque o

promotor está sujeito a outras penas disciplinares,,póde ser
itó'demitido.

Mas, em vez de "não tolhe que, pelo mesmo fato, e se
cumprir...", que podemos suprimir, digamos: não impede.
• Passemos ao art. 4°:

"As penas de advertencia por escrito, de censura
e de suspensão, ficarão sempre registradas.

Já nos ocupámos destas penas.
O Sr. Miranda Valverde — Não as regulamos para os

Orgãos do Ministerio Público.
O Si'. Presidente — O decreto atual manda publicar a

portaria.
O Sr.' Miranda Valverde — Isto não está lá.
O Sr. P; .esidente — Posso afirmar que está.
O Sr. • Miranda Valverde — Não, senhor. (Lê):

"Disciplina judiciaria.
• Art. 37. Pélas faltas cometidas no cumtprimento
dos deveres, ficam os magistrados e membros do Minis-
terio Público suj e itos ás seguintes sanções disciplinares:

advertencia; II, censura; III, suspensão; IV, de-
missão.

• Paragrafo unico. A advertencia e a censura po-
dem ser verbais ou por escrito reservadas ou não."

O Sr. Presidente — O senhor, já disse quem aplica essas
penas ?

'--	 OSi'. Miranda Valverde —, Digo adeante.
•O Sr. Presidente — (Lendo)

"Considera-se falta grave, para o efeito de demis-
são, quando ocorrer relativamente ao orgão do Minis-
terio 'Público, a circunstancia prevista nos arts. 62, nu-

-	 meros II 'e 65".
O Sr. Miranda Valverde — Mas, Sr. Presidente, nós es-

tainos aqui falando sôbre disciplina, quando devemos ainda
tratar de outros assuntos, que se prendem á demissão dos pro-
curadores. Podemos parar aqui e tratar dêsse assunto.

O Sr. Presidente — Aqui está (lê) — Disposições gerais:
•• "Art. I.° Os orgãos do Ministerio Público, medi-

ante proposta fundamentada do procurador geral da Re-
publica ao Govêrno da União, ou dos Procuradores Ge-
rais dos Estados aos respectivos govêrnos, excetuados
os sub-procuradores gerais da Republica, poderão ser
removidos, dentro da mesma classe ou entrancia sem
prejuízo dos seus vencimentos, quando assim o reclame
a ação da justiça."

Ai está. Quando me bati para que o promotor não pudesse
recusar o acesso, fui vencido. Agora vejo o principio impli-
citamente consignado aqui. Quer dizer, os promotores podem
ser removidos dentro da mesma classe.,

O Sr. Miranda Valverde — Mas, é como pena, ao passo que
aqui é por conveniencia da justiça.

O Sr. Presidente — O texto não diz. Aqui só está: Quan-
do assim o reclame a conveniencia da ação da justiça.

O Sr. Miranda Valverde — O acesso é uma vantagem.
O Sr. Pereira Braga — Eu tambem acho que isso colide

com o que já aprovámos, admitindo a recusa até de promo-
ção.

O Sr. Miranda Valverde — E' para isso que eu quero
chamar a atenção dos colegas.

O Sr. Pliesidente — Eu aceito; mas, aqui ha opiniões em
favor da recusa até do acesso.

O Si'. Mil'Unda Valverde — Uma delas sou eu. Mas, lá
é corno pena, ao passo que aqui é por conveniencia da justiça.

O Sr. Presidente — Mas, a conveniencia pôde atender ao
mérito do funcionario.

O Sr. Mirancla Valverde — Quando ha interêsse da jus-
tiça, bem; mas, no outro caso é um direito que assiste ao fun-
cionado.

O Si'.  Presidente — Estabelece-se, então, uma desigual-
dade de tratamento.

O Si'. Oclavio Kelly — E assim tornamos o promotor
inamovivel.

O Sr. Pres idente — E ainda permite que êle possa re-
cusar o acesso ?

O Sr. Miranda Valverde — O acesso é um favor. Ele
póde se recusar. Mas, quando se tratar de conveniencia da
Justiça êle é obrigado.

O Sr. Pereira Braga — E si fôr uma remoção com acesso,
baseada na conveniência da justiça ?

O Sr. Octavio Kelly — Póde haver uma remoção para
uma comarca superior.

O Sr. Miranda Valverde — Não; não pôde.
O Sr. Presidente — Pôde removê-lo na mesma entrancia,

do lugar onde está e onde tem familia. Tem que ir. Esse
criterio da conveniencia da justiça Lambem é subjetivissimo.

O Sr. Pereira Braga — Vaguissimo.
O Sr. Octavio Kelly — Ele é inamovivel.
O Sr. Presidente -- Eu, como já disse, aceito. Agora,

os que pensam que êle deve ter garantias de estabilidade
no logar onde exerce as suas funções é que, naturalmente, por
coerencia, não devem aceitar o dispositivo.

O Sr. Octavio Kelly — Estabilidade no cargo, mas não
no legar em que exerce nas funções.

O Sr. Miranda Valverde — Na minha justificação eu
digo: "O Sr. ministro Bento de Faria, no Diario Oficial,
referindo-se á mobilidade declara que ela consiste na possi-
bilidade de serem transferidos os membros do Ministerio da
mesma classe.

O Sr. Presidente — E foi, justamente, com êsse funda-
menta que eu combati o seu articulado.

O Sr. Miranda Valverde — Eu acrescentei "A lei mineira,
art. 103, paragrafo 1.° diz: (Lê).

E é essa a conveniencia.da ação da justiça.
O Sr. Presidente — Aí já é um assunto d.e ordem pdlitIca.

O chefe politico acha que êle está contrariando seus interesses
e exige a sua remoção.

O Sr. Miranda Valverde — A lei da organização judi-
ciaria paranaense diz:

O Sr. Presidente — O Presidente do Estado é que vai
saber quando se deve transferir um funcionado?

O Sr. Octavio Kelly — Isso é politica e mais nada.
O Sr. Miranda Valverde — Mas eu digo "por proposta

fundamentada do procurador geral.
O Sr. Pereira Braga — Isso nada adianta. Qual é a

pilula que não póde ser dourada?
O Sr. Presidente — Eu estou de acórdo; apenas lembro

que os senhores ficam em contradição com o que já votaram.
O Sr. Miranda Valverde — A lei portuguêsa diz o se-

guinte:
O Sr. Presidente — Quer dizer que o Executivo por si

não pôde fazer isso? Está bem.
O Sr. Octavio Kelly — Lá não ha as garantias de que

estamos revestidos.
O Sr. Miranda Valverde — Mas eu insisto "mediante

proposta fundamentada". Aqui é o Procurador Geral da
Republica quem propõe a remoção, mas nos Estados é o Pro-
curador Geral do Estado.

O Sr. Presidente — Estou de inteiro acórdo.
O Sr. Pereira Braga — Eu tambem concordo.
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O Sr. Miranda 'Valverde — Sempre segui nesse criterio
de colocar o Ministerio Público dependendo exclusivamente
do Procurador Geral da Republica.

O Sr. Presidente	 (Lê).
Paragrafo unico. Ficam resalvadas as remoções

a pedido e as permutas de cargo; condições do pre-
sente artigo, mediante o assentimento do Govêrno com-
petente.

O Sr. Pereira Braga — Respeitadas as conveniencias da
açã'.o cia justiça.

O Sr. Miranda Valverde — Quanto ao paragrafo unico,
funda-se no Codigo do Estado do Rio. Ficam ;resalvadas as
remoções e perniutás do cargo. É melhor dizermos "são per-
mitidas as remoções e permutas".

O Sr. Presidente — Será melhor.
O Sr. Miranda Valverde — Podemos dar ainda melhor

redação; "são permitidas as remoções e as permutas de cargc
mediante o assentimento do govêrno competente." E ouvido
o chefe do Ministerio Público.

O Sr. Presidente — (Lê).
"Art. 2.° Serão demitidos os orgãos do Ministerio

Público desde que, graduados em direito são somente
nos casos previstos no art. 22 ou se em processo disci-
plinar provar-se:

O Sr. Miranda Valverde — O art. 22, que passou depois
o, ser o art. 50 diz:

"Todos os juizes togados são vitalicios e inamovi-
vais e não poderão ser privados dos seus cargos sinão
em virtude de sentença passada em julgado, aposenta-
doria, abandono de emprego, demissão a pedido ou de-
sempenho de funcção incompativel com o exercicio da
magistratura.

O Sr. Presidente— Então será assim: Serão demitidos cs
orgãos do Ministerio Publico quando graduados em direitos...

O Sr. Miranda Valverde — Ai é que eu digo que eles sá
serão demitidos naqueles casos em que o juiz pôde ser.

O Sr. Presidente — Eu sou contra a necessidade de ser.-
tença. Acho que podem ser demitidos mediante inquerito dis-
ciplinar.

• Sr. Miranda Valverde — Tambem eu não exijo sen-
tença nenhuma.

O Sr. Pereira Braga — Porque não dizemos — um pro-
cesso disciplinar ?

O Sr. Presidente — Eu diria inquerito.
O Sr. Miranda Valverde •— O inquerito não é garantia

nenhuma.
O Sr. Presidente — A palavra processo presupõe a neces-

sidade de decisão judiciaria.
O Sr. Miranda Valverde — Eu instituo uma comissão...
O Sr. Octavio Kelly — Porque não , entregamos isso ao

Conselho Supremo de Justiça ?
O Sr. Miranda Valverde — ....constituida pelo procura-

dor geral da União, pelo Presidente da Côrte Suprema e por
um advogado ou professor de direito, nomeado por cinco anos,
pelo Governo. Corno era antigamente o Conselho Disciplina-.

O Sr. Presidente — Mas eu sou contra. a necessidade de
decisão juçliciaria.

O Sr. Miranda Valverde — E' uma comissão que está de
permeio entre o Executivo e o Judiciario. Assim a organizei
e com o processo da Justiça local, o processo disciplinar alte-
rado, porque acho que aquele muito complicado.

O Sr. Pereira Braga — Então vamos antecipar a expres-
são "processo disciplinar", para compreender todos os casos.
A remissão já póde fazer acreditar que esses casos dependem
de uma sentença.

O Sr. Presidente — Tambem sou contra a nomeação de
advogados por cinco anos, para esse fim. Pôde ser um advo-
gado, mas nomeado sempre que fôr necessario.

O Sr. Miranda Valverde — Assim pôde ser um julga-
mento o4-hoc. Esses cinco anos .são uma garantia.

O Sr. Octavio Kelly — O julgador nomeado para julgar
determinado caso não está defendido... , \

O Sr. Presidente — Um advogado qüe se torna juiz do
Ministerio Publico, torna-o dependente dele.

O Sr. Octavio Kelly — Si fôr nomeado por cinco anos,
tem certa garantia de independencia.

O Sr. Pereira Braga — Ficará com ascendencia sobre o
Ministerio Publico.

O Sr. Miranda Valverde — Podemos dizer: que não
exerça a advocacia. Mas nós já temos assim o Conselho de
Justiça.

O Sr. Presidente — Que tem sido objeto de criticas.
O Sr. Miranda Valverde — Isso é para o Governo ter um

representante nessa Comissão. O Poder Executivo é quem
vela pela segurança • publica e tem relação indireta, remota
que seja, com o . representante do Ministerio Publico. A poli-
cia . tem entendimentos diarios com o Nlinisterio Publico. Mas
a emenda do Dr. Pereira Braga procede; precizamos escla-
recer.

O Sr. Presidente, Então, fica redigido assim:
"Serão demitidos os orgãos do Ministerio Publico,

quando graduados em direito,...
O Sr. Octavio Kelly — ... nos mesmos casos em que o

forem os juizes e mais os seguintes...
Para não fazermos referencias a artigos.
O Sr. Miranda Valverde — Não, porque ha varias hipo-

teses: sentença passada em julgado, abandono de emprego,
demissão a pedido e desempenho de funcção incompativel com
o exercicio da magistratura.

O Sr. Octavio Kelly — Esse desempenho de função in-
compativel com o exercicio da magistratura e que eu acho
que devia ser apurado em processo.

O Sr. Presidente — Mas já se diz "qualquer profissão".
O Sr. Miranda Valverde — A lei diz que o juiz perde o

cargo por abandono de emprego. Como se vae apurar isso ?
O Sr. Octavio Kelly — Só por sentença. O abandono de

emprego é crime.
O Sr. Miranda Valverde — E' preciso, portanto', comple-

tar essa disposição.
O Sr. Octavio Kelly — Já quizemos dar a pena de perda

de emprego para aqueles que abandonam definitivamente d
cargo.

O Sr. Presidente — Isso está consignado.
O Sr. Miranda Valverde — Mas ainda tem a função in.

oa'mpativel.
O Sr. Presidente — Póde ser apurado em inquerito.
Cr Sr. Miranda Valverde — Esta artigo distingue. As hipo.

theses são estas: em virtude de sentença passada em julgados
aposentadoria, que não tem sentença; abandono de emprego,
demissão a pedido que tambem não tem sentença; e desem-
penho de função incompativel.

Como se vai apurar isso ?
O Sr: Octavio Kelly — Só por sentença.
O Sr. Pereira Braga — Só pôde haver dois casos; ou é por

iniciativa propria que êle abandona o emprego, ou, então, éle
não tem iniaiativa nenhuma, mas só em virtude de sentença
ha de perder o lugar.	 •

O Sr. Presidente — Acho que não precisa sentença.
O n. I, diz: Falta grave no exercicio do' cargo.
O Sr. Presidente — O n. II, diz: "Desidia habitual ou

inaptidão. notoria.
O Sr. Miranda Valverde — Esta disposição é copia li-

teral da lei paulista, promulgada pelo Dr. Laudo de Camargo.
O Sr. Presidente — N. III — "Procedimento incompati-

vel com a dignidade do cargo."
Está direito'. Aliás, já foi muito criticado aqui na Co-

missão, dizendo-se que não estava bem redigido.
O Sr. Miranda Valverde — Eu acho que êsse artigo 2° não

está em harmonia com o projeto.
O Sr. Presidente — Vamos regular os casos de demissão

dos membros do MinisteriO Público. Quando fizermos a re-
visão geral, então, preencheremos as faltas.

Digamos assim: (Lê.)
"Serão demitidos os orgãos do Ministerio Públicol

quando graduados em direito, nós seguintes casos, veriu
ficados em processo disciplinar."

O Sr. Miranda Valverde — E os casos dos arts. 22 e 50?
O Sr. Presidente — Colocam-se aqui.
O Sr. Miranda Valverde — O abandono de emprego já foi

regulado aqui.
O Sr. Octavio Kelly — Acho que foi só para o juizes

até creamos uma figura penal, lembro-me bem disso.
O Sr. Presidente — O abandono de emprego é reguladd

pela lei federal.
O Sr. Miranda Valverde — Pocitmos completar aqui.
O Sr. Presidente (lendo) :

" I, falta grave no exercicio do cargo;
desidia habitual ou inaptidão notoria;

III, procedimento incompativel com a dignidade do
cargo;

IV, abandono do emprego;
V, exercicio de função ou profissão incompativel."
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O Sr. Miranda Valverde — Suponhamos que o magstrado
cometa a falta 10 anos depois da terceira ? Qual è • a pena ?

Pereira Braga — Nesse caso não é delito cindi-

O Sr. Octavio Kelly — Qual é o criterio dessa incompa-
tibilid	 ? Já está definida ?

O Sr. Miranda Valvtrde — Já. E' no art. 57. (Lê)
"Art. 57. Pelas faltas ~ciadas no cumprimento

dos seus deveres, ficam os magistrados e membros dd
Ministerio Público, sujeitos ás seguintes sancções

1 — advertencia; II — censura; III — suspensão;
IV — demissão.

Art. 60. A advertencia tem cabimento nos casos de
culpa leve."

Art. 61. Aplica-se a censura nos casos de culpa
grave."

Art. 62. Cabe suspensão, com perda de metade dos
vencimentos nos seguintes caskis: 1, quando o magis-
trado, membro do Ministerio Público ou, serventuario
da Justiça, estiver preso, pronunciado ou condenado,
por qualquer crime, não tendo ainda transitado em jul-
gado a condenação. 11 — Quando, pela terceira vez, se
tornar passivel de qualquer das penas disciplinares de
advertencia ou censura."

Aqui determina: "quando, pela terceira vez, se tornar pas-
sivel de qualquer • das penas disciplinares, de advertencia ou
de censura". E quando for a quarta ?

O Sr. Presidente — Com maioria de razão.
O Sr. Miranda Valverde — Admitamos, porém, que as

penas anteriores já tenham sido cumpridas.
O Sr. Octavio Kelly — Si a falta fôr. grave, demiSsãO; si

não fôr, suspensão.

O Sr.
nuado.

O Sr. Presidente — E' a de suspensão. Parece que deve
ser assim.

O Sr. Miranda Valverde — Aqui ha um erro, em vez de
sair: "No caso de ser aplicada pela terceira vez, a pena é de
suspensão", foi publicado no Diario Oficial: "No caso de ser
aplicada pela segunda vez o orgão disciplinador decretará a
demissão do funcionado culpado, requisitando ao orgão com-
petente a expedição do respectivo ato."

Quer dizer, o magistrado pratica três vezes uma falta e
na terceira á suspenso. Depois comete mais duas: vem a ser
a quinta falta na vida do funcionado. Será demitido.

O Sr. Presidente — Não.
O Sr. Miranda Valverde — Está aqui.
O Sr. Presidente — Devemós acrescentar mais êste caso

aqui: Suspensão por três vezes.
'O Sr. Miranda Valverde — Podepos acrescentar.
O Sr. Octavio Kelly — Suspensão por duas vezes é de-

sidia habitual.
• O Sr. Presidente — Mas o funcionario pôde ser desidioso

habitual e não ter sido suspenso. (Lê):
• "Art. 3.°	 processo disciplinar, a que alude o ar-

tigo antecedente, regular-se-á pelos arts."
O pelO adeantado da hora, o Sr. Presidente levanta a

sessão.

Diretoria da Justiça

Primeira Secção

Por portaria de 26 do corrente mês,
foram concedidos très mêses de licen-
ça, para tratamento de saúde, ao ter-
ceiro oficial da Secretaria de Estado,
Alfonso Campos.

Requerimentos despachados
Bacharel Octavio Martins Rodrigues.

— Concedida a prorrogação, por mais
vinte dias. do prazo para assumir o
exercicio, nos termos da lei.

Bacharel Edgardo Limoeiro. — Não
ha que deferir.

Diretoria do Interior

Expediente de 26 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados

Alberto Levy, residente no Estado de
Santa Catarina, solicitando titulo decla-
ratorio de cidadão brasileiro. — Prove
que é proprietario de bem imovel, • jun-
tando para tal fim certidão de trans-
crição do mesmo em seu nome.

José Humor, residente no Estado de
Santa Catarina, solicitando naturaliza-
ção. — Prove nacionalidade, idade e fi-
liação; junte novas folhas corridas: de-
clare dia e mês em que nasceu e si teve
prole do consorcio.

Silvestre Gomes Estevão, 'residente
no Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização. — Junte novas folhas cor-
ridas das justiças federal e local e da
Policia, pois que prescreveram as que
juntou.

¡Carlos Crtiolano BsteMes do Couto,
residente nesta capital, solicitando de-
volução de documentos. — Sim, medi-
ante recibo.

Por portaria de'126 de dezembro de
1932, foi declarado cidadão brasileiro,
Antonio Coelho de Magalhães, natural
de Portugal, nascido a 18 de feverenro
de 1862, filho de João Coelho de Maga-
lhães e de Maria de Jesus, casado, resi-
dente nesta capital.

Diretoria Geral de Contabilidade

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

• Primeira Secção

Aditamento ao *expediente de 20 de •
dezembro de 1932

Oficios:
Ao juiz de Menores do Distrito Fe-

deral:
N. 1.920 — Restituiu-se a primeira

via do empenho n. 1, em favor da Com-
panhia Telefonica Brasileira, solicitan-
do-se providencias para a necessaria re-
tificação.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

N. 1.921 — Solicitam-se esclareci-
mentos sôbre a cessão ao Arquivo Na-
cional de uma das linotipos adquiridas
pela Revista do Supremo Tribunal.

— Ao Sr. superintendente da Compa-
nhia Telefonica Brasileira:

N. 1.922 — Solicitam-se, providen-
cias para a restituição a esta diretoria
da 3' via do .pedido n. 10, relativa ao
empenho n. 5, para ocorrer ao paga-
mento de assinaturas dos telefones ins-
talados nesta secretaria, no corrente
ano.

•
ATOS DO SR. MINISTRO

Segunda Secção
Avisos:

, Ao ministro da Fazenda, solicitaram-
se os seguintes pagamentos:

N. 2.384 — De 3438000, a A. Coelho
Branco Filho, de fornecimentos para a
Biblioteca do extinto Senado Federal, no
corrente mês.

N. 2.385 — De 3:5978000, á 'firma
Nelson Giannini, de fornecimentos fei-
tos a éste ministerio, em junho do cor-
rente ano.

N. 2.386 • — De 5:685$000, a Nelson
Giannini, Anglo Moxican Petroleum
CompanS. Ltd. e David, Land & Comp.,
de fornecimentos para o Gabinete, em
novembro, e dezembro de corrente ano.

• — Ao Sr. ministro presidente do Tri-
bunal Superior de Justiça Eleitoral:

N. 2.391 — Transmitiu-se a relação
do material do antigo serviço eleitoral,
em depósito na Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Espirito
Santo.

-- Ao Sr. Leonardo Smith de Lima:
N. 2.392 — Acusa-se o recebimento

do oficio sem número, de 5 do corrente,
agradecendo-se a comunicação de haver
assumido as funções de diretor do Pre-
torio.

— Ao Sr. diret1Sr interino da Casa de
Detenção. do Distrito Federal:

N. 2.393 — Comunicou-se que os re-
paros nas caldeiras para uso da cozinha
e lavanderia da referida repartição só
poderão ser efetuados em 1933.

— Ao Sr. ministro da Fazenda, soli-
citando-se os seguintes pagamentras:

N. 2.394 — De 5:1858000, á Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, de
consumo de luz eletrica, nos mêses de
agosto a outubro do corrente ano, na
Escola 15 de Novembro.

N. 2.385 — De - U:7528000, a The Rio
de Janeiro Tramway, Light & Power Co.,
Ltd., de consumo de energia eletrica, em
outubro último. na Casa de Correção.

N. 2.396 — De 6728000, de forneci-
mentos feitos, em novembro último, ao
Tribunal do Juri.

N. 2.397 — De 913$000, a Otis Eleva-
tor Oampany, de concertos feitos em um
dos elevadores do Palacio da Justiça, em
outubro 'do corrente ano. ••

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Segunda Secção
Crficios:
Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.917 — Transmitiu-se a folha de

pagamento dos funcionarios desta secre-
taria referente ao c,Orrente mês.

N. 1.918 — Transmitiu-se a folha de
pagamento dos funcionados da Secre-
taria do Senado, referente ao corrente
mês.

— A' Empresa Boabaid Irmãos:
N. 1.919 — Solicitando-se providen-

cias para o fornecimento de duas pas-
sagens em 1.* classe, com direit1i a baga-

4 n
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Oficios:
Ao Sr. diretor da secretaria da Poli-

cia do Distrito Federal:
N. 1.926 — Solicitaram-se informa-

ções sobre o pagamento do sêlo propor-
cional relativo ao coniráto com A. S.
Coelho, para o fornecimento de refeições
aos presos.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazonas:.

N. 1.927 — Comunicou-se haverem
sido solicitadas providencias, para pa-
gamento de 5388800, a Pedro Alexan-
drino Ramos, delegado de policia de
Vila Placido de Castro, no Territorio do
Acre, no periodo de 2 de janeiro ai de
março de 1926.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 1.928 — Restituiram-se dois pro-
cessos de divida de exercidos findos, nas
importancias de 5:0738473 e 4:1128909,
de que é credor o bacharel Jorge Diott
Fontnelle, 1° suplente do juiz federal
da 3a Vara do Distrito Federal.,

Segunda Socção
Avisos:

Ao Ministerio da azenda, solicita-
ram-se os seguintes pagnmentos:

N. 2.398 — De 5128100, á Société
Anonyme du Oas de Pio de Janeiro e á
The Rio de Janeiro Iramway, Light ds
Powr Co. Ltd., de consumo de luz e
energia eletricas, na secretaria da Ca-
mara dos Deputados, em outubro úl-
timo.

N. '2.399 — De 1:800$, a Santos 35

Gonçalves Ltd., do obras executadas na
Côrte de Apelação, ein dezembro do cor-
rente ano.

N. 2.400 — De 3233800, á Companhia
Telefonica Bre. Aleira., de assinatura de
telefone, no .periodo do julho a dezem-
bro do corrente ano, para a Procuradoria
Geral do Distrito Federal.

N. 2,01 — De . .:1508, a 12 funcio-
nados, de gratificaAes por serviços
extraordinarios pre,stados fóra das ho-
ras do expediente, era dezembro do cor-
rente ano.

N. 2,402 — De 3:0008, ao Dr. João
Felippe Pereira, do aluguel do predio
oc.upac:o pelo Deposito Público Geral do
Distrito Federal, em dezembro do cor-
rente ano.

N. 2.403 — De 508, á menor Irene,
por serviços de exftação das cedulas da
urna do Tribunal do Jury.

N. 2.404 — De 138600, á Companhia
Cantareira e Viação Fluminense, de pas-
sagens concedidas aos oficiais e praças
da Policia Militar do Distrito Federal.

— Ao engenheiro chefe do Eacritorio
de Obras deste m:inisterio:

N. 2.405 — Autor:.zou-se a execução
das obras com a modificação das insta-
lações sanitarias de serventia dos des-
embargadores, no Palacio da Justiça, até
2:1298000.

— Ao Sr. presidente da Côrte de Ape-
lação do Distrito Federal:

N. 2.406 — Com-bica-se haver sido
autorizada a execução das obras com a
modificação das instalações sanitarias
de serventia dos desembargadores.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Segunda Secção
Oficios:

Ao presidente da Comissão Central de
Compras:

N. 1.930 — Restituiu-se o pedido
n. 601.030, so:icitando-se a satisfação
do mesmo, relativamente á classificação
da despesa.

— Ao Engenheiro chefe do Escritorio
de Obras deste ministerio:

N. 1.931 — Transmitiu-se o 'oficio
n. 608, no qual o comandante da Policia
Militar dó Distrito Federal solicita pro-
videncias, para a avaliação dos valores
locativos dos predios ocupados pelos
oficiais da corperação.

— Ao diretor secretario do Tribunal
de Contas:

N. 1.925 — Transmitiu-se a segunda
via do pedido n. 27.

— Ao diretor geral da Contabilidade
do Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

N. 126 — Transmitiu-se o requeri-
mento, com os documentos, e no qual
D. Gilda Castello Branco Carneiro de
Mendonça pede apostila de seu tiitulo
de montepio.

Expediente de 23 de dezembro de 1932

Primeira Secção

ATOS DO SR. MINIGTRO

Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.409 — Comunica-se haVeaena

sido solicitadas ao Tribunal de Contas •
providencias para a distribuição d.d cré-
dito de 2008, á Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Rio, para
pagamento de despensas judiciarias.

— Ao procurador da Republica da'
Secção do Estado do Rio:

N. 2.410 *— Comunica-se haverem
sido atendidas as ,,providenciar solici-
tadas pelo procurador da Republica, na
Secção do Estado do Rio de Janeiro,
constantes do oficio n. 396, de 5 de no-
vembro último.

ATOS DO SR. niaaaroa. GERAL

-	
Primeira Secção

OficrOs:
Ao Sr. diretor da Casa de Detenção

do Distrito Federal:
N. 1.933 — Solicitam-se providen-

cias para a organização das folhas de
pagamento das gratificações pagas a
Adhemar Moreira de Carvalho e Antonio
Tiburcio de Almeida.

— Ao Sr. diretor da Casa de Cor-
reção:

N. 1.934 — Autorisa-se a organizar
e remeter á Diretoria da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional a folha de
pagamento dos vencimentos a que tensa
direito o servente da referida reparti-
ção, Antonio de Azevodo.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

N. 1.935 — Solicitam-se informa-
ções sobre o quantum da despesa com
o fornecimento pedido pelo Juizo Fe-
deral na Secção do Territorio do Acre,
do regimento de custas em vigor, dos
atos do Governo Provisorio e do Diario
Oficial e "Diario da Justiça".

N. 1.936 — Transmitiram-se os ori-
ginais dos artigos "Pagamentos por
exercicios findos" e "Despesas com
substituições", para o relatorio do se-
nhor ministro, de 1931.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pal-.
hlica do Tesouro Nacional:

N. 1.937,— Restituiu-se o processo
n. 62.852/32, satisfazendo-se a exigen-
eia do parecer da Primeira Siib-direto-
ria da Despesa Pública.

N. 1.938 — Restituiu-se o processo
n. 54.849/32, ccm a cópia ck, oficio
n. 1.184, de 19 do corrente, no qual
declara o diretor da Escola João Luiz
Alves que o material, constante da fa-
tura de fls. 3, lei adquirido para pe-
cluenos reparos e conservação do ecii-
ficloa

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 1.929 — Restituiu-se o processo
de divida de exerciciOs findos, na im-
portancia de 2508500, de que . é credor
Euelydes Francisco Gonçalves, ex-praça
da Policia Militar do Distrito Federal.

Aditamento ao expedicnte de 22 de de-
zembro de 1932

ATOS DO SR. MINISTRG

ao Sr. Virgilio Cicero de Moura e
	-;p 1Mora, de Corumbá a Cuiabá. 	 .

Ao Sr. diretor da. Secretaria do
T l. ibunal de Contas:

N. 1.923 — Transmitiram-se as se-
gundas vias dos pedidos ns. 109 e fia,
ri.) corrente mês, em favor de D. Izidri,
tle Souza Araujo e Joaquim Oliveira
Loárges.

-• Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 1.224 — Transmitiram-se as pri-

Yi&ras vias dos pedidos ns. 109 e 110,
no corrente mês, para cunhagem de duas
medalhas, concedidas a Izidia de Souza
Araujo e a Joaquim de Oliveira Borges.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
r.acional:

N. 1.932 —, Solicitando c; remessa a
esta secretaria das cópias relativas ás
encomendas feitas nos mêses de feve-
reiro, março e maio cm 1931, nas impor-
tancias de 1:1688125, 12:2128150 e
298458. .

Primeira Secção

ATOS no OR. MINISTRO.

Telegrama:	 -
Ao Sr. presidente do Tribunal Re-

gional em Rio Branco, no .Acre:
Telegrafou-se comunicando que o Sr.

Joatan Adonai . de Araujo Soares, oficial
ciL secretaria cio Tribunal de Apelação,
oar ter exercido as funçt-im de diretor
cia secretaria,adevere, perceber a diferença
antre as gratificações dos aludidos car-
gos.

nxpedienVa os 22 de dezembro de 1932

Primeira Senão.

tkros be SR. MINISTRO

Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.407 — Solicitando—se distribui-

tack, á Delegacia c'o Tesáro Nacional no
amazonas, do crédito de 538$800, para
pagamento a Pedro Alexandre Ramos,
delegado de policia de Vila Placido de
Castro, no Territorio.Ao Acre, no pe-
riodo de 2 de janeird a 3 de março de
1926.

ÁT0 DO SR, DIRETOR GERAL

)?riimeira Secção
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Segunda Secção
Avisos:
Ao Sr. ministro-presidente do Tri-

bunal de Contas:
N. 2.408 — solicita-se a distribuição

do 'crédito de 2u0000 á Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio, para pagamento de despesas judi-
ciárias.

Ao Ministerio da Fazenda, solicita-
ram-se os seguintes pagamentos:

N. 2.412 — De 2508000, á Zelia
Passeado de Miranda, de serviços dali-
lográficos prestados em dezembro cor-
rente na Casa de Correção do Distrito
Federal.

N. 2.413 — De 1738300, ao capitão-
pagador Joaquim Antonio Guimarães,
do soldo no periodo de 5 a 31 de de-
zembro do corrente ano, que compete
ao 30 sargento da Policia Militar do
Distrito Federal, Mathias Vicente dos
Santos.
, N. 2.414 — De 2878200, á Com pa-
nhia Telefonica Brasileira, de assina-
turas do aparelho telefonico, para o
gabinete do consultor geral da Repu-
blica, no ,periodo de julho a dezembro.
do corrente ano.

N. 2.415 — De 4338300, ao capitão-
pagador Joaquim Antonio Guimarães.
de soldo do segundo tenente da Policia
Militar do Distrito Federal, João Vieira
de ¡Mello.

N. 2.416 — De 4808000, á Com̀pa-
nhia Brasileira de Eletricidade, de ser-
viços de conservação da instalação de
telefones prestados á Procuradoria da
Republica, no corrente ano.

N. 2.417 — De 7458000, á Companhia
Telefonica Barsiteira, de serviços tele-
fonicos prestados ao Tribunal do Júri,
durante o segundo semestre do ano de
1931.

— Ao Sr. diretor presidente da Caixa
Economica do Rio de Janeiro:

N. 2.418 — Solicitam-se providen-
cias para a restituição á firma Scott &
Urner Ltd., da importanbia de 500$,
correspondente á caução feita nos ter-
mos do conhecimento n. 1.514, de 6
de junho último.

— Ao Sr.. diretor interino da Casa
de Detenção do Distrito Federal:

N. 2.419 — Declara-se subsistir
pelo prazo nela determinado a concor-
renda de emergencia, aprovada pelo
aviso do mirdsterio n. 1.999, de 15 de
outubro último.

ATOS DO BR. DIRETOR GERAL

Despachos do Sr. ministro:
O Club da Reforma da Faculdade de

Direito da Universidade do Rio de Ja-
neiro, solicitando a cessão de uma das
salas do edificio situado á Praça Tira-
dentes, para ser ocupada coma séde do
mesmo club. — Indeferido, visto se
achar o edificio sob a jurisdição do
Patrimonio Nacional.

WilImann Xavier & Comp., solici-
tando a restituição de uma caução na
importancia de 1008000, feita no Tesou-
souro Nacional. — Indeferido, visto se
achar prescrita a caução.

Abilio José dos Santos e Gilberto Pe-
reira de Castro, guardas da Casa de
Correção, solicitando gratificação pelos
serviços extraordinarios prestados du-
rante o movimento sedicioso de São
Paulo. — Indeferido, pelos motivos de-
clarados em despacho anterior.

Alvaro Teixeira, pintor laureado pela
Escola Nacional de Belas Artes. propon-
do a venda de um retrato a oleo do mi-
nistro Oswaldo Aranha. Indeferido,
visto não haver verba.

1.,nnn••n•

Policia do Distrito Federal

Primeira Senão

Dia 26 de dezembro de 1932

O scnhor Chefe de Policia baixou em
data de 23 do corrente, a seguinte por-
taria:

"Dando por extinto o presidio mili-
tar da Ilha das Flores, elogio o seu di-
diretor, 1° tenente Luiz Lopes da Costa,
que continua á minha disposieão, pelo
'zê1o, dedicação e inteligencia com que
se houve no desempenho de suas fun-
ções, demonstrando nitida eompeensão
de seus deveres, e, bem assim, o 1 0 te-
nente Joãc Baptista Rodrigues e os se-
gundos tenentes Guaracy Augusto de
Freitas Pereira e Josê,Valentim da Ro-
cha Junior, da Policia Militar, que muito
o auxiliaram na Manutenção da ordem
e disciplina, ali mantidos, para o
que despenderam grande esforço e ener-
gia.

Outrossim, recomendo que o 1° te-
nente Luiz Lopes da Costa passe á Co-
missão vertricadora e arrecadadora res-
pectiva, a carga do material consignado
áquele presidio", •

•
Expediente de 26 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados
Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Prazer das Morenas, Lirio Club, Ser-

rano Atletico Club, Banda Portugal. —
A' Segunda Delegacia Auxiliar.

Jeremias Gonçalves Pinto, Aleixo Al-
ves Simões, Manoel Pereira da Silva.
— A' Terceira Delegacia Auxiliar.

Augusto Vieira Aquino, Manoel da
Costa, Lima. — A' Quarta Delegacia. Au-
xiliar.

Maria Pereira da Silva. — Ao dele-
gado do 22 0 Distrito Policial, para ia.
formar.

'Carlos Ferreira Borges. — A' Inspe-
toria da Guarda Civil, para ,informar.

Albino de Azevedo Ramos, João de
Villas .BOas Paes, Pittaro Donato.
Certifiquem-se e restituam-se em ter-
mos.

Pietro di Marco &•Companhia, Isidoro
Rosas, Aleixo Alves Simões. — Certi-
fiquem-se.

Oficios remetidos:
N. 4.973 — Ao Sr. diretor do Patri-

monio Nacional, comunicando o custo de
uma encomenda.

N. 4.974 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo a guia de recolhi-
mento feito ao Banco do Brasil.

N. 4.975 Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional do Estado, de Mi-
nas Gerais, remetendo um conhecimento
do embarque de três caixotes, contendo
livros e impressos.

N. 4.976 — Ao Sr. diretor geral..do
Serviço Florestal do Brasil, informando,
não ser assinante do Diario Oficial, o
Sr. Godofredo Santos.

N. 4.977 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Superior da Justiça Ele :o-
ral, respondendo sobre a impressão de
titulos eleitorais.

N. 4.978 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Acre,
comunicando a remessa de um conheci-
mento de embarque.

N. 4.979 — Ao Sr. diretor da The
Amazhn River Stearn Navigation Com-
pany Ltd., Manáos, solicitando trans-
porte de dois caixotes, destinados ao
Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

N. 4.980 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional do Estado do Ama-
zonas, , remetendo conhecimento do em-
barque de dois caixotes de livros e Uri-
presSos.

N. 4.981 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do ,Pará,
idem, idem.

N. 4.982 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
do do Maranhão, remetendo um conheci-
mento de embarque de um caixote, con-
tendo livros e impressos.

N. 4.983 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
do do Piauí, idem, idem, de três cai-
xotes.

N. 4.984 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
do do Rio Grande do Norte, idem, idem,
de três caixotes.

N. 4.985 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
cai da Paraíba, idem, idem, de um cai-
xote.

N. 4.986 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
do de Pernambuco, idem, idem, de um'
caixote.

N. 4.987 — Ao Sr. presidente ..do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
de AlagOas, remetendo um cOnheeiMen-
to de embarque de VIM caixote contendo
livros' . e impressbs.

N. 4.988 — Ao Sr. presidente de
Tribunal Regional Eleitoral do Estada
de Sergipe, remetendo conhecimento
de embarque de três caixotes.

N. 4.989 — Ao Sr. presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do EstadO
da Baía — Idem, idem.. de auatro cai"

. xotes,

Jacob Aliarnoway, Theotonio da Silva
Thomé, Erich .Lothar Hermann, Erwin
Saur, Norma Grace Procter, Alvaro Bar-
reto, Alfredo Barreto, Camelia Almei-
da Guimarães, Alexandrina Sotetero de
Menezes. -- Concedam-se os passapor-
tes.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DE 26 DE DEZEMBRO DE 1932

Segunda Secção
Oficlos:
Ao Sr. engenheiro chefe do Escritó-

rio de Obras dêste ministerio:
N. 1.939 — Solicitam-se providen-

cias para serem feitos os reparos num
dos elevadores do edificio desta Secre-
taria de Estado.

Telegrama:
Telegral'ou-se solicitando providen-

cias para ser entregue, por conta do
crédito especial aberto pelo decreto nu-
mero 21.302, de 18 de abril do corren-
te aho. ao Sr. Luiz Marinho de Albu-
querque Andrade, a importando relati-
va a um mês dos respectivos vencimen-
tos a Ptulo de ajuda de custo.
- •	 --

4
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N. 4.990 - Ao Sr. piesidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
do Espirito Santo. - Idem, idem, de
dois caixotes.

N. 4.991 - Ao Sr. presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
do Paraná. - Idem, idem, de um cai-
xote.

N. 4.992 - Ao Sr. presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
de Santa Catarina. - Idem, idem, de
um caixote.

N. 4.093 - Ao Sr. presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
do Rio Grande do Sel. - Remetendo
um conhecimento de embarque de três
caixotes, contendo livros e impressos.

N. 4.994 - Ao Sr. presidente do
Tribuna: Superior da Justiça Eleitoral
- Remetendo um rapa descriminando
o material enviado Para o serviço elei-
toral.

N. 4.995 -- Ao Sr. presidente da
Associação rddnpineira de Imprensa -
Campinas, informando não poder aten-
der solicitação feita em carta de 3 de
corrente.

N. 4.995 - Ao Sr. Vicente de Paula
- São Paulo, enviando um conhecimen-
to de remessa de abras impressas.

N. 4.997 -- Ao Sr. tenente Mauricio
1- 11Z Porto Alegre, remetendo um co-
a l tecimento de obras. impressas.

N..4.998 - Ao Sr. primeiro tenente
beolindo Ribas Neto - Lapa - Pa-

raná, enviando um conhecimento rela-
tivo a obras impressas.

N. 4.999 - Ao Sr. Herculio C. de
Aquino - Belo Horizonte, remetendo
um conhecimento de obras impressas.

N. 5.000 - Ao Sr. presidente do
Instituto Historie° e G'eografico Bra-
sileira, comunicando o custo de uma
encomenda.

N. 5.001 - Ao Sr. presidente da
Comissão Central de CompraS do Gover-
no Federal, remetendo. uma fatura de
obras impressas.

N. 5.002 - Ao Sr. diretor do Ser-
viço Florestal do Brasil, remetendo uma
nota de empenho da Comissão Central
de Comnaaq.

N. 5.003 - Ao Sr. inspetor da Al-
fândega de Maceió .- Comunicando o
custo de uma enconienda.

N. 5.04 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publ ica do Tesouro Nacional -
Comunicando o custo de uma enco-
menda.

N. 5.005 - Ao Sr. diretor da Re-
ceita Publica -.Idem, idem.

Ns. 5.006 e 5.007.- Ao Sr. diretor
da Despesa Publica - Idem, idem.

N. 5.008 - Ao Sr. diretor da Caixa
de Amortização - Idem, idem.

N. 5.009 - Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras - Remeten-
do faturas de obras impressas.

N. .5.010 - Ao Sr. diretor da Im-
prensa Naval - Remetendo nota de em-
penho da Comissão Central de Compras.

N. 5.011 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional Comunicando o
custo de uma encomenda.

N. 5.012 - Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal Idem,
idem.

N. 5.013 - Ao Sr. diretor do Te-
souro Nacional - Idem, idem.

N. 5.0•14 - Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal - Idem,
idem.

MARIO OFTOTAL

N. 5.015 - Ao Sr. diretor de De-
partamento Nacional de Saude Publica
- Solicitando providencias para ser
submetido a tereeira iospeção de saude
o revisor do Diario Oficial, Raul Lind-
gren, para efeitos de aposentadoria..

N. 5.016 - Ao S. diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal - Comuni-
cando o custo de uma encomenda.

N. 5.017 - Ao Sr. diretor da Re-
ceita Publica do Tesouro Nacional -
Comunicando o custo de uma enco-
menda.
• N. 5.018 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional -- Idem, idem.

N. 5.019 - Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria co Distrito Federal - Idem,
idem.

N. 5.020 - Ao Sr. contador geral da
'Republica - Idem, idem.

N. 5.021 - Ao Sr. diretor da Re-
ceita Publica - Idem, idem.

Requerimentos despachados

Luiz da Hora. - Especifique o objeto
da certidão, na fórma legal.

Alamiro Pimentel Pereira. - Defe-
rido.

Alfredo Miguel Corrêa. - Próve o
alegado.

Octacillo de Souza e Silva. - . Não ha
vaga.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Por portaria da 19 de dezembro de

1932, foi concedida licença, em prorro-
gação, pelo prazo de dois mêses, nos
termos do art. 8°, n. III, do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, a
Anadia de Souza. servente da Inspeto-
ria de Profilaxia da Tuberculose do De-
partamento Nacional de Saúde Publica.

n••nn••n•n••••

GABINETE DO ENGENHEIRO
EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO MI-

N I STSRI O

Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 350 M - Dando esclarecimentos

sobre o assunto do oficio n. 327 M.
-- Sr. vice-diretor do Museu Nacio-

nal:
N. 351 ,l11 - Em resposta ao oficio

n. 500, remete a fatura de Campos &
Fernandes Ltd., devidamente atestada.

Diretoria Geral de Contabilidade
ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de dezembro de 1-932
Companhia.Widock do Brasil S. A.,

•rop_ondo condi;a3es para colocar anun-
cios nos fundos dos terrenos do Hos-
pital de Clinicas. • pód4e ser
atendida.

EXPEDIENTE DO BR • DIRETOR GERAL

Dia 20 de dezembro de 1932
Sr. diretor geral interino do Depar-

tamento Nacional de Saude Publica:
N. 3.505 - Em referencia ao vosso

oficio n. 7.745, de 9 do corrente mês,
comunica que o assunto nele tratado
já foi definitivamente resolvido de acór-

Dezen•bro de 4.932

do com os tèrmos do oficio n.. 2.087,
de 6 de agosto ultimo, desta; Dketo-
ria Geral.

Dia 22
Sr. diretor do Departamento Nacio-

•na l de Sau•de Publica,:
• N. 3.506 - Solitdta providencias no' . 1

sentido de serem remetidas a esta Di-
retoria Geral as terceiras vias dos in-
ventados das repartiç3es desse depar-
tamento no oficio n.

• - Sr. contador geral da Itenuhliva ••
•1%1, 3.507 - Transmite urna via do

`nventari o da Escola cie Aprew •
Artifices de Mato Grosso, crganizado
em 31 de dezembro de 1931.

-• Sr. diretor do Patrimonio Nacio-;*
nal:

N. 3.508 - Transmite unia via co
inventario da Escola de Aprendizes Ar-

•tifices 'de 'Mato Grosso, organiiado end
31 de dezembro de 193.1.

- Sr. reitor da Universidade do Piá -
de Janeiro:	 •
' N. 3.509 - Comunica que a Direto-
ria de Contabilidade do Tesouro Nacio-
nal declarou em oficio n. 1.526, de .8

• do corrente, não ser mais possivel a. *.
entrega do adeantamento de 2:3258700
ao tesoureiro da Escola - ,Nladional tio
Belas Artes, Nestor Gonçalvtes de Si-
queira, por se achar 'esgotado o pé.e

• rodo a que' o mesmo se destinava.
- Sr. diretor do Instituto Nacional .

de Surdos Mudos:
N. 3..510 - Solicita a remessa. de

uma relação das despesas a serem rea- .
lindas por conta do reforço de réis

• 9:0008 a que se referiu o oficio nu-
mero 225.

- Sr. diretor elo Instituto Benja- •
min Constant (Cégos):

N. 3.51.1 - Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu autorizar a transferir a
importando, de 7:500$ da sub-consigna-
ção 3 - Material de consumo - para
a de n. 2 - Material permanente; do'
orçamento interno desse instituto.	 •'

N. 3.512 - Comunica que o Sr. mi-
nistro aprovou as despesas na impotd-
tendia total de 13:5728400 efetuadas em
outubro deste ano, por conta do orça-
mento interno desse instituto. .

- Sr. reitor da Universidade do , Rid •
de Janeiro.	 •

N. 3.513 - Comunica mie 'e , Sr:.
ministro autorizou o diretor da Fac,u1-d
dade de Direito dessa universidade •a,
transferir o debito de alunos anterior á'
oficialização da referida faculdade para:.'
o patrimonio d'a bolsa escolar, de que
tratou o oficio dessa reitoria, n.
de 21 de setembro ultimo.

EXPEDIENTE Do SR. MIN IsTn0

Requerimentos despachados:
Dia 19 de dezembro de 1932	 •

Santa Casa de Misericordia. de Vito-
ria (Espirito Santo), pedindo reconsi-
deração do despacho de indeferimento.'
relativo a subvenção no 1° semestre. -
Mantenho o despacho anterior.

Escola Paroq uial S. Luiz Gonzaga, de
Lavras (Minas Gerais), requerendo
xilio no semestre corrente. - Indefe-
rido por não ter provado a existenc,ia
legal ha mais de dois anos.

Instituto de Prot.ção e Assistencia
Infarcia de Petropolis (Rio de Janeiro)-,kad:
pedindo para aplicar neste exercido
subvenção para 19:41. - Autorizo.

Escola Domestica Cecilia -Monteiro de
Barros, de Barra Mansa (ideml, pedin-
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do subvenção no semestre corrente. —
Indeferido por não ter atendido ás exi-
gentias legais.

Sociedade Beneficencia Corumbaense,
de Corumbá (Mato Grosso), renuerendo
subvenção neste semestre. — Indeferi-
do, por ter requerido fóra de prazo.

Associação Pro-Matre, desta Capital,
pedindo reconsideração de despacho
para o efeito de subvenção. —
rido.

01.•••••n•

DiTet0Tia Geral de Educação
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Registro de professores

Antonio Traverso, Antonio de Primo
Salustiano Marques, Luiz de França
Sousa Marques e Dyonisio Loureiro dos
Santos. — Deferido.

Badik Fakhany e Theophilo Bogus.—
Pedindo registro de diplomas. — Inde-
ferido, nos termos da informação.

Requerimentos despachados
Benedicta Nogueira Duara, pedindo

registro de diploma. — Satisfaça o seu
debito com a Fazenda Nacional.

Registro de professôres
Francisco Jardim de Araujo e Ornar

Freitas de Almeida. — Deferidos respe-
ctivamente em português e francês, in-
glês e latim.

Geraldo Corrêa de Almeida — Séle a
pública fôrma apresentada.

Inscrição em concurso de inspetores
Maria Blandina Freire de Araujo. —

Satisfaça a exigencia dos cinco itens do
art. 76 do dec. 21.241.
Maria Brasilia Leme Lopes, Maria Gni=
lhermina Braga. — Satisfaçam as exi-
gencias do art. 76 do dec. 21.241.

Mario Fonseca. — Satisfaça ás exi-
geridas legais.

Mareio de Oliveira Cunha. — Autorizo
a inscrição.

Maria Luiza da Motta Cunha Freire.—
Satisfapça ás exigencias dos cinco itens
do art. 7 do dec. 21.241 de 4 de abril
de 1932, pagando em dobro a taxa de
inscrição.

Maria Mattos. — Satisfaça as exigen-
cias dos cinco itens do art. 76 do decreto
21.244.

Mario Gu4es Naylor.—Satisfaça ás
exigencias do iten 5 do art. 76 do decre-
to 21.241.

Moysés Xavier de Araujo .— Satisfaça
as exigencias dos itens I, II, IV e V do
art. 76 do dec. 21.241.

Luiz Gulda Junior, Milton Perlingeiro
Gonçalves, Miguel Pereira Filho, Luiz
Caetano de Oliveira. — Satisfaçam as
exigencias dos cinco itens do art. 76 do
dec. 21.241.

Luiz Antonio Palhano de Jesus. —Sa-
tisfaça á exigenia do item 4 do art. 76
do dec. 21.241, e complete a declaração
da inscrição mencionando a escolha para
as provas escrita e oral, nos termos das
instruç5es em vigor.

Joviano de Resende Filho. —Satisfa-
@a ás exigencias legais.

José Getulio Monteiro Junior. — Sa-
tinfaça as exigencias dos itens 1, 2 e 5
dos arts. e decretos citados.

José Lourenço dos Santos. — Satis-
faça as exigencias dos cinco itens do ar-
tigo 76 do dec. 21.241.

José Mario dos Santos Brant. — Satis-
faça as exigencias do art. 76 do decreto
21.241.

José Randolfo Bittencourt Rodrigues.
— Sele de acôrclo com a lei a certidão
de nascimento apresentada e satisfaça a
exigencia do item 5 do art. 76 do decreto
21.241.

José de Freitas Henriques. — Sele de
acôrdo com a lei alguns dos documentos
apresentados e satisfaça essa exigencia
legal.

José Luiz Fernandes. — Complete a
declaração da inscrição com a escolha
das provas escrita e oral e complete o
selo na certidão de idade apresentada.

José Rodrigues de Freitas, José Ro-
drigues Leite Pitanga. — Satisfaçam as
exigencias dos cinco itens do art. 76 do
dec. 21.241.

José de Albuquerque Lins. — Satis-
faça as exigencias legais.

José Hernani de Lima, José Norberto
Bica. — Satisfaça as exigencias legais.

Lourdes de Sá Pereira, Italcyre de
Giacorno Monassa, Felix Valois de Arau-
jo. — Satisfaça as exigencias dos cinco
itens do art. 76 do dec. 21.241.

Edmar Terra Bláes. Eurico Rodrigues
,Peixoto, Benedicto Ribeiro de Campos,
Alberto de Castro Perdigão e Alfredo
Norberto Bica. — Satisfaça as exigen-
cias legais.

Alfredo d'Escragnolle Taunay. — Sa-
tisfaça as exigencias legais e declare •a
secção em que se inscreve.

Antonio Monteiro Filho. — Satisfaça
as exigencias legais.

Planto Antunes Rodrigues. — Satis-
faça as exigencias dos cinco itens do ar-
tigo 76 do decreto n. 21.241.

Petronio Motta. — Satisfaça a exi-
gerida do item 5 do artigo e decretos
citados, sêlando de acôrdo com a lei o
atestado de idoneidade moral apresenta-
do.

Mini() Martins Rodrigues. — Não es-
tando sêlados de acôrdo com a lei os do-
cumentos apresentados, o candidato de-
ve satisfazer essa exigencia legal, pre-
liminarmente.

Pedro Paulo Martins Guimarães. —
Não estando sêlacio de acôrdo coma lei
o atestado de idoneidade moral apresen-
tado, o candidato deve satisfazer essa
exigencia legal, preliminarmente.

Pedro Belisario Velloso Rabello.
Sêle de acôrdo com a lei o atestado de
idoneidade moral apresentado e satis-
faça essa exigencias legal.

Paulo de Moraes Costa. — Satisfaça
as exigencias dos cinco itens do art. 76
do decreto n. 21.241.

Ornar Campêlo. — Satisfaça as exi-
gencias dos itens 1, II e V dos artigos
e decretos citados.

Oswaldo Ferreira Vitral. — Satisfaça
as exigencias dos itens III e V do arti-
go 76 decreto n. 21.241 e sêle de acórdo
com a lei o atestado de idoneidade mo-
ral apresentado.

Olga de Mello Braga. — Satisfaça as
exigencias dos cinco itens do art. 76
do decreto n. 21.241 completando a de-
claração de inscrição nos termos das
instruções.

Octavio de Oliveira. — Satisfaça as
exigencias dos cinco itens do art. 76 do
decreto n. 21.241.

Oetavio Augusto Lins Martins, Octa-
vio Inglez de Souza' e Newton de Almei-

da Amado. — Satisfaçam as exigencias
dos cinco itens do art. 76 do decreto
e. 21.241.

Nelsnn Soares Pires. — Complete a
declaração de inscrição citando o gru
po de materias que escolhe para prova
escrita nos termos das instruções.

Nelson de Albuquerque Mello — Sa-
tisfaça a exigencia do item 5 do arti-
go 76 do decreto n. 21.241 e complete
a declaração da inscrição nos termos
das instruções em vigor.

Nelson de Almeida. — Satisfaça as
exigencias dos cinco itens do art. 76
do decreto D. 21.241.

Nehase Jorge Cury e Nair Fortes. —
Satisfaçam as exigencias dos cinco itens
do art. 76 decreto n. 21.241.

Noé Maria Correia de Oliveira. --, Au-
torizo a inscrição.

Maria Luiza Beltrão. — Satisfaça a
exigencia do item 5 do art. 76 do de-
creto n. 21.241 e declare submeter-se
ás condições de classificação pelo resul-
tado das notas obtidas nos termos da
legislação em vigor.

Maria Ignez de Moraes Cardim. — Yrts-
creva-se.

Ruth Corrêa de Lima. — Não tendo a
idade exigida por lei para a inscrição
não pôde ser inscrita.

Renato Pacheco Filho. — Satisfaça
as exigencias dos cinco itens do art. 76
do decreto n. 24.241.

Ricardo Rodrigues Vieira. — Comple-
te o sélo na certidão de nascimento apre-
sentada e satisfaça as exigencias do
itens 4 e 5 dos artigos e decretos cita-
dos.

Roberto Pessôa. — Satisfaça a exi-
gencia dos artigos e decretos citados no
seu item 5.

Sizenando de Camargo. — Não estan-
do sêlados de acôrdo com a lei os do-
cumentos apresentados o candidato deve
satisfazer essa exigencia legal.

Sebastião Capistrano Pereira. — Sa-
tisfaça as exigencias dos cinco itens do
art. 76 do decreto n. 21.241, pagando
em dobro a taxa de inscrição.

Sydney Martins Gomes dos Santos. —
Satisfaça as exigencias dos cinco itens
do art. 76 do decreto u. 21.241.

Sylba John Taves. — Não estando
sêlados de acôrdo com a lei os documen-
tos apresentados, o candidato deve satis-
fazer esse exigencia apresentando
terlOrmente os documentos citados nos
itens 1, 2 e 5 dos artigos e decretos ci-
tados.

Seraphim Lourenço. — Autorizo a in-
scrição.

Claudio Ferreira de Mello. — Satis-
faça as exigencias legais.

Wolfrando Carvalho de Moraes Bas-
tos. — Satisfaça 'a exigeneia do item 5
do art. 76 do decreto n. 21.241 comple-
tando a declaração da inscrição nos ter-
mos das instruções em vigor.

Nicanor Miranda. — Autorizo a ins-
crição.

Deprairtemento Nacional de Saúde

INSPETORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Eipediente de 23 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados •

N. 992 — Anibal Teixeira & Comp. —
Concedo 30 dias.

N. 994 — Teodoro Wille 6% Comp.
Concedo 90 dias.
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Dia 26
N. 997 — Manoel Lopes Fortuna Ju-

nior. — Concedo 90 dias.
N. 08	 Tufi Jorge Mesqueu. —

Ainda não findou o prazo concedido.

GM'ORIA :32 FISCALXzAÇÃo DE GENEROS
ALIMENTICIOS

21apediente de 26 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 3.020, de Sanches & Alvarez. —
?ode funcionar até ulterior deliberaaão.

N. 6.008, de J. J. da Costa Simões
ã'unior. Ride funcionar sómente com
o negocio requerido até ulterior deli-
beração.

E. 6.015, de Eduardo Pereira & Com-
panhia; n. 5.995, de Luzia da Concei-
ção; la 3.023, de J. J. da Costa Simões
junior; ia. 3.028, de Januario Viscon-
cli; na 5.994, de Antonio Barbosa Pe-
reira, e n. 6.029, de Antenor de Almei-

CerLifiquem-ae.

Produtos analizados no Laboratorio
Bromatologico

Aprovados em analises prévias:
Manteiga, marca "Domina", Fab. Car-

los Schroeder, em Indaial, Blumenau,
Estado de Santa Catarina — Anal. nu-
mero 17.807.

Manteiga, marca "Triunfo", Fab. Pe-
aeira I 3albino, em Eloy Mendes, Es-
tado de Minas — Anal. n. 18.053.

Manteiga, marca "Cristiania", Fab.
Elisiario Barreto Pereira, em Lagôa
Dourada, Estado de Minas — Anal. nu-
mero 18.034.

Banha, marca "May", Fab. Carlos
May, em Jaragua do Sul, Estado de San-
ta Catarina — Anal. n. 18.059.

Azeite fino de Oliveira, marca "Remo
de Portugal", Fab. J. Ferreira & Fi-
lhos, em Calçado-Portugal — Anal, nu-
mero 1"ó .973.

Café torrado e moldo, marca "Caste-
lões", Pai). Lauro Goular, em Niterói,
Estado do Rio — Anal. n. 18.058.

Café torrado e moldo, marca "Vila
Isabel", Fab. Alvaro Brasil, á rua Vis-
conde de Abaete n. 59 — Anal. nume-
ro 18.057.

Café torrado e moldo, marca "N. S.
da Penna", Fab. Almeida Figueiredo &
Comp., em Jacarépaguá, á rua da Fre-
guezia Y4, 1.159 — Anal. n. 18.049.

Café torrado e moido, marca "Caste-
lo", Fah. U. A. Costa, em Juiz de
Fiara, Estado de Minas — Anal. nume-
ro 18.051,

Fermento, marca "Seleto", Fab. An-
tonio Mereadante Sobrinho, em Portto
Novo, iastado de minas — Anal. nume-
ro 18,036.

Farinha, marca "Bromatose", Fab.
Segismundo Ferreira de Carvalho, em
Maripa, Estado de Minas — Anal. nu-
mero 18.031.

Farinha de milho, marca "Orion",
Fab. Antonio Mercadante Sobrinho, em
Porto Novo, Estado de Minas — Anal.
ri. 18.035.

Farinha de ervilhas, marca "Leal
Santos"

'
 Fala. Leal Santos & Comp., no

Estado do Rio Grande do Sul, Brasil ---
Anal. n. 18.048.

Passas moscateles, marca '"Andalu-
cia", ?abo M. Martins Bryan, em Ma-
lan, -Espanha — Anal. n. 18.026.

Anrandoirn e cÔoo, marca "Regina",
Fab. A. Mattos & Gomes, á rua Santa
Luzia no 74 — Anal. n. 18.033.

Agua potavel de uma nascente, Fab.
Adolpho Koch, á rua Marquez de São
Vicente n. 355 Anal. n. 17.933.

Tolerados em a.aalises prévias:
Vinho Quinado, marca "Cinzano",

Fab. Cinzano SIA á rua Bhering nu-
mero 17, Estado de São Paulo — Ana-
lisse n. 18.066.

Vinho Quinado. marca "Scalzilli",
Fab. Oswaldo Scazilli az Comp. em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul — Anal. n. 8.041.

Café torrado e moido, marca "Mara-
vilha", Fab. M. leixeira & Dias, á rua
Senador Eusebio r. 66 — Anal. nume-
ro 17.357.

Café torrado e moldo, marca "Ame-
ricano", Fab. Ot,ilio Galhardo, em Juiz
de Fóra, Estado de Minas — Anal. nu-
mero 17.960.

Tol erados com craressa declaração do
artificial em analises prévias:

Cognac, marca "Cruzeiro", Fab. Luiz
Michielon & Corp.,in Porto Alegre, Esta-
do do Rio Grande do Sul — Anal .. nu-
mero 18.062.

Espumante, aram "Castello", Fah.
J. B. Duarte & Comp. Ltda., em Cuba-
tão, Estado de São Paulo -- Anal. nu-
mero 17.715.

—
Produtos ana.isados do Serviço de

Fiscalização de Leite e Laticinios:
Aprovados em análises prévias:
Queijo, tipo Neuchatel, Fab. M. Tole-

do, em Pouso Alto, Estado de Mnas —
Anal. n. 419.

Queijo, tipo eachiO cavallo, Fab. Pedro
Rossano, em Pouso Alto, Estado de Mi-
nas — Anal. n. 433.

Queijo, sistema ricota, Fab. Pedro
Rossano, em P3USO Alto, Estado de Mi-
nas — Anal. ri. 432.

Leite em pó, com 20 % de gordura,
marca iab. Nestlé and Anglo
Swiss Condensed Milk Co., em Araras,
Estado de São ?aulo — Anal. n. 443.

Leite em pó para fabrico de sorvete,
marca "Quinn'ce", Fab. Quinnette Pro-
duts Limitada, em Farnham Surrey
England — Anal. 431.

Tolerados em analisses prévias:
Queijo, dar prato, marca "Ca/dense",

Fab. Gabriel Junqueira Franco, em
1.1puijina de Caldas, Sul de Minas, Esta-
do de Minas — nal. n. 424.

Leite em -pó para sorvete, marca
"Airco", Fab. North and South Ameri-
can Products Inc., nos Estados Unidos
da America do Norte — Anal. n. 436.

Rfink-bRio d2 Fazenda

Contadoria Cenatrall da Republica

Expediente de 22 de dezembro de 1932

Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 2.608 — Ao Sr. diretor da Um-

prensa Nacional. — Sôbre remessa de
Mario Oficial ás Delegações desta Con-
tadoria.

— Aos senhores chefes das Sub-Con-
tadorias Secionais:

N. 2.609 — Delegacia Fiscal em Ser-
gipe. — Declarando quejá providenciou
sôbre a remessa do Diario Oficial a essa
delegação.

N. 2.610 — Caixa de Amortização —
Remetendo processo protocolado nesta
Contadoria sob n. 12.521/32 .

N. 2.611 — Casa da Moeda -- Rema.
tendo processo protocolado nesta Conta-
doria sob n. 12.522132.	 •

N. 2.612 — Alfandega de Recife.
Sôbre os resumos do ponto desse Delega-
ção referentes aos rases de outubro o
novembro.

Do Sr. contador geral:
Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias

Secionais:
N. 2.613 -- Delegacia Fiscal na Bafa

— Sôbre o modo de escriturar a despe-
sa decorrente de restituição de impostos
de exereicios já encerrados.

N. 2.614 — Delegacia Fiscal no Pa-
raná. — Respondendo os oficias xis. 80
e 81, sôbre a escrituração dos bens mo-
veis e imoveis.

Gn1131in2e aio CCulto dI,U'ezenOt.
NroZion

ExPEDIENTE DG SR- CoNSIWOR,

.Dia 24 de dezsrabro de 1932
Oficias:
Sr. presidente do Conselho de Contri,a

buintes:
N. 1.102 — Em virtude de ter recOr-

rido "ex-officio" do meu despacho de
12 do corrente, incluso vos remeta O
processo no 55.913, deste ano, relativo
a urna denuncia oferecida contra Flo-
rendo Malta, por infração do decreto
ia. 14.728 ,de 1921.

— S. presidente do Banco do Brae
sil:

N. 1.103 — Para receber a.udiencia,
inclusa vos remeto o processo n. 63.130,
deste ano, em que é interessada a firma
Moreira Barbosa & Comp.

— Sr. presidente do Banco dos Ftina
cionarios Public,os:

N. 1.104 — Comunico-vos, para as
devidos fins, que tendo presente a
pre,sentação do fiscal bacharel Eparná-
nonalas de Albuolorque á respeito da
um fiscal privativo desse banco, profaaa
Ti, em data de 20 do (corrente o &nutra:,
te &ancho:

"Nenhuma função cabe ao antigo
cal especial junto ao Banco dos Fundo-
narios Publicos, Dr. José Augusto Mo-
reira Guirnarãea, no tonante ás ope-
rações de consignação eira folha.

'O atual decreto n. 21.576, de 27 de
junho do ano corrente, estabelecendo
normas para o serviço de consignaçãed
em folha, permitira a criação de fiscais
especiais para o serviço junto ás asso-
ciações que operassem no Distrito !?e-
deral.

Pensei em aproveitar o antigo fisza:,
acima nomeado, no quadro da fiscaliza-
ção, decorrente da execução do citado
decreto, mas o corto é que essa propos-
ta não foi aceite.

Assim ficou prejudicada a fiscaliza-
ção que o mesmo exercia ao Banco dos
Funcionerios Publicas, a qual passou
a ser feita emclusivamente pelo fiscal
designado para exerce-la junto ao men-
cionado bana/a que, para tal fim, reco
lheu a quota estipulada em lei pare
esse serviço.

Responda-se ao Banco dos Funoio
nados Puncos pela forma constante
da presente deliberação.

Publique-se."	 •
--Sr. diaator do Departamento Na-

cional de Sande Publica:
N. 1..105 — Reitero-vos, o oficio.desa

te • gabinete n. 892, de 17 de novembro
ultimo, encarecendo urgencia.
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— Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 1.106 — Em, virtude de ter re-
corrido "ex-ofiicio", de meu despacho,
de 12 do corrente, incluso vos remeto
o processo n .54.772, deste ano, relati-
vo a uma denuncia apresentada contra
Eduardo Lett, por infração do decreto.
n. 14.728, de 1921.

OftrekowAn de Receite IlDffillien
EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Dia 23 de dezembro de, 1932
Oficies:	 •

:Ao Sr. diretor da Casa da Moeda':
N. 79 — Comunicando que o confe-

rente de valores dessa repartição
pio Godinho Drumond, compareceu ao
expediente durante o mês de dezembro.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de janeiro:

N. 1.480 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda atendendo ao
que solicitou a Camara do Comércio
Britanito no Brasil em requerimento
fichado sob n. 73.141 dêste ano, por
despacho proferido nesta data autori-
zou o despacho de (4) quatro fardos de
papel branco para impressão, pesando
(1.091) mil e noventa e um quilos, as-
sinalado com linhas de agua, vindos pelo
vapor "Highland Ghieftain", entrado no
Perto desta Capital a 28 do mês proxi-
mo passado, pagando a taxa de $010 por
quilo.

O aludido material é destinado á pu-
blicação do Boletim. mensal, órgão ofi-
cial da aludida Camara.

Dia 24
Ao Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal:
N. 1.356 — Comunicando que o se-

nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
que requereu a Companhia Quimica
Rhodia Brasileira, resolveu, por despa-
cho de 13 do corrente mês, permitir que
a requerente venda o produto de seu fa-
brico — lança-perfumes, — existente
em stock na fabrica de São Bernardo,
Estado de São Paulo, e nos diferentes
depositados, em. todo o paiz, sem a in-
tegralização do imposta devido nos ter-
mos do decreto n. 21.041, de 13 de fe-
vereiro proximo passado, pois a inte-
ressada ass'emiu o compromisso de pa-
gar o mesmo imposto de acérdo corri as
providencias que .serão efetivadas pela
Delegacia Fiscal em São Paulo. (Pro-
cesso n. 65.778, de 1932.)

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 277 — Restituindo tos termos do
parecer, o processo fichado sob núme-
ro 69.466, deste ano, em que é interes-
sada a General Rubber Company of
Brasil.

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:
N. 970 — Comunicando que a datilo-

grafa Alzira Moreira Penna e o auxiliar
Eduardo Loureiro, dessa repartição,
compareceram ao expediente durante o
mês de dezembro.

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:
N. 971 — Transmitindo o processo

fichado sob n. 55.228, de 1927, em que
• é interessada a firma Zerrenner, Bu-
low & Comp. Ltd., estabelecido na Ca-
pital de São Paulo.

Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:
N. 1.481 — Comunicando que o ma-

- rinheiro dessa alfandega, Aecio Figuei-

á. de Mattos, compareceu ao expediente
durante todo o mês de dezembro.
N. 1.482 — Comunicando que o se-

nhor ministro da Fazenda, ;tendendo ao
que solicitou o doutor Armando Agui-
naga, no processo fichado sob número
88.387, dêste ano, por despacho drofe-
rido em 12 do fluente mês, concedeu, á
vista do artigo 2" paragrafo 12 das Dis-
posições Preliminares da Tarifa, isen-
ção de direitos de importação e taxa de
expediente para uma (1) caixa com a
marca Dr. A.. A. sem número, conten-
lo Cm (1) aparelho para ginecologia,
vindo em sua bagagem, procedente de
Bremen, pelo vapor alemão "Sierra Sal-
vada", entrado no porto desta Capita!
em novembro transato.

—Ao Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 107 — Confirmando a ordem tele-

grafica ri, 894, do corrente mês, comu-
nica- que o Sr. minitsro da Fazenda,
atendendo ao que requereu a Companhia
Quimica Rhodia Brasilera. em processo
fichado sob n. 65.778, do ano em curso,
resolveu, por despacho do dia 12 último,
permitir que a requerente venda o pro-
duto do seu fabrico — lança perfumes,
existente em stock, na fabrica de São
Bernardo, Estado de São Paulo, e nos
diferentes depofsitarios em todo o Bra-
sil, sem a integralisação do imposto de-
vido, nos termos do decreto n. 21.041,
de 1 de fevereiro proximo passado, pois
a interessada assumiu o compromisso
de pagar o mesmo imposto de •acôrdo
com as • providencias que serão efetiva-
das pela Delegacia Fiscal em São Paulo,
a quem, em caso de dúvida, deve essa de-
legacia se dirigir.

Identica ás demais delgadas fiscais.
— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 85 -- Restituindo, nos termos da

informação. o processo fichado sob nú-
mero 66.740, deste ano, referente ao re-
latorio do 1° semestre do ano em curso;
apresentado pelo inspetor fiscal nesse
Estado, Christodolino de Moraes.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Norte:
N. 53 —, Transmitindo, para cum-

primento do despacho, o incluso processo
fichado sob n. 19.603, de 1925, e refe-
rente a arrecadação do imposto de sal
nesse Estado. .

— Ao Sr. delegado fiscal em Sergipe:.
N. 46 — Restituindo, nos termos do

parecer, o processo fichado sob número
35.343, deste ano, em que é intteressad.a
a viuva Felisberto de Oliveira Freire.

— Ao Sr. delegado fiscal do Rio de
Janeiro:
N. 246 — Restituindo o processo fi-

chado sob ri. 57.416, deste ano, em que
é interessada a firma Falck & Camp,
Ltda., afim de serem prestados os es-
clarecimentos indicados na informação.

— /Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 515 — 'Comunicando que 0 senhor
ministro da Fazenda no processo ficha-
do .sob n. 65.778, do ano em curso, re-
lativo ao requerimento em que a Com-
panhia Quimica Rhodia Brasileira pede
permissão para recolher ao Tesouro Na-
cional ou a qualquer outra repartição
federal a diferença do imposto de con-
sumo que é devida pela integralização
do ,mesmo imposto nos termos do de-
ora° n. 21.04'1, de 13 de fevereiro do
corrente ano, sobre o. "stock" de lan-
ça-perfumes, existente na fabrica de São
Bernardo, nesse Estado, e, em poder dos
depositarios da mesma fabrica, existen-

tes no Brasil, proferiu, em 13 do cor-
rente mês, o seguinte despacho:

"Defiro o pedido, para permitir a
venda com a taxa anterior ao (1ecrétu
n. 21.041, de 13 de fevereiro deste ano,
de todo o ,"stock" existente de lança-
perfumes, pertencente á suplicante.

Aprovo as sugestões feitas a fls. 11 •
e 15, pela Diretoria da Receita, com tis
seguintes modificações:

a) substituir, no n. 1°, as quantias
17:460$970, 16:7828700 e 1:678$270 —
por 43:43 l $710, 42: !i83$100 e 4 :2.18$310.
respectivamente;

b) intercalar, no ri. 5', entre os vo-
cabulos instruções e com as seguintes
palavras: "bem como do remanescente
do stocic existente na fábrica".
_ Expeça-se circular e re,ineta-se o pro-
cesso á Delegacia Fiscal em S. Paulo.
afim de providenciar sobre a assinatura
do termo para garantia do impOsto devi-
do, recolhimento aos cofres publicos da
quantia de 46:4318700. correspondente
á diferença para integralização do im-
posto acrescida de 10 To adicional, e de-
mais medidas acauteladoras dos interes-
ses do fisco, contidas nas mencionadas
sugestões".

As su.gesMes 'referidas no despacho
supra que contém as obrigações que
deve assumir a requerente, estão redi-
gidas nos seguintes itens:

1° — Recolher em "deposito" rá Dele-
gacia Fiscal em São Paulo. a quantia
de 17:4608970.. sendo: diferença do
imposto 16:7288700 e 10 % adicional —
1:6788270, 24 horas após á assinatura
do termo, para garantia do imposto de-
vido. sendo posteriormente convertido O
citado deposito em renda;

2° — A recolher aos cofres publicos
igual importancia a que acima se refe-
re, na fórma do art. 220 do regulamen-
to anexo ao decréto n. 17.474, do 6 de
outubro de 1926; considerando-se sone-
gado ao pagamento do imposto a mer-
cadoria constante da especificação de
fls, cuja integralização do imposto atin-
ge a importando já referida no caso de
não ser cumprida a determinação cons-
.tante do n. 1.

3° A providenciar para que seja
restituida ,á fabrica pelos "Depositados"
no prazo de 60 dias, contados do ultimo
dia do carnaval o remanescente do stock
que integralizar, remetendo os "Deposi-
tados" com a mercadoria urna nota de
devolução visada pela repartição fiscal
da localidade que procederá as verifi-
cações necessarias, por qualquer dos
representantes do fisco federal;

4°. — Dar cbnhecimento á. coletoria
da séde, dos recebimentos, em devolu-
ção, das mercadorias questionadas, para
que, com a presenção do agente fiscal
do imposto de consumo que tenha'a seu
cargo a *fiscalização da fabrica, se pro-
ceder á conferencia da mercadoria de-
volvida, sendo feitas na escrita fiscal, as
devidas notas;

5° — Requerer, até 90 dias, apds o ul-'
timo do carnaval o fornecimento das
estampilhas necessarias a integralização
do remanescente do stock que fôr de-
volvido e a que se refere o n. 3 desta
instruções com guia visada pelo agente
fiscal respectivo, processando-se então
a conversão do deposito em rendas;

6' —Em caso de falta de devolução,
não terá a requereate direito á restitui-
ção dos bens dos depositarios, ,	sque re-

. pondendo afinal, • na fórma do art. *220,
do vigente regulamento do imposto de
consumo por quaisqilfr diferenças apu-
radas, perdendo, outrossim, direito á
mercadoria que será apreendida aos de-
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nositarios ou onde quer que se encontre,
para ser vendida em leilão ou inutili-
se.da, caso não haja adquirente;

70	 Quando da inobservancia doa
presentes instruOes decorrer responsa-
Silidades por qualquer importancia,
falta de pagamento do imposto ou mul-
ta, conforme foi prescrito acima pro-
cessar-se-á imediatamente a inscrição
da divida para a cobrança executiva, na
forma legal, sem que assista direito al-
gum de reclamação a requerente;

80 — As presentes determinações não
excluem a ação fiscal competente para
a veoificação de quaisquer fraudes ou
drre,guSaridades Discais, aqui não (pre-
vistas taxativamente."

Outrossim, na fórma do mesmo des-
pacho, transmite o processo citado no
despacho ministerial para que essa De-
legacia tome todas as providencias de-
correntes do mesmo despaoho. (Paoces-
so 65.77S, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional em Santa Catarina:

N. 91 — Restituindo nos termos do
parecer, o processo fichado sob núme-
ro 64.214, elêste ano, em que é interes-
sada e Companhia Porto de São Fran-
cisco do Sul:

— Ao Sr. delegado fiscal em Goiáz:
. 53 — Restituindo nos termos da

informaçã
'

o o processo fichado sob nú-
mero 55.109, dêste ano, referente ao
relatorio do primeiro semestre, do ano
em curso apresentado pelo inspetor fis-
cal nesse Estado, José Aludo° Coelho
Cintra.

Dia 26
N. 81 — Transmitindo em duas vias,

a tabele de lotação de fianças dos eole-
tores e escrivães das Coletorias Fe-
derais no Estado do Piauí, levantada
sob a base da arrecadação realisada
último trienio.	 (Processo n. 71.332,
de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
tisação:

N. 972 —Em referencia ao Oficio
n. 28.5, de novembro último, fichado
sob n. 66.812, dêste ano, cientifica de
qUe se chamem Josd topes Lopes de
Oliveira Lyrio e D. Anna Lima de Oli-
veira Lyrio os fiadores de Emilio Cas-
cardo, auditor dessa repartição, bem
como ue os titulos caucionados têm
realmente, os ris. 388.869 a 318.878,
523.899, 523.900, 105.000 a 105.007,
conforme tudo consta do referido oficio.

— Ao Sr. superintendente da Repres-
são do Contrabando no Estedo do Rio
Grande do Sul:

N. 973 — Solicitando audiencia a
reopeio, transmite o processo fichado
sob n. 69.7a0, do ano em curso, rela-
tivo e um telegrama assinado por san-:
tiago PompeU.

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribnintea

l. 926 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 60.768,
do ano em curso, em que o Sr. repre
sentante da Fazenda Pública recorre da
decisão, dêsse conselho, constante do
acórdão n. 603, que deu provimento,
aro parte, ao recurso interposto pela
firme Hirne ês Comp., e pela Compa-
nhia Bresileire., de Fósforos S. A., do
ato da 'Rer,elasedoria do Distrito Fe-
deral, que impôs a cada um dos autua-
dos, a multa de 19 1.5003000, em virtude
do auto n. 3H, da mesma repartição,
lavrado em 1930, por infração do vi-
gente regulamento do sêlo, proferiu, em

7 do corrente m.% o seguinte des-
pacho:

"Nego provimento ao recurso para
manter, por seus fundamentos, o acór-
dão recorrido. Em face, porém, do dis-
postos no art. 40 do decreto n. 21.459,
de 1 de junho dtste ano, declaro rele-
vada a muita imposta á Companhia
Brasileira de Fósforos".

— Ao Sr. superintendente de Clubs
de Sorteios:

N. 975 — Solicitando audiencia
respeito, transmite o processo fichado
sob ri. 69.847, dêste ano, em que é in-
teressada a firma Barreto Lima & Com-
panhia, proprietaria do Club de Merca-
dorias "Caixa lt!'ercantil Rio Branco",
com séde tio Esindo de Santa Catarina.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.357 — Em referencia ao oficio
n. 3.005, do fluente mês, fichado sob o
n. 70.425, clêsto ano, solicita informar
si a divida de Vasco Girão é correspon-
dente á muna de 2:7783800, em dobro,
nu si o imposto sonegado é de igual ime
'portando.

N. 1.358 — A firma Albino Campos
& Comp., estabelecido á rua dos Andra-
das n. 85, desta praça, tendo solicitado
ao Sr. ministro da Fazenda permissão
para recolher, em prestações mensais, o
Sou debito para com a Fazenda Nacional,
do que tudo consta do processo fichado
sob n. 89.505, dêste ano, apresentou
como sua fiadora a firma J. A. Bento
& Comp., estabelecido, Lambem, nesta
praça, á rua Uruguaiana n. 23, repre-
sentada pelo S0310 Antonio Augusto Viu-
vinha.

Nessa conformidade, solicita informar
qual a situação da firma J. A. Bento
&e Comp., referida, perante o fisco fe-
deral.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.359 — Tendo expirado em 31 de
outubro findo o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
decreto n. 21.459, ele 1 de junho findo,
impetrados por José Antonio Fernandes
cru requerimento fichado sob n. 65.095
•dêste ano, remete o auto n. 595, de
.1924 que se faz • acompanhar do vosso'
;Oficio n. 2.80'2, de novembro ultimo.

N. 1.360 —• Tendo expirado em 31 de
outubro findo o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores do
(decreto n. 21.459, de 1 de junho findo,
impetrados por Luiz Cruz em requeri-
neento fichado sob n. 65:424, do cor-
rente ano, reatitue o auto ri. 176, dêste
mesmo ano que se fez acompanhar do
vosso oficio n. 2.821, de novembro ul-
timo,

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 543 — Solicitando audiencia, trans-
mite o processo fichado sob n. 70.410;
do corrente ano, em que é interessada

"Société de Sucreries Brésiliennes",
N. 544 — Solicitando audiencia a res-

peito, transmite o processo fichado sob
ri. 7 1.814, do ano em curso, relativo ao
aniso do Ministerio das Relações Exterio-
res, datado de 14 dêste mês.

N. 545 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 70.259. do cor-
rente ano, relativo ao requerimento em •
que 3. Papetti & Comp. Ltd., indus-
triais residentes em São Paulo pedem
autorizaeão para despachar, com a taxa
de 3023 por quilo, uma partida de ver-
galhões de oobre medindo 14 x 15 mm.
de diametro, que se encontram nos ar-

mazens das Docas dessa cidade, exami,
nesta data o seguinte despacho:

"Deferido de acerdo com o parecer do
inspetor da Alfane..eoa de Santos, atual-
mente nesta Capital."

O parecer emitido 6 o seguinte:
"A inspetoria deixou de autorizar e

?despacho dos vergalhões de cobre em
causa com a pretendida taxa de favor, É
vista da interpretação dada pelo Sr.
ministro ao art. 1° da lei n. 5.353, de
20 de novembro de 1927, em relação ás
taxas reduzidas.
• Parece-me, entretanto, razoavel que
emquanto não fôr solucionado o assun-
to, se permita o desembaraço dos ditos
vergalhões com o pagamento da taxa de
20 réis por quilo, mediante assioatura
de termo des responsabilidade, com fia-
dor idoneo, no qual o interessado se
obrigue a intregalizar os respectivos di-
reitos, dado que se venha denegar a con-
cessão pleiteada."

Confirmo, assina meu telegrama nu-
mero 913, desta data. (Processo nu-
mero 70.259, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.483 — A firma Albino Campos
& Comp., estabelecido á rua dos An-
dradas n. 85, nesta praça, tendo solici-
tado ao Sr. Ministro da Fazenda per-
missão para recolher, em prestações
mensais, a quantia correspondente ao
seu debito para com a Fozenda Nacio-
nal do que tudo consta do processo fi-
chado sob n. 69.505, deste ano, apre-
sentou com sua :iadora a firma 1. A.
Bento Sõ Comp., estabelecido tombem,
nesta praça, á rua Uruguaiana n. 23,
representada pelo socio Antonio Au-
gusto Viuvinha.

Nessa conformidade, sdiolte infor-
mar qual a situação da firma J. A.
Bento & Comp., referida, perante o
fisco federal.

N. 1.484 — Solicitando audiencia
a respeito, transmite o processo fichado
sob n. 70.326, deste ano, em que é in-
teressada a Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira.

N. 1.485 — Para o girn Indicado no
despacho, remete o processo fichado sob
n. 66.649, do ano em curso, em que é
interessada D. H. Berude,

N. 1.486 — Solicitando audiencia
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 46.552, deste ano, em que é in-
teressada a Associação Brasileira do
Imprensa.

N. 1.487 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda atendendo ao que
solicitou o min istro da Holanda em pro-
cesso fichado sob n. 73.807, do ano em
curso, autorisou, por despacho de 26
do corrente mês, o desembaraço livre
de direitos e taxas de uma caixa, mar-
ca A. N. V., Rio de Janeiro, numero
3.057, pesando vinte e dois quilos e
contendo livros' usados para distribui.
ção gratuita.

O material referido se destina É So-
ciedade Holancleza, estabeleoida á ruo
Condido Mendes ri. 45, nesta Capitai.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pará:

N. 150 — Para o fim indicado no
despacho, remete o proceoso fichado
sob n. 51.406, do ano em curso, que
tem por base uma reclamação a presen-
tada ao Min i sterio do Trabalho pela Fe-
deração Operaria desse Estado.

à
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— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 243 — Restituindo de acórdo com
a informação, o processo fichado sob
n. 18.679, de 1925, relativo ao recurso
interposto pela C-reat Western of Bra-
zil Railway Company Limited.

— Ao Sr. delegado fiscal na Baia:
N. 209 — Transmitindo o processo

fichado sob n. 30.240, de 1929, relativo
a um telegrama do então inspetor fiscal
na ia zona desse Estado, bacharel José
do Rego Cavaleante Silve, Junior, afim
de serem prestados os esclarecimentos
indicados na informação de fls.

— Ao Sr. delegado fiscal no Espirito
Santo:

N. 68 — Transmitindo, nos termos da
informação, o proccaso fichado sob
n. 42.480, deste ano, originado pelo ofi-
cio n. 54, de julho ultimo, do Sr. ins-
petor fiscal nesse Estado.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio de
Janeiro:

•N. 248 — Transmitindo o processo
fichada sob n. 50.204, de 1927, em que
é interessado o agente fiscal do imposto
de consumo, Pedro Cunha da Gama e
Abreu.

— Ao Sr. delegado fiscal em S. Pau-
ao:

N. 516 — Solicitando audiencia
respeito, transmite o processo fichado
ecea n. 70.795, deste ano, em que inte-
ressada a firma Barul & Comp.

— Ao Sr., delegado fiscal em Mines
Gerais:

N. 225 — Restituindo, para os fins
indicados na informação, o processo fi-
chado sob n. 55.942, 'deste ano, Tela-
1;ivo á inspeção procedida pelo inspetor
fiscal desse Estado Elias Ferreira Coe-
lho, durante o primeiro semestre do
corrente exercido.

N. 226 — Restituindo, nos termos da
informação, o processo originado ,pe"
oficio n. 509 de setembro ultimo, fi-
ohado sob il. 49.478, deste ano.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 327 — Restituindo para o fim in-
dicado na informação, o processo ficha-
do sob n. 54.(919, deste ano, relativa, á.
inspeção fiscal prociedida pelo ex .eins-
petor fiscal da 3° zona desse Estado,
João Tolentino de Souza Filho.

N. 328 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo origina-
do tpelo telegrama de 24 de novembro
ultimo, em que o Sr. interventor Fe-
deral nesse Estado pede a mação da
coletoria federal em Maroelino Ramos.

Dirceoria do Patirintonio Nacional
Dia 28 de dezembro de 1932

Portarias
Ao. Sr., sub-diretor da 1° Sub-dire-

toda:
N. 103 — Comunicando, para os devi-

dos fins, que o Si. ministro resolveu de-
signar o engenheiro Aristides F. de Fi-
gueiredo, em exercicio nesta diretoria,
rara proceder aos estudos necessarios á
adaptação no edificio da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo das instalações da Recebedoria de
Rendas Federais na capital do mesmo Es-
tado, para onde deve seguir amanhã o
referido funcionado..

— Ao Sr. engenheior Homero Duarte:
' N. 134 — Comunicando haver resol-

vido designá-lo para proceder ao erro-.

lamento do material de engenharia e de-
senho pertencente a esta repartição.

Uma vez organizado o arrolamento,
será ele registrado em livro especial, de
que constará o estado de conservação,ser-
viço a que estiver aplicado e carga dada
ao funcionado que do mesmo material
se utilizar.

Recomenda, outrosim, promava um
entendimento com as sub-diretorias des-
ta repartiçãd, afim de se distinguir o
material necessario aos serviços técnicos
em execução nesta Capital, do que se
tornará em condições de ser aplicado nos
trabalhos a serem creados nos Estados
da União.

— Ao Sr. sub-diretor da i a Sub-dire-
toda:

N. 105 — Comunicando haver resol-
vido designar o engenheiro contratado
Homero Duarte para proceder ao arrola-
mento de todo o material de engenharia
e desenho existente nesta diretoria, o
qual ficará de ora avante sob a guarda
e responsabilidade do mesmo funcio-
nado.

Recomenda providencias afim de que
todos os funcionarios desta repartição,
que tenham em seu poder instrumentos
de engenharia e de desenho, forneçam
áque/e engenheiro, dentro de 8 (oito)
dias, as competentes relações e lhe fa-
cultem o exame do referido material,
para a conveniente classificarão, sendo
dada carga aos mesmos do material que
ficar em seu poder.

— Ao Sr. sub-diretor da 2ft sub-dire-
toda:

N. 106 — Comunicando *que resolveu
designar o engenheiro contretado Home-
ro Duarte para proceder ao arrolamento
de todo o ma,terial de engenharia e de-
senho existente nesta diretoria, o qual
ficará de ora avanteesob a guarda e res-
ponsabilidade do mesmo funcionado.

Recomenda providencias afim de que
todos os funcionados desta repartição,
que tenham em sou poder instrumentos
de engenharia e de desenho, forneçam
.áquele engenheiro, dentro de C (oito;
dias, as competentes relações e lhe fae
cultem o exame do referido material
para a conveniente classificação, send3
dada carga aos mesmos do material que
ficar em seu poder.

EXPMIENTE DO SR. DIRF/rOR

Dia 26 de dezembro de 1932
Oficios:

Ao Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 1.283 (4.975) — Remetendo, para

os devidos fins, a inclusa Solha de paga-
mento do pessoal que trabalha no Palacio
Guanabara, na importancia de 3:2608000,
relativa ao mês cio dezembro corrente.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 1.284 (1.976) — Solicitando pro-
videncias, junto á Estrada de Ferro
Central do Brasil, no sentido de ser for-
necida ao inspetor regional, interino,
desta repartição, engenheiro Aristides
F. de Figueiredo, uma passagem de ida
e volta, em 1° classe, com direito a leito,
entre esta capital e São Paulo, onde vai
o mesmo fuucionario, por designação do
senhor ministro, proceder a estudos ne-
cessados á adatação, no edificio da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional na-
quêle Eetado, das instalações para a Re-
cebedoria das Rendas Federais na refe-
rida capital.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 1.285 (1.977) — Remetendo, para
a os devidos fins, a folha de pagamento
do jardineiro do proprio nacional á rua
do Aqueduto n. 1.632, Sr. José Pinto,
na importancia de 2208000, relativa ao
mês de dezembro corrente.

N. 1.1286 (1.978) — Encaminhando,
para os devidos fins, a folha de paga-
mento do pessoal da Surin l-andencia da
Fazenda Nacional de Santa Cruz, na im-
portancia de 9358000, relativa ao mês
de dezemibro corrente.

N. 1.287 (1.979) — Encaminhando,
para os devidos fins, a inclusa folha,
suplementar, de pagamento de Ernani
Rosa, na importancia . de 2338982, rela-
tiva ao mês de novembro último.

— Ao indpetor da _Alfakudega desta
capital:

N. 1.288 (1.980) — Encaminhando.
o incluso processo, relativo a obras a
serem executadas no edificio em que
funciona essa repartição, peço vossas
providencias no sentido de que essa
Inspetoria se pronuncie a respeito. —
(Processo n, 68.625, de 1932).

Recebedoria do Illistrito Federai
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de dezembro de 1932
Precatorias:
N: 2.551 — Juiz da 5° Pretoria Cri-

minal — Entrega da quantia do 3008, a
favor de Clodoaldo Medeiros. — Cum-
pra-se.

N. 2.554 — Juiz da 5" Preteria Cri-
minal — Entrega da quantia de 7008, a
favor de Isidoro dos Santos. — Cumpra-
se.

N. 2.590 — Juiz da 1° Pretoria
— Entrega da quantia de 7008, a

favor de Ernani Corrêa. — Cumpra-se.
N. 2.552 — Juiz da 5° Pretoria Cri-

minal — Entrega da quantia de 6008, a
favor de Eduardo de Menezes Filho. —
Cumpra-se.

N. 2.555 — Juiz da 5° Pretoria Cri-
minal — Entrega da quantia de 700$, a
favor de Henrique José de Amorim. —
Cumpra-se.

N. 2.553 — juiz da 5° Pretoria Cri-
minal — Entrega da quantia de 500(i, a
favor de Eduardo de _Menezes Filho. —
Cumpra-se.

N. 2.671 — Juiz da 8° Vara Criminal
— Entrega da quantia de 500$, a favor
de Ernani Corrêa. — Cumpra-se.

N. 2.651 — Juiz da 8' Vara Criminal
— Entrega da quantia de 1:0008, a favor
de Inimá da Oliveira. — Cumpra-se.

Requerimentos:
N. 19.617 — Arthur de Oliveira. —

Proceda-se de acôrdo com o laudo e o
parecer.

N. 19.618 — Irmãos Kresch. — Idem,
idem.

N. 22.744 — Leonel de Carvalho &
Comp. — Proceda-se de acôrdo com o
parecer.

N. 21.892 — Antonio F. da Costa. —
Idem, idem.

N. 24.465 — Quedes & Faria. — Idem
idem.

N.24.979 — Marcello Tos ato. — Idem
idem.

N. 27.018 — Avelino Rodrigues. —
Idem idem.

N. 25.836 — Picone & Companhia. —
Idem idem.
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N. 25.842 - Zeferino José da Costa.
r_dein idem.

N. 27.140 - João de Souza Moreira
- Deferido nos termos do pare-

. 25.199 - João Gomes Sobrinho. e
-- Idem iaem.

N. 23.096 - Zeferino José da Costa.
!dem idem.

S. 19.721 - João da Cruz. - Proce-
da-se á inscrição "ex-officio", na fórma
[In parevar e imponho a Mariano Calona

a João da Cruz a cada um a multa de
minimo da lei.

N. 27.721 - Carmelia S. Pimenta. -
'aça-se a redução requerida na férma

parecer.. Em seguida vá o processo á
!- Sub-direloria para dizer quanto á

ittiiifio
N. 11.521 - Antonio Lopes Martins.
laça-se a redução cie actkdo com o

1:todo e o parecer.
N. 23.162 - Perfumaria Mascotte

1,1d. - Faça-se a redução pela férma
uvoimsla.

N. 21.179 - Judith Gitahy de Alen-
-astro. - Idem idem.

N. 11.915 - O. Ribeiro & Comp. -'

N. 23.070 - Albino da Csta Pacs.
iodn.

N. 20.592 - Manoel Lopes Lois.
fixado em 12 :000$ 	 valor locativo

lo exercido de 1933, de acérdo cem o

N. 21.449 - Antonio Gomes Appari-
2ig). - De acôrdo com o laudo e o P a

-i','CVP, seja fixado em 1:800$ o valor lo-
;eivo anual em 1933.
N. 0.072 - Silveira Martins Comp.

-- Arquive-se, de acUrdo com o parecer..
N. 28.613 - Altino Rodrigues da

- Idem, idem.
N. 26.308 - Maria da Gloria Ribeiro

Lie Faria. - Idem, idem.
N. 21.178 - José Antonio de Olivei-

ra. - Idem. idem.
N. 17.398 - Marins, Pacheco & Com-

e mhia. - Idem. idem.
N. 6.422 - Manoel Henrique de Al-

ident. •
N. 7,X,35 -

- Idem, idem.
Empresa de Comércio de

.lrm
N. 0.413 - José de Siqueira. - Idem,

N. 17.061 - Sub-Agencia do ,Banco
/Nacional Ultramarino. - Na especie

/ houve contrato e caução. Moniz & Com-
panhia Limitada caucionaram tituleis
cambiai e contas assinadas e, assim, o
raso se emquadra no §• 3° do art. 13 do
atual regulamento do sèlo. - Cahter_aa.
pois, além da sêlo do contrato, mais o
selo dëaução.

N. 28.918 - Guilherme Bastos Villa-
res. - Classificada a despesa, pague-se
ao requerente a quantia de 7508, gratifi-
cação pelos serviços de lançamento do
18" distrito e de acôrdo com a portaria
n. 492. de 10 de novembro último.

N. 29.176 -Gontram Pereira Coelho.
- Classificada a despesa, pague-se ao
requerente a quantia de 325$, metade da
gratificação de lançamento do 10° dis-
trito, de acÔrdo com a portaria n. 492,
de 10 de ° novembro findo.

N. 29.175 - Benedicto de Azevedo Lo-
pes. - Classificada a despesa, pague-se
ao requerente a quantia de 300$, metade
da gratificação pelos serviços do lança-
mento do 17° distrito, de acôrdo com a3
portaria n. 492, de 10 de novembro úl-
timo.

N. 29.174 - José Francisco de Moura
Junior. - Classificada a despesa, pa-
gue-se aos peticiorarios a quantia de
450$, sendo 225$ a cada um pelos servi-
ços de lançamento do 3° distrito, de acôr-
do com a portaria n. 492, de 10 de no-
vembro último.

N. 26.970 - Manoel Sabino. - Inti-
me-se o coletando a apresentar defesa.
vembro último.

N. 21.878 - Casario Vasques. - De
acôrdo com o laudo e o parecer, reduza-
se o valor locativo para 5:000$, anuais.

N. 22.596 - Jorge Kupperman.
Faça-se a redução para 18:0008 anuais,
de acôrdo com o parecer .

N. 20.216 - A. Guimarães & Irmão.
- Faça-se a alteração, para o exercicio
de 1933. de acôrdo com o parecer.

N. 21.172 - Curso Feminino de Ar-
tes Decorativas. - Reduza-se, de acôr-
do com o parecer.

N. 24.468 -Pinhão & Pinhão. -
A' vista do que ficou apurado e de acôr-
do com o parecer do Sr. sub-diretor
da 2° Sub-Diretoria, reduza-se o valor

•locativo para 3:160$, em 1933.
N .25.274 - Anna Ottoni Vieira. -

De acôrdo com o parecer, faça-se a reti-
ficação requerida.

N. 27.138 - David ;íbrahim Nig-ri. -
Concedo a isenção, de acôrdo com o que
foi verificado.

N. 27.241 - Manoel Gonçalves Villa-
ça. - Faça-se a retificação pêla fórma
proposta.

N. 26.851 - Manoel Duarte Belfort
Cerqueira. - Façam-se as retificações,
de acôrdo com a informação- e parecer.
Em seguida, vá o processo á 1° Sub-Di-
retoria para dizer quanto á restituição
pedida.

N. 3.110 Antonio Fernandes Ca-
seiya. - Proceda-se inteiramente de
acordo com o laudo e o parecer.

N. 6.755 - A. P. Pereira & Irmão:
- Faça-se a transferencia péla fórma
proposta.

N. 23.395 - Faancisco Gonçalves
Braga. - Na fórma do parecer do se-
nhor sub-diretor da 2°. Sub-Diretoria,
faça-se a redução tão sómente quanto
aos predios de ns. 8 e 10 da rua Frede-
rico Meyar e 23 da rua Carolina Meyer.

N. 24.395	 Genisio Lopes Pereira.
•L Concedo a isenção, nos termos da lei.

N. 22.869 - Cunha & Moreira. -
Proceda-se inteiramente de acôrdo com
o parecer, do Sr. sub-diretor da 2° Sub-
Diretoria.

N. 14.482 - J. Lourenço & Fernan-
des. - Proceda-se de acôrdo com o pa-
recer do Sr. sub-diretor da 2° . Sub-Di-
retoria, fazendo-se a transferencia para
„os vendedores e dêstes para os peticiona-
Tios, que responderão por quaisquer di-
vidas por ventura existentes.

N. 19.376 - Manoel Maia & Comp.
_e A' vista do que apurou a comissão, in-
deferido. Mantenho o valor locativo de
12:0008 anuais.

.	 Autos:-
Ns. 823 e 836, de 1 r932, contra José

• Carlos Pereira. -- A 12 de abril do ano
corrente, o autuante compareceu ao es-
tabelecimento da firma José Carlos Pe-
reira, onde apreendeu 105 cintas da
taxa de $300, proprias para aguardente,
lavrando o auto n. 823, por infração do
art. 53, do vigente regulamento do im-
posto de elinsumo, declarando que a au-
tuada nãe lhe apresentara a mercado-
ria a "elas destinada.

Dezembro de 4932 

No dia 14 seguinte, voltou o autuante
ao mesmo estabelecimento e apreendeu
um barril contendo 100 litros de aguar-
dente por se achar desacompanhado das
cintas necessarias, tendo declarado no
auto n. 836, então lavrado, que o pro-
curador da autuada Sr. Eduardo Pe-
reira lhe havia dito que os Sé. 103' do
aludido barril eram os apreendidos no
dia 12 anterior. Declarou ainda o au-
tuante que o barril apreendido tinha
os seguintes dizeres: "J. T. P. Mendes
- E. •F. C. B. em um dos tampos e
no outro 'Vinagke Branco - C. A. C.
Artificial R. Riáchuelo 92 - Rio Ana-
lise n. 6.607 - N. 704 - 100 litros".

Capitulou o autuante, nesse "seguido
auto, as infrações dos arts. '81, 87 e
112, do decreto n .17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926.

Defendendo-se, a autuada, pelo seu
procurador Elias Tavares Ferreira. de-
vidamente autorizado por instrumento
público, pediu a juntada dos dois autos
a uni só 'processo, alegando não saber
lêr nem escrever e que julgava achar-
se devidamente legalizada (fls. 4 e 7).

Nas informações prestadas, o au-
tuante afirma a existencia das infra-
ções dos arts. 53, 81, 87 e 112, enten-
dendo que os autos deviam ser julga-
dos separadamente. Declara ainda que,
por ocasião da lavratura do auto 82.3,
deixou de verificar o que existia, den-
tro de um quarto, dependencia do esta-
tbelecimento, porque o procurador da
autuada lhe informara estar o dito
quarto alugado a uma pessôa estranha,
tendo dois dias depois encontrado o
barril no aludido quarto.

Do exposto se verifica que não houve
infração dos art,s. 53, 81 e 67, como
pretende o autuante. Houve apenas, da
parte da autuada, a falta prevista no
art. 112, § 6°, letra d, falta de apresen-
tação da nota ou fatura e, da parte do
fabricante da aguardente, que, conforme
se verifica das iniciais no anverso das
cintas apreendidas e dos dizeres no
verso das mesmas, é IGuilhot & Rodri-
gues, a do art. 72 combinado com o
art. 79 e art. 111, § 4°, letra b, falto
de rótulo e falta de declaração da ca-
pacidade em litros do barril. O auto
n. 836, veiu provar que a mercadoria
a que se destinavam as 105 cintas cons-
tantes do auto 823; existia no estabe-
lecimento da autuada e, si não foi en-
contrada no dia 12 de abril, data do
aludido auto, a culpa recáe sobre o re-
presentante do fisco que não examinou
todas as dependencias do- estabeleci.
mento naquele dia.

Desaparece, assim infração do ar-
tigo 53. A do art. 81 lambem não exis-
te, porquanto, tratando-se da_ liquido
acondicionado em barril de mais de
cinco litros, a sitia selagem não podia
ser feita, ex-vi da última parte do dito
artigo combinado com a sua letra e.
As dos arts. 87 e 112 não podem ser
apreciadas, porquanto, tendo o primei-
ro dois parágrafos e tres alineas e o
segundo 11 parágrafos, o autuante ape-
nas se refere aos dois mencionados ar-
tigos "87 e 112".

Trata-se, portanto, de simples infra-
ções regulamentares, e, assim de acórdo
com o art. 4°, do decreto n. 21.459, de
1 de junho do corrente ano, mando que
sejp, arquivado o presente processo.
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N. 618. d e1932, contra. a Empresa de
Transporte "Rodovia" - Cooloarne se
verifica da fatura de fls. 9, P Compa-
nhia Fiação e Tecelagem S. Pedro, cem
fabrica em Itú, remeteu duas caixas
contendo 3.95 A. m,30 de tecidos tinto, da
taxa de 8060 por metro ou . fração, á
Americains Girater, nesha capital, acom-
parthadas,da guia selada, sob e n. 8.369,
de fls. 8, da qual constam 3.595 metros
dos aludidos tecidos com o imposto pago
na importando, de 2158700.

Por ocasião da entrega da mercadoria,
verificou o autuante (termo de folhas
3617) que as ditas caixas continham
3.969m70 cujo imposto, na raiãe de
$060 por metro, importava em 2388200,
tendo sido omitidos, da mencionada guia
sêlada, 375 Metros que não pagaram 'ai
respectivo imposto.

Esta é a falta qüe se encontra neste
processo.,

O auto de fls. 5, 'foi lavrado em .5 de
março do ano corrente, contra a Em-
presa de Transporte "Rodovia". pe,io fato
de' conduzir nó seu caminhão 11 6.056,
diversos volumes de tecidos destinados
a varias firmas desta cidade:desacom-
panhadas das guias sèladas, não caPitu-
lendo o autuante nenhuma infração, ape-
nas declarando fazer a apreensão do ca-
minhão e dos volumes de acôrdo com 'o
art. 133, do decreto n, 17.464, de 6 do
outubro de 1926.

Verificando o autuante a diferença de
375 metros, já referida, lavrou um "auto
complemenar" que figura a fls. 38, ba-
seando-se no art. 190, § 2°, do aludido
decreto, dispositivo' que diz o seguinte:
"Se de exames posteriores á lavratura
do auto, para elucidação do !processo,
ou se, no decurso deste, se verificar,
por qualquer diligencia, outra falta,
além da autuada, lavrar-se-á termo que
a consigne, tendo este reunido ao pro-
cesso'.

Como se vê, o dispositivo invocado
pelo autuante não determinava a lavra-.
lura de outro auto, mas, sómente, de
termos para serem retN,dos ao processo.
O auto complementar, portanto, não
tinha razão de ser, não só á vista do
dispositivo citado, como tambem pelo
que estabelece o art. 196, § 3° - "Se no
correr do processo fôr indicada pessoa
diferente da. que figura no auto, como
responsavel pela falta autuada, ser-
lhe-á assinado prazo para defesa, inda-.
pendente de . novo auto."

O auto complementar foi lavrado con-
tra a Companhia Fiação e Tecelagem S.
Pedro, em virtude da omissão, na guia
de fls. 8, de 375 metros de tecidos e
falta.de pagamento de 228500 de impas-

. to, capitulando o autuante á infração do
art. 111, § 9°, letra.e, combinado com o
art. 61, letra 4, do decreto já aludido.

Não houve infração do art. 61, le-
tra h, dispositivo que se refere a insu-
ficiencia de sêlo, ou por outra, a estam-
pilhas em valor inferior ao devido.
Para que se desse a insuficiencia de sêlo,
necessario se tornava que a guia men-
cionasse a quantidade exata dos tecidos
remetidos e as estampilhas aplicadas
não correspondessem ao imposto devi-
do. O que se deu foi a omissão de 375
metros que não constam da kuia de fo-
lhas 8 e a falta de pagamento do im-
posto sobre toda essa quantidade, na
importancia de 228500. A guia de fo-
lhas 8 consigna 3.595 metros e nela fo-
ram aplicadas estampilhas na iinportan-
cits exata do imposto, isto 'é, de 2158700.

O que veetá. Provado é a infração do,
art. 111, § 9°, letras a e e, porquanto
foram remetidos 375 metros de tecidos
sem, guia e, assina ,sem o- pagamento etio
respectivo imposto... Esta é a jurisp,ru-•
delicia do Tesouro, confore se verifica
da ordem n. 342, da Diretoria da Re-
ceita a esta. Recebedoria, publicada no
Didrio Oficial, de 23 de julho de 1925,
da geai se destaca. o seguinte trecho:

aras infrações que se déram • foram,
evidentemente, as de que cogitam 29
alineas a e e, do § 9° do art. 111, , do'de-
ereto n. 14.648, de 26 de janeiro de
1921. A guia ,selada de fls. 3 refere-se
á remessa de 8.500 gramas de séda,
e está pago o imposto relativo ao Peso
declarado. Os autuantes, fazendo 'pesar
a mercadoria, verificaram . o peeo-liqui-
do de dez .quilogramas, o que quer di-
zer que 1.500 -gramas, não contentes da
geia, deixaram .de pagar o imposto de-
vida."

A' vista do exposto, julgo preeedente
o autode fls.5 e imponho a Companhia
Fiação e Tecelagem S. Pedro a multa
de 6008000; minimo do art.' ,111, § .90,
letras a e e, dia decreto. n. 17.464,ade 6
de, novembro de 1926.	 -

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o feeendo,
promova-se a cobrança, pelos meios se-
gais, salvo recurso dentro de 20 dias, na
fórma cios arts. 6° e 7° do decreto nú-
mero 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 707, de 1932, contra Menezes,
Guedes & Comp. --a Consta • c19 presente
processo que a firma Menezes, Guedes &
Comp., come jante por grosso, de . alcool
e aguardente, conforme notas avulsaà
encontradas entre papeis existentes • no
seu estabelecimento, no periodo de 15,a,
26 do março do corrente ano; recebeu
4.290 litros de 36°, não apresentando um
só documento çomprobatorio dá entrada
dessa inereadoria. Dessas nttae consta
a saída de 1.350 litros do produto-e mais
2.940 litros para a fabricação de aguar-
dente. No estabelecimento . em apreço
foram encontrados em stock 429 •litros
de aguardente, dos . quais 300 litros ja se
achavam em três barris' de , quinto sob
dsans. 113.115 e 122, acompanhados das
notas de vendas, sob ns.. 251 e 284, des-
tinados a José Perez Gil, e RO Bastes,
respectivamente dO. 100 .e 200 litros,
acompanhados de quantidades legais de
cintas comuns da taxa de 8300. Foeam
ainda encontradas em poder da autuada
69 cintas comuns da taxa de 8300 e 90
dias da taxa de 8200, todas essas cintas
proprias paaa aguardente. Ainda pelos
canhotos de 'um unicai talão de notas
que foi apresentado pela autuada, veri-
ficaram os autuantes, dos ns 265, 272,
276,278 e 287 a 291, nos dias 17 a 22 de
março de 1932, uma saída de 1.100 litros
de aguardente. Apreeendiclas a merca-
doria em stock e ás cintas acima refe-
ridas, foi lavrado o auto de fls. 3/4, e,
em seguida, erMadas as 459 cintas á
Casa da Moeda, tendo esta, conforme
lauda) de fls. 10, declarado apresentarem
as mesmasa espetos de imersão em qual-
quer liquido, para lavagem de outros
carimbos, algumas delas com ligeiras
marcas de tinta violeta. ,

 a autuada pretenden-
do firmar doutrina com relação ao modo
de ser feita a fiscalização pelos agentes
fiscais, alegou: "que adquiriu as parti-
das de aguardente existente em seu ar-
Mazem, clU' Estado de Pernambuco, aeem-

Paah.adas.• das . respectivas ciiVas, não
sendo, por isso, responsavel .pela inira-
eãoado art. .62; que, até a presente data
tem•negociado tão somente com as par-
tidas de aguardente que recebeu, não
sendo desdobrador nem beneficiador,
sendo insubsistente a infração do arti-
g1i 111, §'18, letras a e b; que a infraçáo
do art. 219, §§ 7° e 8', letra d, não
está provada, sendo- presunção do senhor
fiscal".

Não juntou a autuada, um só do-
cumento que provasse o recebimento,
quer : de aicool, quer de aguaedeete e
t ermina a defesa afirmando sere in-
subsistentes as infrações constantes do
autai de fls.
. Verifica-se, do auto que a autuada

possula o livio de entrada e saída de
alcoo!' wag-uardente e de. estampilhas ecm
nenhuma escrituração.

Do ,exposto se verifica: que a firma
Menezes, Guedes & Comp., vendeu, sem
constar do seu livro . de escrita fiscal,
1.100 litros de agunclente e 1.350 litros
de alcool, adquirldhs clandestinamente, e
que possuia em stock 429 litros .de
aguardente acompanhados de 369 cintas
da taxa de 300 reis e 90 da taxa, de 200
réis, cintas estas considefãcias aprovei-
tadas, conforme laudo da Casa da Moeda;
que -desdobrou, em 'aguardente 2.940
litros dos 4:290 entrados no seu estabe-
lecimento, conforme notas . por êles orga-
nizadas e. conatantes de fls. 6/6 A, dêste
processo:, que, para tais produtos não
recebeu nem adquiriu nesta repartição
os sêlos necessarios, conservando em
branco o livro da eOcrita fiscal do seu
estabelecimento; que não apresentou aias
autuantes ,os canhotos dos talões de que
se' serviu, referentes aoa, números cons-
tantes da nota de fls. 6.

De tudo isso se conclue:	 •	 •
1°, que a; autuada recebendo 4.290 li-

t2os de alcool sem os respectivds sélos,
dêles vendeu- 1.350 litros, nas mesmas
condições;

2°, que não tendo 'recebido nenhuma
partida de aguardente, os '1.100 litros
saídos foram proVenientes dó desdobra-
mento e acompanhados de cintes cada
procedencia legal nãO foi' justificade;

3°, que, tendo desdobrado 2.940 -litros
de' alcool, como consta da nota . de fla. 6,
por ela organizada, devia ter recolhido
as cintas a ales 'pertencentes

'4°, que, admikaido-se que a aguardente
obtida, pelo desdobramenbt.) ! • de 2.490
litros de alcool -de 36 graus, tivesse 25°
graus que é' o Mai -S" elevado, a autuada
produziu 3.585 litros de arruardente,
para • os quais não adquiriu • sélos nesta
repartição.
I 5°, que tendo sido encontrados em

stock, 429 lanas de aguardente, a saída
dêsse produto foi de 3.176' litros, sem
o pagamento d:g, imposto.

Assim e a atuada reOpónsaver pelo im-
posto correspondente:.aos 1.350 litros da
alcoO'l saídos o aos 2.490 litros desdo.•
brados, bem como aos" 3.176 litros de
aguardente obtidos do desdobramento,
dos quais foram encontrados em stock
apenas 429' litros, iinportando o' imPoste
não pago 'em 2:1040800.	 • •
• Em tais condições, .00nsiderando. que
as faltas constantes dêste procesOo não
foram •apuradasdos livsos de esdrita
fiscal e coinercial, que .não existiam;

Considerando que a autuada, recusan-
•do-se a apresentar aos autuantes os
talões referentes ás vendas efetuadas
antes de 16 de março de i932, embaraa
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param a ação fiscal, porquanto, se êsses
talões fossem apresentados, de certo, le-
riam os autuantes apurado a saída de
maior quantidade de mercadoria sem o
Pagamento do devido imposto; por tudo
iSki e pelo mais que do processo consta,
julgo procedente o auto de fls. 3/4 para
impór a Menezes, Guedes & Comp.. a
limita de 2:5008000, máximo do art. 111,

7 0, do decreto n. 17.464, de 6 de ou-
1ubra da 19'26, visto se tratar de contra-
venções ,gravas, com a obrigação de re-
colher a importaneia de 2:1048800,
acrescida de 50 % -de impkislo não pago
no devido tempo.

Intimem-se para o pagamento das im-
porlancias devidas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se á cobrança
executiva. pelos_meios legais, salvo re-
curso denti11 de 20 dias, na fôrma dos
arts. 6" e 7' do decreto ri. 20.350, de 31
de agosto do ano passado.

EXPEDIENTE DO SR . AJUDANTE

Dia 26 de dezembro de 1932
Requerimentos:
N. 21.341, .Alzira Moreira da Silva:

— Averbe-se a mudança ex-oficio, sob
o valor loeativo indicado, de 2:160$ nos'
termos propostos. Imponho a multa de'
50$, minimo da lei.

N. 20.345, Henrique Pinto Loja.
Faça-se a transferencia er-ofirio sendo.
Henrique Pinto Loja considerado suces-
sor. para efeito do pagamento dos debi-
tos anteriores. uma vez que não provou
o inicio do negocio. Imponho ao mesmo
a multa de 50$. minimo da lei.

N. 16.887. Antonio Gomes da
— Furam-se as transferencias de 14 de
novembro último. Imponho á firma Ra-
miro & Silva á multa de 50$, niinimo
da lei.

N. 24.301, Octavio Borgeth Teixeira.
— Anote-se á baixa.

N. 25.595. Saraphim Lopes. — Pro-
roda-se a transferencia ex-oficio. fazen-
do-se, em seguida, a retificação indicada.

N. 17.677, R. Au•renn & Comp., Ltd.
— Faça-se a retificação da firma. Im-
ponho ao requerente á multa de 50$,
minimo da lei.

N. 15.992. Francisco Cardoso Mendes.
— Imponho a multa de 20$. minimo da
lei.

N. 15..700. Antonio Pereira. — Fa-
eam-se as transferencias. Imponho •a
Candido Pereira Petrez .á multa de 50$,
minimo da lei.

N. 13.163, Adalp .,isa Vieira Guió de
Souza. — Inscreva-se a coleta de fls. 2,
ressalvados os direitos da Fazenda Na-
Honal., raso futuramente fique provado
ter havido sucessão. Anate-se a baixa
no lançamento de Amorico Emmanuel
a quem imponho a multa de 50$, mi-
nimo da lei.

N. 22.168, Esfatia & Comp., Ltd. —
Averbe-se a mudança, sob o valor loca-
tive) de 8:400$. nara 1933.

N. 12.752, Moreno & Rodrigues. --
Transfira-se. Não ha multa a impôr. O
processo foi iniciado em maio.

N. 25.313, Companhia Assurance Ge-
narales Contra L'Incendie et les Explot-
sions — Paris. — Averbe-se 'a mudança,
do requerente e seus agentes sob o va-
lor locativo indicado na informação-, se-
gundo o parecer.

N. 26.376, .Antonio da Cunha.
Averbe-se a mudança.

N. 26.189, Chuna Rntstein. —
N. 15.868, Joaquim Novaes. —Idem.
N. 21.041, Julio da Costa Nogueira.'
• Idem.

N. 17.700, D. Ribeiro da Silva. —
Idem.

N. 4.445, Adolpho Freitas Madeira. —
Arquive-se.

N. 5.874, Francisco Rodrigues da Sil-
va. — Idem.

N. 13.437, Armando dos Santos. —
Idem.

N. 14:251, João Paschoa. — Idem.
N. 26.186, Humberto Freire. —

Anote-se a baixa.
N. 9.161, Martins S-, Lameira. —

Transfira-se.
N. 12.290, A. Gomes & Teixeira. —

Idem.
N. 22.402, Manoel José Antunes. —

Idem.
N. 9.585, Domingos Buccos & Comp.

— Idem.
N. 24.097, Custodio Cortes & Comp. —

Idem.
N. 23.837, Arthur de Oliveira Maltar.

— Idem.
N. 22.979, J. Rebello & Irmão. —

Idem.
N. 11.989, J. Araujo & Figueiredo.

— Idem.
N. 13.253, Manoel Anelhe. — Idem.
N. 15.154, Manoel Francisco Narciso.'

— Idem.
N. 3.414, Alves Pinto & Irmão. --

Idem.
N. 16.265 — Mario de Almeida. —

Transfira-se.
N. 20.549 — Antenor Cardoso Rama-

lho. — Transfira-se "ex-officio". Im-.
ponho a multa de 50$, minimo da lei.

N. 29.163 — .Froilau Cuesta. —
Transfira-se. Imponhb a multa de réis
508000, rninimo da lei.

N. 20.428 — Americ,o Vieira da Silva,
— Faça-se a transfe-encia "ex-oficio",
sendo o coletando -coasiderado sucessôr
para o efeito do pagamento dos debitos
anteriores, uma vès que não provou o
inicie do negocio. Imnonho ao coletando
Americo•Vieira da Silva a multa de 50$,
minimo da lei. .

N. 20.434 — Isabel da Silva Santos e
outra. — Transfira-se "ex-officio".
Imponho a Isabel da Silva Santos e Nair
Parente de Paula . a cada uma das co-
letandos, a multa de 508000, minimo da
lei.

N. 24.014 — Baptista Ribeiro & Comp.
— Façam-se as transferencias. Imponho
ás firmas Ferreira Braga & Comp. e
Baptista & Fernandes a cada uma, a
multa de 50$000, mirim° da lei.

N. 22.442 — A. Echmann. — Faça--
se a transferencia "?.x.-oficio". Imponho
a multa de 508000, minimo da lei.

N. 20.723 — M: Busado. — Faça-se
a coleta "ex-oficio". Imponho a multa
de cincoenta 'mil rêis, minimo da lei.

N. 20.435 — Pedro Calvano. — Faça-
se a transferencia "ex-oficio". Imponho
ao coletando a multa de 508000, minimo
da lei.

N. 18.445 — Joaquim Lopes Ribeiro
Junior. — Anote-se a baixa para o fu-
turo exercicio.

N. 19.204 — Aurora Guerra. —Ar-
quive-se.

N. 2.782 — J. Corrêa & Marinho. —
Transfira-se.

N. 16.549 — Antonio de Oliveira Pin-
to. — Inereva-se a coleta de fls. 2;
ressalvados os direitos da Fazenda Na-
cional, caso fique provado futuramente
ter havido sucessão. Anote-se a baixa
"ex--officio" no lançamento existente
em nome de Ignacio de Castro a quem
Imponho a multa de 50$000, minimo da

lei. Oficie-se á Diretoria da Receita so-
bre o cancelamento da certidão de divi-
da indicada na informação do Sr. lan-
çador.

N. 26.908 — Etablissements Ameri-
cans Graty S. A. — Dê-se a baixa.

N. 26.844 — A. R. Lisboa & Comp.
— Idem.

N. 27.216 — Hygino Export. —Aver-
be-se a mudança, sob o valor locativo
indicado.

N. 27.211	 Simon Kaufmann. —
Idem.

Certidões:
N. 1.244 — Antonio Leite Fernandes.

— Certifique-se o que constar.
N. 1.242— Corrêa & Costa. — Idem.
N. 1.242 — Corrêa & Costa. —Idem.
N. 1.246 — Dionisio Paiva. —Idem.
N. 1.243 — Ernesto Bazilie Simões.

— Junte procuração.
N. 1.250 — Pedro Alves. — Certifi-

que-se o que constar.
N. 1.249 — Antonio Pinto de Almei-

da. — Indeferido.
N. 28.657 -- Estamparia Leão S. A.

— Idem.

Conselho de Contribuintes

. ACÓRDÃO N. 746
-
Recurso n. 803 — Classificação de

mercadoria Recorrente, Estabeleci-
mentos Mestre Blatgé S. A. B. — Re-
partição de origem, Alfandega do Rio
de Janeiro.

Apresentando, composição semelhante
a das tildas preparadas d, olco, e des-
tinando-se ao mesmo uso dessas, as-
sim se classifica o produto; dando-se.
por tanto, provimento ao recurso.

A S. A. Mestre I3latgé recorre do
ato da Inspetoria da Alifandega desta
capital que, de acordo com a maioria
da Comissão da Tarifa, considerou como
— verniz não especificado, — a merca-
doria submetida a despacho pela nota
de importação n. 46.464, de 12 de agos-
to de 1931, corno tinta a oleo com re-
sina.

Esta classificação fai a indicada pelo
Laboratorio Nacional de Analises no
laudo junto ao processo.

O recurso foi apresentado no prazo
legal.

Tudo , mtstol, relatado e cifiskuth.do o
processo:

Considerando que se trata de produto
de composição semelhante á das tintas
preparadas a ()leo com resina; além de
a estas corresponderem quanto ao uso;

Considerando que, em processo ante-
rior já decidiu este conselho adotar a
classificação proposta no despacho,
nada indicando resolução em contrario.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes das provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes, em 5 de
julho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Candido Borges, relator.
Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio J. da
Boamorte. — Lenhoff Britto.	 Mario
P. da Camara. — Vicente de Paula Gal.-
liez. — João Baptista Rodrigues.
Benedicto da. Costa.—Octavio Lopes Sá
Campos . — Siente, Sd Filho, represen-
tante da Fazenda Publica.
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ACÓRDÃO N. 752

Recurso n, 225 A — Imposto de con-
sumo; reborrente, a Recebedoria co Dis-
trito ...'edcral (cx-olticio); autuado, Sa-
uim Demetre Habib; repartição de ori-
tem, Recebedoria do Distrito Federal.

Não trido prevaleddo no caso, para a
,nciaev ,qa do impo ; fo, o -preceito do
decreto r. 1 ,!..648, de g6 de janeiro de
1921, em que se baseou o auto de in-
fração, nega-se provimento ao recurso
"eX-officio" para co'nfirmar a decisà)
recorrida.	 •
Salim Demetre, Habib, estabelecido

com fabrico de artefatos de tecidos, á rua
Sacadora Cabral n. .L85, nesta capital,
foi autoado por infração do art. 61, le-
tra h,. combinado com os arts. 204, pa-
ragrafo unicu e 220 do regula .nento ane-
xo ao decreto n. 14.648, de 21 de janei-
ro de 1921.	 •	 '

O auto 'foi lavrado em 28 de setembro
de 1926, declarando haver sido verifL-
cade, pelo exame das escritas c,o,nerrial
e fiscal, que o autuado fabricava e ven-
dera, no periodo de 2 de fevereiro a 25
de setembro- desse ano, 4.481 camisas
confecionarlas com tecido de °repor/ de
algodão, sem punhos, que foram selados
com a taxa de 8200 por unidade, quando
a taxa devida era de 0300, o que impor-
tava numa . sonegação de imposto, na Mi-
portancia de 448(3100. .

Foi feita apreensão de uma camisa,
como specimen, e intimado o autoado
apresentar alegações de defesa no prazo
de 30 dias, na Mima regulamentar.

Dentro desse prazo, o autoado, por pe-
tição de 18 de outubro subsequente,
alegou:

Que o regulamento anexo ao decreto
n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, ern
seu art. 4°, g 13. letra f, taxou as camisas
para qualquer fim e para ambos os sexos,
fazendo a discriminação desses artefatos
em os as. V e XV;

Que o n. V é o disposaivo em que se
enquadram es camisas referidas no auto,
pois são camisetas de algodão ordinario,
usadas comumente corno agasalho ou
simplesmente para dormir, desprovidas,
corno são, quer de gol'-s, quer de mangas,
taxarias a 8200, por unidade; .

Que não podem ser enquadradas em
o n. XV do mesmo art. 13;

Que o fato que determinou o auto não.
admite duas interpretaohs, e.já foi con-
venientemente, esclarecido pelo Tesouro,
— urdem da Diretoria da Receita,— Dia-
rio Oficial, de 7 de junho de 1924, ordem
que transcreve;

Que, á vista Go exporto, não padece a
menor duvida de que as , camisas aludi-
das foram vendidas devidamente seladas,
fosse incluir em o n. XV, g 13, art. 4°—
vista) que, si a intenção do legir.lador
as camisas em gerc l, não teria, por cer-
to, ern o n. V citado, se referindo ás de-
mais — para dormir — e de malha, para
ambos os sexos, onde perfeitamente se
encruar:Iram as que determinaram o la-
vramento do as/to.

Prestando informação sobre a materia
do processo, um dos aUtoantes declara
que, nulo confronto e q tabelecido nas es
can' fiscal e comercial cio fabricante
autuado, Salim Dernetrio Habib, foi ve-
rifie,ado'que as camisas de meia ou ma-
lha, que figuravam na escrita fiscal, não
eram contecionadas com o tecido decla-
rado. pois mie, na escrita comercial,
apareciam como camisas de °repor/ da

algodão, que é o verdadeiro tecido da em-

rnisa, como facilmente se verifica .10
specim,n que instrúe o auto; que a de-
cisão citada pelo autoado, em sua defesa.
em nada o favorece, pois é inteiramente
contraria ás suas alegações, feitas com o
unieo intuito de perturbar a marcha do
processo; que a importancia devida a
Fazenda Nacional é de 4480100 e refe-
re-se á venda de 4.481 camisas de cre-
pon de algodão, seladas pelo autoado
com a taxa de $200, em vez de $300;
que trata-se de camisas Próprias para
homens, confecionadas com o referidr
tecido, conTorme se verifica do speci-
men, e não de malha ou tecido de meia:
que, nestas condições, pensa ser pro ce-
dente o auto, pelos seus fundamentos
legais.

O sub-diretor. da 3° SIM-Diretoria da
Recebedoria firma-se nas declarações do
auto de fls, e na informação do agen-
te fiscal autoante para opinar seja im-
posta a multa de 448$100, com a obri-
gação do recolhimento de igual impor-
-Lancia, correspondente ao imposto sone-
gado, nos termos do art. 204, pará-
grafo único, combinado com o art. 220
do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro
de 1921, reproduzidos no vigente decre-
to u. 17.464, de 6 de outubro de 1926.
O diretor, em data de 19 de dezembro,
de 1929, profere a decisão do teôr se-

•guinte:
"A infração acusada tem por base o

estampilhamento com taxa menor do
que a devida, do produto de 'fabricação
do autoado, de que dá mostra o speci-
men apresentado. E' o que consta da
peça inicial do processo. •

"Embora a declaração ampla expres-
se na alin.ea "f", do g 13 do art. 4° da
lei n. 4.984, de 31 de dezembro de
1925, o produto referido não pode ser
ineluido entre os que discriminam os
ris. V e XV do mesmo parágrafo, como
claramente se depreende das classifica-
ções aí citadas.

"Assim, por falta- de objecto, julgo
improcedente o processo, recorrendo,
ex-oficio, deste despacho para a auto-
ridade superior.

"Feitas as devidas anotações; suba o
processo. Recebedoria, em 19 de dezem-
bro de 1929. — O diretor, José Bellens
de Almeida."

Com o oficio n. 3, de 6 de janeiro
de 1930, é o processo encaminhado á
instancia superior, por intermedio da
Diretoria da Receita.

Essa diretoria emite parecer em 7 de
março, no sentido de ser negado provi-
mento ao recurso ex-oficio para confir-
mação da decisão recorrida, visto tra-
tar-se de "camiseta de algodão, artefa-
cto asse que, apesar da amplitude da
letra "f"

'
 g 13, do art. 4° da lei nume-

ro 4.9.84, de 31 de dezembro de 1925,
não deve ser incluido entre os a que se
referem os ns. V e XV do mesmo pa-
rágrafo."

Este processo vem encaminhado ao
Conselho, de acôrdo com o decreto nu-
mero 20.475, de 2 de ,mtubro de 1931.

Está feito o relatório.
Sobre artefatos de tecidos, dispunha

o regulamento anexo ao decreto nume-
ro 14.648, de 26 de janeiro de 1921:

"Art. 4° — O imposto recai sobre os
produtos nacionais ou estrangeiros, enu-

.merados .10 arl,,	 1°, pula Seguinte
forma:

"g 13 — e) — camisas para qualquer
fim e para ambos os sexos, de tecido de
meia, ou outro . qualquer.

V — Camisas de qualquer tecido, para
csalquer fim e para ambos os sexos, por
unidade :
De algodão puro, simples 	 	 8100
Ditas guarnecidas com, rendas,

fitas ou bordados 	 	 8120
De algodão com linho ou de lã

pura ou com outra materia,
exceptuada a sêrla 	 	 $150

Ditas guarnecidas Com rendas,
fitas ou bordados 	 	 $186

De linho puro simples 	 	 0250
Ditas guarnecidas com rendas,

fitas ou bordados 	 	 8300
De barra de séda ou de sêtla com

outras inaterias, enfeitadas ou
não	 $000

De sêda pura, enfeitadas ou não 40000
As camisas para homem pagarão* o

imposto nela qualidade do tecido do
peito.

O decreto ri. 14.693, de 25 de feve-
reiro do mesmo afio, que alterou o de
n. 14.648 citado, manteve, com os mes-
mos dizeres, o art. 4°, § 13, n. V, supra
transcritos.

A lei n. 4.984, de 31 de dezembro
de 1925, entretanto, conservando o mes-
mo art. 4° e g 13. dos decretos citados,
fez a seguinte alteração:

§ 13, letra f: camisas para qualquer
'fim e para ambos os sexias; combina-
outro qualquer, a saber:	 -

V — Camisas de dormir, para senho-
ra, e de malha para 'ambos os sexos;
combinações e corpinhos, por unidade:
De algodão puro, simples 	 	 $200
Guarnecidos de rendas, fitas ou

bordados 	 	 8300
De algodão com linho ou de lã

pura ou com outra materia,
exceptuada a Éêda 	 	 $400

Guarnecidas com rendas, fitas•
ou bordados 	 8

De linho puro, 'simples 	 	
860000,

Guarnecidas com rendas, fitas
ou bordados 	  10000

De barra de ssêda ou dç sêda com
outras materias, enfeitadas ou
não 	

De sêda pura enfeitada ou não
10500
30000

XV — Camisas para homens e eni-
nos, por unidade:
De peito de algodão puro 	 	 $300
De peito de algodão com linho

puro ou lã pura, ou com outra
mistura, exe,e'uada a sêda 	 	 8500

De neito de linho puro ou de
tecido de algodão, denominado
"tricoline" 	 	 $800

De peito de barra de sêda ou de
sôda com outra materia..., 	  1$500

De peito de sêda pura ....	 30000
Como se vê, as taxas sobre a especie,

constantes dos regulamentos anexos aos
decretos ns. 14.648, de 26 de janeiro
de 1921, e 14.693, de 25 de fevereiro
do mesmo ano, foramn alterados pela lei
n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925,
e são as constantes do regulamento em
vigor, anexo ao decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926.
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15$000, rouge "Lady" 18$, sabonete compradores dos produtos de fabricação
"Dorly" 8$ e esmalte em pó pára unhas de José Lopes, opina pelo provimento do
15$000, tudo fabricação de José Lopes, recurso.
estabelecido á rua Frei Caneca c. 105, 	 Isto posto;
tambem nesta cidade.	 Considerando que sendo José Lopes

O regulamento do imposto de consumo socio componente da firma J. Lopes &
vigorante na data da apreensão, que se Comp., o preço regulador da cobrança
verificou em 29 de março de 1922, era do imposto de consumo de mercadorias
o baixado com o decreto n. 14.648, de 26 que pagam o imposto de adulto com o
de janeiro de 1921.	 preço não pôde deixar de ser o estabe-

O funcionario autoante, compreen- lecido pela firma J. Lopes & Comp.,
dendo a situação do fabricante José Lo- como claramente dispõe a letra 

a do ar-

pes, componente da firma J. Lopes & tigo 67 do regulamento do imposto de
Comp., em face do disposto' na letra a consumo;
do art. 67, e que pe ..os preços faturados Considerando que, em tais condições,
os produtos deviam estar selados, res- a mercadoria apreendida não estava de-
pectivamente, com !is taxas de $120, vidamente selada, e, portanto, se a deve

$100 e $080, representando essa insufi- considerar como nãot endo pago 
o im-

eiencia de selagem não só a infração do posto de consumo, 
ex-vi do art. 61, letra

art. 61 letra h, corno a sonegação ao pa- h, do regulamento expedido com o de-

gamento da taxa devida, lavrou, na data ereto n, 14.648 citado;
da apreensão. o respectivo auto, dando Considerando, porém, que na infração
como infringidos os arts, 61, letra h, 67, autoada não se integra a figura da so-
letra a, combinados com o 204 e seu pa- negação, tal como a define o paragrafo
ragrafo unico do citado decreto número único do art. 204 do regulamento ci-
14.648, de 26 de janeiro de 1921. 	 todo, pois que a mercadoria não foi en-

Ouvida a firma Arthur Guimarães & cont;rada oculta, só não estava selada,
Comp. declarou a mesma não ter respon- em parte, e se mantinha nos envoltorios
sabilidade na falta constatada, porque, que lhe eram apropriados;
pela documentação apresentada,havia ai- 	 .Considerando que, desse modo, a multa
quirido a mercadoria da firma J. Lopes
& Comp.	 ,	

aplicavel é a cominada no art. 61, pa-
ragrafo único do regulamento aludido,

Defendendo-se J. Lopes & Comp. com a modificação da lei n. 4.440, de
confessam ser Jos4 Lopes socio de sua 31 de dezembro de 1921, art. 23.
firma, neganlo apenas ter a efclusivi- 	 Acordam tomar conhecimento do Te-
dade da venda dos produtos de fabrica- curso para, reformando a decisão recor-
ção do mesmo.	 rida, impôr aos recorrentes J. Lopes &

O inspetor da .Alfandega, diante dos Comp., a multa de 1:200$, maximo 'da
esclarecimentos prestados em longa in- cominado naquela lei, atendendo a que
formação pelo inspetor fiscal autoante, tudo, no processo, revela a intenção de
que demonstrou não só fazer parte José desviar o , imposto.

Lopes da 'firma J. Lopes & Comp., con- Conselho de Contribuintes, em i de
forme confissão feita, são ainda depo- .julho de 1932. :.-- F. de O. Passos, pre-

sitarios exclusivos dos produtos fabri- sidente. — Condido Borges, relatar. —
cados por José Lopes, conforme decla- Elpidio J. da Boamorte. — Octavio Lopes

,Wio ha a sonegação definida no para, 
ram nos impressos onde faturam os pro- Sá Campos. — Lenhoff Britto. — João

grafo único do art. 204 do regulamento dutos vendidos e em sua propaga- da na BaPtista Rodrigues. — Benedicto da

baixado com o decreto n. 14.648, de 2,6 imprensa; e assim resolve impor a J. Costa. — Arlindo Soriano Pupe, vencido.

de janeiro de 1921, de vez que a mer- Lopes & Comp. a penalidade de 5 :000$, — Vicente de Paulo Galliez, com restri-

cadoria não se encontrava oculta. 	 inaximo do estabelecido no art. 219, § 80, ções por aplicar a multa no minimo. --,

Deficientemente selada, todavia, como o do regulamento infringido.	 Mario P. da Coimara. Fui presente. --m

Rira, e remetido pelo fabricante a ura	 Não se conformando com a decisão Sá Filho, representante da Fazenda Pú-

varegista, donde é que se impõe a proferida após recolhimento da multa blica.

	

multa do art 61, paragrafo único do imposta e dentro do prazo que lhes foi •	 ACÓRDÃO N. 719
regulamento aludido com a modifica- concedid o, recorrem J. Lopes & Comp.

	

ção do art. 23 da lei n. 4.440, de 34 de para o Sr. delegado fiscal no Estado do	 Recurso n. 822 — Imposto de consu-

dezembro de 1931

	

	
Amazonas, alegando funcionar a firma mo — Recorrentes, Ribeiro Salgado &
J. Lopes & Com p independente da firma Comp. — Repartição de origem, Rece-

No estabelecimento varegista denomi- José Lopes. fabricante, nem se compre_ badoria do Distrito Federal.
nado "Perfumaria Universal"
na cidade de Manáus, capital 	 A

situado ende a imposie'
rn da mult
-	 '	 pe

a imposta. p or-po
i-

r-

tt
As margarinas incidem no im. posto de,

do Estado	
a	

.

que	 so')negaeo car•te,,rizaria	 )a_a

	

f	 consumo como scedaneos da man-

	

do Amazonas, de propriedade da firma ragrafo único . do art. 204 só pôde ser 	 teiga. "ex-vi" do art. 4°, § 8°, letra l'.
	Artbur Guimarães & Comp., foram aplicada a multa cominado no art. 220	 do regulamento anexo ao decreto tiú-

"Lady" seladas cada uma com estampi-

	

	 As soluções dadas em consultas de fa-
mero 17.464apreendidas duas caixas •de pó de arroz do regulamento citado.

limas da taxa de $060; 50 caixas de rouge	 O deelgado fiscal, não julgando pro- bricantes de determinadas marcas de
	"Ilusão" seladas cada uma com a taxa cedentes as alegações do recurso, resolve	 um produto não aproveitam aos fa-

de $040; 5 potes de rouge "Lady" selados negar provimento ao mesmo. 	 bric.ontns de outras marca do mesmd

cada um com a , taxa de $040; 10 sebo-	 Para o Sr. ministro da Fazenda in-	 produto, quanto áinciden, cio' de tais,
	netes "Dcrrly" selados cada um com a terpõem J. Lanes & Comp.. recurso da	 marcas no imposto de consumo.

taxa de $040 e 10 vidros de esmalte em decisão proefrida. sendo o mesmo enea- Não se aplica, porém, a multa, por co-

	pó para unha, selados. cada um com a minhado a este Conselho por força do	 negação, ao fabricante que deixou dá-

taxa de $040.	 decreto Tl. 20.475, de 2 de outubro do	 pagar o imposto sobre produto iden,
ano findo.	 tico ciquéle sobre que versou a deci-

Conforme se verifica das faturas tam-	 são que declarava a não incidencia doi
bem apreendidas, as mercadorias foram	 O enlErm diretor da Receita Puhlic,a,

	

remetidas pela "Perfumaria Lopes" de tendo em vista um termo junto. por có- 	
referido imposto

propriedade da firma J. Lopes & Comp., pia. de um exame na esC•rita comercial Ribeiro Salgado & Comp., foram au.
então estabelecida á rua Uruguaiana de José Lopes re,alisado pelos agentes tuados em 12 de junto de 1931, em seu

n. 'á, nesta cap ital e estavam faturadas fiscais Armando Watson Corde i ro e Pa- estabelecime nto, nesta cidade, por te

pelos seguintes preços, por . duzia: pó lhares Junior, onde declaram que os Srs. rem fabricado e vendido, de 2 de janei.,

de erorz "La,dy" 22$, rouge "Iluso j . Lopes & Comp. não são os unicos ro a 28 de maio desse ano, 68.93~„,

..	 ,	 2-	
• I

Mio prevaleceu no evo, para a in-
cidencia do imposto, o preceito do re-'
gulamento anexo ao decreto n. 14.648,
de 1921. citado no auto e nas alegações
da defesa.

E essa foi a razão por que o prolater
da decisão recorrida se referiu á lei
n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925,
conceituando que, embora ampla a de-
claração expressa na alinea "f" do pa-
rágrafo 13 do seu art. 40 o produto em
causa não podia ser ináuido entre os
discriminados 'hos ns. V e XV do mes-
mo parágrafo, como claiamente se de-
preende das classificações aí citadas; e,
assim, por falta de objeto, julgou im-
procedente o auto, julgamento que foi
aufragado pelo diretor da Receita Pú-
blica.

Isto posto,
Considerando que a decisão recorrida,

deve subsistir, em seus efeitos, aten-
dido o fundamento legal em que fel
apoiada;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso ex-oficio para confirmar a deci-
são recorrida.

Conselho de Contribuintes, em 8 de
julho de 1932. — F. de C. Passos,

— Elpidio J. da Boamorte, re-
- Lenhoff Britto. Condido

nomes.-- Mario P. da Camara. — Be-
vrdieto da ;Costa. --, Vicente de Paulo

— Arlindo Soriano .Pupe. —
S,.rafint Vallandro. ,- João Baptista
Hodrigues. — Ciente. — Sã Filho, re-
Presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 721
Recurso n. 333-A — Imposto de con-

11)10.

Recorrente — J. Lopes & Comp.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal no Amazonas.
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de margarina, das marcas "Outo" e
"Amaralina", sem terem patente de re-
gis, ) e o livro do Modelo XXIV, nem
paga o imposto de consumo constante do
are. ei°, § 8°, letra I, do regulamento
em 'vigor, no total de 20:6808500. A
apuração foi ,feita pelo copiador •de fa-
turas. Diz ainda.o auto que fabricaram
e venderam margarina com as marcas
'Esterlina" .'e "Fulanita", com o nome
de Mves de Carvalho & Comp„ firma
inexistente. Existiam ainda em stock
7t2O•kgs.; que /oram apreendidos e fi-
caram em depósito com o Sr José Pe-
di,o.Salgado, como se vê do terna) junto
ao processo. O auto declara infringidos
os arts. 71. letra• B e 204, letra C, do
regulamento em vigor, e foi devidamen-
te assinado. Tambem consta do processo
O mapa da apuração.

Os specimens, deVidainente autentica-
dos, foram enviados ao Laboratocio
Bromatologido e •êste em seu laudo de-
clarou 'serem, tais produtos, margarinas

gefiero tolerado para o consumo, de
acôrdo com regulamento Vigente.

O processo seguiu os tramites regula-
rei; e a 7 de dezembro de 1931 o diretor
da Recehedoria julgou o auto proceden-
te, impondo a Ribeiro Salgado & Comp.
a, multa 20:6808500, com a obrigação de
reeolher'igual importancia do imposto
sonegado, nos termos do art. 220 do re-
gulamanto em vigor.

Devidamente intimados, na pessôa de
seu advogado, Dr. Antonio Vianna de
Soula 'assinaram termo de responsabi-
lidade e "interpuzeram recurso, para
êste • Conselho, no prazo legal.
• O despacho recorrido considera

produto sujeito ao imposto de consu-
mo, declara que o Tesouro nunca deci-
diu em tése que as margarinas escapam
a êsse . imposto e que as decisões invo-
cadas pelos recorrentes só aproveitam
áqueles a favor de queni foram profe-
ridas.'

As razões de defesa são:
Que o produto não incide no imposto

de consumo porque o ministro da Fa-
zenda assim decidou em consultas das
cinco 'firmas mencionadas; e,

Que não se podia capitular o auto ne
art. 204, em face dessas decisões e de
'nada se ter feito ocultamente.

No recurso , alega-se:
Que o produto está isento do imposto

porque ó regulamento não podia tratar
dessa tributação, dêsde que é um pro-
duto novo; cuja fabricação se iniciou
entre nós em 19217' e o regulamento é
de 1926;

Que os autuantes computaram man-
teiga junto cont a margarina e que es-
tando, então, aquela isenta do imposto,
fazendo-se a •sua dedução, a quantidade
de margarina vendida . fica reduzida a

• 29.976 kgs., conforme 43 mapa que
Suntarn; •

Que, finalmente, as margarinas aão
muito mais um alimento que condimento
e que tendo sido feita a apuração, ex-
clusivamente, pela escrita comercial,

dilêsse• modo, a admitir-se a figura de
-sonegarão. a multa a aplicar seria a do
art. 219 g R°. letra D e não a do art. 220

'que foi imposta.
Considerando que a margarina 4 um

sucedaneo da manteiga e como tal in-
cida no imposto de consumo ",ex"-v1°° do
art. 4° naragrafo oitavo, letraï do regu-
e que assim lá decidiu este Conselho em
varios acorclãos onde a incidencia foi

'eXaustivamente demonstrada;

Considerando que OS produtos vendi-
dos pelos recorrentes foram declarados,
pelo Laboratorio Bromatologico, marga-
rinas no genero tolerado para o con-
sumo;

Considerando que aos recorrentes não
aproveitam as soluções dadas a aonsui-
tas das outras firmas porque tais deci-
sões são dadas, em especie, para cada
caso;

Considerando que a alegação de ser
menor a quantidade vendida não pro-
cede porque não foi feita em tempo
oportuno e ainda porque o mana apre-
sentado pelos recorrentes é apenas de
março a maio e a quantidade apurada.
no auto é referente ao periodo de ja-
neiro a maio;

Considerando que é procedente a ala-
gação quanto á multa imposta', pois que,
feita a apuração exclusivamente pela es-
crita comercial, caberia a multa comi-
nada no •art. 219, § 8°, letra d, no mi-
Mino; mas,

Considerando, ainda, que, tratando-se
de uma incidancia controvertida, como
provam as decisões variaveis que até
hoje, tem havido sobre ela e mais ainda
que, si as decisões. declarando não inci-
dir no imposto determinado das marcas
de um produto não aproveitam aos fa-
bricantes de outras marcas, autorizam
todavia a dispensar a multa por sonega-
ção, por ser evidente a boa fé com que
agiram os recorrentes:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para lhe dar provimento em
parte, relevando a multa imposta e man-
tendo a cobrança do imposto devido.

Conselho de Contribuintes, 25 do ju-
nho de 1'çã32. — F. de O. Passos, pre-
sidente. —. ()atavio Lopes Sá Campos,
relator, vencido quanto á relevação da
multa; aplicava a do art. 219, § 8°, le-
tra d. — Elpidio J. da Boamort,?, ven-
cido, de acôrdo com as declarações fei-
tas na sessão de 3 de junho de 193?. —
Lenho!, Britto, vencido, quanto á dis-
pensa da multa do art. 219. — Mario P.
da Camara, vencido, quanto á dispensa
da multa do art. 219, § 8°, a, penalidade
esta que, ao meu ver, deveria ser im-
posta aos recorrentes. — Candido Bor-
ges. — Arlindo Soriano Pupe, vencido,
aplicava a multa do art. 219. — Raul
de Araujo Maia, vencido. — João. RoptisL
ta Rodrigues, vencido, de acôrdo com a
declaração de voto feito no ac,ordão nu--
mero 660, dava provimento in totum. --
Vicente de Paulo Galliez, vencido. En-
tendo que o vigente regulamento do im-
posto de consumo, aprovado pelo de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926, não tributa as margarinas. O ar-
tigo 4°, § 8°, letra I, do citado decreto
não pôde abranger o produto apreen-
dido, visto taxar apenas as conservas.
nele expressamente especificadas, a sa-
ber: "massa de mostarda, môlho inglês,
colorantes e condimentos culinarios su-
cedaneos da manteiga e outras prepa-
rações semelhantes". Para o produto
estar compreendido nessa classificação é
necessario que á qualidade de "suceda-
neo da manteiga" reúna a indispensavel
qualidade de "condimento culinario". Os
laudos dos laboratorios técnicos consul-
tados são ac6rdes em afirmar que a mar-
garina é um alimento e não um condi-
mento. Indagado si as margarinas po-
diam ser compreendidas entre os pro-
dutos especificados na letra, i) do § 8°
do art. 4° do regulamento, o laborato-

rio declara peremptoriamente pela ne-
gativa. Acresce ainda que sendo a mar-
garina um artigo muito usado e muito
conhecido, não será crivei que o regula-
mento, si desejasse tributá-la, não a ti-
vesse nominalmente mencionado, tal
como a encontramos nas classificações
das tarifas aduaneiras. A manteiga, que
é um artigo de muito maior valor, paga
8080' por quilo. Como, pois, se poderá
admitir uma classificação, evidentemen-
te forçada, para sujeitar um produto de
valor muito intefior ao da manteira,
como seu sucedaneo, no pagamento do
pesadissimo e proibitivo imposto de $300
Por quilo? A margarina, como a banha.
esta isenta do imposto de consumo. Não
se encontra nenhum dispositivo que a
tribute e o imposto de consumo nSo
póde ser aplicado por mera analogia ou
interpretação extensiva, maxime em se
tratando de um produto largamente co-
nhecido e que de longa data se acha no-
minalmente especificado nas tarifas al-
fandegarias. Em mataria de impostos,
as leis devem ser compreendidas em
seus precisos termos: não devem nem
podem ser ampliadas ou restringidas. A
pruria circular ri. 13, de 31 de março
de 1894, do Ministerio da Fazenda, já
esclarecia que as leis fiscais não podem
i n bsolutamente ser aplicadas por ilação.
Vencido na preliminar quanto á iam-
delicia, entendo necessariamete não de-
ver ser aplicada nos recorrentes nenhu-
ma penalidade. •

Recorri desta decisão, na fórma da lei.
— Sã Filho, representante da Fazenda
Publica.

ACÓRDÃO N. 718
IRecurso n. 59-1 — Imposto de anistia

mo — Recorrente, A. E. C. Companhia
Sul Americana de Eletricidade — Re-
partição de origem, Recebedoria do Dis-
trito Federal.
Não constitue infração fiscal a ausen-

cia de nota de venda ou fatura-nume-
rada quando as mercadorias trans-
portadas por estrada de rodagem.
desde que essas mercadorias -estejam
seladas regularniente ou acompanha-
das das estampilhas respectivas. In-
trligencia do art. 11 do decreto nú-
mero 19.827, de 2 de abril de 1931.
Recorre A. E. G. Companhia Sul

Americana de Eletricidade, da decisão
da Recebedoria do Distrito Federal que,
julgando procedente o auto n. 1.908.
de .1931, a condenou á multa de 200$,
minimo do art. 122 do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 17.464, de 6
de outubro de 1926, visto haver reme-
tido por estiada de rodagem, desta Ca-
pital para Mercês, no Estado de Minas
Gerais, duas cadmia contendo larhpadas
eletricas, desacompanhadas .de fatura
numerada ou nota de venda.

São alegacões de defesa: A mercado-
ria foi entregue pela autuada a uma ga-
rage, de onde a retirou o veiculo de
propriedade do comprador; foram com-
pridas as exigencias regulamentares,
somente podendo ter ocorrido a inobser-
vancia de recomendações fiscais não
constantes de lei; e, finalmente, ao com-
prador foram entregues as mercadorias
acompanhadas dos respectivos efeitos.

O recurso, interposto regularmente,
foi processado sem preterição de qual-
quer formalidade.

Considerando que o Conselho de Con-
tribuintes tem julgado uniformemente
os feitos desta especie, atendendo que o
Regulamento do' Imposto de Consumo
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não determina que a nota de venda ou
fatura numerada deva acompanhar toda
e qualquer mercadoria quando esta é
transportada por estrda de rodagem;

Considerando que o artigo 11 do de-
creto n. 19.827, de 2 de abril de 1931
estabeleceu que "trinta dias após a sua
publicação, as estampilhas destinadas
a mercadoria conduzida em veiculos por
estrada de redagem devem ser entre-
gues aos cbudutores dêsses veiculos; de
modo que possam ser examinados e ve-
rifiettdos sua propriedade aos produtos
transportados, inutilização, uso ante-
rior ou qualquer contravenção de pre-
ceitos em vigor;

Considerando que o dispositivo por
Ultimo citado e transcrito apenas se re-
fere a estampilhris, não fazendo qual-
quer exigencia "quanto aos demais efei-
tos de que cogita o artigo 122 do Regu-
lamento aprovado pelo decreto número
17.464, de 6 de outubro de 19C6;

Considerando que, se assim é, as mer-
cadorias transportadas já seladas não se
incluem naquele dispositivo e assim po-
derão transitar livremente, sujeitas no
entanto á verificação no ponto de des-
tino;

Considerando que, assim, não se tem
considerado transgressão fiscal a au-
senda de nota de venda ou fatura nu-
rnerada quando a mercadoria é trans-
portada por estrada de rodagem e está
selada regularmente:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ato recdr-
so para considerar sem cabimento a pe-
nalidade imposta.

Conselho de Contribuintes. em 27 de
junho de 1932. —.F. de O. Passos. pre-
sidente. — João Baptista Rodrigues.
relator. — Elpidio J. da Bôamorle. —
:Lenhoff Britto. —'Mario P. da Cama-
ra, vencido. — Benedicto da 'Costa,
vencido. — Arlindo Soriano Pupe, ven-
cido. — Candido Borges, , vencido. —
Raul de Araujo Haia. — Vicente de
Paulo Galliez. — • Octavio Lopes Sá
Campos, vencido. — Recorri desta de-
cisão, na fórma da lei. Sá Filho, repre-
sentante . da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 717
Recurso n. 387 — Imposto de consu-

nio — Recorrente, A. A. da Silva; re-
partição de origem: Recebedoria do
Distrito Federal:
Não tendo sido as amostras apreendi-

das e consideradas falsificadas devi-
dumente autenticadas, . considera-se,
insubsistente o auto por não se poder
formar um juizo seguro de proceden-
cia ou improcedencia das 'infrações
nele arguidas.
A. A. da Silva, estabelecido com ne-

gócio de barbearia, á rua Chile n. -1,
nesta cidade, foi autuado em 2 de abril
de 1931, por ter em seu estabelecimen-
to, vários vidros de loções e perfumes
expostos á venda apresentando signais
de terem sido -falsificados ou adultera-
dos, não tendo o autuado exibido notas
de vendas (-Asses produtos, alegando
que os mesmos são antigos em sua
casa.

Defendendo-se, diz o autuado que os
vidros 'de loção apreendidos em seu
estabelecimento, foram comprados nes-
ta praça, como provaria oportuna-
mente.

Os vidros apreendidos foram subme-
tidos ao exame do Laboratório Nacional
de Análises que declarou que várias
das amostras eram de artigos falsifi-
03408•
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Ouvido, novamente, u autuado decla-
rou que o laudo do -aburatorio de Aná-
lises era unia peça inexpressiva, sem
fôrma nem valor juridieu uma vez que
não declara em que consiste a falsifi-
cação, não determina as substancias ou
materias de que se compõe o produto
examinado e considerado falsificado,
tendo em vista o produto que lhe foi
remetido e indicado como verdadeiro,
sendo dito laudo baseado em simples
presunção.

Declara o autuado que do auto nem
de qualquer peça do processo, não cons-
ta nenhum documento, nenhum termo
da aquisição ou do fornecimento, por
outrem, do produto que se diz verda-
deiro, por onde se possa verificar a
sua absoluta autenticidade e . proce-
dencia.

Finalmente, declara o autuado que
não pode apresentar as notas de venda
por se tratar de artigos que são pagos
no balcão a dinheiro á vista.

O Sr. diretor da Recebedoria, en-
tendendo que do exame procedido no
Laboratorio Nacional de Análises, ficou
constatado tratar-se de produtos falsi-
ficados, e que não foram apresentados
os documentos comprobativos da. aqui-
sição dos produtos apreendidos, julgou
procedente o auto de infração e impôs
ao autuado a multa de 1:2008000, mi-
nimo do art. 78 do decreto n. 17.494,
de 5 de outubro de 1926.

Intimado em 4 de novembro o autua,
do recolheu a multa e apresentou re-
curso para este conselho, dentro do
prazo legal.

Nas razões de seu recurso salienta o
autuado, preliminarmente, que o auto
é. nulo: porque deu como infringidos os
arts. 78 e 112, parágrafo 1°, letra "c",
do Regulamento do Imposto de Consu-
mo, ao passo que a intimação deixada
em poder do recorrente, pelos autuan-
tes, só- se refere ao art. 78; porque
falta no proCesso o termo em que se
acham descritos os produtos a.pre2ndi-
dos, que o auto cectara estar-lhe ama°.
sendo portanto parte integrante dele:
porque a mercadoria que serviu 'de con-
fronto para que o Laboratório Nacional
de Análises declarasse "falsificadas",
fres das amostrais que lhe foram reme-
tidas. não tinha nenhuma garantia de
'legitimidade.

Declara o recorrente que o laborató-
rio não conhecia a composição dos pro-
dutos verdadeiros ou legitimos e que se
limitou a declarar si as. amostras apre-
sentavam composição igual á que foi
remetida pela Recebedoria do Distrito
Federal. concluindo se tratar de pro-

duto falsificado quando a composição •
fosse diferente.

Salienta ainda o recorrente a inexis-
tencia de qualquer termo ou oficio da
Recebedoria, remetendo amostras for-
necidas pelo representante da fábrica.

Alega ainda o recorrente que não
houve a análise prévia do produto le-
gitimo quando importado, antes de sair
da alfandega, e que se torna indispen-
savel para se provar qualquer falsifi-
cação em mercadoria autentica e fina-
liza •d'aclarando que não só as amostras

• tidas pelo Laboraterio corno vendadhi-
ras não continnarn a devida autentici-
dade, como tambern as amostras apre-
endidas não estavam protegidas por
qualquer cuidado ou cautela capaz de
ga,rantir a autenticidade das mesmas
no exame .que ia ser efetuado no Labo-
MoSQ gg4g4 ?eferido,
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Isto posto e
Considerando que o recorrente con-

testa a autenticidade das amostras que
foram presentes ao Laboraloriu e em
cujo exame foi baseada a ilerisião vou-
denatoria da Recebedoria do Distrito Fe-
deral;

ConSiderando que não lia-vendo exame
previo da mercadoria verdadeira, seria
indispensaNel que as amostras envia-
das ao Laboratario fossem revestidas de
todas as formalidades garantidoras de
sua legitima prociedencia;

Considerando que as amostras apre-
endidas não soffreram a menor auten.4
ticação por parte do autuado que con-
testa a autenticidade dos frascos reme-
tidos para exame no Laboraborio Na-
cional de Anainlises;

Considerand'o assim que não foram to-
madas as medidas indispensav .eis para
que se pudesse formar um juizo seguro
da pracedencia do auto de .infração;

Acordam os membros d'o Conselho de
Contribuintes dar provimento ao pre-
sente recurso para julgar insubsistente
o auto lavrado contra A. A. 'dia Silva.

Conselho de .Contribuintes, em 27 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Vicente de Paulo Galliez,
relatar. — Elpidio J. da Boamorte. —
Lenhoff Britto. — Candido Borges, ven-
cido. — Mario P. da Camara, Arlindo
Sorinno Pupe, vencido. — Octavio Lo-
pes Sá Campos. — João Baptista Rodri-
gues. — Raul de Araujo Maict..

Recorri desta decisão, na forma da
lei. -- Sá Filho, .pepresentante d'a Fa-
zenda Publica.

ACORDÃo N. 709
Recurso n. 7 ,47 — Direitos adua-

neiros.
Recorrentes, Barbosa Albuquerque ez

Comp.
Repartição de origem, Alfandega do

Rio de Janeiro.
As latas de folha de flandres estampa-

das, servindo de enváluero a merca-
dorias que pagam direitos a peso li-
quido real, quando tenham estampa-
dos letreiros 'indicando os nomes do
fabricante e dos produtos netas con-
tido, estando, por esses letreiros, in-
utilizadas para outros fins comer-
ciais, não estão sujeitas ao pagamento
de direitos de importação.
Barbosa Albuquerque & Comp., ao

despacharem na Alfandega do Rio pela
nota n. 68.348, 40 caixas com o peso
liquido real de 680 quilogramas de ba-
calhau acondicionado em latas estam-
padas, tiveram o despacho impugnado
para Pagar, em separado, 112 quilogra-
mas de obras de folha de flandres pin-
tada, art. 743 taxa de 2$ o quilograma
e não se conformando pediram á Co-
missão d.e Tarifas. Nesta, quatro con-
ferentes opinaram que as latarnão ti-
nham valor mercantil pois estavam in-
utilizadas pelos letreiros; os restantes
foram de opinião que, podendo as latas
ser abertas sem se inutilizarem, tinham
valor mercantil e o inspetor concor-
dou com estes últimos.

Foi paga a diferença pela nota 228
e a 31 de dezembro de 1931, dentro do
prazo, Barbosa Albuquerque & Comp.
recorrerarn para este conselho, alegando
que as latás têm, estampados a tres cô-
res, letreiros relalivos á marca do pro-
duto e nome do fabricante, não • podendo
assim servir para outros usos..
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Alegam ainda que estão isentas pelo
art. 424, § 18, da Consolidação das Leis
das Alfandegas.

Informa a Alfandega que têm valor
mercantil desde que não se inutilizam
ao serem abertas e que nos termos do
art. 27 das Preliminares da Tarifa e
decisão- deve ser mantida.

A manter-se a decisão da Alfandega,
dever-se-ia fazer pagar direitos a todos
os barris, caixões, barricas e munem ou-
tros envólucros importados com merca-
dorias, os quais tambem não 2e inutili-
zam ao serem abertos e de um modo ge-
ral são aproveitados e vendidos depois
de vasios.

Assim:
Considerando que tais latas, ora sub-

metidas ao nosso exame, estão' expres-
samente isentas no art. 424, § 18 da
Consolidação, salvo quando tendo vaie;
comercial, estejam vasias ou completa-
mente separadas das mereadorias a que
pertenciam;

Considerando que as referidas latas
não têm valor mercantil, pois estão :n-
utilizadas pelos letreiros de reclame,
não estão vasias nem separadas da 'H -
cadoria a que pertencem;

Considerando que -não tem, assim,
anlicação ás latas em questão a exe,e-
euo do parágrafo único do art. 27 das
Preliminares da Tarifa;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso e declarar Isentas de direitos as
referidas latas.

Conselho de Contribuintes, em 27 de
junho de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Sá Cam-
pos, relator. — Elpidio J. da B6amor-
te — Condido Borges. — Lenhoff
Britto. — Mario P. da Camara. — Be-
nedieto da Costa. — Arlinclo Soriano
Pupe. — Vicente de Paulo Galliez. —
Raul de Araujo Maia. — João Baptista
Rodrigues. — Recorri desta decisão, na
fórma da lei.—, Só Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.
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Por despacho de 23 do corrente:
Foi aprovada a designação do capitão

de artilharia João da Costa Braga Junior
para estagiar no. estado maior da 7° Re-
gião Militar.

— Por outros de 24 do mesmo mês:
Foi dispensado, a pedido, o 1° tenente

piloto aviador Homero Souto de Oliveira,
de instrutor de tiro e bombardeio da Es-
cola de Aviação Militar.

Foram aprovadas as designações do
capitão Onofre Muniz Gomes de Lima,
do 2° R. I., e 2° tenente comissionado
Alfredo Appelt, da escolta da 1° R. M.,
para assistente e ajudante de ordens do
comando da 1° brigada de infantaria,
respectivamente.

— Por outro de 26 do mesmo mês:
Foi designado para servir na Inspeto-

ria do 1° grupo de regiões militares, o
major de artilharia Oswaldo Cordeiro de
Faria.

Requerimentce> despachados
Amilear Cardoso de Menezes, 1° tenen-

te do Exército, servindo no 3° R. I., so-
licitando promoção ao posto de capitão.
— Junte provas do que alega.

Annibal Antonino Nelson Machado, as-
pirante a oficial da reserva, estagiado

do 1° R. C. D., solicitando pagamento
de vencimentos. — Indeferido em face
da informação da D. G. C. G.

Antonio Rodrigues Paim, major vete-
rinario do Exército, adido ao C. G. da
3' R. M., solicitando pagamento de gra-
tificação que lhe foi glosada, a partir do
mês de novembro do ano findo. — Inde-
ferido, em face da informação da D. G.
C. G.

Arlindo Araujo Vianna, 1° tenente far-
maceutico do Exército, aluno da E. M.
P., solicitando ser considerado aprovado
em geometria analitica e calculo dife-
rencial e integral. — Indeferido, o re-
querente teve permissão para frequen-
tar as aulas e prestar exames de calculo
e mecanica.

Airton de Souza Ramos, 2° tenente co-
missionado, do 8° B. C., ex-aluno da Es-
cola Militar, solicitando que lhe sejam
extensivas as disposições do decreto nú-
mero 22.081, de 14 de novembro ultimo,
pelos motivos expostos. — Permito que
frequente as aulas reabertas recente-
mente, na Escola Militar, dependendo a
continuação de seu curso da aprovação
em seus exames, de acôrdo com o decre-
to n: 22.081.

Cosmo Damião, sargento ajudante
reservista do Exército, solicitando enga-
jamento por 2 anos. — Indeferido, á vis-
ta da informação do D. G.

Companhia Nacional de Navegação
Costeira, solicitando pagamento da quan-
tia de 4:380600, proveniente de passa-
gens concedidas á requisição do Ministé-
rio da Guerra. — Pague-se pela dotação
orçamentaria.

Dano Tito Castelo Branco, major re-
formado do Exército, professor do C. M.
R. J., solicitando pagamento de diferen-
ça de gratificação. — Indeferido, em fa-
ce da informação da D. G. C. G.

José de Lima Figueiredo, capitão do
Exército, instrutor de engenharia da E.
M., solicitando pagamento de gratifica-
ção. — Indeferido, de acôrdo com o
recer da Seção de Justiça.

José Pacifico Rufino da Silva, coronel
da reserva de i a linha, solicitando resti-
tuição de ajuda de custo na importancia
de 3:000000. — Deferido.

Rufino Sotero de Souza, 3° sargento
asilado, solicitando permissão para resi-
dir fóra do A. I. P. — Sim, correndo
por conta propria as despesas de trans-
porte.

Waltiemar Bullini, solicitando cader-
neta de reservista de 2° categoria.
Concedo, atendendo á disposição legal.'

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo
mencionados foram lavradas as seguintes
apostilas:

Por decreto de 8 de setembro ultimo
foi reformado adrhinistrativamente, co-
mo incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
1° tent. Carlos Pinheiro Rabello, de quem
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem ra
reserva de primeira classe, contando
quinze anos, dois mêses e dez dias de
serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 29 de. setembro ul-
timo foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o

capitão André de Souza Braga, de quem
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem rit
reserva de primeira classe, contando de-
zeseis anos, oito . mêses e seis dias de
serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de..
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 22 de setembro ul-
timo foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, O
major Francisco José Dutra, de •quern
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem na
reserva de primeira classe, contando
trinta e nove anos, seis mêses e seis dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 1 15 de setembro ul-
timo foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decrete
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
major intendente de ' guerra Kiyal da
Cunha Medeiros, de quem trata esta
carta-patente, percebendo as vantagens
relativas ao posto que tem na reserva de
primeira classe, contando vinte e . tres
anos, seis mêses e vinte e oito dias •de
serviço.

-Rio de Janeiro, 24 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo 'Car-
doso.	 •

— Por decreto de 15 do corrente .foi
reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nu-
mero 19.700, de 1.2.de fevereiro de 1931,
o 2° tenente farmaceutico Edgard , Mon-
teiro da Fonseca, de quem trata esta
carta-patente,' percebendo as vantagens
relativas ao posto que tem na-reserva do
primeira classe, contando cinco anos,
cinco mêse§ e dez dias de serviço.

Rio'de Janeiro, 24 de dezembro de
1932. General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de,25 de novembro fin-
do foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. .19.700, de 12 de, fevereiro de 1931, o
2° tenente contador João Petronilho dos
Santos, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando dezcseis anos, tres me-
ses e dezesete dias de serviço.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de
1932. General Espirito Santo Car.:.
doso.

— Por decreto de 6 de outubro último,
foi reformado' administrativamente, como
incurso nas' disposições do decreto nú-
'mero'19.700, 'de 12 de fevereiro de-1931,
o 1° tenente Argeus do Monte Lima, do
quem trata esta carta-patente, perceben-
do as vantagens relativas ao posto que
tem na reserva de primeira classe, con-
tando cinco anos, seis mêses e nove dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardõso.

— Por outro de 25 de novembro findo,
foi reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nu-
mero 19.700e de.12 de fevereiro de 1931,
o major Eloi de Souza Medeiros, de quem
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao.roosto que tem gr,
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C)2Va de prin-eira classe, contando
trinta e três, onze rnêses e dezee3 sis
,:a 3 da serviço.

Rio de Janeiro, 2 11 de dezembro de 1932.
-- General Espirito Santo Cardoso.

-- Por outro de 15 de setembro últi-
o, foi reformado administrativamente',

como incurso na$ disposições do decreto
r, 19.700 de 12 de fevereiro de 1931, o
reejor °devi° Toledo Bandeira de Mello,
cie quem trata esta carta-patente, per-
aebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
JJetando trinta e nove anos e quinze dias
de serviço.

iflo de Janeiro, 24 de dezembro de 1932.
-- General Espirito Santo Cardoso.

• -- Por outro de 13 de outubro último,
for reformado administrativamente, corno
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o capitão Octavio Monteiro Ache, de quem
t•-•ata esta carta-patente, percebendo •as
antagens relativas ao posto que tem ria

reserva de primeira classe, contando
vinte e cinco anos, dez meses e quinze
dias cie serviço.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1932.
- General Espirito Santo Cardoso.

— Por outro de 11 de agosto último,
foi reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente Antero Coutinho de Aze-
vedo, de quem trata esta carta-patente.
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserya de primeira
classe, contando sete anos, seis mêses e
onze dias de serviço.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1932;
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por outro de 6 de outubro último,
foi reformado administrativamen te, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente Valentim de Azeredo Cou-
tinha, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando treze anos, sete mêscs
e cinco dias de serviço.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 15 de setembro úl-
timo, foi reformado admiistrativameten,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.703, de 18 de fevereiro de 1931, o

tenente Augusto Cesar do Nascimen-
to Sobrinho, de quem trata esta carta-
patente, percebendo as vantagens relati-
vas ao posto que tem na reserva de pri-
meira classe, contando nove anos, cinco
mezes e vinte e sete dias de serviço.

Rio. de Janeiro, 23 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por outro de 10 de novembro fia-
r°, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
1° tenente Nelson Fendo dos Santos, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando seis anos, sete mêzeS e treze
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Cai'- .
cioso.
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— Por ouro cie 25 do novembro findo,
f o i refermado • administrativamente,
como incurso nas disposições do decre-
to a. 19.700, de 12 le fevereiro de
1931, o 10 tenente-mtMco Dr. Luiz
Paulino de Mello, de cuem trata esta
carta-patente, percebeado as vantagens
relativas ao posto qt c tem na reserva
de primeira classe, cortando dez anos,
seis mêzes e vinte e sete dias de serviço.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1932. — General Espírito Santo Car-
doso.

— Por outro de 15 de setembro úl-
timo, foi refotmaclo a(ministrativamen-
té; como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o _capitão Guilhermino Fernandes
dos Santos, de quem trata esta carta-
patente, .aercebenclo E3 vantagens rela-
tivas ao 'posto que tem na reserva de
primeira classe, contando dezeseis anos,
oito mêzes e sele dias de serviço.

Rio de Janeiro, 25 de dezembro de
1932. — C ariara' Espirito Santo Car-
doso.

— Por outro da mesma data, foi re-
formado administrativamente, como in-
curso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931
O 1° tenente Emidio Noueira Lima Fi-
lho, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vanteeens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando seis anos, cinco mêzes
e dezoitc dias de serviço.

Rio de Janeiro. 23 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por outro ainda da mesma data,
foi reformado administrativamente,
como inaurso nas disposições do de-
creto n. 19.703, de ç.2 de fevereiro de
1931, o 1° tenente Cetavio de Menezes
'Passos, de quem trata esta carta-paten-
te, percebendo as vantagens relativaS
ao posto que tem na reserva de primei.-
ra classe, contando cito anos, cinco mê-
zes e dezoito dias de serviço.
1932. -c General Espirito Santo Car-
doso.

___ Por decreto de 8 do corrente, foi
re•formadin admdinistrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 ‘de fevereiro de 1931,
o capitio médico doutor Raphael dos
Santos Figueiredo, de quem trata esta
carta-potente, percebendo as .vantagens
relativas ao pOsto que tem na reserva
de primeira classe, contando quinze
anos, quatro mêses e vinte e cinco dias
de serviço. Rio de Janeiro, 23 de de-
zembro de 1932. -- General Espirito
Santo Cardoso.	 -

— Por decreto de 15 de setembro, úl-
timo foi reformado administrtivamente,
como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, c primeiro tenente Salvador Ma-
rinho de Paula Barros, de quem trata
esta carta-patente, percebendo os vanta-
gens relativas ao pt5sto que tem na re-
serva de primeira classe, contando nove
anos, seis mêses e vinte e três dias de
serviço. Rio de Janeiro, 23 de dezem-
bro de 1932. — General Espirito Santo
Cardos3.

— Por decreto de 15 de setembro, úl-
timo foi reformado administrtivamente,
como :incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
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1931, o primeiro tenente Guilherme Ga-
tramby Filho, de quem trata esta carta-
patetente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao pôsto que teia na reserva de
primeira classe, contando nove anos,
seis mêses e onze dias de serviço. Rio
de Janeiro, 93 de dezembro de 1932. —
General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 121 de novembro fin-
do, de acordo com o artigo 22, parágrafo
2°, do regulamento anexo ao decreto
n. 18.712, de 25 de abril de 19214 para
execução da lei n. 5.631, 31 de dezem-
bro de 1928, modificada pelo decreto
n. 20.371, de 3 de setembro de 1931,
foi transferido para a reserva de pri-
meira classe o general de brigada Joa-
quim Antonio Pereira, de quem trata
esta carta-patente, contando quarenta o
sete anos, em mês e treze dias de ser-
viço, percebendo os vencimentos a que
tiver direito, de conformidade com as
leis em vigôr. Rio de Janeiro, 24 de de-
zembro de 1932. — General Espirito
Santo Cardoso.

— Por decreto de 15 de setembro, In-
-timo foi reformado administrtivamente,
como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o primeiro tenente contador Ru-
bens Brissac, de quem trata esta cartaa•
patente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao pôsto que tem na reserva de
primeira classe, contando quatorze anos,
três rilêses e dezeseis dias de serviço.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1t)32.
— General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO on., MINIST310

Dia 17 de dezembro de 1932 (0)

Ao Sr. ministro de Estado dos Negó-
cios da Fazenda, solicitando o paga-
mento das seguintes quantias: .

No Tesouro Nacional:
750$ ao 2° tenente contador reforma-

do Alvaro Gonçalves Guimarães Ma-
chado (aviso n. 1.145);

864$ ao cabo de esquadra José Cor-
rêa Teixeira (aviso n. 1.148);

117$3,60 ao cabo armeiro Raul Aman-
cio Barbosa (aviso n. 1.149);

15:0933200 á Empresa Viação do São
Francisco (aviso n, 1.153);

8643 ao cabo Manoel Ricardo Pereira
(aviso n. 1.154);

453 ao soldado do Exercito Isaac
Araujo Lopes (aviso n. 1.155);

•
Na Deelgacia Fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado do Paraná:
99$ ao musico do Exercito Eugenic

da Silva Noronha (aviso n. 1.151);
Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado do Rio Grande do Sul:
1:0003 ao 1° tenente Pedro Corrêa

Pinto (aviso n. 1.147);
3058600 ao 2° sargento reformado

João Manoel Brasil (aviso n. 115G);
62$ ao soldado asilado Avelino Eus-

taquio da_ Silva (aviso n. 1.152) .
•ASCANApp

( 0 ) Reproduz-se por ter sido publi-
cado com incorreções.

TAAA,A111,1,7 AA
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Ministerio da Viação e Obras Públicas

O ministro de Estado dos Negocios da Viação e Obras
Públicas, em nome do Chefe do Govêrno Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve aprovar as seguintes instruções para a Comissão
de Estudos Itodoviarios:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GEMES

° Art. I.° Para a elaboração do plano 'de viação rodoviario
nacional e execução de estudos previos de reconhecimentos
e estudos definitivos das estradas principais, fica creada. a
"Comissão de Estudos Rodoviarios", diretamente subordinada
ao Ministerio da Viação e Obras Públicas.

Art. 2." A Comissão se comporá da. direção da Central
• C0111 sede na Capital de Republica e das sesções de operações
de campo que forem creadas á medida das necessidades.

•Art. 3.° Logo que o engenheiro chefe esteja habilitado
a organizar qualquer secção, proporá ao ministro da Viação
os nomes dos que devem ser para ela contratados.

CAPITULO

ATRIBUIÇÕES E DEVEFtJES Do PESSOAL

Art. . 4." Compete ao engenheiro chefe:

1 0, dirigir e fiscalizar todo o seryiço da comissão, expe-
dindo as instruções que forem necessarias;

2",distribuir as secçães, da comissão de modo a obter o
maximo de produção e regularidade do serviço;
• 3°, organizar um serviço de coleta, estudo e analyse de
mapas, gerais° regionais, plantas topograficas, monografias,
dados estatislticos e demais elementos que facilitem o conhe-
cimento da geografia fisica, política, demografica e economica
do paiz, podendo para isso se dirigir, em nome . do ministro da
Viação, ás autoridades federais, estaduais e municipais.'

4 0, ter em vista a melhor coordenação possivel do plano
rudoviario com a rede ferroviaria e os sistemas de navegação
fluvial e acreo, ouvindo para êsse fim, as autoridades com-
pete:' tes.

5", requisitar' e receber os suprimentos ou adeantamen-
tos de numerario neces.sarios ao custeio da comissão, promo-
vendo em ,tempo oportuno as respectivas prestações de
contas;

6°, providenciar para aquisição dos materiais de acôrdo
com a legislação em vigor e distribui-los conforme as neces-
sidades do serviço.

7°, requisitar das companhias de navegação e estradas
de ferro, contratar ou organizar os . transportes para os ser-
viços da comissão;

8°, providenciar nos .casos de urgencia de modo a manter
a bOa organização e ordem dos serviços, comunicando ime-
diatamente seus atos ao ministro da Viação, suj eitando-os á
sua aprovação, quando não estejam previstos em suas atri-
buições.

Art. 5.° Compete a cada chefe de 'secção, nos limites da
que lhe fôr atribuida :

1°, superintender todos os serviços a seu cargo, por cuja
execução é o responsavel;

2°, distribuir o pessoal técnico de modo mais conve-
niente;

3°, admitir, na fôrma da legislação em vigor, o pessoal
jornaleiro, fixando-lhe o salário, de actirdo com o engenheiro
chefe, e dispensá-lo quando desnecessario.

4°, certificar os pagamentos do pessoal jornaleiro;
5°, autenticar ou visar todos os documentos Que devem.

ser remetidos ao engenheiro chefe:

6°, cumprir e fazer cumprir por seus subordinados as
disposições regulamentares e demais inétruções e ordens de
serviço, zelando pelo desempenho dos deveres do pessoal sob
sua direção.

Art. 6.° Os engenheiros ajudantes, auxiliares e todos os
demais empregados são responsaveis perante ki chefe de se-
cção e êste perante o engenheiro chefe pelos trabalhos e ma-
teriais que lhes forem confiados.

CAPITULO III

RECONHECIMENTO E EXPLORAÇÃO

Art. 7,° Os estudos previos de reconhecimento com-
preendem:

1 0, planta dos acidentes topograficos, na escala de
1:20000, de uma faixa pelo menos de vinte qui+ometros, men-
cionando as localidades, caminhos existentes e o caminha-
meato do reconhecimento;

2°, perfil longitudinal do caminham.ento, nas escalas de
1:20000 para as distancias e de 1:2000 para as alturas assi-
nalando as cotas do •ivelamenko barometrico das gargantas,
dos cursos dagua, das localidades e . demais 'pontos principais;
a classificação geologica dós teil'elicig ;* os vãos das obras darte
principais, e as condições técnicas adequadas ao traçado.

3 0, cadernetas autenticadas dos estudos e apontamentos
de campo.

4°, orçamento aproximado dos estudos definitivos e da
construção da estrada;

50, relatorio minucioso das condições economicas da zona
a servir, dos preços de mão de obra e de materiais de cons-
trução e de tudo que oriente um. juizo seguro acerca da im-
portancia da estrada e o melhor methodo de construi-Ia com
economia e segurança,

Art. 8. 0 Os estudos definitivos compreendem:

1°, planta geral da estrada na escala de 1:4000, indi-
cando a configuração do terreno por curvas de nivel, equi-
distantes de dois em dois metros, em uma zona, pelo menos,
de 25 metros para cada lado; os campos; as matas; as divisas
(Ias propriedades; a faixa a desapropriar; os caminhamentos
da exploração; a linha do projéto com menção das d,istancias
quilometricas, extremos das tangentes e das curvas com os
raios e angulos centrais respectivos;

2°, perfil longitudinal da linha do projeto, nas escalas de
1 . :400 para as distancias horizontais e de 1.4000 para as
altitudes, indicando o terreno natural por linha preta e o
grande por linha vermelha;

E por linhas horizontais:

a) as extensões' dos alinhamentos retos, o desenvolvi-
mento, angulo central, raio e sentido das curvas; as exten-
sões de arcos de parabolas de concordancias das tangentes e
curvas;

b) as extensões dos uiveis, as taxas de declividades por
metro e as extensões das declividades, os raios e desenvol-
vimento das curvas circulares de concordancia dos níveis e
declividades.

30, projéto de todas as obras daite e edificios necessa-
rios, na escala de 1: ,100, indicando secções e projeções, hori-
zontais e verticais;

4°, tabela de volumes de terraplenagem, indicando a clas-
sificação geologica dos terrenos e as distancias medias de
transporte.

5°, tabela dos alinhamentos e das declividades;
6°, cadernetas autenticadas das diversas operações topcs

graficas, geodesicas e astronomicas fdtas no terreno;
7 0, orçamento discriminado da despesa total do estabele-

cimento da estrada, dividido nos capitulos seguinte.s:
T. estudos definitivos e locação da linha;
T, movimento de terras;
[II. Obras d'arte correntes.
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IV. Obras d'arte especiais.
V. Superstructuras das pontes.
VI. Pavimentação.
VII. Edificies.
VIII. Cercas.
IX. Telegrafo ou telefone.
8.° Relatorio geral e memoria descritiva e just'ficativa do

J'ájéto; dos terrenos atravessados e da zona de inluencia
estrada, compreendendo a estatistica da população e da pro-
dução, trafego provavel da estrada, a convenienc,a do esta-
belecimento de nucleos coloniais e tudo mais que possa escla-
recer os preceitos tecnieos e econornicos que regem o estabe-
Jecimento de uma estrada.

Art. 9.° Na organização traçado de uma ,estrada de
rodagem cumpre ter-si em vista a classificação da estrada
como principal ou secu .ndaria, conforme a sua :.m.portancia
no conjunto das estradas do sistema de que vai fazer parte
integrante.

Art. 10. Na organização do projeto de uma estrada de
:.'odagern cumpre adotar:

a) o estabelecimento de Condições tecnicats apropriadas
a cada estràda, resultantes de uma relação adequada entre o
seu custo e os beneficio á decor2entes na economia, dos trans
porteS;

b) o emprego no traçado em planta:
1°, de tangentes sucedidas de curvas circulareis, concor-

dadas por arcos de parabola do 3° grau de comprimento va-
devei com o raio da curva a concordar e a velocidade maxima
admitida para a circulação dos veículos;

20, do raio minimo de cincoenta metros das curvas cir-
culares nas estradas principais e do raio minino de trinta
metros das curvas circulares nas estradas secundarias;

3° de corvas de maior raio, mesmo em sacrifício da de-
Jlivida,de, sem que esta xceda o limite maximo estabelecido;

c) o emprego no traçado em perfil longitudinal:

11°,de niveis e declividades concordadas por arcos de
c irculo de raio variavel com a diferença algebr:ca das taxas

declividades a concordar e com a velocidade maxima ad-
•.oitida para a circulação dos veículos;

2°,.da declividade maxima de seis centimetràs por metro
:nu estradas principais e da declividade maxime de dez em-
ttmetres por metro nas .2stradas secundarias;

3°, de decliv:dades medias que se •afastem tão pouco
quanto possivel da media entre a minima e a maxima ad-
mitidas;

4°, de dec li v irl9r19. (1. 9 nemienas taxas até a minima
Ires inilimetros por metro, em vez de grandes extensões de
nivel.

d) o emprego no traçado em perfil transversal:
1°, do tipo curvo-convexo com o minimo de bomhea-

mento compativel com a natureza do revestimonto e com o
facil escoamento das aguas superficiais;

2°, da largura normal de vinte metros, e niinirn de dcz
metros entre cercas nas estradas principais e da largura
mmima de oito melros entre cercas nas estradas secunda-.
rias;

3°4 da IaTgura minima de sete metros para a suprsrficlo
da rolamento dos veículos nas estradas principais e da lar-
gura mínima de tres metros para a superficie de rolamento
dos Neiculos nas estradas secundarias;

4.° de superelevação nas curvas, correspomente aos red.-
peetivos raios e á velocidade maxima admitida para a cir-
culação dos veículos.

O) o esgotamento das aguas superficiais e de infiltração,
afim de assegurar o perfeito saneamento da plataforma da
estrada;

f) o emprego de pistas especiais para pedestres, cyclistas
e cavalleiros, onde fôr de reconhecida utilidade, em propor-
ções ás necessidades presumiveis;

g) o emprego dos desvios para cruzamento de veículos,
nos trschos muito acidentados e de largura da superficie de
rolamento dos veículos inferior a seis metros, dispondo-os de

modo que de cada, um possa ser visto todo o trecho da Cc'?
•rada que o segue .ou que o precede até o desvio 'imediato;

lt) o. cruzamento com, outras estradas em nivel superior
ou inferior e, quando só fôr:possivel o cruzamento do mesmo:,

faze-lo bem visivel á- grande distancia.
• Art. 11.0 tipo de pavimento a adotar para uma estrada
Je rodagem deve ser ser determinado, em cada um dos seus
trechos, tendo em conta a intensidade do trarego e as con
dições locais.

Art. 12. A aprovação pelo Governo, do projeto de -unia._
estrada ou de quaisquer de suas obras, importa na desaproprit•-.,
ção dos terrenos e das benfeitorias necessa'ias, cu ja ocupa-,
ção se fará de conformidade com a lnislação -correspen-j.
dente.	 .

CAPITULO IV

DO =EMENTE E CONTABILIDADE

Art. 13. As despesa da . comissão correrão por conta
verba destinada aos serviços das estradas de rodagem ', nu,
de credites; podendo ser feitas por adeantamento.

Art. 14. Os funcionados que receber.un 'adeantamentos,.;'
deverão prestar contas de cada um' dêles no prazo da noventa
dias contados do recebimento, recolhendo o s 9 1do (por ordem .
telegrafica, quando o responsavel estiver fára da capital
da Republica) ao Banco do Brasil, á ordem do ministro da
Viação.

Art. 15. A contabilidade interna da comissão constará'
da 'escrituração de livros "Caixa" e ."Entrada e Saída de Ma.-'
teriais", tP t ' 	 •	 ,n''..-1 corno nas secções, e, Por
meio de re/ações semestrais devidamente discriminadas, será •
transferida pata a °unam ,dado financeiro-orçamentaria, in-

dustrial, patrimonial e geral do serviço de estradas de ros
dagem federais.

Art. .16. O pessoal da comissão será contratado na forma .
dos decretos ris. 18.088. de 27 de janeiro de 1928, e 19.513.
de 20 de dezembro de 1930, salvo si se tratar de funcionario
federal, caso em que perceberá seus proprios venchneW,os..
.A diferença, si houver, será paga pela verba da comissão, a,
titulo de gratificação.

Art. 17. Os vencimentos do pessoal da comissão serão
os seguintes;	 •

Vencimentos Diarias quan.t,_
mensais	 do em serviço:.

fólra da sede.

Engenheiro-chefe ...........
Chefe de Secção .........
Engenheiros ajudantes 	
Engenheiros auxiliares 	
Auxiliares tecnicos .....
Escriturarias .. . .......
Desenhiszas de 1°
Desenhistas de 2' classe 	
Feitores, diarias até 	
Trabalhadores, diarias até..
Serventes, diarias ate 	

Art. 18. Todos os papeis . saídos e entrados, ou de cir-
culação interna na comissão e nas s ecções, serão anotados
com as referencias identificadoras necessarias, número e data:
em livros "Protooólo" ou em fichas, com indicação dos pro-':
cessos ou autos a que forem anexados. 	 •

Art. 19. Organizar-se-á processo ou auto separado para
cada assunto e nrotocólo especial ou fichas para o movi-
mento interno dos proeessos.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo regula-
mento em vigor para a Secretaria de Estado da Viação o
Obras Públicas.

Rio de Janeiro. 24 de dezembro de 1932. — José Amerim.
de Almeida.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTP,O

Por portaria de 12 de dez,em1r42tde
1932, resolve prorrogar até ,31. ;.10 'cor-
rente mês, a vigencia das, folhas apro-
vadas pelas portarias de 16 dv agosto,
2 e 23 de setembro ultimos, ale 33-4, \Si
e 100 diaristas, contratados pela I. In
de Obras contra as Secas, para os ser--
viços de construção do açude publico
"Piranhas"; instalações do 1° distilto
do sistema do Alto Piranhas; os da sa
de força do referido açude; e o Jos
açudes publicos S. Gonçalo e Pilões, to-
dos diretamente subordinados â. Admi-
nistração Central. (N. 19.792[32.)

- Por portaria (2) de 23 de dezem-
bro de 1932, resolve aprovar as folhas
de pagamento de agosto do corrente ano,
na importancia total de 49:1175500, do
pessoal diarista contratado pelo D. dos
Correios e Telegrafes, para os serviços
de construção de predios destinados a
agencias de correios e telegrafes das -ci-
dades de Ieó, Limoeiro, Quixadá, Jagua-
ribe Mirim, S. Bernardo das Russas, Se-
nador Pompeu, Mossoró e Lages, e con-
trução das linhas telegraficas de Sena-
dor Pompeu a Maria Pereira e Senador
Pompeu aPedra Branca, na D. R. dos
C. T. do Ceará. (N. 20.649-32.)

Do mês de setembro ultimo, na im-
portancia de 18:961$, para serviços de
construção do predio destinado á agen-
cia dos Correios e Telegrafes de Forta-
leza. (Numero idem.)

- Por portarias (2) da mesma data,
resolve aprovar 65 folhas de Pagamento
do pessoal diaris31 contratado pela T.
F. de Obras confraas evat:. a ear;:so do
1° distrito, sendo para diversos ser-
viços:

Do mês de julho do corrente ano. 55
folhas nas importancia de 304:2365500,
120$, 600$, 93809$100, 1:085$,; reis
181$300, 806$, 620$, 302:5345800, réis
19:158$, 6:529$, 53:126$900, 974$000,
1:4855700, 14:978$600, 41:2895500, réis
12:573$. 44$, 72$, 226:326$500, réis
174:830$, 150:000$, 126$, 32$000, réis
113:5185800, 1:395$, 620$. 310$, réis
6:224$500, 8:863$, 124:165$000. reis
13:8505600,	 58:5285700.	 32:7205900,
8:1675, 7:3115800, 122$400, 360$. 432$,
155$, 176:7725400, 189:360$ 13:371$600.
73:982$400, 71:516$, 71:422$600, réis
7:311$, 243:330$100, 32:839$500, reis
4:3385, 1:0825, 7:0575, 1:4575500, réis
4:0445 e 3:665$000.

Do mês de agosto do corrente ano,
10 folhas nas importancia de 16:0955500,
143:6095700, 324 :649$300, 187:77'35200,
154:0625100, 286:4765800, 65:5455000,
4:7905, 280$ e 124$. (N. 19.231-32.)

- Por portarias de 26 de dezembro
de 1932 resolve aprovar duas folhas de
pagamento suplementares, dos mèses
de julho e agosto do corrente ano, nas
importancias de 420$ e 180$, de um dia-
rista contratado pelo D. N. de Portos e
Navegação, para os serviços da Fiscali.
zação do Porto de Vitoria. (Numero
20.887-32.)

Requerimentos despachados
Visetti Giuseppe, engenheiro indus-

trial, pedindo seja expedida uma decla-
ração de validade do seu titulo, regis-
trado neste ministerio, em 17 de janeiro
de 1920. - Nada ha que deferir, de

acôrdo com os pareceres. Em 14-12-
1932, (N. 19.911-32.)

Waldemar Santos e Irmãos Ferrar° &
Comp., propondo-se a comprar os cal-
ços velhos ret . ,Álos das linhas da E. F.
Terezopoli O material será aliena-
do me4iífe concurrencia, na fórma da
legisi o em vigor. 17-12-932. (Nu-
ror" 21.297-32.)

"Cobrazil". Companhia de Mineração
e 51-etaturgia "Brasil", pedindo_ sejam
abrevia.dosos pagamentõs-dés vultosos
c'r&-lito,s a que tem direito, afim de po-
der recolher os 92:0295 de diferença
de preço em fornecimentos. - Promova
a requerente o recolhimento da impor-
tancia de 92:0295, para o que foi reite-
radamente intimada pela E. F. Noroes-
te do Brasil. Os motivos da escusa,
apresentados pela requerente, quartío
sua demora em atender á intimação da
Estrada, não têm procedencia,visto como
abrangem materia estranha aos serviços
da Noroeste, sobre não constituirem o
objéto do processo. 19-L2-32. (Nume-
ro 21.264-32.)

Diretwio Gere de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficies expedidos em 26 de dezembro de
1932:

N. 4.345, ao Sr. presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho, prestando
informações relativamente ao funcio-
nario da Estrada de Ferro Central do
Brasil, Affonso Targat.

N. 4.347, ao diretor dos Correios e
Telegrafes, sobre pretensos direitos da
fima E. Kemitz & Comp. Ltd., em face
de um contrato por ela feito com a ex-
tinta Repartição Geral dos Telegrafes,
para construção do prédio para funcio-
namento dos serviços dessa Repartição
na Baia, o Sr. ministro proferiu o se-
guinte despacho: "Transmita-se ao De-
partamento dos Correios e Telegrafes
cópia do parecer emitido pelo consultor
juridico".

N. 4.348, ao diretor da Receita Pu-
blica do Tesouro Nacional, restituindo o
processo que acompanhou o oficio nu-
mero 835, de 25 de outubro ultimo, e
remetendo cópia das informações pres-
tadas pelo Departamento dos Correios e
Telegrafes, a proposito de uma divida
suscitada por essa Diretoria com refe-
rencia a um pedido de redução de di-
reitos feito pela "Ali America Cables,
Incorporated".

N. 4.349, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional em Minas Gerais, reme-
tendo requerimento firmado por Eucly-
des Alves Coutinho, afim de ser cumpri-
do o regulamento do sêlo.

Deportou/lento dos Correiog
e Telegraffos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI,
Dia 24 de dezembro de 1932

Determinando sirva, provisoriamen.
te, na Est-ação Central Telegrafica„o te-
legrafista de 3' classe, Carlos Alberto de
Faria e a praticante diplomada Electa
Faria, encarregado e auxiliar da estação
telegrafica de Colonia dos Dois Rios, e
nesta estação telegrafica, tambem pro-
visoriamente e como encarregado, o
praticante dipliemado Eleitor Nogueira
de Barros, da estação telegrafica. da Po-
licia )Central, na Diretoria Regional do

Requerimentos despachados
Joaquim Lyrio do 'Nascimento, ex-di-

retor regional do Espirito Santo . pedin-
do pagamento de diferença de venci-
mentos. - A' vista do inforniado, de-
firo •a petição. '(Of. n. 1.033/2° -
Dr Dr).

Arthur Climaco Ctrettg,troy. carteiro de
t3° olasse, com exereicio na Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, 'recorrendo
do' despacho dado, pelo Sr. diretor do
Pessoal ao seu pedido de retificação de
nome. - Requeira, em juizo. a retifica-
ção do nome. (Of. n. 634/Ag Dr Dl').

Antonio de Mattós, operado avulso,
com exercicio no Laboratorio da Dire-
toria Geral, pedindo ser incluido TIO

quadro de aprendizes da oficina maca-
nica do Departamento. - Aguarde
oportunidade. (Port. n. 3j2° Sec-
ção DTT)..

DIRETORIA DO PESSOAL.

Licenças concedidas:
Geraldo Vez de Mello. •mensageiro,

com exercido na Diretoria Regional de
Juiz de Fóra, seis mèses, sem vantagens,
para tratar de seus interesses, a contar
de 25 de agostci último;

José Rodrigues Vieira, diarista, com'
exerc,iclo na agencia postaWlelegraficat
de Ilhéus, subordinada á Diretoria' Re-
gional da Baia, dois

 subordinada,
	 para trata-

mento de -Wide. a partir de 3 de agosto
Mtifrno.

Hhúârk)	 Pfiar'll'n
Por portaria de 24 de dezembro cor-

rente, foram concedidos 60 dias de li-
cença. ao segundo tenente comissario,
Ary Lopes, para tratamento de saúde.

- Por outras , de 26 de dezembro.
corrente:

Foi prorrogado por 90 dias a licença,
concedida em 44 de .iulho último, ao 30
sargento n. 9.184. José Teixeira Cor-
Ra. para tratamento de saúde:

Foram licenciados os asilados João
Resende do Espirito Santo e Esmeraldo
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Distrito Federal. (Port. n. 1.624/24
de dezembro de 1932).

Determinando sirva, pelo espaço de
três mêses, .na Diretoria Regional do
Distrito Federal, 43 auxiliar de 14 classe
da DirCtoria Regional de Pernambuco,
Floriano Lyra Neiva.	 (Port. 'número
1 . 623/2&712/932).

Determinando sirva como encarregado
da 9' (nona) secção de linhas, o guarda-
fios diarista Godofredo Jeferson
Silva, que servia como auxiliar da 1°
secção, ficando o ex-encarregado da 0°
(nona) seceão, o guarda-fios diarista
Honorio José da Silva Filho, removido
para o encargo do 2° trecho da mesma
secção, tudo na Diretoria Regional do
Piauí. (Port. n. 1.622/24/12/932).

Removendo da estação telograflea de
Aquidaúana, Estado de Mato Grosso,
para a Diretoria Regional de Uberaba,
o telegrafista de 24 classe Joaquim
Ferreira Ramos. (Purt. n. 1.62(04 de
dezembro de 1932).

Declarando que o nome do mensa-
geiro removido da Sucursal n. 8 (oito)
da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral para a Estação Central Telegrafi-

\Ca, por portaria n. 1.517, da Diretoria
Geral, datada de 2 de dezembro corren-
te. é Martiniano Antunes Netto. (Port.
n. 1.619/24/12/932).	 •
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Climpio de Carvalho, para residirem
lora do Asilo de Invalidos da Patria,
reepectivamente, no Estado do Pará e
nesta capital.
Expediente de 24 de dezembro de 1932

Ao diretor geral do Pessoal:
Avisos:
N. 3.408 - Considerando aprovados

os aspirantes a comissarios, que fize-
ram, no corrente ano, o respectivo cur-
so prático.

N. 3.409 - Permitindo, a titulo de
emergancia, seja feito a bordo o estagio
da Escola de Especialização, •devendo
nele ser matriculado de preferencia os
de segunda classe sem especialidade.

- Ao Sr. ministro da Fazenda:
Oficio
&licitando os seguintes pagamentos:
N. 3.399 - De 93$, a Luiz Nascimen-

to Carneiro.
N. 3.400 - De 23$600, ao Lloyd Bra-

sileiro.
N. 3.402 - De 59.68600, a Rodolfina

Ferreira Lima,
- Ao diretor geral do Pessoal:
Avisos:
N. 3.413 - Mandando incluir no

Asilo de Invalidos la Patria o ex-tal-
feiro Duarte de Souza Soares.

N. 3.414 - Promovendo ao posto
imediatamente superior o marinheiro
nacional n. 3.322 serrt especialidade,
cabo Manoel Gonçalves de Barros.

- Ao Sr. ministro da Guerra:
Oficio n. 3.418 - Solicitando infor-

mações sobre si foi paga, ao pessoal do
destacamento "João Alberto" (oficiais,
sargentos e praças do Exercito), durante
o movimento revolucionado no Estado
de São Peedo, gua/quer diaria e quais
as disposições existentes sobre tal as-
sunto no mesmo ministerio.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda secção
EXPEDIENTE DO SR • ENCARREGADO DO EX-

PEDIENTE NA AUSENCIA Do MINISTRO

Dia 22 de dezembro de 1932
Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 17.732 A - Pede providenciás no

sentido de ser autorizada a Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Pernambuco, a designar dois funcio-
nados para presidirem a organização
dos inventarias de recebimento, por
parte do Governo Federal, dos Patrona-
tos Agricolas "Barão de Lucena" 'em
Jaboatão e "João Coimbra", em Tamen-
daré.

- Ao interventor federal no Estado
de Pernambuco:

N. 17.732 B - Referente ao aviso
17.732 A, desta data.

Dia 23
Ao interventor federal no Estado da

Baia:
N. 17.772 - Consulta si deseja

aproveitar os serviços do Sr. João Car-
los de Magalhães Castro, escriturado
licenciado da Estação Geral de Expe-
rimentação da Bafa (Iiitséus).

--.2to Sr. ministro da Fazenda:
N. 17.782 - Declara convir ao mi-

nisterio o aproveitamento da parte das
terras do proprio nacional "Caissara",

NA 11.M OFICTA
E/

no Estado de Mato Grosso,. mais próxi-
mas da cidade de São Luiz de aceres,
com a área aproxieeada de 250 hedare,s,
para a instalação da Um campo de se-
mentes.

N. 1.7.792 - Teanámitindo cópia da
carta .do r. pres:dente do Estado de
Minas, de 12 do colmate, declará (pie o
ministerio nada tem a opôr ao pedido
constante da mesma.

N. 17.802 - &lícita a designação de
um dos funcionanos da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional, no Estado do
Rio Grande do No:te, para apurar, jun-
tamente com o delegado do Serviço de
Industrio Pastoril e o ajudante de ins-
petor agrieola no mesmo Estado, Sr.
Carlos Alberto de Campos Pantoja e
Pedro Ferreira da Silva Pinto, respecti-
vamente, as irregularidades °apontadas
no proce'so D. C. 13.17132 e anexos,
bem como os responsaveis pelas mesmas
irregularidades,

- Ao Sr. Pedro Ferreira da Silva
Pinto, ajudante de inspetor agrícola fe-
deral, em Natal:

N. 17.822 - Referente, ao aviso nu-
mero 17.802, deste; data.

- Ao Sr. Carlos Alberto de Campos
Pantoja, delegado do Serviço de Indus-
trio, Pastoril, em Natal:

N. 17.832 - Referente ao aviso nu-
mero 17.802, desta data. .

- Ao Sr.. Pulules da Silveira, secre-
tário tio ministre, da Agricultura:

N. 17.872	 Agradece os bons servi-
•os que, com dedicação, zelo e compe-
tencia, prestou •	 ministerio, no des-
empenho das funeÕes do aludido cargo.

- Ao Sr. Epetjacio Pessôa Cavalcanti
de Albuquerque oficial de gabinete do
Min:Medo da Agricultura:

N. 17.882 - Agradece os bons --ser-
Vie0 S que, como oficial de gabinete,
prestou ao minieterio, durante sua ad-
ministração.	 •

Dia 24 •
Avisos:'
Ao Sr. agronomo Oscar de Siqueira

Vianna, chefe da secção de Agronomia
da Estação Geral de Experimentação de
Campos:

N. 17.932 - Declara-lhe ter resolvi-
do designá-lo para exercer o cargo de
seu secretario.

- Ao ministro-presidente do Supremo
Tribunal Federal:

N. 17.942 -- Comunica haver assu-
mido o exercido do cargo de ministro do
,Estado dos Negocios da Agricultura para
o qual foi nomeado por decreto de 22 de
dezembro corrente.

Identicos:
N. 17.952 -- Ao diretor do Departa-

mento dos Correios e Telegrafos.
N. 17.962 -- Ao diretor da Estrada de

Ferro Central do Brasil.
N. 17.972 - Ao ministro da Justiça e

Negocies Interiores.
N. 17.982 - Ao ministro das Rela-

ções Exteriores.
N. 17.992 -- Ao ministro da Marinha.
N. 18.002 --- Ao ministro da Guerra.
N. 18.012 --- Ao ministro da Educa-

ção e Saúde Publica.
N. 18.022 -- Ao ministro do Trabalho,

Ildustria e Comércio.
N. 18.032 -- Ao ministro da Fazen-

da.
N. .18.042 -- Ao ministro-presidente

45o Tribunal de Contas.
N. 18.052 - Ao . Sr. Interventor do

Distrito Federal.

iiezembro de 4932

N. 18.062	 Ao Sr. chefe de Policia.
do Distrito Federal.

N. 18.072 - Ao Sr. ministro da Via- •
oão e Obras Publicas.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR GERAL

Dia 22 de dezembro de 1932
Oficios:
Ao inspetor dos Patronatos Agricolas:-
N. 17.732-E - Recomenda providen-

ciar no sentido de ser recebido do repre-e
sentante ou representantes do Interven-
tor Federal no Estado de Pernambuco,
devidamente autorizados, os Patronatos
Agricolas "Barão de Lucena" e "João,.
Coimbra".

Dia 23
Ofícios:
Ao diretor da Estação Experimentar

de Combustiveis e Minerios:
N. 17.742 - Comunica que o Sr. en-

carregado do expediente da Agricultura.
na ausencia do ministro resolveu apro'
var-lhe a resolução de vender aos
vendedores de alcool-motor, o referida"
carburante, Pelo preço fixado para os.,
carros oficiais, isto é, a oitocentos e se?z
tonta e cinco réis ($875), o litro.

- Ao diretor geral do Serviço de 14n7.
dustria Pastoril:

N. 17.762 - Declara que, de acárdo
com o disposto na circular n. 8.932; •
de 23 de agosto de 1926, cumpre áquela
diretoria demonstrar a necessidade de'
residencia na séde da Fazenda Modelo
e Criação "Pedro Leopoldo", dos funcio;-•
narios que ocupam os cargos de diretor,
ajudante, auxiliar técnico e capataz, e
enviar tal demonstração a esta Diretó-
rio, Geral para ser devidamente aprecia-
da e aprovada.

- Ao diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 17.812 - Comunica haver o Sr.
encarregado do expediente an ausencia
do ministro designado o ajudante de ins-
petor agricola federal no Rio Grande do
Norte, Sr. Pedro Ferreira da Silva Pin-
to para, juntamente com um dos ftincio-
narios da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, naquele Estado, cuja designa- .
oão já foi solicitada ao Sr. ministro da
Fazenda e o delegado do Serviço de In-
dustrio Pastoril, no mesmo Estado, apu-
rarem as irregularidades apontadas no
processo D.G. 13.177132 e anexos, bem -
como os responsaveis pelas mesmas ir-
regularidades.

- Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrie, Pastoril:

N. 17.842 - Referente ao oficio nu-
mero 17.812, desta data.

- Ao diretor da Escola Superior de
Agricultura e Mãlicina Veterinaria:

N. 17.852 - Consulta sobre a possi-
bilidade de continuar o auxiliar de 2'
piasse contratado daquele estabelecimen-
to, Sr. Jaguanharo do Amaral, a servir
na Diretoria Geral sem prejuizo dos ser-
viços daquela repartição.

- Ao diretor da Despesa Publica do
fresouro Nacinnnl!

N. 17T802-j-- Remete oá - titulos, devi-
damente apostilados, de DD. Zafda e.
Carmen de Azevedo, acompanhados do
processo de reversão da pensão de sua
mãe D. Violeta Costa de Azevedo, que
contraiu novo matrimonio em 23 de
Agosto do corrente ano.

Dia 24
Ao inspetor dos Patronatos Agricolas:
N. 17.892 - Acusa o recebimento do

oficio n. 2.910, de 8 do corrente, amei-
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panhado de uma justificação produzida
perante o Juizo Federal na Secção de
Minas Gerais, por Sebastião Ferreira Ra-
bello, ex-escriturario do extinto Patro-
nato Agricola "Casa dos Ottoni", e roga
informar para que fim foi a aludida
justificação encaminhada á Diretoria
Geral.

— Ao Sr. Ubaldino Quirino do Bom-
fim, ajudante de inspetor agricola da
Bafa:

N. 17.902 — Confirma o telegrama
de 22 do corrente, concebido nos seguin-
tes termos:

"Resposta telegrama W.s corrente de-
claro animais material imprestaveis Joa-
zeiro sejam vendidos acôrdo decreto
21.063, de 19 de fevereiro ultimo.

Para material não vendido será lavra-
do termo baixa ae .Nrzzo instruções vi-
gor."

— Ao diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 17.912 — Transmite os titulos,
acompanhados do processo de habilita-
ção á percepção de pensão do montepio
dos . Funcionarios Publicos Civis da
União, a que têm direito Maria Augus-
ta de Miranda Barros e outros, viuva e
filhos do contribuinte Roberto José de
Barros, ex-mestre de oficina, aposenta-
do do Aprendizado Agricola "de Satuba,
no Estado de Alagôas.

Ao diretor da Estação Geral de Ex-
perimentação de Barreiros:

N. 17.922 — Pede providencias no
sentido de serem remetidas á Diretoria
Geral duas cópias autenticas cio termo
de morte do cavalo "Tucuruvy", incluido,
indevidamente, no inventario procedido

) naquela estação em 26 de setembro de
1931.

--
Superintendencia do Serviiço

do Allgodão
EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 24 de dezembro de 1932
Oficios:
Sr. delegado do Serviço do Algodão

no Estado da Baía:
N. 1.882 — Em referencia ao oficio

n. 621, de 6 do mês corrente, encami-
nhando, para exame, uma proposta
apresentada a essa Delegacia e relativa
ao fornecimento de lama prensa, pela
firma L. Westin Vasconcellos Comp.,
do São Paulo, declara que não se justi-
fica a -aquisição da prensa com caixa
dupla, por isso que o projeto respectivo
foi organizado para dois descaroçadores,
emitido pela Secção Técnica desta Su-
perintendencia sobre o assunto.

N. 1.883 — Encaminha o requeri-
mento em que Geroncio Estanislau , da
Nobrega, fiscal de prensa deste Serviço,
Gra servindo na ,Comissão de Classifi-
cação na Paraíba do Norte, solicita seis
mêses de licença para tratar de inte-
resses particulares, informando que o
requerente não tem mais de dois anos
.de efetivo exercicio no cargo, já tendo
gozado este ano licença para tratamento
de saude.

•	 Oficio:
Sr. delegado do Serviço do Algodão

no Estado do Rio Grande do Norte:
N. 1.884 — Reitero o telegrama nu-

mero 700, de 29 de novembro ultimo,
no sentido de serem remetidos a esta
Superintendencia, com a maxima ur-
gencia, pelo correio, dois quilos de algo-
dão em rama, dois ditos de capulhos e
aguai quantidade de sementes, do algo-

dão "Seridó", para confeução de um
mostruario destinado ao Departamento
do Comercio.

— Sr. administrador da Fazenda de
Sementes em Coroatá — Maranhão:

N. 1.885 — Reitera o telegrama nu-
mero 701, de 29 de novembro ultimo,
no senthlo de serem remetidos a esta
Superintendencia, com a znaxima ur-
gencia, dois quilos de algodão em rama,
dois ditos de capulhos e egual quanti-
dade de sementes de cada uma das va-
riedades "Itiqueza", "Quebradinho" e
"Rim de Boi", para a confecção de um
mostruario destinado ao Departamento
do Comercio.

— Sr. diretor da Despeza Publica do
Tesouro Nacional:

N. 1.886 — Pede paganzento da folha,
na importancia de 62$000, relativa a 31
diarias á razão de 4, cada uma a que
fez jús, durante o mês de dezembro
corrente, o correio desta Superintenden-
cia, Anthero Ferreira. 	 .

— Sr. chefe da Comissão de Classifi-
cação Oficial do Algodão no Estado de
São Paulo:

N. 1.888 — Confirmo os dizeres do
telegrama n. 760, datado de 20 , do cor-
rente mês, do teôr seguinte:

" Resposta vosso datado 15 corrente
declaro dados soLicitados devem ser .al-
godão exportado bem assim classifica-
ção interna pois servirão dar ideia mo-
vimento safra todo territario nacional
que su perintendencia pretende publicar
uma vez coordenados elsmentos sema-
nais procedentes todas comissões".

— Sr. delegado do Serviço do Algodão
no Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.889 — Confirma. os dizeres do
telegrama n. 763, datado de 20 do cor-
rente mês, do teôr seguinte:

"Resposta vosso 555 informo saldos
se referem exercicio 1931 conforme meu
751".

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.890 — Confirma os dizeres do
telegrama n. 759, datado de 19 do cor-
rente mês, do teôr seguinte:

"Resposta vosso 544 informo auxiliar
classificador Gabriel Varella licenciado
partir dois corrente mês conforme. foi
comunicado essa Delegacia oficio 1.731
datado de cinco deste mês".

— Sr. diretor da Companhia Great
Western of Brasil Railway — Pernam-
buco:

N. 1.892 — Remete a primeira via
do conhecimento de empenho n. 43, na
importando de 500$, feito por estima-
tiva, para ocorrer ás despezas com
transportes do pessoal e material, a se-
rem concedidos por essa Companhia, á
Comissão de Classificação Oficial do
Algodão no corrente ano.

- O o	 o	 c_.
finosterou do rabaho,

dulistrk e Comérciio
Diretoria Gend de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 20 do corrente foi
transferida a auxiliar de primeira clas-
se Alcinda %araz de Souza Mendes Fi-
lha, da Direffiria Geral de Contabilidade
para á Diretoria Geral de Expediente

e desta Diretoria Geral para aquela a
auxiliar de terceira classe Luiza Flóra
de Bandeira Bulcão Vianna.

— Por outras de 23 do mesmo mês
foram designados$: o porteiro do De-
partamento Nacional doPovoamento
José Pedro Sampaio para s'ervir no De-
partamento Nacional do Comércio; o
porteiro do Departamento Nacional do
Comércio Tiburcio de Amorizn Teixei-
ra para servir no Departamento Nacio-
nal do Povoamento; o continuo Baldui-
no de Oliveira do Departamento Na-
cional do Povoamento, para servir no
Dqpartamento Nacional de Estatistica;
o continuo João Barbosa Lima do
Departamento Nacional . de Estatistica
para servir no Departamento Nacional
do Trabalho, e o continuo do Departa-
mento Nacional do Trabalho João Soa-
res Del Valle para servir no Departa-
mento Nacional do Povoamento.

Foram assinadas as cartas de reco-
nhecimento, nos termos do decreto nh-
mero 19.770, de 19 de março de 1931,
das seguintes instituições:

Dia 23 de dezembro de 1932
Sociedade dos Trabalhadores em Café,

com sede em Santos, Estado de São
'Paulo. (D. G. E 433-S-932) .

Sindicato dos Condutores de Veículos.
de São Francisco do Sul, Estado de
Santa Catarina. (D. (3. E. 442-S-932) .

Dia 24
Sindicato dos Empregados e Opera-

rios em Tramways, Telefones e Classes
Anexas de Recife. (D. (3'. E. 396-5
de 1932).

Sindicato dos Ferroviarios da Com-
panhia Mogyana, de Campinas, Estado
de São Paulo. (D'. G. E. 293-S-932) .

Sindicai ods Negociantes em Carvoa-
ria, desta Capital, (D. G. E. 434-S de
1932) .

Sindicato dos Operados Estivadores,
de Niteroi. (D. G. E. 369-S-932) .

Sociedade Profissional dos Corretores
de Seguros, nesta capital. (D. G. E. -S
de 1932)'

União dos Trabalhadores em Pada-
rias, mesta capital. (D. G'. E. 40-5 de
1932).
Requerimentos e oficios despachados

Dia 19 de dezembro de 1932
(") Time Leopoklina Railway Compa-

ny Limited, pedindo reer„wsideração
despacho exarado nos autos.do recurso
em que Valentim José de Souza pede'
sua readmissão na referida Companhia.
(D. G . E. 4-V-932). — Tendo sido
a decisão proferida em gráu de recur-
so, não é pertinente o pedido de recon-
sideração.

Aditamento ao dia 20 de dezembro. de
1932

Sindicato dos Empregados e Operarios
'do Estado de Pernambuco, pedindo seu
reconhecimento de acôrdo com o de-
creto n. 19.770, de 19 de março de
1931. (D. G. E. 394-S432). — Inde-
firo fundado no art. 11, aliena a, do
decreto n. 19.770 de 1931.

Aditamento ao dia 22
Sindicato dos Operados e Emprega-

dos na Industria de Construção Naval,
pedindo a reintegração de seu associa-
do Miguel Archanjo de Menezes no
Lloyd Brasileiro. (D. G. E. 6.514 de

( a ) Reproduzido por ter saído com
incorreaão, que lhe dava sentido opos-
to.
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1932). — Transmita-se ao Sr. minis-
tro da Viação.

Engenheiro Augusto- Sá Mendes, da
Comissão Fundadora do Centro Agrico-
la em Santa Cruz, pedindo noventa dias
de licença para tratamento de sua
saude. (D. N. P. 5.658-932)- — Inde-
'firo, em vista da informação.

Francellina Monteiro de Santos Crus-
se, pedindo sua nomeação para o cargo
de enfermeira da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores, do Depar-
tamento Nacional do Povoamento (D.
G. E. 165-F-932). Penso não ha-
ver o sue deferir, por já se achar pre-
enchida a vaga. Como foi dirigido ao
Sr. Chefe do Governo Provisorio o pe-
dido, seja a S. Ex. presente o pro-
cesso.

Dia 23
Sindicato dos Pilotos e Capitães da

111: rinha :Mercante, comunicando a
aprovação, em assembléa geral extraor-
dinaria, do projeto de seus novos esta-.
tulos (D. G. E. 6.752-932). — Ao De-
partamento Nacional do Trabalho para
informar, desde que não lhe f,oi dirigi-
da a p.etição para processo comp me
finai referido.

Diretoria Geral do Tesouro 'Nacional,
comunicando que o Ministerio da Via-
ção e Obras Publicas informou não dis-
por de vaga em que possa aproveitar os
serviços de Amelia Lacerda, podendo a
mesma se inscrever nos concursos que
forem abertos na aludida repartição
(D. G. E. 1.890-932). — Devolva-se
a, Secretaria da Chefia do Governo Pra-
visado.

Sindicato dos Trabalhadores em Mar-
cenarias e Classes Anexas, apresentan-
do uma relação de casos de infração a
leis sociais, sem solução até á presente
data. — Ao Departamento .Nacional do
Trabalho.

Sindicato dos Magarefes e Classes
Anexas, de Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sul, pedindo seu reconheci-
mento, de acôrdo com o decreto nume-
ro 19.770, de 19 de março de 1931 (D.
N. T. 808-S-932). — Sim; faça-se o
necessario expediente.

Sindicato dos Trabalhadores em Mar-
cenaria e Classes Anexas, transmitin-
do reclamação de diveresos operarios da
firma M. Nunes. — Ao Departamento
Nacional do Trabalho.

Sindicato dos Proprietarios de Far-
macias e Laboratorios do Rio de Janei-
ro, remetendo cópia do seu relataria
geral, referente á administração de
1932. — Ao Departamento Nacional do
Trabalho.

Aliança dos Operarias na Industria da
Oonsttruição Civil, apresentando queixa
contra a firma . J. Gonçalves d'Oliveira
& Comp. — Ao Departamento Nacional
do Trabalho, para providenciar com ur-
gencia, aplicando a penalidade no caso
de infração.

Companhia Brasileira de Portos, co-
municando que, tendo o Dr. Ruiz de
Gambipa Filho, seu relpresentante na
comissão encarregada de estudar um
regulamento estabelecendo as relações
entre a referida companhia e os seus
emprgados, pedindo licença para trata-
mento de sua saude, foi escolhido o Dr..
José Pires Rebello para substitui-lo na-
quela comissão. — Faça-se e expe-
diente, juntandel-se ao processo.

Dia 24•
Domingos Simões, de São Paulo, apre-

sentando queixa contra Ikhe Work
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Company. — Ao Departamento do Tra-
balho do Estado de São Paulo.

José Olinda de Souza, reclamando
contra atitude do fazendeiro Antonio de
Castro, de Manha, Estado de' São Paulo.
-a Ao Departamento Agricola do Esta-
do de São Paulo.

Antonio Garcia e outros operarias da
Fabrica Galrai, & Comp., pedindo pro-
videncias contra atitude da referida fa-
brica. — Ao Departamento do Traba-
lho do Estado de São Paulo.

União dos °pendas em Fabricas de
Tecidos de São Paulo, relatando ocur-
rendas que se vêm ropetindo na F. T.
Estamparia Jaffet., — Ao Departamento
do Trabalho do Estado de São Paulo.

Bel:niro Ribei•c o outros, de São
Paulo, reclamando contra a firma Val-
ioso et Filho. — Ao Departamento do
Trabalho do Estado dd São Paulo.

S4ndicato dos Ferroviarios da Great
Westarn, pleiteando a execução de me-
didas tendentes ,a beneficiar a classe
que represeata. (D. G. E. 544-S-932).
— Ao Departamento Nacional do Tra-
balho, juntando-se ao processo ante-
rior.

Operarias da Refinaria Usinas S. Pe-
dro, de Niterói, declarando que estão
trabalhando 12 horas por dia e solida
tanda uma inspeção local (D. N. T.
109-0-932). — Verique-se na escritu-
raçãa si ha pagamentos por serviços em
horas prorrogadas nos mezes de novem-
bro e dezembro e proceda-se a inVesti-
gaaes entre os operarias, para apurar
em que dias houve trabalhos por mais
de 3 horas.

Departamento Nacional do Trabalho,
pecado providencias para que seja de-
sigr ada um representante do Departa-
mento Nacional de Saude Publica, para
parlcipar dos trabalhos da comissão de
reg-alamentação do trabalho nas pada-
rias, afim de apurar denuncias feitas
pelss empregadas sobre a falta de hi-
giene e asseio nas oficinas de panifi-
cação. — Solicite-se ao Sr. ministro
da Educação a representação encare-
cida.

Federação Proletaria do Estado do
Rio de Janeiro, pedindo solução para
varias casos que interessam a sindica-
tos e se acham afetos a este ministe-
rio. — Ao Departamento Nacional do
Trabalho com urgencia.

Departamento Nacional
dlo Trabalho

Expediente da Segunda Secção
Dia 20 de dezembro de 1932

Oficias:
Ao Sr. diretor da Despesa Pública dp

Tesouro Nacional:
N. 2/1.050 — Transmitindo, para os

devidos fins, a folha de pagamento, re-
lativa aos serviços extraordinarios pres-
tados durante o mês de dezembro cor-
rente.

— Ao Sr. diretor geral, substituto, da
13. G. de Contabilidade:

N. 2i1.051 — Remetendo, para os
devidos fins, a 2' via da folha de paga-
mento dos serviços extraordinarios pres-
tados.

— Ao Sr. ministro do Trabalho:
N. 2/1.05?, — Solicitando providen-

cias no sentido de ser paga, por inter-
media do Banco do Brasil, a conta da
Estrada de Ferro C. dk Brasil, relativa
ao empenho n. 6 de agosto último..

Dezembro de 4932

— Ao Sr. diretor secretário do Tri-
bunal de Contas:

N. 2/1.053 — Transmitindo, para os
devidos fins, o empenho n. 10 da Consi-
gnação II.,

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 2/1.054 — Transmitindo, para os
devidos fins, a folha de gratificações do
pessoal contratado deste Departamento.

N. 2/1.055 — Transmitindo, para os
devidos fins, a folha de gratificações re-
lativa aos mêses de novembro e dezem-
bro do corrente ano, referente ao pes-
soal contratado pelo Sr. ministro do
Trabalho, na conformidade dos decretos
ns. 21.580, e 22 035, respectivamente,
de junho e outubro do corrente ano.

N. 2/1.056 -- Transmitindo, para os
devidos fins, as folhas de pagamento do
pessoal efetivo deste departamento, re-
lativas ao mês de dezembro corrente.

— Ao Sr. diretor geral, substituto, da
D. G. de Contabilidade:

N. 2/1.057 — Transmitindo, para os
devidos fins, a 2° via de uma fatura da
E. F. C. do Brasil, acompanhada da
cópia do oficio pelo qual foi requisitado
ao Sr. ministro da Fazenda o pagamento
da respectiva importaficia.

— Ao Sr. ministro da Fazenda.
N. 2/1.058 — Solicitando providen-

cias no sentido de ser paga, por inter-
media do Banco do Brasil, uma conta da
E. F. C. do Brasil, relativa ao empenho
n. 3, da Consignação — Material, deste
departamento.

—Ao Sr. diretor geral, substituto, da
D. G. de Contabilidade:

N. 2/1.059 — Transmitindo, para os
devidos fins, a 2° via de uma fátura da
E. F. C. do Brasil, acompanhada da
copia do oficio pelo qual foi solicitado
ao Sr. ministro da Fazenda o pagamento
da respectiva importancia.

Dia 23 de dezembro de 1932
Ao Sr. presidente do Sindicato dos

.Enfermeiros Sanitarios da M. Mercante
-- Rio:

N. 2/1.060 — Solicitando seu compa-
recimento, com urgencia, a êste 'depar-
tamento.

— Ao Sr. presidente da Sociedade
União dos Foguistas — Rio:

N. 2/1.061 — Comunicando que, por
despacho do Sr. ministro, foi concedido
o prazo de 90 dias, em prorrogação,
para que a mencionada, associação satis-
faça as exigencias da lei sindical.

— Ao Sr. presidente do Sindicato dos
Contadores de Niterói a- Estado do Rio:

N. 2/1.062 — Solicitando sua pre-
sença á 2' secção deste departamento.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 2/1.063 — Remetendo uma peti-
ção do presidente do Sindicato Profis-
sional dos Carregadores e Ensacadores
de Café, afim da satisfazer as exigencias
do Sêlo.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado ele
Alagôas — Maceió — Alagôas:

N. 2/1.064 — Remetendo os documen-
tos apresentados pelo Sindicato dos Au-
xiliares do Comércio, daquela Capital,
afim de satisfazer as enseadas do seSio.
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Ao presidente do Sindicato dos Opera-
rios Textis — Vilanova — Sergipe:

Telegramas:
N. 122 — Solicitando providencias re-

lativas ao reconhecimento do referido
sindicato.	 •— Ao presidente do Sindicato dos
Operarios da Usina Brasileira — Atalaia,
Alag8as:

N. 123 — Idem, idem, idem,
— A' Ordem Sindical Paranaense —

Cuialtiba, Paraná.:
N. 124 — Respondendo ao telegrama

de 13 do • corrente, daquela associação.

Dia 24 de dezembro de 1932
• Ao Sr. ministro do Trabalho:

N. 2/1.065 — Solicitando providen-
cias necessarias para que seja designado
um representante do departamento N.
de Saúde Pública, para participar dos•
trabalhos da Comissão de regulamenta-
ção dos trabalhos nas padarias.

, Dia 26
Oficies:
Ao Sr. delegado fiscal — Porto Ale-

gre, Rio Grande do Sul:
N. 2/1.066 — Remetendo, para os de-

vidos fins, por não estar selado, um me-
modal da União dos Trabalhadores Gra-
ficos de Pelotas.

— Ao Sr. • Celso Cordeiro Nobre —
Rio:

N. 2/1.067 — Solicitando seu compa-
recimento a êste departamento, afim de
selar os documentos que instruem o re-
querimento, data de 26 de novembro p.
passado .

Telegramas:
Ao presidente do Sindicato dos Esti-

vadores — Aracajú — Sergipe:
N. 125 — Solicitando providencias re-

lativas ao processo de reconhecimento
do referido sindictao.

— Ao presidente do Sindicato dos
Operarios Tecelões Fiandeiros —Estan-
cia, Sergipe:

N. 126 — Idem„ idem, idem

• Despachos do Sr. diretor geral

Sindicato dos Empregados do Comér-
cio do Estado do. Espirito Santo — Re-
quer a abertura de um inquerito, afim
de vêr assegurados os direitos do seu as-
sociado Miguel Antonio Heredia de Sá.

—
De acõrdo com as conclusões do refe-

rido inquerito, o Sr. diretor . geral pro-
feriu o seguinte despacho:

De acôrdo com o parecer do Sr. ad-
junto do patrono, condeno a firma Ar-
mando Pinto & Comp. a pagar ao seu
ex-empregado Miguel Antonio Heredia
de Sá a importancia correspondente a
seis mêses de vencimentos.

Expediente da terceira &acção

Dia 26 da dezembro de 1932
Requerimentos despachados

Proc. n. 23-1, de 1931 — Irene da
Cruz contra a The Rio de Janeiro Flour
Mills Granarias. — Arquive-se, por fal-
tar ao requerente o apoio legal.

Proc. n. 1.631-A, de 1934 — Alvaro
Marinho contra Joaquim Alves Branco.
— Arquive-se, por faltar ao requerente
apoio legal.

Proc, 11. 1.252, de 1930 — Luiz Tei-
xeira contra Bernardino Bevilacque &
Comp. — Arquive-se, por faltar aos re-
querentes apoio legal.

Proc. n. 11 bis-M, de 1931 — Miguel
Gonçalves contra a Fábrica de Tecidos
Moinho Inglês. — Arquive-se, par faltar
ao requerente apoio legal.

Proc. n. 347-A, de 1931 — Antonia
Teixeira da Silva contra a Fábrica de
Tecidos Moinho Inglês. — Intime-se.

Oficies expedidos:
Ao Sr. coletor da 1° Coletoria Federal

de Petropolis:
N. 2.172—Para os devidos fins, trans-

mite os inclusos processos que teem por
base as reclamações oferecidas contra a
Companhia Petrepolitana por José Atti-
lio Cavareiro, João Machado Barc,ellos
Junior, Hermelinda Julia de Paulo, El-
vira Luiza Bertame, Gracinda Geraldo,
Guilherme Landri, Synesio da Fonseca,
José Servulo Gonçalves, Emilio Zichinel-
li, Rosa Garcia da Silva, José Cardoso
Vieira, Constancia Rosa Tosta, Alzemira
Nunes da Costa, João Agenor Nunes da
Costa, Joaquim Nunes da Costa, .Alcebia-
des José da Silva, Zulmira ¡Rosa da Con-
ceição, Enatadas Candido de Lima, Anto-
nio Placido, João Carneiro de Carvalho,
Cacilda Fernandes, Amalia Balcline Bra-
gato, Elvira Pezente Borsato, Jayr Alves
da Silva, Herculano Alves da Silva, Ame-
rico de Oliveira Mello, Amelia Gasialdo,
Caetano Pedro Manzani, Leonor dos San-
tos Quaélrio, Adelia da Silva Vieira, .Aris-
tides Walter Vieira, Alvaro Walter Viei-
ra, José Scardini, Odette da Silva Freire.
Vitalina Severina Corrêa, Adhemar Alves
da Silva, Idalina Alves de Souza, Elenna
de Macedo, Maria Aprillo Pazzetto, Ro-
salina dos Santos Judith Lucia Pizzi,
José Cardoso de Mello, Luiz Miglaranci,
Antonio Martins de Souza Mello, Angelo
Toraldo,. Paschoa Maria Demora Capi-
tulina Lino, Etelvina Maria Ferro Ca-
nato, Lauro Pimentel e Romeu Canato.

N. 2.173 — Para os devidos fins,
transmite os inclusos processos que teem
por base as reclamações oferecidas con-
tra a Companhia Petropolitana por Vir-
ginja E. Romanelli, José Domingos da
Fonseca, Guilherme V italino Mendes,
Rosa Bonsaver Guerra, Manoel Machado
da Silva, Carlos :Manoel Mourão, João
Antonio dos Santos, Maria Marina Bor-
sato, Carolina da Conceiçã,o, Eudocio
Martins Vianna, Izaura Louzada de
Matos, Antonio Cardoso de Mello, Palmy-
ra do Carmo Silva, Jorge Vicente de Me-
deiros, Margarida Soares Siqueira, Maria
Alves da Cruz, Julio Pereira da Silva,
Délphina Correia, Maria Machado Silva
Cunha, Maria José •anetti, Raul Vieira,
Joaquim José Lopes, Joaquim Ribeiro,
Pedro Grritz, Paulo Forcelli, Colleta Ma-
ria da Conceição, Leonor Fonseca Seixas,
Victorino de Araujo Lima, Elvira Soares
Cavalheri, Emitia Cavalieri, Estevão de
Azevedo !Ramos, Candido Roque, Eulalia
Leonidia Simões, Argemiro Pedro Berta-
me, Thereza Rabello de Souza, Antonio
Pereira dos Santos, Idalina de Azevedo
Ramos, Guerino Felicio Girardi, Wal-
dijo Fernandes dos Santos, Ismael José
da Silva Filho, Malvina Torres Esteves,
Jordano Bruno Pinhal, Manoel Lopes da
Penha, Julio Toraldo, Ambrosio Luiz Es-
tavas, Aido Anjos Marques, Geraldo Di-
tadi, Orlindo Ditadi e Elias Ferreira
,Soares. .

N. 2.174 — Para os devidos fins,
transmito-vos os inclusos processos elle
tem por base as reclamações oferecidas
contra a Companhia Petropolitana, por:

Silvina Carrreiro de Mello, Olimpia
Antonia da Silva, Stella Battistoni Na-
liato, João Machado Fagundes, Antonio
Jacob Burger, Maria Perone Valpato,
Angela Bianchini, Odorico Macaccharo,
Afonso laoncella, Manoel Raposo Tava-
res, Anna Esteares Chiaste), Augusto Es:-
dio de Araujo, Adriano Quadri°, lalo.•
rindo de Jesus Filho, Silvaria Piniantal,
Augusto Rapoio, Malorincia Machado
Pimenta', Maria Campanhola, Ca , linda
de Souza Vanzan, Nicolau Vanzan, !,);;1-
via Paschoalina Miglorance, ,Antonio
Coelho, Pedro Jorge Soava, José da Oli-
veira Seixas, Maria Gloria da Silva,
Maria Altamira &main, Victor Forcei-
la, Carnuda Mourão, Pau:o Gal.riel Te-
mido, ,Julietta OliveLti, Julia Bemveilu-
ti, ()atavio Rairgaaa. Cora de Souza
Fernandes, Miguel 301monte da Silva,
Emilia Favero, Thereza Frinza, Annita
Maria Prinza Ernesto, Au gusta Ozerio
da Silva, Maria Buscam de Moraes, Pau-
lino Domingos da Fonseca, Maria GU.el'-
ra Brandotino, Presentina Maria de Me-
deiros, Magdalena Moss da Silva„iosé
Moss, Archiles Rom.tarielli, José •Scardi-
ni Netto, Virginla Perone 'Vanzan. Her-
mania Balter, Maria Martins Cornba e
Antonio Gonçalves Moreira.

• — Aos Srs. Cruz & Comp., Caixa do
Correio, 40 — Aracaju':
• N. 2.175—Em resposta á vossa con-
sulta 'constante do deapacho telegrafia()
de 28 de novembro ultimo, e confirma-
da no telegrama de 12 o ear t.a de 19 de
dezembro corrente, declaro-vos que a

• Direto a Gerai deste denpurtament o,
por despacho de 19 do mesmo mês do
dezembro, assim resolveu:

"Faça-se o expediente nos termos da
Motim ação "

O despacho supra se refere ao pare-
cer do diretor de secção, Sr. Custodio
Viveiros, assim emitido:

"De acordo. Cabe ao consulente cum-
prir o decreto n. 19.808. Os que não
se conforare.m com a lei, que recorram
ao poder competente.

Quanto aos disturbios recamados, esca-
pa ás funções deste departamento, por
ser meteria dependente da policia lo-
cal". -

A informação instrutiva do processo
foi oferecida pelo segundo oficial Luiz
F. Codoceira Junior, nos seguintes
termos:

"A flama Cruz & Comp., de Aracaju',
alega que sua fabrica trabalhou 300

• dias em 1930, e que pagou ferias a 391
operarias, tendo justificado para todos
24 faltas.

Declara aina'...e. que os operarios que
trabalham mais de 150 200, e 250 dias,
estão sendo orientados por um consul-
tor juridico de quasi todos os sindicatos
eperarios, o qual insinua aos mesmos
que exijam 7, 11 e 15 dias de ferias,
sem atender ao desconto das faltas não
justificadas.

Termina pedindo orientação imedia-
ta, afim de evitar a continuação de dis-
turbios dos operarios contra a mesma
fabrica.

Penso nada hamar a providenciar
quanto á orientação solicitada pela
aludida firma, urna vez que a concessão
de ferias a operarios e empregados está
regulada pelo decreto n. 19.808, de 28
de março de 1931, e a. que se refere
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lambem o de n. 22.052, de 7 de no-
a,ambro proximo findo".

assim, confirmado o telegrama
:.esta diretoria, de 26 deste mês.

nepaTlarrneo Nov1011141111

dI IlundúsiME

sxPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 24 de dezembro de 1932
Alberto Vieira Souto (proc. 9.196, de

— Deferido.
Carlita Menezes Damazio (processo

.	 tia9132) . — Deferido.
:t..'ablica Nacional de Rendas Ltda.

(proc. 9.247132). Apresente descri-
aões das maquinas que deseja importar,
de acôrdo com o regulamento.

Alvaro V. de Souza e Joaquim Salda-
na Moia (proc. 8.015132). — Não ha o
que deferir, á vista da informação;

Cr'ompanhia Leiteria Ledpoldinense
(proc. 9.092132). — Apresente novo
documento de cessão, satisfazendo as
exig•encias legais.

:José Caruso & Comp., Ltda., (pro-
cesso 9.287132). — Satisfaça a pro-
curadora a exigencia da Secção.

Sociedade de Produtos Quimicos "L.
Zueiroz" (proc. 516132). — Satisfaça
preliminarmente o disposto no artigo
10 do Regulamento.
Marques & Flores (proc. 8.784132).

-- Satisfaça preliminarmente a exigen-
eia da Secção.

Manuel F. da Silva Bastos (Processo
t1.252132). — Entregue-se o certifica-
do 'ao Sr. J. Santos Carneiro,

Jacomo Pelosi (proc. 7.200'32). —
cumpra-se o despacho de 19112132. Sa-
tisfaça o requerente a exigencia do Se-
ação.

Companhia das Aguas Minerais Salu-
iariS S. A. (proc. 8.946132), Aleira Mul-
ler - Comp.. (proc. 831132) e samolin
Co. Inc. (proc. 3.261132. - batista-
façam o exigido pela secção,

J. Caldas & Comp. Ltda., (processo
J-7313). — Satisfaça ° a exigencia da
Secção.

Leclerc & Co. (proc. 8.205132). —
Expeçam-se as guias como propõe a Se-
ação.

Sizenando Rodrigues de Almeida(pro-
cesso 8.888132). — Esta repartição não
cç orgão consultivo.

Dr. Raul Leite & Comp. (processo
8.089(32'). — Mantenho o despacho pu-
blicado no "Diario Oficial" de 25 de ou-
tubro de 1932.

Dr. Raul Leite & Comp. (prrocesso
8.485134. — Aguarde-se o decurso do
prazo de recurso do despacho, declaran-
do caduca a marca n. 15.989 de Berna.

Pedido de garantia de prioridade:
Fernando José Cordeiro, para "um

processo de junção de trilhos". — De-
ferido.

Pedidos de patente de modelo de
utilidade:
Oswaldo Schubach, para "cadeira-car-

rinho". — Deferido.
Companhia de Calçados D. N. B. para

• uma nova forma de salto para .calçados,
denominada — ortopedico". — Deferido.

Olimpio Vieira de Mello e João Paulo,
para "um novo t1po de contato a ser apli-
cado nas alavancas em arco, de contato
dos bondes ou de outros carros elétricos.
-- Deferido. de acordo com a maioria
dos laudos técnicos.

Pedidos de privilegios de invenção:
Yasutiiko Asahina, Kenzo Tamura,

Cyokujo Kihara e Morizo Ishidate. para

"um processo de fabricação de paraoxi-
camfora". — Deferido.

Helge Harboe e Flemming Zeemann,
para "uma nova forma de construção de
deposites ou tanques de cimento armado
ou concreto para oleos minerais, petro-
leo, benzina, gazolina ou outros liquidos
como o alcool e semelhantes". — Defe-
rido.

Felice Prosdecimi, para "um dispositi-
vo para o transporte exáto de motivos
de desenhos sucessivos que , se comple-
tam em um plano maior". — Deferido.

Victor André Argollo Ferrão, para
"grafico, denominado — grafico-pirami-
de triangular regular, representativo de
idealização da harmonia universal". —
Indeferido, de acordo com o laudo téc-
nico.

Ondibecte Silveira, Edgard Buckri-
dge e outros, para "um aparelho distri-
buidor automatico, de desinfetante nas
caixas de descarga dos aparelhos sanita-
rios". — Indeferido, de acordo com o
laudo técnico.

Marcellino Alves Sylvestre, para "um
dispositivo para colher frutas Situadas
á grande altura". — Indeferido, nos ter-
mos do parecer do consultor juridico.

Société Michelin & Cie., para "aper-
feiçoamentos na suspensão dos veículos
sobre Caminhos de ferro ou estradas de
rodagem". — Deferido, de acordo com
os pareceres.

Nicole Fabrizicit, para "um torrador
para torrar café, denominado "Torrador
Fabrizio". — Indeferido, nos termos do
parecer do consultor juridico.

Luiz Michlion & Comp., para "uma
maquina ambulante para impressão de
anuncios, nas ruas, praças e estradas".
— Indeferido, de acordo com . o laudo téc-
nico.

Pedidos de registro de marcas:
Edgard M. Rodrigues, da marca "Es-

quadrias Ocas", tendo as letras E. M. R.,
para a classe 50, letra A. — Registre-Ne
como reivindicado.

Toledo Scale Company, da marca "To-
ledo", para as classes 6 e 8. — Regis-
tre-se, como reivindicado.

Byington & Comp., da marca "Coisas
Nossas", para a classe 50, letra 5 .. —

gistre-se com a forma distintiva do novo
cliché.

Arthur Oliveira Vecchi, da marca "Se-
guritas", para as classes 5, 6. 8 e 12. —
Indeferido por infringir o art. 80, n. 7
do regulamento.

Aditamento aos despachos de 23 de de-
zembro de 1932

Josef Karl Rudolf (proc. 8.428-32) .
— Anote-se a desisencia e arquive-se
em seguida o processo.

Transferencias de marcas:
Companhia Haya ïndustrial (processo

n. 6.069-32), requer para o seu nome
transferencia da marca "A Noiva" regis-
trada sob o n. 17.188, em nome de Alva-
res & Comp.) — Indeferido, nos termos
do parecer do consultor juridico.

J. Araujo Lopes (proc. 7.310-32,
transferencia para o seu nome da marca
"Sal Americano") . — Indeferilda, nos
termos do parecer do consultor juridico.

Caducidade de marca:
Paulo Proença & Comp., Ltda. (pro-

cesso n. 8.508-32, solicitam seja decla-
rada caduca a marca "Iodonol"). — Ano-
te-se a caducidade da marca "Iodonol",
n. 59.986, de Berna

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Aditamento aos despachos de 23 de de-
zembro de 1932

Antonio Martins de Souza (processo
n. 5.671-32). — Prove o pagamento do
imposto de indústria e profissão.

J. Caldas & Comp. (proc. 9.478-32),
e The B. F. Goodrich Company (pro-
cessos n. 9.522 e 9.523-32). —Dê-se
certidão.

Lopes Sampaio & Comp. (processo
n. 9.518-32). —Junte-se ao processo.

Arquivamento de processos de mar-
cas:
Antonio Sanseverino (processo núme-

ro 8.518-31), Gonçalves & Alexandre
(proc. 6.877-31), Marques & Mesquita
(proc. 13.578-31), Augusto Oliveira
(proc. 2.707-31), Rodrigues Perlingei-
ro & Irmão (proc. 88-31), e S. A. Fá-
bricas Orion (proc. 6.342-31). — Ar-
quivem-se.

Dia 24
Companhia de Perfumarias Beija-flor,

Lopes Sá & Comp. (3 requerimentos).
-- Lavre-se o termo.

Brunetto Gioni & Comp., Companhia
Melhoramentos de S. Paulo (2 requeri-
mentos); Paulo Saltton & Irmãos, Walter
Mildner, Julio S. Peixoto & Comp. Ltd.
— Concedo o prazo. Lavre-se o termo.

Wilhelm'Eickhoff. — Publique-se a
descrição.

Nova Gomes & Comp. Ltd., (processo
n. 9.438, de 1932). — Apresente pro-
curação, de acordo com a recente deter-
minação do Sr. ministro.

Companhia Perfumarias Beija Flôr,
(processos ns. 9.204, 9.205 e 9.206, de
1932). — Satisfaçam a exigencia do ar-
tigo 119, do decreto n 20.377, de 1931.

Haroldo Argollo (processo n. 13.862,
de 1931) . — Preliminarmente, prove eD
pagamento do imposto de industria e
profissão. Feito o que, de acôrdo c,0111

a informação, deverá o requerente apre-
sentar nova descrição, nas classes 1, 4,
8, 12, 39, 46 e 50, letras f e j, retirando,
porém, dessa • descrição a palavra "Sa-
polio", que, além de não ser produto
classificado na eonforínidade do art. 430,
do rtgulamento, constitue marca já re-
gistrada.

Oscar Vieira & Comp., (processo nu-
mero 6.845, de 1932). — Apresente
instrumento de procuração, ou prova
habil que o supra.

Companhia Melhoramentos de São
Paulo, (processo n. 9.317, de 1932). —
Preliminarmente, prove haver pago o
imposto de industria e profissão

Condoroil & Paint S.. A. (processo
n. 8.904, de 1932). — Prove, prelimi-
narmente, haver pago o imposto de in-
dustria e profissão

paminond,as Alves de Souza (pro-
cesso n. 9.122, de 1932). — Prove que,
na qualidade de pequeno industrial,
como alega, está isento do imposto de
industria e profissão.

João Gomes Xavier (processo n. 9.446,
de 1932). — Prove o requerente que
pagou o imposto de industria e profis-
são, pois, o documento que oferece, nesse
sentido, refere-se á firma Xavier & Ir-
mãos.

Antidolor Manufacturing Co., Inc.,
(prodésso n. 9.016, de 1932). — Preli-
minarmente, juntem os procuradores da
recorrente o seu instrumento de pra.,
curação, ou documento que o supra.
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Schweiz Serum & •Impfinstitue Bern
(processo n. 9. .437,de 1932), recorre do
despaeho que declarou cadaca a marca,
internacional "Otalgan", registrada sob"
n. .28.365), e Piccininno, •Curcio &
Comp. (processo n.. 9.517,. de 1932).—
Juntem-se aos- processos.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE PRI-,
VD,EGIO JJi INVONÇÃO

Aditainento aos despachos de 23 dç de-
zembro de 1932

J. Rademaker (processo ri. .9.416, de
4932); Leclerc & Co., (processos nume-
ros 9.363, 9.364 e 9.401); C. Bus-
óhamnn (processo n. 9.270, de 1932);
Monsen & Harris ,(processo n. 9 493,, de,
1932), Luiz Carlos 'Augusto Bergallo,
(processo n. 9.376; de 1932) Moraes
Netto & Souza (processo n. . 9.244, ' de
1 932) e Dr. João Pedro dos Santos
(processo n. 9,311, de 1932) . — Expe-
çam-se guias.

Pyrostampa S .A. (processo a: 9.330,,
de 1932) . — Dê-se vista.

João Pedro G. Vieira (processo nu-
mero 9,331. de 1932) e Seixas, Souto
Maior & COmp., (processo p. 9.372, de
1992). — Dê-se certidão do que constar,

Tropenas Colnpany . (2 requerimentos),
Auto • Strop Patents ,Corporation, Arthur
Mauterer, Gillette Safaty Razor -Com'À
pany (2 requerimentos). Fred J. Kline;
Christiani & Nielsen, Silurificio Italiano,
Societá Anonima, Companhia Vidraria
Santa Marna (2 requerimentos); Coin-
panhia Fiat Lux, Sociedade Osmos Li-
mitada, • Hermann Oberchulte e' J. M.
Mello & Comp. (Comprovação de uso
efetivo) , . — Deferido.

-Dia 24
Paulo AffonSo Loyola, .Fitger Califor-

nia Company, Rodormino Silvares,
Olympic) Alexandre, George Madden e,
Claucle-Lumiére Société, .Anonyme pour
les AppEcations des •Gaz rares á la Lu-
miere, Procedes Georges Claude (2 re-
querimentos). — Lavre-Se o termo.

Sady Loureiro Pieren. — Preliminar-
mente, lavre-se o termo.,

Leclerc & Co.., (processo n. 9..042, de
1932). — Expeçam-se guias, com
unção para a patente n. 18.927.

Leolere & Co., (processo n. 9.040,* de
1932). — Expeçam-se guias, devendo' os
requerentes provarem o pagamento da
2' anuidade da patente n.18.938.

Alberto Carvalho (processo P..-9,078, de
1932)?„ — !Pre l iminarmente, apresente
procuração.

Casa Mayrink S. A. ( processo nume-
ro 9.351, de 1932).— Concedo a prorro-gação.	 •

Natalina Losohi (precesso .n. 3.220,
de 1932). Apresente um modelo ,do
aparelho.

Antoni7o Rodrigues de Sã. • (processo
n. 3,557, de 1932). — Satisfaça a exi-
gemia do técnico..

Friedrich Uhde ( processo. n. 8.324, .
de ,1932). — Junte-se ao processo.

qouza, Seabra & Conip. (processo
n. 9.456, de 1932). — Junte-se ao pro-
cesso e encaminhe-se.

•RETIFICAÇÃO

O pedido de patente, depositado pela
Naamlooze Vennootschap Industrielle
Maatschappij v. h. Noury Van der
Land. sob o termo 11.868. de 20 de de-
zembro de 1932, refere * a "processo para
a obtenção de preparados contendo acido

acetyl-salicylico It, e não como foi pu-
blicado no "Diario Oficial"' de' 24 do
corrente.

SECÇÃO DE MARCAS DE 'INDUSTRIA E DE
COMÉRCIO

' (Art. 91 do regulamento anexó ao
decreto n. 16.264, de 119 de deiembro "de
1923)

Descrição da marca para que pediram
registro Julio S. Peixoto &• Comp., Ltd.,
destinada a artigos , da •claase 41 (depo-
sito n. 24.956, de •'24 de dezembro de
1932) :	 •	 .	 „.	 •.

•Consiste na'. figura de 'uma moça :. do
saiote amplo, • avental, um lenço-' na . -ca--
beça, de chinelas, 'pulando cerda, acorn-;
panhando.a figura o, titulo caracteristico
"A Gaiata", escrito atravessado no seu
vestido,

A marca, que poderá Nadar em côres:
e dimensões, servirá para* distinguir tos.
artigos de seu mornárciio, incluiclos ha
classe 41, do regulamento em vigor.

Descriaão da' , marca • para que pediu
registro. Walter Mildner, destinada a ar-
tigos da alasse . 48 (deposito. n.. 24.957,
de 24 de • dezembro de 1932)

Consiste na palavra de fantasia' "Ne-
gril", a (pai poderá variar em tipo. de
letra; tõres e dimensões e Serve' para
distinguir perfumaria em geral 'e -arti-
gos de toucador, incluidos na classe: 48.

•
*	 •	 •a„ • •

Descrição da marca para que' pediu
registro a Companhia de • Perfumarias
Beija-Flor, destinada . a artigos das
classes . 3 . e 46 (deposito- n. 24.958, de 24
de dezembro de 1932):

Consiste na representação, .ern Plano,
de um rotulo, sobre fundo amarelo es-
curo, no qual se vê um o rãaaignlo maior,
ladeado por quatro outros mais estrei-
lAsj correspondendo' aquele ao tampo

superior • de uma caixa, . destinada aa
acondicionamento de produtos de co-
merem 'e indústria, da requerente; e. os
outros retangulos, mais" est geitos, aos
lados da mesma • caiia. 'Os cinco retan-
guies •são cercados por' duas faixas es-
treitas, uma encadernada, exterior, " e
outra branca, interior', faixas que são,
por sua vez, limitadas por traços. pretos
simples. Ao centro do retangulo-maior
vêê"-se em sentido diagonal, escrita. em
tipo ronde, em tinta encarnada, resaltada
por traços brancos, a palavra caracte-.'
ristica "Dorly", cujo *Y final, prolongan-
do-se em um laço, vem morrer sob a le-
tra R; sobre o sob a palavra "Dorly",
vêm-se varies dizeres , substidiarios em
branco,. refefentes , ao , produto que a
marca distinguir. No angulo superior
esquerdo do retangulo, vê-se uma figura
de mulher, em branco, tendo os Cabelos
vestido e *contrastes em preto. • Nós re-
tangulos superior e inferior, ao: retan-
guio principal, que correspondem aos
lados mais longos da caixa supra, •vê-se
a palavra "Dorly", .com . as mesmas dis-
posições e cõres, que no retangulo prin-
cipal,. tendo á esquerda a mesma liaera
de mulher; no rotulo superior, que em
plano se apresenta invertido, vêem-se a
direita da palavra "Dorly", varies di-
zeres em branco, e no inferior, lambem
á direita dessa. palavra; um circulo em
tinta encarnada; dentro do' , qual, em.
tinta branca, os' dizeres "Beija: Flôr-Rio".
Nos dois retangules menores, laterais ao
!retangulo iprincipal, enaontram-se vá-
rios dizeres subsidiários_ em branco.

•

Como caracteristiea, reivindica-se . O
uso excluivo não só da palavra "Dorlr
(marcas 20.765 e 32'.799 e 'processo
n. 8.632, de '1932);- como , o •conjunte
acima descrito, que consiste especial-

, mente em um rotulo tendo ,ao -centro
uma palavra ein sentido diagonal, em

• tipo ronde, em tinta. encarnada, ladeada
por dizeres subsidiarios. .em. branco,
tudo sobre um efundo amarelo escuro
(marca 20.765).	 .	 •	 . .

A marca, poderá variar 'emcôres e
dimensões. Casses 3 e 46. : •

•
• Descrição da . marca para que pedi-

ram... registro. Paulo "Salton ',& Irmãos,
, destinada . a artigos da classe 42 . (depo-

sito n. 24.959, d.e 24 de dezembro, de
1932) :
• Consiste 'a 'marca num* rotulo retan-

gular de 'côr, azul, tendo ao centro um
circulo figurado por três traços e as-
sinalado por três -vinhetas ,laterais; no
melo do ,eireulo um monograma consti-
Wide pélas letras "P. S. & I.", e por
baixo do monograma acompanhando a

. curVatura ,do circulo os dizeres "Rio
Graride do' Sul", e ao alto de; retar.lo,

:.do . lado esquerdo, a 'Palavra "Vinile' e
do lado direito' "N.adional", na parte, in-
ferior lê-se em duas regras o seguiri-.
te:' "Engarrafado' peles viticultores Pau-
lo Salton & Irmãos". 	 •

4, marca, que se, caracteriza pela. ,eôr
azul do fundo do rotulo, e os' .dizeres,
traços e vinhetas em branco: servirá
para -distinguir vinho . do comércio e
indátria dos suplicantes e está incluida
na classe • 42.	 • .

• -
Deserção • da .marca para que pediu

registro a 'Companhia 'Melhoramentos de
. Paulo. destinada .a artigos das clas-
ses . 38 e 5O .j (deposito tn. 24..960, .de
24 de 'dezembro de 1932)

Consiste em um desenho em que apa-
rece a silhueta . .de um passaro estilli-
zado, representando uma coruja como
simbolo da ciencia, • pousada sobre o
extremo do braço superior de uma
cruz de ancora, simbolizando e primei-
ro nome , do Brasil; terra "&"- 'Santa Cruz,
-tendo o extremo ,do braço inferior, en-

, gastado em uni clisco.-qüe representa a
silhueta do globo terrestre, 'no interier
do qual aparecem três estrelas "ne cinco
pontas cada umae, dispostas de :fôrma

• que 'se traçarmos Unhas 'retas ligando
.os seus respectivas centros Se for-

• mará um triangulo equilatero. , Todo
o desenhe descrito é Oleio e de
cõr escura, cem exceção da parte que
representa. 'o	 'lho' do passarp. bem

as das estrelas que apareceip em
côr clara. .	 , • .

Esta marca; _que poderá valriar em
côres e dimensões, Servirá para distia-
guir livros e papel -em geral„ com
exceção 'do papel de forrar casa, inclui»
dos nas classes 90, letra /, e 38 do • re-
gulamento, em vigôr; ..cabeodo declarar
que todos os artigos acima são de sun
fabricação e comércio

,
Descrição 'da inarea; 'pára, que pediu

registro a Campanhia Melhoramentos de
' São Paulo, destinada a artigos das'..cias,-
,ses. 38 e 50-j dT•eposito n. ; 24.961, de
24 de dezembro de '1932)':	 • "

Consiste em •um conjunto' caraóteris
tico,- formado' por unia 'ertiz domo signi-
ficafflo de palavra "São" e .as consoaii-
:tes "C-M-P"; ,•._que'. representam os ca-
racteres iniciaiddas -clamais palavras
que . formam' a denominação 'Compa-
nhia Melhoramentos de São Patdo".
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Esta marca, que poderá vaxiar, em
o res e dimensões, servirá para distin-
guir livros e papeis de toda a especie,
com exceataao. de papel para forrar casa,
de sua fabricação e cimércio, incluidos
nas classes 50, letra 1, e 38, respecti-
vamente, do regulamento em vigair.

—
Descrição da marca para que pediram

renovação de registro Brunetto Cioni &
& Comp., destinada a artigos da classe
36. (Deposito n. 24.9621 de 24 de de-
zembro de 1932)

Consiste nos dizeres colado, de confor-
midade com a' seguinte:

Esta marca consta do nome — Bru-
netto — sublinhado por uma risca e se-
guido inferiormente dos vocabulos —
Extra Leve — grafados de qualquer
fórma ou qualquer formatci;" por qual-
quer processo, em qualquer posição e
alinhamento, com caracteres de qual-
quer natureza, ordinariamente de fôrma
e quando á tinta, de qualquer cdr.

Aplicação — Brunetto Cioni & Comp.,
firma industrial, estabelecida na praça
de S. Paulo. com o ramo de industria
acima mencionado, aplicará esta marca,
de fórma adequada, no forro, na carnei-
ra ou em outra parte adequada, dos cha-
péus de sua fabricação. Classe 36.

Em renovação do registro sob número
3.520, da Junta Comercial de S. Paulo,
de 29 de abril de 1918.

Descrição da marca para que pediram
registro Lopes Sá & Comp., destinada a
artigos da classe 44. (Deposito número
24.963, de 24 de dezembro de 1932):

Consiste essencialmente na palavra
"Fausta" encerrada em uma moldura de
fantasia de fórma retangular. Esta mar-
ca, que pôde variar em ciares e dimen-
sõos, serve para distinguir tabaco ma-
nufaturado ou não, inclusive charutos

artigos para fumantes, na classe 44,
da fabricação e comércio dos depositan-
tes.

Descrição da marca para que pediram
registro Lopes Sá Comp., destinada a
artigos da classe 44. (Deposito número
21.964, de 24 de dezembro de 1932)

Con.-;iste essencialmente na palavra
"Capricho" encerrada em uma moldura
(li' fantasia, de fórma retangular. Esta
marra. que pôde variar cru côres e di-
mensões, serve para distinguir tabaco
manufaturado ou não, inclusive charu-
1ns e artigos para fumantes, na classe
ii, da fabricação e comércio dos depo-
sitantes.

Descrição da marca para que pediram
registro Lopes Sá & Comp., destinada
a arti gos da classe 44. (Deposito número
21.9(55, de 24 de dezembro de 1932)

Consiste essencialmente na denomina-
ção "Noite de Festa", encerrada em uma
moldura de fantasia de fórma retangu-
lar. Esta marca, que pôde variar em
ciires e dimensões, serve para distinguir
tabaco manufaturado ou não, inclusive
charutos e artigos para fumantes, na
classe 44, da fabricação e comércio dos
depositantes.

Descrição da marca para que pediu
registro Wilhelm. Eickhoff. destinada a
artigos da classe 11 (deposito n. 24.145,
de 17 de agosto de 1932):

Consisite numa meia lua estampada
de modo que as pontas do semi-circulo
se acham viradas para cima. Aos la-
dos da meia lua existem escritas, em li-
•ha horizontal, em letras tapograficas
maineculas as eleguiiInges palavras: do

lado direito da meio lua a palavra
"Meia" e do lado esquerdo "Lua".

Tambem aos lados, porém em sentido
vertical, existem eaoritas as palavras
em letras tipograficas maiuscula,s, do
lado direito da meia lua "Marca" e do
lado esquerdo "Registrada".

Acima da meia . lua acham-se estri-
tas as palavras em letras tipopraficas:

Aço — "Solingen" — Aço
Esta marca, que poderá variar em cd-

res e dimensões, servirá para distin-
guir um produto de. sua industria, de
lamina, ,acondicionada em caixas, puxo-
tes, caixas de madeira ou em outro qual-;
quer envol micro, aohandaase inluido
na classe 11.

RETIFICAÇÃO

(*) Descrição da marca para que pe-
diu registro Overseas Trading Corpora-
tion, Limited, destinada' a artigos da
classe 41 (deposito n. 2/.1.904, de 19 afe
dezembro de 1932):

Consiste em um envalucro que se
apresenta desdobrado, 1231d10 pela de-
positante para acondicionamento de
seus produtos, o qual, quando armado,
toma o aspeto de caixa, constituindo
seis faces distintas, &apostas em três
ordens e contendo motivos chinezes. A
primeira ordem, na qual figura apenas
a face que serve de tampa, é constitui-
da por um painel no qual se observa um
conjunto mustiCal feminino; composto
de quatro figuras, sentadas num peque-
no .tablado á guisa de palanque e, em-
baixo, um casal de chinezes, sentados
a uma mesa, tomao chá; na ordem
imediata, da esquerda para a di-
reita, observa-se a segúnela face ou
painel que apresenta quatro vendedores
ambulantes de chã, sendo três homens e
uma mutilar. sobraçando uns bandejas
e outros. cestos presos por cordas rias

-sadas a tiracolo, lendo-se na parte ex-
terna ao painel, ao alto, os dizeres: "Te
Sol": a barceira, contém a representa-
ção de um Sol com face humana e oito
pontas, encimado pelas palavras "Te
Sol", lendo-se tatnbeni ao alto ., exte-
riormente ao painel os dizeres "Eti-
queta Blanca"; a quarta face, apresen-
ta um homem de cocoras ao pé de um
fogão remexendo um recipiente fume-
gante contendo folhas de chá e, por traz
dele, uma mulher, caminhando. susten-
tando uma bandeja, cheia 'de folhas, len-
do-se ainda ao alto, exteriormente ao
pa ind. os dizeres "Te Sol"; a quinta,
apresenta dois ve.ndeores ambulantes de
chá. caminhando,  ambos sustendo co
hombro por meio de uma vara ou bani-
bú e por duas cordas, uma prancha na
qual se vêm empilhadas grande numero
de caixas de chá, c 'bservando-se exte-
riormente acima do citado painel, os
dizeres: "Sun Tea"; finalmente, a ter-
ceiro ordem constitue apenas • o fundo

- da caixa representando duas figuras do
Sol identicas á acima cilada, poréi'n
menores. e 'dispostas nos cantas da par-
te superior esquerda e inferior direita
do painel, observando-se superiormente
os dizeres: "Marca Registrada" e entre
as mencionadas figuras as palavras em
manuscrito "Te Sol" em diagonal, su-
blinhada por uma cetra. .

A marca, que pode variar em COTOS e
dimensões, serve a distinguir "Ohás",
incluides na Classe 41, da industrio, e do

' comercio da depositante.

(*) 3eproduz-se por ter sido pfubli-
enato com inconreçãos.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

1(Art. 44 do regulamento anexo- ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923)

Pontos caracteristicos da invenção de
"um novo calço de segurança para por-
tas, de funcionamento automatico, de-
nominado — Calço Pieren", para a
qual requer privilegio Sady Loureiro
Pieren (depósito n. 11.877, de 24 de
dezembro de 1932):

1°
'
 um novo calço de segurança para

portas, de funcionamento automatico.
denominado "Calço Piaram", sobremodo
eficiente, elegante, prático e economico,
tendo por objetivo segurar as portas,
quando abertas, impedindo que as mes-
mas se fechem com o impulso do vento;

2°, um novo calço de segurança para
portas, como na reivindicação n. 1, con-
sistente em um todo de metal branco,
massiço, podendo, Lambem, ser de ferro,
cobre, aluminio e qualquer outro me-
tal ou mineral, niquelado ou não, de di-
mensões e espessuras variaveis, cujo
tipo "standard" obedece ao tamanho do
modelo oferecido e apresenta, segundo
o desenho demonstrativo, os caracteris-
ticos constantes da reivindicação ri, 3;

3° um novo calço de segurança para
portas, como nas reivindicações ns. 1 a
2, caracterizado pelo fato de constar
de um todo formado por tres partes dis-
tintas, a saber: a) uma trave horizon-
tal, figura A do desenho, tendo um ori-
ficio central e cujas extremidades se
curvam, formando hastes, figuras J3-B
do desenho, verticais, que se fecham de
certa altura para baixo, em fórma de
prego, apresentando extremidades pon-
teagudas, que são as pontas das has-
tes, figuras C-C do desenho; b) uma la-
mina horizontal, figura D do desenho,
cujas extreinidades são arrematadas
com iblócos, a deanteira com blóco ci-
kirldrico nas extremidades, que serve
de calço para as portas, figuras
E-F-F do desenho e a trazeira, figura
,G do desenho, com blóco elipsoide', do-
tado de orificio central, vertical; c) um
parafuso, figura H do desenho, que
passa em sentido vertical, pelo orificio
central da trave A em corresponden-
eia de altura com o orificio central do
blóco G da lamina D, fixando estas duas
peças e servindo de eixo em torno do
qual gira a lamina D, para funciona-
mento do calço;

4°
'
 um novo . calço de segurança para

portas, como nas reivindicações ris. 1 a
3, 'caracterizado pelo fato de ser a sua
aplicação sobremodo simples e consis-
tente em se fixar a trave A, por inter-
medio de suas hastes B-B. cujas pon-
tas C -C penetram a madeira, no chão
do assoalho. no ponto designado para
extremo da abertura da porta a segurar;
penetrando as hastes B-B até a altura
em as Mesmas tomam a largura equi-
valente á da trave A e, em seguida, co-
locando-se a lamina D alia sentido ho-
rizontal, com os blócos E e G para
cima, levando-se o blóco G por baixo da
trave A. de modo a ficarem os orifi-
cios centrais de ambos em correspon-
dencia direta, passando-se, pelos ditos
orificios, o parafuso II, que penetra o
assoalho, fixando a lamina D á trave A
e ambos ao chão, servindo ao mesmo



1 007. 0 441 breV ele .	 Ja3ati	jw.armBoarc
• •

tempo de eixo em torno do qual gira 'a
lamina D, para funcionamento do calço;

5°, um novo calço de segurança para
portas, COMO 111S reivindicações ns. 1 a
a, caracterizado pelo fato de fundo-,
riar automaticamente, pelo proprio mo-
\amianto da porta a segurar, consis-
tente em passar a porta, quando se.
abre, por cima da lamina. D, tocando na
lace externa do blóco elipsoide G, fa-
zendo, assim, com que a lamina D gire
em torno do parafuso H, mecanica.

,mente, trazendo para a frente o blóeo
E, 'que serva , de calço, o qual trava in-
teiramante a porta.

Tudo coroo acima descrito e ilustrado
pelo desenho e moraao anéxos.

—
Pontes cararteristicoa • de a"um apare-

lho denominado Indicador Automatic°
para farmac i asade nlantão", para a caiai
requei • privilega, Olymp i o Mexandre
(deposito n. 11.878, de 24 de dezembro
de 15,32:

1 — Um girada° com vidro para se co-
locar do lado de fóra das farrnacias para
dar ao publico, durante os domingos, a
lista das farmacias de plantão, durante
o dia.

2 — O mesmo guache, nos dias uteis
expõe ao publico um reclama de boa
aparencia e de grande realce.

—
Pontos caracteristicos da invenção de

"um processo para limpar lãs 'e fibras
eongeneres", paaa a qual requer privile-
gio l'itger California Company (deposi-
to n. 14.880, da 24 de dezembro de
1932) :	 •

1°, um processo para limpar lãs e fi-
bras congeneres contendo mataria. es-
tranha e gordura natural, consistindo em
sujeitar a mesma a uma temperatura
baixa, suficiente para congelar gordura
nas lãs Ou fibras e em seguida limpar as
laa ou fibras por meios mecanicos quan-
do estilo arn ternparaturra baiaaa;

2°
'
 em um processo como reivaidicado

em 1, substancialmente -a extração da
matar i a estrauha ror 'Paias mecanieos
=quanto a gordura está congelada.

3°
'
 em um processo como reivindicado

em 1, separar ma matarias estranhas e
uma parle da • gordura das lãs ou fibras
por meios mec nicos amo:inania a gordura
está conrrelada.

a°, em um processo como reivindicado
em 1, separar a mataria 'estranha por
meios mecanicos emquarito a gordura'.
congelada;

50, lã ou outra fibra animal congene-
res sem ser lavada, suistancialmente li-
vre de matarias esta anhas e com urna
parte substancial livre de matarias es-
tranb.as e COIA uma parle Substancial da
gordura extraída;	 •

6°, lã ou outra fibra animal congenere,
da °uai uma p orcão substancial da gor-
dura tem sido extraída e a Mataria es-
tranha desligada das fibras de sorte que
possam ser facilmente extraídas por
meios macanicos;

7°, como art i go de comercio: lã tos-
quiada ou arrancada ou' outras fibras
animais sem serem lavadas das quais as
matarias estranhas e a gordura natural
como vhicia do ailimal tem sido substan-
cialmente extraída, sujeitando a lã pri-
meiramante a uma baixa tampei atura
afim do congelar a gordura nas las e fi-
bras e aapois destacan o as mate',..ifts es-
tranhas e uma porção da gordura das lãs
on fibras por meio mecanicos emquanto
a gordura congelada.

Pontos caaactaristicos da invenção de
"processo para obter radiações ultra-
violetas e luminosas de composição re-
gulavel", para a qual pediu privilegio a
C lati de-Lumiére Société Anonynte pour
les Aplications dez Gaz rares á la lu-
miére, Procédés Georg e s Claude (depo-
sito n. 11,882, de 24 de dezembro de.
1932)

1°, processo para obter radiações ul-
travioletas e luminosas de composição
rege lavei, pela utilização dos gases ra-
ros do ar ou de uma mistura desses ga-
ses, principalmente de xenon e cripton,
introduzidos em um recinto sob fraca
pressão e submetidos a uma corrente
eletrica ou a um campo eletro-mag-neti-
co de grande intensidade instantanea;

2°, a obtenção de uma verdadeira do-
sagem do espectro pela variação da proa
porção dos gases e da pressão; 	 •

3° a adição aos gases raros, ou "a, mis-
tura de gases raros, de va.pories metali-
cos para obtar a combinação dos espe-
ctros dos gases e dos vapores, 'sendo essa
adição efetuada em muito peqena quan-
tidade, de fórma que, á temperatura de
funcionamento, a massa de metal acres-
centada esteja praticamente volatili-
zada.

Finalmente reclamamos os beneficias
da Convenção Internacional (promulga-
da pelos decretos ns. 9.233, de 28 de
junho de 1884 e 984, de 9 de janeiro de
1903), visto ter sido o mesmo pedido
de privilegio apresentado na' Repartição
Oficial de Patentes da Republica, Fran-
casa em 26 de dezembro de 1931.

Pontos caracteristicos da invenção de
"dispositivo para a aplicação de radia-
ções ultravioletas", para a qual pediu
privilegiei a Clande-Lumiére Société
Anoitynte pour les Applications dez Gaz
vares ci /a Lumiére Procédés Georges
Claude (depósito n. 11.883, de 24 de
dezembro de i32):

1°, um dispasitivo para a aplicação
de radiações ultravioletas emitidas por
gásês ou vapores ou por urna mistura
de gases e vapores excitados por alta
frequencia, caracterizado pelo fato do
@Wenn de excitação a alta frequencia
ser separado da, ou das paredes, que ser-
vem para a irradiação, por uma distana
cia suficiente para que a dita parede
seja subtraída á ação desse campo e se
conserve por esse motivo, e sem a in-
tervenção de um dispositivo auxiliar de
resfriamento, a uma temperatura sufi-
cientemente baixa para poder ser apli-
cada diretamente sobre a parte a tra-
tar, podendo o sistema de excitação ser
exterior ou interior ' relativamente ao
recinto quqe contém os gases ou as mis-
turas de gases submetidos á ação da
alta frequeicia;

2°, a disposição no interior da lampa-
cia ou imediatamente do exterior de re-
fletores de elevada poder de reflexão
para os raios visiveis e os raios ultra-
violetas.

Finalmente reclamamos os beneficias
da Convenção Internacional (promulga-
da pelos decretos ns. 9.233, de 28 de
junho de 1884 e 984, de 9 de janeiro de
1903), visto ter sido o mesmo pedido
de privilegio depositado na Repartição
Oficial de Patentes da Republica Fran-
casa em 26 de dezembro de 1931.

• Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos nos dispositivos para
quebrar nozes ou relativos aos mesmos",

para a' qual pediu Privilegio •Georgat
latadden (deposito n. 11.884, de 2a de
dezembro de .1932) :

1°, um * dispositivo pára 'quebrar no-
zes, compreendendo uma placa ou mesa
disposta em um plano conveniente, su-
portando ou sendo provido de urna peta,
mandibular, um suporte para outra paaa
mandibular disposta para ir ani oposi-
ção á mandibula menciónada em pri-
meiro lugar e cooperar com a mesma e
meios para fazer com (1113 as mandam-
las se movam ao mesmo-tempo de forma
a quebrar qualquer:n(5z colocada sobre a
.placa ou mesa entra as ditas inandibulas
e para afastar as' ditas manclibulas quan-
do se desejar, permitindo assim que a
neloazs; quebrada seja removida de entre

• •
2°, um dispositivo para quebrar nozes

compreendendo .um suporte fixo p rovi-
do de guias sobre o qual é adaptada 'para
.se mover ou correr urna placa ou mesa,
uma. peça 'mandibular levantada sobre a
mesa e sua' ()dada pelo suporte fixo, ou-
tra peça mandibular levantada sobre a
mesa, 'cooperando com a primeira e su-
portada pela data placa ou mesa, corre-
diça, um •carnó corno maio para fazer
com qua as ditas .m.andibulas se Movam
ao mesmo tempo quando se desejar e
molas como Maio para afastar as ditas
mandibulas quando se desejar;

3°, uru dispositivo para quebrar nozes
de acardo com o ponto 2 no qual o. carno
é montado sobre a placa ou mesa cor-
rediça e provido de uma alavanca para
a não manual do dispositivo, substan-
cialmente corno foi descrito;

4°, um aparelho para quebrar nozes
de acôrdo com um ou mais de um dos
pontos caracteristicos anteriores, no
qual 'a placa ou mesa é disposta no do-
desjado angulo com a Lorizontal subs-
tancialmente como foi descrito e para
os fins discriminados;

5°, um dispositivo para quebrar nozes
de adindo com ou ou mais de um dos
pontos anteriores, no qual as peças man-
dibulares cooperantes são dispostas de
fórma a não ficarem paralelas;

6°, um dispositivo • para quebrar nozes
de acôrdo com ou ou mais de um rios
pontos carateristicas anteriores, no qual

superficie de trabalho de uma ou de
amibas as maandilintas cor +acranias a tor-
nada, jaspera•ou,aa laillardn du. provida. 'te

'dentes semelhantes aos de uma creaut-
lheira, substancialmente corno foi dea-
erg o e para os fins discriminados:

7°, um dispositivo para quebrar laizas
de acôrdo dom ou mais de um dna
pontos carateriaticos anteriores, no qual
o movimento de retorno da mandibula
movei é positivamente assegurado, por
exemplo par um camo, acionado por uma
'alavanca manual;

8°, um tipo modificado do dispositivo
para quebrar nozes reivindicado no pon-
to 2 no qual a placa ou mesa é fixa,
sendo o suporte adaptado para correr'
sobre a mesma;

9° dispositivos para quebrar 11024'9,construidos, dis postos e ada.ptados para
funcionarem substancialmente como es-
tão descritos ou substancialmente como
estão descritos e representados nos de-
senhos juntos.

Pontos caracteristicos da inyenção de
"pasta ou envoltorio de •corresaonden-
eia", para a qual pedin batente de mo-
delo de utilidada M. •Mayer- (deposito
n. 11.865, de pc	 dazembao de•1932)

1°, pasta ou eaivoltorio . de correspon-
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caracterizado pelo fato da pasta
divollorio, destinado a conter enve-

Ienes e papel de carta, estar munido de
11111 ou mais cartões com vistas ou ima-
gens, etioniados cartões postais, facil-
mente rIt'Slae,aVei:

pasta ou envoltorio de correspon-
dendo, como reivindicado em 1°, cara-
eterizado pelo fato dos cartões com vis-
tas ou imagens serem constituidos no
proprio corpo da pasta ou envoltorio de
correspondendo e serem facilmente des-
tacaveis por meio de perfurações, pi-
cotagem, incisões alinhados ou seme-
1 limite

3", pasta ou envoltorio de correspon-
delicia, corno reivindicado em 1° e 20,
caracterizado pelo fato das suas faces
tanto a dianteira. corno a trazeira, esta-
rem munidas de cartões com vistas ou
imagens;

4 0, pasta ou envoltorio de correspon-
delicia corno reivindicado em 1° a 3°,
caracterizado pelo fato dos cartões com
vistas e imagens estarem encaixados na
pasta ou envoltorio por meio de inci-
sões ou aberturas ou por meio de pre-
silhas adequadas;

50, Pasta ou envoltorio de correspon-
dencia como reivindicado em 1° a 40,
caracterizado pela forma de execução
descrita e representada no desenho
anexo.

Rontos caracteristicos da invenção de
"Recipiente Automatic° Gruh", para a
qual pediu privilegio Zenon Fleury Mon-
teiro (deposito n. 54.5, de 21 de novem-
bro de 1932). efetuado na Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo)

a) um recipiente automatico denomi-
nado "Gruh", de tamanho aproximado
de litro, feito de folhas de Flandres, de
ferro fundido ou de outro material, com
tampa na parte superior e com um tubo
interno e um cone externo de saida que
se comunicam pela parte de cima do
recipiente;

b) um recipiente automatico denomi-
nado "Gruh", conforme a reivindicação
da letra a), cujo tubo interno é de se-
cção menor que a menor secção do cone
de saida;

c) um recipiente automatico denomi-
nad • "Gruh", conforme as reivindica-
ções das letras a) e b), cujo peso pro-
prio deve ser igual ao maior que sua
cubagem com agua;

d) um recipiente automatico denomi-
nado "Gruh", conforme as reivindica-
ções das letras a), b) e c), podendo ter
dimensões e lados diferentes das letras
a), b) e c), podendo ter dimensões e
lados diferentes que as mostradas no
desenho anexo.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR .

Dia 16 de dezembro de 1932
Ao Sr. diretor-secretário do Tribunal

de Contas:
Oficios:
N. 3.620 — Remete a segunda via do

it.mhecimento de serviço n. 156, refe-
rente ás Ciarias a que fez jús o Sr. Pe-
dro Virginio Martins. inspetor de Po-
voamento, durante cinco dias dos mêses
de setembro e novembro do corrente
ano, por serviços fóra 'da sede, em ins-
peção á colonia Marquês de Abrantes.

N. 3.621 — Remete a segunda via do

conliecimeato de serviço n. 130, refe-
rente ás (fiarias a que fez jús o Sr. Ar-
mando Ferrugem, inspetor de Imigra-
ção em Sont'Anna do Li‘ramento nos me-
ses de fevereiro a agosto do corrente
ano.

N.. 1.622 — Remete a segunda via do
conhecimento de serviço n, 157, refe-
rente ás diarias a que fez jús o inter-
prete da Hospedaria Oe Imigrantes da
ilha das Flôres, Frederico Guilherme
Ernesto Lubke . em julho e agosto do
corrente ano.

N. 3.624 — Remete a segunda via do
conhecimento de servixo n. 159, refe-
rente ás diarias a que fez jús o Sr. Ar-.
thur Deodato Bande'..ra, inspetor do
Serviço .de Proteção Los Indios, em ju-
nho do corrente ano, por serviços fóra
da sede, em inspeção ao posto indigena
S'imões Lopes.

N. 8..623 — Remete a segunda via do
conhecimento de serviço n. 158, refe-
rente ás (liarias a que fez jús o Sr. José
Maria de Paula. inspetor do Serviço de
Proteção aos Endios, em abril e junho
do corrente ano, por serviços fóra da
sede, cai inspeção á povoação indigena
de Pirai.

N. 3.625 — Remete a segunda via do
conhecimento de serviço, referente ás
(liarias a. que fizerem jUS os auxiliares
de 1' classe date Departamento Fran-
cisco Gomes de Carvalho .e Rodolp'be Pe-
dro Cintra, em 'novembro do corrente
ano.

N. 3.626 — Remee a segunda via do
conhecimento de serviço referente ás
diarias a que fizeram jús os inter .., re-
tes- auxiliares dêste Departamento, Fe-
liope do Amaral Savnget. Miguel Ardi- .
eto Ribeiro e Carlos Theodoro Dane-
mann, em novembro do corrente ano.

N. 3.627 — Remete a segunda via do
conhecimento de serviço referente ás
miarias a que fizeram jús dois patrões,
dois maquinistas, um motorista, um fo-
guista e doze Marinheiros tripulantes
de lancha dêste Departamento, em no-
vembro proximo passado.

N. 3.628 — Remete a segunda via do
iconhee'mentp de serviço referente a'p
auxilio para, alimentação, a que fizeram
jás .doTS patrões, dois maquinistas . um
motorista, um foguista e 15 marinhei-
ros 'tripulantes Clirste departamento, du-
rante c, mês de novembro (vitimo.

N. 3.629 — Remete a segunda via do
conhecimento de serviço referente ás
(liarias a -que fez jús o Sr. Carlos Perei-
ra da Silva, Inspetor de Povoamento, nos
mèses Je julho, agosto e outub-o do cor-
rente ano, por serviços fera da sede em
viaceni a Pirapora.

N. 3.630 — Remete a 2 via de conhe-
cimento do serviço, referente ás (liarias
a que fez jús o Sr. Ormindo Soares de
Andrade, auxiliar da 20 classe, em no-
vembro do corrente ano.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola, em Santa Cruz:

N. 3.631 — Remeto a carta. na qual
o Sr. Vicente Duarte Silva pede infor-
mar si já foi o seu nome relacionado en-
tre os pretendentes de lotes e casas,
nêsse Centro.

N. 3.632 — Transmite a portaria de
contrato do Sr. Augusto Grieder, para
servir como auxiliar agrônomo nêsse Nu-
°leo.

N. 3.633 — Remete as inclusas contas
da Companhia Telefonica Brasileira, pro-
veniente de serviços telefonicos presta-

dos a êsse Centro, durante os mêses de
agosto a dezembro do corrente ano.

N. 3.634 — Tendo em vista a admis-
são do Sr. Augusto Grieder para auxiliar
agrônomo dêssè Centro, o Sr. diretor ge-
ral determinou que o chefe de culturas
passe a auxiliar o agrônomo.

N. 3.636 — Comunica que o senhor
diretor geral exarou no vosso ofício sob
o n. 615, de 12 do corrente, o seguinte
despacho:

"Responda-se que já foram tomadas
providencias".

N. 3.637 — Remete conta da Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pro-
veniente de fornecimento de luz elétrica
a êsse Centro, durante o mês de novem-
bro proximo findo.

N. 3.638 — Transmite a portaria que
concede cincoenta dias de licença, para
tratamento de saúde, ao mensalista con-
tratado dêsse Centro, engenheiro Pedro
do Amaral gobreira, a partir de 9 de no-
vembro último.

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional . do Povoamento, no Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 3.639 — Os mapas que acompanham
o oficio n. 174, de 14 de novembro último,
referentes aos serviços extraordinarios
prestados fóra das horas regulamentares,
nos mêses de julho a dezembro de 1931,
pelo embarcador de colonos Francisco
Bucheler, não vieram de acôrdo com o
pedido feito.

Assim, peço-vog que, com urgencia, se-
jam enviados novos mapas.

— Ao .Sr. encarregado da Agencia Te-
legrafica de São Christovão. rua de São
Christovão n. 389, Rio:

N. 3.640 —. Comunica que o nucleo
colonial, fundado nas terras da fazenda
de São Bento, fica localizado na baixada
fluminense, proximo á estação de "Sa-
rapuf'' servida péla Estrada de Ferro
Leopolelina (parada São Bento).

— Ao Sr. diretor do Patrimonio
Nacional:

N. 3.641 — Afim de atender uma
solicitação do Sr. ministro que se acha
empenhado em conhecer se a proprie-
•ade onde funcionou, em Lavrinhas, o
Sanatorio Militar, possue terras que
se prestem á localização de trabal lhado-
res, pede providenciar no sentido de
serem remetidos a èste Departamento,
o processo e a planta referentes á ci-
tada propriedade.

— Sr. diretor geral de Expediente
do Ministerio do Trabalho, Indústria e
Comércio:

N. 3.642 — Comunica que o auxi-
liar da Inspetoria dêste Departamento
(Seirvieo de. Proteção aos Inclios). no
Amazonas, Raymundo Comte Leal en-
trou no gozo da licença que lhe foi con-
cedida, em 1 de novembro último.

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento (Serviço de Pro-
teção aos Indios) nos Estados de São
Paulo, Goiáz e Sul de Matto Grosso:

N. 3.643 — Tendo Theobaldo Car-
doso, ex-auxiliar dessa inspetoria, re-
querido ao Sr. ministro do Trabalho,
o pagamento de seus vencimentos cor-
respondentes aos mêses de janeiro e
fevereiro do corrente ano, proveniente
de serviços prestados a essa inspetoria,
solicita informações bastantes para que
a autoridade superior possa ficar ha-
bilitada a julgar do direito do reque-
rente.

Solicita, outrossim, a remessa dos
assentamentos existentes nessa inspcs
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tona, que se relacionem ao aludido ex-
auxiliar.

Ao Sr. diretor geral substituto
de Contabilidade do Ministerio do Tra-
balho, Indústria e Ccmércio:

N. 3:644 — Remete os boletins de
relida •-irrecadada. nos Nucleos Coloniais,
Cruz Machado, Condido de Abreu, Mar-
quês de Abrantes, Senador Correia,
Apucarana, Yapó, Tayó, e João Pinhei-
ro, ainda dependentes dêste departa-
mento, conforme as discriminações que
neles se encontram e referentes ao
mês de novembro do corrente ano.

N. 3.645 — Remete os boletins de-
renda arre( :oda nos Nucleos Coloniais
Monção e Inconfidentes, ainda depen-
dentes dêste departamento, conforme as
discriminações que neles se encontram
e referentes ao mês de novembro do
corrente ano.

N. 3.646 — Remete a conta da São
'Paulo Railway Company, na importan-
do total de 1875500, proveniente de
passagens e . transportes, requisitados
pela extinta Diretoria Geral do Servi-
ço de Povoamento.

N. 3.647 — Remete a conta da São
Paulo Railway Company, na importan-
do total de 185200, proveniente de
transportes, requisitados pela extinta
Diretoria Geral do Serviço de Povoa-
mento.

N. 3.648 — Remete a conta da Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro,
na importando total de 59$900, prove-
niente de transportes, requisitados pela
extinta Diretoria Geral do Serviço de
Povoamento.

N. 3.649 — Remete as contas da
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro, na importancia total de 443$200,
proveniente de passa gens e transportes,
requisitados pela extinta Diretoria Ge-
ial do Serviço de Povoamento.

N. 3.650 — Remete As contas da
Companhia Mogyana de Estradas de
Ferro, na importando total de 411$000,
proveniente de passaens e transportes,
requisitados peTa extinta Diretoria Ge-
ral do Serviço de Povoamento.

N. 3.6.51 — Remete a conta da Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro,
na importancia total de seicentos e ses-
senta e seis mil duzentos réis; prove-
niente de transportes. requisitados pela
extinta • Diretoria Geral do Serviço de
Povoamento.

N. 3.652 — Remete a conta da São
Paulo Railway Company, na importan-
eia de trinta- e sete mil oitocentos réis
(37$800), proveniente de transportes,
req.uiSitados pela extinta Diretoria Ge-
ral do Serviço de Povoamento.

N . 3 . 653,— Remete a conta da São
Paulo Railway Company, na importan-
do total de cento e setenta mil reis
(170$000), proveniente de passagens e
transportes, requsitados pela extinta
Diretoria Geral do Servido de Povoa-
mento.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Nucleo Colonial em terras da
Fazenda . de São Bento:

N.. 3.051 — Afim de que seja, de-
vidamente, selado, de acôrdo com a lei,
restitúe -o requerimento em que o se-
nhor Francisco égnacio Alves se propõe
a fazer o transporte de operarios, entre
Caxias e a sede dêsse nucleo colonial.

N. 3:65,5 — Remete requerimentok3
sobre pedidos de lotes.

Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado de
Minas Gerais:

N. 3.656 -- Envia a carta em que o
reservista do Exército Nacional, Alvaro

da Silva Palhares, pede lhe séja cedido
o lote rural n. 56, do nucleo colonial
"João Pinheiro", nêsse Estado.

-- Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do ,Povoamento, no Estado do
Paraná:

N. 3.657 -- Ordena enviar a esta Di-
retoria Geral, em duas vias, a relação
do pessoal a ser admitido para os ser-
viços de fundação da Colonia "Marquez
de Abrantes", afim de ser submetida a
apreciação do Sr. ministro.

Ao Sr. delegado auxiliar da Poli-
cia do Distrito

N. 3.658 — Comunica que já provi-
denciou para que o funcionado dõste
Departamento Nacional, Miguel Ardido
Ribeiro, compareça a essa Delegacia no
dia 19 do corrente, ás 112 horas.

Ao •Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 3.659 — Solicita providencias no
sentido de ser paga pelo Tesouro Nacio-
nal, a conta da Companhia de Constru-
ções Civis e Hidraulicas, na importou-
cia de quatro contos novecentos e oi-
tenta e dois mil reis (4:9828000), pro-
veniente de concertos efetuados na pon-
te de desembarque da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flõres.

N. 3.660 — Solicita Providencias no
sentido de ser paga pelo Tesouro Na-
cional a conta da Companhia Nacional
de Construções Civis e Hidraulicas, na
importancia de um conto duzentos e
cincoenta e três mil e sessenta e cinco
mil réis, (1:2.535065), proveniente de
,acrescimo no concerto efetuado na pon-
te de desembarque da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Fldres.

N. 3.661 — Restitue os processos fi-
chados sob os na. 67.405 e 67.523, re-
ferentes ao pagamento de diarias a Fe-
lippe do Amaral Savaget e outros que
vieram encaminhados pelo oficio n. 969,
de 12 do corrente mês.

N. 3.662 — Restitue. os processos fi-
chados sob os ns. 67.725, 67.138 e
67.140. de 1932, relativos ao pagamento
de diarias a Francisco Bucheler e outros,
que vieram encaminhados pelo vosso
oficio n. 969, de 12 do corrente mês.

— Ao Sr. diretor geral, substituto, de
Contabilidade do Ministerio do Trabalho,
Indústria e Comércio:

N. 3.663 — Remete as contas da Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil, da
importancia total de um conto duzentos
e trinta mil e duzentos eéis (1:2308200),
proveniente de passagens concedidas, no
exercido de 1926, em proveito da ex-
tinta Diretoria Geral, do Serviço de Po-
voamento.
• N. 3.664 — Remete a conta da Viação
Ferrea do Rio Grande dó Sul, na im-
portando total- de cent.() e vinte mil e
duzentos réis (120$200), proveniente de
passagens, requisitadas pela extinta Di-
retoria Geral do Serviço de Povoamvito. •

— Ao Sr, chefe da comissão fundadora
do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 3.665 — Remete a carta em que o
Sr. Manoel Lima Rocha, concorre . a
um dos lotes nesse Centro Agricola.

N. 3.666 — Comunica que o Sr. di-
retor geral exarou no vosso oficio sob
n. 618, de 14 do corrente, o seguinte des-
pacho:

"Comunique-se que a resolução deste
Departamento está de pendendo da re-
messa do inquerito policial, para que o
autoridade superior decida sobre os
Concertos.

Na hipotese de correrem os concertos
por conta deste Departamento, será o
carro recolhido á garage de Imigração.

N. 3.667 — Reitera o oficio n. 2.879,
de 25 de outubro último, desta Diretoria
Geral, relativo ás. instruções para o serb
viço de assistencia médica desse Centro
Agricola,

N. 3.668 Remete cópia do oficio
n. 2-C. 442, .de 4 de outubro deste ano,
em que se fez a comunicação de que
foram aprowdas pelo Sr. ministro as
propostas para a fixação do preço das
casas para colonos, nesse Centro.

Quanto ás condições exigidas para a
concessii.o de terras é. aquela estabelecida
pelo regulamento inherente, e já reco-
mendada par esta Diretoria Geral.

N. 3.669 — Tendo sido exonerado o
inspetor do Serviço de Proteção aos In-
dios, no Estado do Paraná„Tosé Maria de
Paula. propõe que o adiantamento de
1:50 n '8 para ele pedido e dr que trata
o processo D. N. P. 5.553, de 1932 seja
entregue ao onewrregacio da Povoação
Incligenr de Passo Funeo,

A() Sr. diretor geral substituto, de
Contabilidade do Ministerio do Teabalho,
Irdõstria e Comércio.

N. 3.670 — Roga p rovidenciar sobre
o p agamento pelo Tesouro Nacional, das
e,r)ntas constantes da. presente relaçro
Ttêde de Viação Paraná-Santa Catarina,
na importando total de quatrocentos e
oitenta e quatro mil a quatrocentos réis
(4848400), p rovenientes de transportes
de passa gens e bagagens em proveito
deste De p artamento, nos mêses de maio
a 'setembro do corrente ano.

Ao Sr. diretor da pespesa Pública do
Tesouro Nacional.

N. 3.671 — Remete a conta da The
Amazon River Steam Navigation Co.
(1911), na importando total de sessenta
e tres mil réis (63$), proveniente de
exercido de 1924, á requisição da ex-
tinta Diretoria Geral do Serviço de Po-
voamento.	 .

N. 3.672 — Remete as contas da The
Amazon Rive,r Stea:m Navigation Co.
(191), Ltrl .. na im portancia total de du-
zentos e oitenta e tres mil e quinhentos
réis (2838500), p roveniente de passa-
gens e transportes requisitados pela ex-
tinta Diretoria Geral do Serviço de Po-
voamento.

N. 3.673 — Remete a conta da Com-
panhia Ferro-Viaria Éste Brasileiro, na
importancia total de cento e dezessete
mil cento e vinte réie 01781201, prove-
niente de passagens e transportes requi-
sitadas pela extiola Diretoria Geral do
Serviço de Povoamento.

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE DA 1aSECÇÃO

Foi mandado publicar o seguinte
acordão:

Processo n. 10.708 — Vistos e rela-
tados os autos do processo TI. 1-10.708,
de 1932, em que o inspetor do Povoa-
mento em Vitória Sr. Samuel Henri-
ques da Silveira Lobo representa ao Sr.
ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio sobre a eonveniencia de serem
encaminhadas a este Conselho, por in-
termedio das Inspetorias do Departa-
mento Nacional do Povoamento, as re-
lações de que trata o art. 32 do decre-to n. 20.291, de 12 de agosto de 1931,
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Dezembro da .1932

referente a nacionalização do trabalho,
ficando as mesmas inspetorias autori-
zadas a expedir os certificados de que
trata o § 1° dó art. 33 0 do aludido de-
creto:

Considerando que, além de nada se
opór á adoção da medidà sugerida
virá ela, ao contrario, facilitar a execu-
ção da lei da nacionalisação no territó-
rio dos Estados sujeitos á jurisdição
das referidas Inspetorias;

Considerando que o *aludido decreto,
no § 1° o seu art. 18, permite mesmo
seja a fiscalização do serviço cometida,
nos Estados e no Territorio do Abre, a
empregados de quaisquer repartições
federais, sem prejuizo das respetivas
Sanções, cabendo a designação ao mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, mediante proposta do presidente
deste Conselho;

Considerando que, assumida pelas
Inspetorias do Povoamento a represen-
tação do mesmo Conselho ,poderão elas,
lambem, nos termos do § 1° do art. 33,
do citado decreto, fornecer aos interes-
sados, por meio de certidão, sujeita ao
sélo fixo de 58000, a prova de estarem
Ides cumprindo as disposições do mes-
mo decreto;

Considerando ainda que, extintas as
Inspetorias do Departamento Nacional
do Povoamento pelo decreto n. 21.690,
de 1 de agosto do corrente ano, foram
escadas, em substituição, as Inspetorias
Regionais do Ministerio do Trabalho,
Indústria e Comércio, destinadas jus-
tamente a exercer, no perimetro da ju-
risdição de cada uma delas, a superin-
tendencia dos serviços cometida aos
Departamentos e a fiscalização das leis
e regsalandentos do referido niini.ste-
rio;

Considerando, por fim, que, nos ter-
mos do art. 40 do citado decreto nume-
ro 21.690, as ditas Inspetorias, serão
osgãos intermediários dos interesses do
público com o aludido ministerio em
tudo que se relacionar com os assuntos
e serviços que se encontram em sua es-
fera de ação, devendo para isso receber
e transmitir á Scretaria de Estado, ou
aos Departamentos por onde corra o
assunto de que se tratar, conveniente-
mente informados. todos os oficios, re-
querimentos e mais papeis que lhes fo-
rem dirigidos;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho que, nésse senti-
do. se oficie ao Sr. ministro do Tra-
balho. Indústria e Comércio, encarecen-
do mesmo a vantagem das providencias
indicadas na representação de .fls. 2.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1932.
— Mario de A, Ramos, presidente. —
C. Tavares Bastos, relatos. — Fui pre-
sente. — J. Leonel de Rezende Alvim.
procurador geral.

EXPEDIENTE DA SEGUNDA SECÇÃO

Recurso n. 641-32. — Vistos e. rela-
tados os autos do recurso em que é re-
corrente José Saltes Lopes e recorrida
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da Companhia Força e Luz
do Paraná e Empresa de Melhoramen-
dos Urbanos de Paranaguá.

Considerando que quer nas leis ml-
me^o 4.682, de 24 de janeiro de 1923,
e a de n. 5.109, de- 20 de dezembro -de
1926, quer no vigente decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931, não se

encontra disposição alguma que permi-
ta a outorga do beneficio legal da pen-
são á concubina;

Considerando que o adulterio não
pôde apenas ser alegado e sim plena-
mente provado, si é adultera a mulher
do recorrente, vivendo deshonestarnen-
te, o que, aliás, não está provado nos
presentes autos claro está que não terá
direito á pensão, por morte de seu ma-
rido, passando esse direito á sua filha
Edy, emquanto esta não contrair ma-
trimonio e viver com honestidade, sen-
do que a ausencia prolongada da mesma
e a incerteza do seu paradeiro não são
motivos para considera-la morta, por-
tanto a ela competirá reclamar a pen-
são na época oportuna, a ignorancia da
existencia de ambas não induz a consi-
deração de que já sejam falecidas;

Considerando, ainda, que todo o ass
sociado que tiver herdeiros 'designados
na classificação de que trata o artigo 31
do citado decreto n. 20.465 não poderá
instituir outros herdeiros, cabendo-lhe,
somente, na ausencia dêstes, fazer a
inIstituição perniitidia no paragrafo 3°
dêsse mesmo artigo:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
ao presente recurss, para confirmar
como confirmam, a decisão da Caixa
recorrida que bem decidiu negando de-
ferimento ao pedido do recorrerde.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presi-
dente. — Deodato Moia, relatos. —
Fui presente, J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador geral.

Processo n. 2-1 .023-A, de 1932. —
v ' s 'os rela t ados os autos do processo
referente ao Regimento Interno da Cai-
xa . de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados da lhe São Paulo Tramway,
Light and Power Company, timited, e
Companhias aliadas:

Considerando que, pelo oficio de fo-
lhas 50 e 51, datado de 13 de outubro
último, pede a referida Caixa reconsi-
deração do acórdão de 9 de junho do
corrente ano (folhas 46 a 48), no to-
cante aos itens b, d, f, g, t e x, que en-
cerram as emendas feitas aos artigos
'5°, 32, letra e e para,grafo 2°, 33, 109 e
116 (suprimido), do respectivo regi-
mento interno:

)Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar, em parte,
provimento ao presente pedido, para o
efeito de restahelscer a redação do ar-
tigo 3°, do aludido regimento, esclare-
cendo, outrossim, que o artigo 109 de-
verá ficar formulado como segue; "A
restituição de contribuições a que têm
direito os beneficiarios dos associados
com menos de cinco anoa de serviço ser-
lhes-á concedida de acôrdo com o ar-
tigo 40 da lei das Caixas de Aposenta-
doria e Pensões".

Rio de Janeiro. 1 de dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos. oresiden-
te. — C. Tavares Bastos, relatos. —
Fui presente, J.. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador geral.

Processo ri. 2-0.553/32 — Vistos e
relaSados os autos do piocesso em que
The Rio de Janeiro Tramway, Light
and Power Company Ltd. remete, em
conformidade com o disposto no art. 53;
do decreto n: 20.465, de 1 de outubro
de 1931, o original do inquerito admi-
nistrativo instaurado contra o empre-
gado José Ferreira da Costa, do Depar-
tamento do Tráfego chapa n. 3.701,
Com 11 anos, cinco mêses e 28 dias li-
quidos de serviço:

Preliminarmente:
Considerando que a referida empresa

infringiu o dispositivo constante do § 1°
do art. 53 do decreto n. 20.465 citado,
lavrando desde logo a demissão do
acusado, sem aguardar o pronuncia-
mento deste conselho;

De mentis:
Considerando que o inquérito admi-

nistrativo constante destes autos foi re-
gularmente processado, com a assistem-
cia do acusado, que prestou declara-
ções e defesa escrita, conforme reque-
rera, tendo sido ouvidas oito testemu-
nhas, cujos depoimentos foram contes-
tados por aquele errip-r-egado;

Considerando que, examinadas e con-
frontadas as declarações feitas pelas
te'stemunhas arguidas. fica evidenciada
a ignorancia das 4a, 5' e Go testemunhas
sobre a atuação do acusado no movi-
mento grevista de 23 de abril do cor-
rente ano, o mesmo sucedendo com as
1°, 2°, 3 0, 7a e 8', quanto á greve sub-
sequente que se verificou em 7 de maio
último, relevando, ainda, notar, que é
flagrante a contradição existente entre
o depoimento da segunda testemunha e
os das 4°, 5° e 6', quando aquela de-
clara ter visto o acusado, ás 7 horas e
45 minutos do dia 7 de maio, no bou-
levard 28 de Setembro, e estas afirmam.
Lerem-no visto, no mesmo dia e á mes-
ma hora, na praça da Bandeira;

Considerando que, em face dos do-
cumentos de fls. 52, 54, 55 e 56, ofe-
recidos pelo acusado para melhor ins-
truir a sua defesa, nenhuma dúvida
póde subsistir quanto á veracidade de
suas declarações, de vez que; além de
robustecerem a flagrante contradição
apontada, comprovam que o aludido
empregado se achava licenciado, pari
tratamento ' de saude, naquela ocasião,
bem assim que não são verdadeiras as
declarações prestadas pelo condutor Pe-
dales de Souza, que assim agiu para
satisfazer ordens determinantes do res-
pectivo .chefe;

Considerando, ainda, que, pelas infor-
mações prestadas pelo Departamento
Nacional do Trabalho e pela Policia,
que instauraram inquérito para apurar
a responsabilidade daqueles que prati-
caram violencias ou excessos por oca-
sião dos aludidos movimentos grevis-
tas. se verifica não haver qualquer re-
ferencia ao nome do acusado;

Considerando, portanto, que, em face
do exposto, é manifesta a ilegalidade
do áto demissionario lavrado contra
José Ferreira da Costa, que não prati-
cou qualquer dto que possa ser conside-
rado falta grave, nos termos da lei vi-
gente;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho declarar nula e
insubsistente a demissão do motorneiro
José Ferreira da Costa, para o efeito,
de ser o mesmo reintegrado no exerci-
cio de suas funções, na The Rio de Ja-
neiro Tramway, Light and Power. Com-
pany Ltd., com todas as vantagens le-
gais.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — Mano de A. Ramos, presi-
dente. — Deodato Moia, relatos. — IsuR
presente. J. Leonel de Rezende
procurador geral.

RE'TIFICAÇÃO

• Processo n. 6.712, de 1931 — Refe-
re-se á Caixa de Aposentadoria e Pen-



orca- leira 27
	

MARIO OFICIAI:	 Dezembro de 1932 23705

sties das Companhias Linha _Circular e
Energia Elétrica da Baia o acórdão do
Conselho .Nacional do Trabalho, de 7 de
janeiro de 1932, de que foi relator o se-
nhor Gustavo Francisco Leite, publi-
cado no Mario Oficial do 19 do mesmo
rnés e ano.

EXPEDIENTE DA SECÇÃO TECNICA

Dia 20 de dezembro de 1932
P. 3-5.324132 — Vistos e relatados

os autos do processo em que a Inspeto-
ria Geral presta informações sobre a
aplicação dada pela Caixa Estrada de
Ferro Araraquara á verba "Socorros
liospitalares", na inilportancia de réia
6:1z8$000 (seis contos cento p vinte e
oito inál e seiscentos reis).

Resolvem os membros do Conselho
Naeion•al do Trabalho considerar justi-
ficado o excesso em apreeci.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — Americo LuÁlolf, relator — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

P. 3-12.528132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados da Empreza José tkiorgi apresen-
ta a sua proposta orçamentaria para o
exercido de 1933:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a pro-
posta em apreço, determinando:
• 1°) a ,exclusão verba "Conselho
Nacional do Trabalho", de 365$700
(tresentos e sessenta e cinco mil e se-
tecentos réis), em face do disposto no
artigo 14, do decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931;

2°) a fiel observancia das instruções
para os serviços de escrituração, bem
assim, a remessa urgente da proposta
de orçamento para o exercido corrente,
com as respectivas demonstrações.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — Gustavo Leite, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

P. 3-12.678132 .— Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos "Fundo-
nados da Companhia Sul Paulista Ele-
trica e industrial apresenta a sua pro-
posta orçamentaria para o exercicio de
1933:

Resolvem os membros do Conselho
• Nacional do Trabalho aprovar a pro-
posta em apreço:

1 0 ) incluindo, na receita, as rubricas
"Venda de Medicamentos", e "Trans-
ferenclas", com 300$ • (tresentos mil
reis) cada uma;

20) mantendo as verbas "Serviços
Medicas", "Serviços Hospitalares" e
"Desposas de Adurinistração-Passoal",
com as mesmas dotações aprovadas para
o vigente exercicio;

3°) devendo a Caixa observar as ins-,
truções deste conselho, referentes á re-
messa dos balancetes de receita e des-
pesa trimestrais.

Rio de. Janeiro, 8 de dezembro do
1932. — Mario de A. Rarrnos, presiden-
te. —Carlos Pereira da Rocha, relator.
— Fui presente, J. Leonel de Rzende
Arvim, procurador geral..

P. 3-12.692132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões . da Empresa
Força e Luz da Capital de Geias apre-

senta a sua proposta orçamentaria para
o exercido de 1932:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a proP-os-
ta em apreço com a inclusão, na receita,
da rubrica "Venda de • medicamentos",
de 200$ (duzentos mil réis) e recomen-
dando a fiel observancia das instruções
sobre o serviço de contabilidade e estri-
turação, mandadas adotar por este insti-
tuto.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — Gustavo Leite, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvira,
procurador geral.

P. 3-10.'756132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Companhia
Brasileira de Eletricidade S. A. Bra-
sindel •sublinete á aprovação dêste Con-
selho a proposta orçamentaria para
1933: •

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a dita
proposta recomendando' que sejam des-
criminadas as verbais "Servios médi-
cos", Serviços hospitalares" e "Serviços
farmaceuticos", devendo compensar esta
ultima, na receita, sob a rubrica "Ven-
da de medicamentos".

Rio de Janeiro 24 •d g novembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — Fui presente, J. Leonel de Re-
zende Alvim, procurador geral.

P. 3-12.366132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões das Compa-
nhias Light e Jardim Botanico e S. A.
du Gaz apresenta a sua proposta orça-
mentaria para o exercido de 1933;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a pro-
posta em apreço, salvo quanto:

1°) á verba "Auxilio para funerais",
que deverá ser reduzida de 7:000$ (sete
contos de réis) para 3:000$ (tres con-
tos de réis), visto como só duas Caixas,
e das maiores, despenderam com tais
auxilios em 1931, importancia superior
a essa;

2°) á verba de 36:000$ (trinta e seis
contos de rêis), incluida na consigna-
ção n. 8 — "Pessoal", a titulo de "even-
tuais", que deverá ser suprimida, visto
tratar-se de despesa que não comporta
majorações eventuais, fixado, como deve
ser, no orçamento, o numero de empre-
gados remunerados, por categoria e ven-
cimento (decréto n. 20.4G5, art. 50, pa-
ragrafo 1°) ;

3°) á tabela de vencimentos dos fun-
cionarios de administração, • na parte
referente ao gerente-contador, ao secre-
tário geral o ao guarda-livros, devendo
ser mantidos os fixados no acórdão de
28 de janeiro do corrente ano, visto não
ter sido justificada a necessidade de
prorrogar por mais um ano a concessão
da gratificação especial autorizada no
acórdão de 31 de março do referido ano.

Outrossim, resolvem mandar incluir
na receita, a rubrica "Transferencias"
importancia de 1:000$ (um conto 'de
réis).

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos. presiden-
te. — C. Tavares Rastos, relator. —
Fui presente, J. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador geral.

P. 3-11.709132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Emprega-
dos e Operarios da Brasil Great Sou-

thern Rly Exts. Coy. Ltd. apresenta
a proposta orçamentaria para o exerci,
cio de 1933.

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o arça-
mento em apreço, corrigindo-se as de-
nominações -Contribuições dos Aposen-
tados" e "Contribuições dos Pensionis-
tas" para "Indenizações", na fórma do
art. 43 do decréto n. 20.405, modifica-
do pelo de n. 21.081.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — P. B. de Cerqueira Lima, rela-
tor. — Fui presente, J. Leonel de lk-
zende Alvim, procurador geral.

Processo n. 3-12.335, de 1932 —
Vistos e relatados os autos do .processo
em que a Caixa de Aposentadoria e
PensOes. dos Funcionados da Empresa
de Agua e Esgotos de Baurú, apresenta
a sua proposta orçamentária para o
exercido de 1933:

Resolvem. os membros do Conselho
Nacional do Trabalho a provar a pro-
posta em apreço, com a inclusão, na re-
ceita, da rubrica "Venda de Medica-
mentos", de 10000, para atender ás
indenisações dos "Serviços Farmaceu-
ticos".	 •

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — C. Tavares Bastos, relator. Fui
presente. — J. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador geral.

Processo n. 3-11.718, de 1932 —
Vistos e relatados os autos do processo
em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Funcionarios da Estrada
de Ferro de Ilhéos á Conquista, apre-
senta a proposta orçamentária ware o
exercicio de 1933:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o orça-
mento em apreço, devendo a caixa:

1°) incluir na receita a rubrica
"Transferencias", na importancia de
1:0008000;

2°) propôr o aumento das "Contri-
buições dos, Associados", oportunamen-
te, em face da percentagem da despesa
sobre a receita verificada em 1931.

30 ) cumprir fielmente o que Precei-
tuam as "Instruções" para o serviço de
escrituração, de 21 de dezembro de
1931.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — Mario de A. Ramos. presi-
dente. — P.. B. de Cerryueira Lima, re-
lator. Fui presente. — .1. Leonel de
Rezende Alvim, procurador geral.

Processo n. 3-11.998, de 1932 —
Vistos e relatados os autos do processo
em nue a Caixa de Aposentadoriae
Pensões dos Empregados Ferroviarios
da Companhia Estrada de Ferro Itati-
bense apresenta a sua proposta orça-
mentária • para o exercido de 1933:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a pro-
posta em apreço, com a redução nata
8:5008000. da verba "Aposentadorias
()Minarias". devendo a Junta Adminis-
trativa providenciar no sentido de que
sejam feitas todas as inscrições de seus
associados

'
 afim de ser cobrada a ia-

denisariia nua se refere o art. )13. do
decreto a. ?20.465. modificado pelo de
n. 91.081.

Rio r'.g Janeiro. 8 de dezembro dg
1922. — 21fario de A. flamas. presi-
dente. — P. 11. do Cerryneira re-
lator. Fui presente. — J. Leonel de
Rezende Alrim, Procurador geral.

P. 3-12.085132 — Vistos e relatados os
autos do processo em que a Caixa de
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aeosontedoria e Prende° da Ali America
inc., apresenta a proposta orça-

.eLedar:a para o ezercicio de 5933:
a escovem os membros do Conselho .
dona' do Trabalho aprovar o orça-

oeeeto em apreço com as seguintes alto-
caes:
(as incluir na receita a rubrica "Trans-

eerencias" na importancia, de 1:0000000
asill conto de réisa ;

2°, reduzir, na despem, a verba "Pen-
diee" para 5:9900000 (cinco contos de

3°, suprimir um auxiliar de escrita,
multando ficar reduzida a verba "Se-

enteada—Pessoal" para 9:6000000 (nove
e seiscentos mil réis);

concitar a remessa, oportunamente,
‘_eatoinaciefo spurade em 31 de dezem-

Saao de 1932, para o efeito da instalação
Ce, Certeira de Emprestimos.

ic de Janeleo, 24 de novembro de
1.122„	 Llario de A. Ramos, presidente.
• )ieodato Maio, relator. — Fui presen-
as, A. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

12.432132 — Vistos e relatados os
ezacs de processo em que a Caixa de
adosentadorias e Pensões da Companhia
lacayane, de Estradas de Ferro, apresenta

sur, proposta orçamentaria para o
N.ercicio de 1.933:
Considerando que o orçamento em

enrceo se acha organizado na conformi-
dlede do art. 50, do decreto n. 20.465,
.te de outubro de 1931.

Resolvem os membros do Conselho Na-
eienal do Trabalho aprovar o orçamento
para 1933, elaborado pela Caixa de Apo-
Pentadoria e Pensões da Companhia Mo-
neana de Estradas de Ferro, recomen-
dando, porém, a inclusão na Receita, da
rubrica "Transferencias de outras Cai-
oes", com e estimativa de 1:2000 (um

çà duzentos mil réis).
:aio de Janeiro, a de dezembro de 1932.
Mario de A. amos, presidente. —

'7.7ai4emar Falcão, relator. ,— Fui pre-
sente, Joaquim Leonel de Rezende Aivies,
nrocurador geral.

P. 3-. 12.559132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões d a Estrada de

erro São Paulo e Minas, apresenta a
sua proposta orçamentaria para o exer-
cicio de 1933:

Resolvem a',3 membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar a proposta
seda apreço com as seguintes restrições:

reduzir para 2:0336175 (dois contos
•::eanta e três mil cento e setenta e cinco
rés) a verba "Serviços medicos", em
esta do que determina o paragrafo uni-
ou, do art. 23, do decreto . 20.463, de
da outubro de 1931, alterado pelo de-
eseto n. 2`..',881, de 24 de fevereiro de
S32;

2°, incluir, na receita a rubrica "Trans-
ferencias", de :0000 (um conto de
réis),

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1932.
— Idario de A. Ramos, presidente. —
A. B. de 2'erqueira Lima, relatei'. —
Fui presente, . Leonel de 'Rezende AI-
vim, procurador geral.

P. 3-2.1.164/32 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Companhia
:Sadio Internacional do Brasil apoesenta

a proposta orçamentaria para o exerci-
cio de 1933:

Resolvera os membros do Conselho
Nacional do Trabaláo aprovar o orça-
mento em apreço.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1932. — Ilario de A. fiamos, presidente.
- Deodaw Maia, relcoor. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador gral

P. 12.364/32 — Vistos e relatados os
autos do procesos em que a Caixa de
Aposentac.oria e Pensdes dos Funciona-
rios da firma Siqueira Meirelles, Jun-
queira Sz Comp., apresenta a 6ua pro-
posta orçamentaria para o. eXercicio de
i933:

Resolvem os membros tiO Conselho Na-
cional da Trabalho, aprovar a proposta
em apreço dom as seguintes restrições:

1°, reduzir para 2:5788900 (dois con-
tos, seiscentos ç sedenta e oito mil e no-
vecentos réis) a &tesão consignada para
os "Serviços Médicos", Hospitalares e
Farmaceuticos" que deverá ser especi-
ficada, sendo esta Odlima compensada
com igual quantia, na receita, sob a ru-
brica "Vendas de medinamentos";

2°, excluir a verba 'Conselho Nacio-
nal do Trabalho, de 3108000 (trezentos
mil reis).

Rio do Janeiro, 1 de dezembraS de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
P. B. de Cerqueirc, Lima, relator. —
Fui presente, d. Leonel de Rezende
Alvim, procurador geral.

P. Sa.084 — Vistos e relatados os
autos do processa em que a Caixa de
Aposentadoria., e Peosõeá dos Funciona-.
rads da Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil, solicita autorização para •instalar
uma Certeira de Emprestimos aos seus
associados, de acôrdo com o decreto
n. 21.763, de 24 da agosto de 1932.

Resolvem os membros do Conselho Na-
taipal do Trabalho:

a) autorizar a instalação da carteira
em apreço com o °canal de 300:0000000;

b) conceder a dotação solicitada de
1:000,5000 para despesas de maaerial.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1932. — Mario de éS.. Ramos, presidente.
— Francisco Barbosa Rezende, relator.
— Fui presente,	 Leonel de Rezende
Alvim: procuractOr geral.
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• DE ISDEZElk• LBRO DE 1932
Presidencia do Sr. ministro Agenor de

lio are — Representante do Ministerio
PÚ)liCO, Dr. Eduardo Lopes — Se-
cretdrio, José de Moraes
Presentes os Srs. ministros J. Cardo-

so, Alfredo Valladão, Camillo Soares,
Tavares de Lyra, Thompson Flores e
Goteado Tarqtrmio de Souza, foi aberta
a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Al-
fredo Mavignier, Ernesto Claudino e
Lima Juntar.

Matados pele Sr. ministro Jesuind
Cardoso:

Oficias:
N , 331, de lb de marco último, da

Delcoacia Fiscal em São Paulo, comu-
nicando não 'nevar dado entrada, na
dita Delegacia, até a citada data, a
comprovação da aplicação dada ao ade-
antemento de 1 ,5:4029790, feito em 13

de novembro de 1931, ao De. José Ro-
drigues da Silva Calbeires, diretor do
Inspetoria do Serviço de Industrie Pas-
tora no Estado de Goiás. -e. O Tribu-
nal resolveu, de conformidade com o
que dispõe o art. 71 e seu •paragrafo
unico do Codigo de Contabilidade e
298, § 2°, do respectivo regulamento,
considerar alcance a importancia total
do adeantaniento, determinando que se
proceda ao expediente de que tratam
os mesmos dispositivos; bem assim que
se oficie ao Ministerio da Agricultura,
dando-lhe conhecimento deste áto.

N. 85, de 23 de novembro findo, do
Dr, representante do ltlinisterio Públi-
co, solicitando a tomada das contas de
José Lourençe Vianna, já falecido; co-
letes federal de Sobral. no Estado do
Ceará, no perioclo de de maio de 1902
a 2 de outubro de S932. — O Tribu-
nal resolveu que se oficie á Delegacia
Fiscal no Estado do Ceará, no sentido
de se proceder á tomada das contas .do
res-ponsavel de ,quem se trata.
— Relatado pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Requerimento de .17 de outubro de
1932, de Octaviano de Novaes, ex-ad-
ministrador da Mesa de Rendas de Ca-
pacete, no Estado de Amazonas, sob-.
citando tomada de sues contas relati-
vas ao periodo de 16 de janeiro de 1918
a 16 de junho de 1926. -- O Tribunal
resolveu que se reitere o expediente
feito em virtude de sua decisão ,pro-
ferida em sessão de ,25 de outubro des-
te ano.

— Relatado pelo Cr., ministro Ca-
muflo Soares: .

Oficio n. 1..730, de a de otsaulaeo
timo, da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, encaminhando o requerimento
em que o tesoureiro do Cofre de Depo-
sites Públicos. Seraphim Dorrielles, soe,
de a tomada de suas contas no ipeeicedo
de 1 de janeiro de 1929 a 31 de dezeme:
bro de 1931. -- O Tribunal resolveu que
o processo seja organizado por um da
,Sell9 fundonerios, visto tratar-se de
conta de gestão, cujo exame deve ser
feito aritmeticamente.

-- Relatado pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyre:

Oficio n. 1313, de 17 de novembro
findo, da Delegacia Fiseal na Baia, en-
caminhando o nequerimento em QUE)

Belmiro de Lacerda, ex-escrivão da Co-
letoria Federal de Ja,caraci, no dito Es-
tado, pede tomada de suas contas. -- 'O
Tribunal resolveu ordenar o levanta-
mento das contas do weponsaveI
quem se trata, de marido com os pare-
ceres.

-- Relatados pelo Sr. ministro	 .
psan Fiares:

Oficio n. 475, de 18 de novembro do
corrente ano, do diretor negional dos
Correios e Telegrafes, no Estado do Rics
Grande do Norte, eneaminhando o re-
querimento em que Mariana Furtado
Romano, ex-tesoureiro da agencia pose
tal-teleeerrafica, em Baixa Verde, no
mesmo Estadce pese tomada de sues

fL9. 10 de novembrocontas no perioslo
de 1920 a 17 de julho do corrente ano.
-- O Tribunal resolveu ordenar o le-
vantamento das contas da responsavel
de quem se trata, de aoôrdo com os pn-
'laceres.

Requerimento de 23 de setettn'e' ro de
1931, de Francisco Ferraz de Mesquita„
detetor federal de Bina da Redra. no:
Estado de São Paulo, solicitando baixa
de /lança. — O Tribunal ordenou a

ál
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niada das contas do rwponsavel de quem
se trata, de acordo com o parecer.

- - Relatadoel-2:10 Sr. ministro Octavio
Tarquinio de Souza:

•Requerimento de 24 do mês findo, do
ex-coletor da 1° Coletoria de Raperuna,
no Estado do Rio de Janeiro, Emiliano
Moreira da Silva, Solicitando tomada de
suas contas no perlado (11,3. 1 de novem-
bro de 1927 a 14 de maio de 1928. --
O Tribunal ordenou o levantamento das
contas do responsavei de quem se trata,
de acedo com o :parecer.

-- Relatadas gelo Sr. auditor Dr. Al-
fredo Mavignier:

Processos :
De tomadas de contas:
N. 25.030, die Adalgiso Bezerril, con-

dutor de 2" classe da Inspetoria Federal
de Obras contra as Socas, relativo ao
a:deantamento de 710:600$ recebido no
Banco do Brasil, nesta capital no dia
2 de setembro de 1929;

N. 26.51.18, de Euclydes Hermes da
Fonseca, major comandante do 1 0 Grupo
de Artilharia Pesada, relativo ao adian-
tamento recebido em virtude do aviso
a. 397, de 14 de novembro de 1931;

N. 26.615, de Christovão Paulino da
Silva Pires, encarregado da posta res-
tante da,_2" Secção do Trafego Postal,
nesta capital, no penedo de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1930;

N. 25.620 e 26.623, de Maria The-
berg Amaral de Assis e de João Baptista
Alves, agentes dos correios, respectiva-
mente, da rua da Passagem e do Curato
de Santa Cruz, em 1930;

N. 26.929 e 26.652, de Gualdida Ma-
renghi e de Alfredo Alonso Galante,
agentes dos correios de Rifaina e de Pe-
dregulho, no Estado de São Paulo, res-
pectivamente, no exercicio de 1931;

Ns. 25.761 e 26.649, de Maria Ode°
e de Laura Santos, agentes dos correios
de Arcozelo, Estado do Rio de Janeiro
e de Santa ¡Cruz dos Passos, Estado de
São Paulo, respectivamente, nos peno-
dos de 10 de gutubro de 1929 a 11 de
abril de 1939 e de 1 de janeiro a 31 de
dezembro .de 1931.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando qu'les os responsavois de
quem se trata e mandando que a favor
dos mesmos sejam expedidas as compe-
tentes provisões.

N. 25.642 e 25.38f. de Evaristo Be-
zerra e de João Guimarães, agentes dos
correios de Palma, no Estado de Goiaz
e de General acedo, no Estado de São
Paulo, respectivameate,. nos periodos de
12 de janeiro de 1907 a 30 de setembro
de 1919 e de '1 :de março de 1922 a 8 de
maio do rrresmo ano. — O Tribdnal
mandou lavrar acórdãos considerancis
os responsaveis de quem se trata em
crédito, respectivamente. pelas impor-
tareias de 188400 e 108100 e, bem as-
sim, mandando que a favor dos-mesmos
sejam expedidas as competentes provi-
sões.

N. 25.999, de Waldemar da Cunha
Alargues, coletor IlederiQ de jaboatão,

;PO Estado de Pernambuco, no podado
de 1 de janeiro tre 1927 a 31 de dezem-
bro de 1931. — O Tribunal converteu
o julgamento em diligencia, para que a
3° Diretoria organize novos demonstra-
tivos, do acôrdo com o :parecer do dou-
tor representante do Ministerio Pú-
blico.

N. 19.016, de ,lorm Pereira do Monte,
patrão-mdr. Mterino.em serviço da Ca-

. pitania do Porto do Pará, no periedo de

20 de maio de 1922 a 24 de março de
1923. — O Tribunal converteu em di-
ligencia o julgamento, Para o fim de Se
solicitar os esclarecimentos a que se re-
fere o parecer do lir. adjunto do re-
presentante de Ministerio Público.

N. 4.238, de João Lins Guedes Pe-
reira, coletor federal em Afuá, no Es.-%
tado do Pará, relativo ao periodo de 5
de junho de 1906 a 31 do marçe de
1907. — O Tribunal resolveu ,que se
proceda de acordo com o parecer do
Dr. adjunto do representante do Minis-
terio Público.

De baixa de fiança de Josephino Vaz
da Rocha, àgente do correio de São Gon-
çalo do Amarante, no Estado de Minas
Gerais. — O Tribunal ordenou a baixa
da fiança de que se trata.

De comprovação de adiantamentos:
De 4008 do escriturado da Diretoria

dos Serviços Sanitarios do Distrito Fe-
deral, Agenor Affonso, relativo ao se-

gundo trimestre do corrente ano; de
25:000$ do capitão de corveta da Ar-
mada, Salalino Coelho; 200$ do porteiro
da Diretoria de Portos e Costas, Xisto
Baptista de Oliveira; 1";000$ do encar-
regado do Posta de Assistencia Veterina-
ria de Ponta Grossa. no Estado do Pa-
raná, Dr. Affonso Sylvestre Scharra;
9. :0008 do escrevente datilografo da
Inspetoria do Departamento Nacional de
Povoamento no Estado do Paraná, Je-
ronymo Teixeira de Carvalho; 500$ do
secretário do Conselho de Contribuin-
tes, Dr. Miguel Ferreira Pena e de
7:570$ do engenheiro do Serviço Geo-
logico e Mineralogico do Brasil, Mario
Barbosa de Moura, relativos ao terceiro
trimestre, idem, ident. — O Tribunal
julgou comprovada a arilicOn dada •ags
adiantamentos de que se trata.

De 170:915$ do telegrafista do ex-
Distrito telegrafico do Estado do Ama-
zonas e Territorio 'do Acre, Amaro
Lima, relativo ao quarto trimestre de
1931. — O Tribunal julgou comprovada
a aplicação dada ao adiantamento de
que se trata, com exclusão da impor-
tancia . de 3693500, pelos motivos cons-
tantes dos pareceres.

De 50:0003 do tenente-coronel co-
mandante do Regimento Policial Miai.
tar, do Estado da Paraíba, José Mauri-
cio da Costa importancia recebida em
11 de agosto do corrente ano. — O Tri-
documente de despesa, o balancete a
Delegacia Fiscal no Estado da Paraíba,
para acompanhar, oportunanTente, como
doem/Tento de despesa, o balancete a
que se refere o art. 27 do decreto n(i-
mero 20.393 de 10 de setembro de
1031.

De 7:500$ do secretário do supremo
Tribunal Federal. Gabriel Martins dos
Santos Vianna, relativo ao terceiro tri-
mestre do corrente ano. — O Tribunal
resolveu devolver o processo á Direto-
ria de Contabilidade do Tesouro Nacio-
nal, de acôrdo com o parecer do doutor
adjunto do representante do Ministerio
Público

De 5:000$ do 2° sargento do 22° bata-
lhão de caçadores, aquartelado no Es-
tado da Paraíba, Luiz Dionysio Alves,
importancia, recebida em 22 de julho do
corrente ano. —O Tribunal resolveu
que se devolva o processo á Delegacia
Fiscal no Estado da Paraíba, para acom-
panhar, oportunamente, como documen-
to de despesa, o balancete a que se re-
fere o art. 27 do decreto de 10 de se-
tembro de 1931.

Aviso n.I7, de 29 de fevereiro ' ulti-
mo, do Ministerio da Educação e Saúde
Pública, solicitando a restituição da
fiança prestada. pelo Dr. Olavo de Al-
meida Leme como garantia de sua res-
ponsabilidade na geStão do cargo de
tesoureiro do Conselho Nacional de As-
sistencia Elospitialdr posteriormente
Departamento Nacional de Assistencial
Pública, visto ter sido extinta a refe-
rida repartição, pelo decreto numero
20.66,3, de 26 de outubro do ano passa-
do. — Não estando sujeito a tomada de
contas por êste Tribunal o funcionado
de que se trata, independe lambem de
deliberação do mesmo tribunal o le-
vantamento da sua fiança, conforme os
pareceres.

Relatados pelo Sr. auditor Dr. Er-
nesto Claudino:

Processos:
De tomadas de contas:
N. 26.624, de Renato Antonio da Cos-

ta, claviculario da Diretoria Geral tios
Correios, no periodo de 1 de janeiro de
1923. a 31 de dezembro de 1931;

N. 26.616, de Thcreza Venoso do
Nascimento Silva, agente do correio da
rua São Luiz Gonzaga, no periodo de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1930:

Ns. 26.619; 26.622 e 26.014, de 'Gut-
mira Magalhães Pereira, Hortencia Na-
varro Colaça e de Affonsina Augusta
Lima Pinto, idem, idem, da rua Hu-
maytá, estação de São :Christovão é da
rua José Bonifacio, no Distrito Federal,
idem, idem;

N. 26.677, de Joaquim Freire da
Silva, agente do Correio de Zumbi
idem, idem, no periodo de 1 de janeiro
a 30 de junho de 1931;

Ns. 26.651 e' 26.359, de

•

 Lisette Coe-
lho Lourenço e de Maria Augusta de
Abreu, agentes dos correios de Itibeirão
Corrente e de Aparecida do Monte Al-
to, no Estado de São Paulo, 'respecti-
vamente, nos periodos de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1931 e de 15 de ju-
lho de 1928 a 21 de agosto de1932;

Ns. 26.197 e 25.510, de João Weis-
heimer e de Maria José de Neiva, agen-
tes dos correios de Harmonia, no Es-
tado do Rio G. do Sul, e de Regenera-
ção, no Estado do Piauí; respectiva-
mente, nos periodos de 22 de setembro
de 1892 a 18 de junho • de 1928 e de 13
de novembro de 1929 a 19 do mesmo
mês de 1931.

Ns. 26.608 e 25927, de Joaquim
Guilherme da Silva, tesoureiro da Al-
fandega de Paranaguá e de Bianor de
Oliveira, fiel de Armazem da Alfandega
de Pernambuco, respectiva:mente, nos
periedos de 4 a 6 de dezembro de 1907
e de 25 de maio de 1891 a 31 de de-
zembro de 1901.

Tribunal mandou lavrar acordãos
considerano'o quites os nesponsaveis de
quem se trata e mandando expedir a
favor dos mesmos as competentes pro-
visões. •

N. 22.772, de Pedro João de Araujo,
capitão de fragata, .patrão-mór da Ar-
mada. reformado, em serviço na Capi-
tania dos Portos no Estado de Santa Ca-
tarina. no exercicio de 1928. — O
Tribunal mandou lavrar acordão, fi-
xando o alcance do responsavel
Quem se trata, na importancia de • reis
.90000 e marcando-lhe o prazo de 30
dias para o recolhimento do mesmo.

N. 25.265, de Octaviano Verissimo de
Mattos, 1° tenente cornissario da Ar-
mada, em serviço na Base da Defesa.
Minada, no pericido de 29 de maio de

Ok
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928 a 15 de março de 1929. — O
ribunal mandou dar vista do processo

ao Sr. ministro Camillo Soares.
N. 26.597, de João Gomes Ribeiro

Filho, general de divisão, ex-coman-
dante da 1 Região Militar, relativo ao
adeantamento de 2:50 r4000, recebido
em virtude do aviso n. 400 de 14 de
novembro de 1931.

De comprovação de adeantamentos.
De 1:2508. do tesoureiro da Assis-

tencia Judiciaria, Dr. Miguel Buarque
Pinto Guimarães e de 35:0008 do aju-
dante de inspetor agricola do 17° Dis-
trito no Estado do Rio Grande do Sul,
José Baptista, relativos ao 2° trimestre
do corrente ano; de 300$ do continuo da
Diretoria de Engenharia Naval, Herme-
negildo José de Araujog. 3:865$ do 1° te-
nente com i ssario da Armada, Affonso
Figueira Machado; 3008 do porteiro da
Inspetoria de f;eguros, Carlos de Souza
Victorino; 50:o0u$ do condutor de a°
classe da Fiscalização das Obras do
Porto da Bata, Dr. Paulo de Carvalho
Fortes; 2:0008 do administrador do
Hospital da Colonia de Curupaiti, Bri-
gido GaMa de Oliveira; 5008 do mestre
da Secção de Feitura do Vestuario da
Escola Aprendizes Artifices no Estado
do Amazonas Rodelpho Martim de Cas-
tro Leite': 1:5008 do inspetor fiscal .do
Imposto de consumo no Estado do
Rio Grande do Norte, Nelson Barreto
Vinhas e de •0:000$ do chefe de Cul-
turas da Estação Experimental de Itao-
cara. no Estado do Rio de Janeiro, João
Baptista Cortes, relativos ao 3° trimes-
tre idem idem;

De 7:1338332, do encarregado do Pos-
to Indigena de Aguas Bailas no Estado
de Pernambueo, José Aracy Ubirajara,
relativos aos mêses de julho e agosto,
idem, idem;

De 25:0008, do tesoureiro da Im-
prensa Nacional, Guilherme Catramby,
importancia recebida em 1 de outubro
do corrente ano.

O Tribunal ju l gou comprovada a apli-
cação dada aos adeantamenttos de que
se trata.

De 274:4628400, do 4° escriturário da
Inspetoria Federal de Obras contra as
Sècas, Armando Nobrega de Vasconcel-
los, importancia recebida em 29 de maio
de 1929. — O Tribunal resolveu con-
verter o julgamento em diligencia, para
o fim de ser ouvido o responsavel, nos
termos da proposta do Sr. auditor re-
lator.

Relatados pelo Sr. auditor Dr. Lima
Junior:

ProcesSos:
De tornadas de contas:
Ns. 26.613, 26.613, 26.617 e 26.621,

de Izabel Eugenio do Amaral Guimarães,
Severino Barboza Noaaes, Maria Assum-
pção da Motta Azevedo Corrêa e de Ce-
cilia Werneck Garcez, agentes dos cor-
reios da rua Frei Caneca, Ramos, rua
Leopoldo e rua Barão de Mesquita, no
Distrito Federal, em 190;

N . 26.696, de Alzira de Mattos Ro-
drigues, idem, idem, de Rio Comprido,
idem, idem, no periodo de 1 de janeiro
a 17 de maio de 1932.

— O Tribunal mandou lavrar acór-
dãos considerando quites os responsa-
'seis de quem se trata. 	 .

Foi, finalmente, aprovada a ralação
dos acórdãos mandados lavrar nos pro-

cesses abaixe, nas sessões indicadas e
apresentados pelos seguintes relatores:

Auditor Dr. Alfredo Mavignier:
Sessão de 30 de novembro:
Ns. 26.474

'
 19.421, 26.533, 26.576 e

25.649, de Thimotheo P. de Lima, Adola
Oh°. N. de Oliveira, Manoel B. Santos,
Luiz G. da Curfaa e de Albertto Ran-
dolpho de Paiva, c:asiderando quites e
mandando exped:r a favôr dos mesmos
as competentes provisões.

Sessão de 7 de dszembro:
Ns. 26.590, 26.5t34 e 26.449, de Aris-

toteles S. Dantas, Paria Vaz e de João
R. Seabra, considerando quites e mana
dando expedir a favôr dos mesmos as
competentes provis3es.-- 	 .	 •

Ns. 21.503 e 26.036, de Nilo Souza e
Raul Barboza, considerando em crédito,
respecSivamente pelas importancias de
5438966 e 1:790276, e. mandando expe-
dir a favôr dos mia:mos as competentes
provisóes.

N. 25.181, de . Virginio Rufino Fer-
reira, dando provimento ao recurso in-
terposto para o efsito de, reformando o
acórdão de 6 de abril do .corrente ano,
considerar o responsavel em crédito pela
iinporancia de 2378216, e mandar expe-
dir-lhs a competente provisão. •

Auditor Dr. Lima Junior:
Na. 26.556, 26.596 e 26.374,- . de João

Alves de Azevedo, José Maria C. Ra-
mas e José Rodrigues A. Leite, consi-
deranio quites e mandando que sejam
expedidas a favõr dos, mesmos as com-
peterr,es provisM,

N. 23.324, de João Faria Cardoso
Junior, fixando o alcance na importan-
cia de 2:005$449, o marcando o prazo
de 30 dias para o recolhimento do
mesmo:

ainda aprovada a redação do acór-
dão lavrado nc processo n. 24.068, cie

• Maria Pinto Santoro, pelo ex-auditor.
Dr. Eduardo Lones, em virtude de jul.-.
gamento preferido em sessão de 23 de
novembro do corrente ano, acórdão este
que fixa o alcance do responsavel na im-
pertencia de 3:5798640, e marca-lhe o
prazo de 30 dias para o recolhimento do
mesmo.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 21 do
corrente mê q, parP. a seguinte sessão ora
dinaria de julgamento de processos da
mesma natureza, declarando encerrados
os trabalhos.

ÁTA N. 195 — SESSÃO ORDINARTA, EM 16
DE DSZEMBRO DE '1932

Pre3idenela ido Sr. ministro Agenor de
Roure — Representante do Ministerio
Público, nr. Eduardo Lopes — Secre-
tario, José de Moraes

Presentes os Srs. ministros J. ar-
doso, Alfredo Valladão, Camillo Soares,
Taaares de Lyra, Thompson Flores e
Oclaxio Taro:raiai° de ''.1,ouza, foi aberta
a s3SSki.

— Relatados pelo Sr. ministro Jesui-
no Cardoso:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 4.3C3, de 8 do corrente mês,

cora a t. ápia do dcereto n. 22.157, de
30 de novembro último, que aut'oriza a
comprovação, n,.) corrente ano, dentro
de 15 dias, da aplicação dada ao adean-
tanento de 200:000$ recebido • pelo aju-
dante da Inspetoria dos Patronatos
Agricolas, para atender á liquidação de
despesas resultante da extinção de di-
versos Patronatos.	 O Tribunal resol-

veu que se aguarde o processo de com-
provação, de acôrdo com os parece- . •
res.

Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

Aviso n. 3.256, de 5 do corrente Inês,
com a cópia do decreto n. 22.117, de •-
21 de novembro último, que altera a de*-.
nominação dos assistentes contratados.
da Assistencia a Psicopatas para assis,:.
tentes adjuntos e dá outras providen-
cias. — O tribunal ordenou o registro •

" do áto Constante do citado decreto.
Ministerio da Fazenda:
Processos:
De anulação no Teaouro Nacional e

tranáferencia para as Delegacias Fis-
cais nos Estados da 3aia, Pernambucc,'•
São Paulo e . Ceará. dos ci editos de
1:2408, 990$, 4378300 e de 2:0008000, 't
por conta das verbas 5' e 4a O Tu-,
bunal resolveu que já estando os cre-
ditos á disposição do Tesouro Nacional,
a este cabe .as operações de que se
trata.

De concessões de aposentadoria a
noel Joaquim Fernandes, maquinista da "•
lancha do Arsenal de Guerra do Rio de
Janeiro; a Felippe Liberato .dos Anjos,
contra-mestre, adido, da oficina de ca-
lafates•e gravadores. , do Arsenal de Ma-
rinha do Estado de Pará; e a Basilio
Estevão Gonzaga, 1° marinheiro da,
visão do Material Mutuante rio Arsenal •
de Marinha do Rio de Janeiro. — O
Tribunal julgou legais as aludidas con- • •
cessões.

Documentos de despesas, sob ns. 1 a
180, realizadas pela 2° Pagadoria do
Tesouro . Nacional, no mês de março do• •
corrente ano. — O Tribunal ordenoua.
o registro simples das importancias de.
278:6558184, papel, e 36:2868894, ouro, '
e, sob protesto, da de 1.118:0328303, de--,
acôrdo com o parecer e julgou compro:- s •
vada • a despesa de 18:4208, conforme o
mesmo parecer. 	 •

Relatados pelo Sr. ministro Alfre-
do Valladão: •

Ministerio da Agricultura:	 •
Aviso n. 4.390, de 13 do correnie,'

'
' '•

solicitando que seja posta á disposição
do Tesouro Nacional a importancia (10
100 :()-00$000, por tonta da verba 8'. —1
O Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal do:—*

Rio Grande do Sul e transferencia para.,
o Tesouro Nacional do credito de 758,,
por conta da verba 5°. — O Tribunal -
ordenou •o registro, de acOrdo com os -
pareceres.

Idem, idem, no Tesouro Nacional o
transferencia para a Delegacia rscal„.,
em Pernambuco do credito de 325$000„
por conta da verba 5'. — O Tribunal ..
resolveu oue„lã estando o orca° •á
di sposição dó Tesnuro Nacional, a este •
cabe a operaç ão Oa., que se trata.

De •conaesaão de reversão de monte- s
pio civil de Ernilia. Martins Ferro, viu- .A
-sia dr. Leonel . Ma atias Ferro, carteiro '")1
de i a. classe da D i i ateria Ca;ral dos Cor-
raios, para seus fi1oos menores Ary e
Cremil( l a. — fa Tribunal julgou lçgal a
aludida concessão. s

Aviso n; 174, de 14 do corrente mês,
com a cópia do decretou. 22.174, que :-
abre o credito especial de 151:508-$813,,,'
para pagamento ao Dr. Edmundo Bít-..
tencourt, em virtude de sentença judi-
ciaria. — O Tribunal ordenou o regis-
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Co do credito e de sua importancia to-
tal á disposição do Tesouro Nacional.

Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n. 2.578, de 10 deste mês, com
a Cópia do termo de rescisão do con-
trato de arrendamento do predio onde
funciona a agencia postal de Vila Nova,
no Estado de Sergipe. — O Tribunal
ordenou o registro.

Relação n. 16, na importancia total
de 29:067$37i, relativa aos pagamentos
de janeiro a março do corrente ano efe-
tuados pela Pagadoria da Estrada de
leio Ctlattral do Brasil. — O Tribunal
ordenou o registro da despesa na impor-
tancia de 27:759$871 e determinou que
sejam devolvidas as folhas sob ns. 1,
7 e 5, afim de serem sanadas as faltas
a que se refere o parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Ca-
rnil•lo Soares:

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal em

Sergipe e transferencia para o Tesouro
Nacional de creli .to de 2606600, por
conta da verva 5°. — O Tribunal orde-
nou o registro, de acôrdo com o parecer.

Idem, •idem. no Tesouro Naeionall e
transfeirenc i a para a Ig legada Fiscal
em Minas Gerais, o credito de 2:4006.
por conta da verba 5°. — Já estandtr o
ored•ito á disposição do Tesouro Nacio-
nal, o Tribunal resolveu que a este ca-
be a operação de que se trata.

De concessões:
De aposentadoria a Joaquim Alves de

Araujo, agente embarcado da adminis-
tração dos Correios do Piauí. —.0 Tri-
bunall .,julgou legal a concessão .de que
se trata, ofi•cianoo-se de acãrdo com o
parecer do Sr. representante do Mi-
n isterio Publico.

De melhoria de vencimento de inati-
vidade a Anacleto Vidal da Cunha, me§-
tre de musica da Escola de Aperendizes
MarinheiTos do Estado da Bafa.

De reversão de montepio civil de Es-
ther Miranda Muller, viuva de Eugenio
Muller Filho, 40 escriturado da Aliam-
(rega do Rio de Janeiro, para seus fi-
lhes menores Catharina, Walter e Eu-
genio.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões .

Mi•nietorio do Trabalho, Industrio e
Comercio:

Oficio n. 3.539, de 12 do corrente
mês, com o . contrato celebrado entre o•
Departamento Nacional do Povoamen-
to e Frederico Diehl, para installação de
aparelho de queimar oleo em urna cal-
deira e dois fogões de cozinha da Hos-
pedari.a de Emigrantes da .Ilha dias Filo-
res. — O Tribunal resolveu recusar
registro ao contrato,' per não ter sido o
illesT110 aprovado pelo Sr. ministro do
Trabalho.

Ministerio da Viação e Obras Publi-• :
Aviso n. 2.492, de 26 do mês findo,

com a copia do dec. n. 22.029, d le 28
de outubro do corrente ano, que Man-
da revigorar no ano de 1933, o credito
aberto pelo dec. 21.019, de 16 de feve-
reiro e ald outras providencias. — O
Tribunal ordenou o registro do ato
constante do citado decreto.

Representação da 1 0 Diretoria dêste•
Tribunal, sobre as relações ns. 12 e 14,
do mês de março e 12 e 13 do mês de
abril relativas a pagamentos efetuados
pela Estrada de Ferro Central do Brasil
aà remetidas ao mesmo Tribunal para os

efeitos do registro a posteriori. . — O
Tribunal converteu o julgamento era di-
ligencia, para os fins constantes do pa-
recer.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 4.413, de 15 do corrente

mês, com a cópia do contrato celebrado
com Lafayette Fernandes da Cunha, para
servir como cinematografista do mesmo
ministerio. O Tribunal ordenou o re-
gistro.

Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica:

Aviso n. 3.332, de 8 do corrente mês,
com a cópia do decreto n.22.109, do dia
18 de novembro ultimo, que restabelece
três logares de bedeis no quadro do pes-
soal administrativo da Escola Politécnica
da Universidade do Rio do Janeiro. —
O Tribunal resolveu que se junte, opor-
tunamente, ao processo sobre abertura
de credito que fôr necessario.

N. 4.454, de 15 do corrente, com a
cópia do termo de renovação do contra-
to celebrado em 4 de novembro de 1929,
com Adalgiza Neiva Diniz Rodrigues.
para servir na qualidade de profesora
de musica e canto da Escola Normal de
Artes e Oficios Wenceslau Braz. — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Documentos da despesa da 20 Paga-

doria do Tesouro Nacional, sob n. 291 a
410 e relativos ao mês de maio do cor-
rente ano. — O Tribunal ordenou o re-
gistro simples da despesa na importan-
cia de 75:5276796 e. sob protesto, da
de 225:6276755, de aCôrdo com a infor-
mação e parecer.

Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal em

Pernambuco e transferencia para o Te-
souro Nacional, do credito de 3:3568900,
por conta da verba 40 — O Tribunal or-
denou o registro, de acórdo com o pa-
recer.

De concessões:
De aposentadoria a Ernesto de França

,Mello, telegrafista de 20 classe do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafes e a
João Alves Peçanha, motorista' da Esta-
ção de Assistencia e Profilaxia Militar.

De montepio civil á Laudelina Tava-
res Pinto e outra, filha e neta de José
Tavares Dias Pessôa, desenhista do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro e a
Joanna Cordeiro Leite Ribeiro, viuva de
Antonio Leite Ribeiro, contador da De-
legacia Fiscal no Estado da Baia.

De reversão de montepio e meio sol-
do de Carlota de Souza Baunam, viuva
do major reformado do Exercito, Anto-
nio Augusto Nogueira Baunam, para
suas filhas Arma Benedicta Nogueira
Baunam e outras. — o Tribunal julgou
legais as aludidas concessões.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 119, de 13 do corrente, con-

sultando sobre a legalidade da abertura
do credito de 3.000:0006, suplementar á
verba 1 0 — Administração Central. —
O Tribunal resolveu responder que o
credito poderá ser aberto, apenas com
fundamento no art. 1° do decreto nume-
ro 19.398, de 11 de novembro de 1930.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Relação n. 9, na importancia total de
991:8996653, relativa a pagamentos de
pessoal, efetuados em maio do corrente
ano pela Pagadoria da Estrada de Ferro
Central do Brasil. — O Tribunal orde-
nou o registro da despesa na importan-
cia de 767:7026453, e mandou que se

devolva á Estrada de Ferro os docunwn-
tos indicados na informação, para os fins
de que trata o parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flôres:

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De anulação no Tesouro Nacional e

transferencia para a Delegacia Fiscal
em Pernambuco do credito de 1.:800$,
por conta da verba 5°. — 0 Tribunal
resolveu que estando o credito á dispo-
sição do Tesouro Nacional, a êste cabe
providenciar sobre a operação de que se
trata. •

Idem, idem, na Delegacia Fiscal do
Ceará e transferencia para o Tesouro
Nacional, do credito de 306, por conta
da verba 5°. — O Tribunal ordenou o
registro, de acôrdo com o parecer.

Idem, idem, no Tesouro Nacional e
transferencia para a Delegacia Fiscal no
Estado do Espirito Santo do credito de
1:110$, por conta da verba 7 0 . — O Tri-
bunal resolveu que, estando o credito á
disposição do Tesouro Nacional, a êste
cabe providenciar sobre a operação de
que se trata.

De concessões:
De aposentadoria a Henrique Nardy

Fernandes Lima, 30 oficial da Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafos em
Minas Gerais, e a Alberto Bittencourt
Cotrim, inspetor de Minas de 1° classe,
do Departamento dos Correios e Tele-
,grafos.

De montepio e meio soldo a Maria
Augusta de Menezes Carvalho, viuva do
major reforrráado do Exercito, Arthur
Comes de Carvalho.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões..

Ministério da Viação e Obras Pd-

Promoção ri. 91, 10 7 do corrente
mês, do Dr. representante do Ministé-
rio Público, sobre o termo de rescisão
do contrato celebrado pelo mesmo mi-
nistério com a Santa igreja Catedral
Metropolitana do Arcebispado de São
Sebastião do Rio de Janeiro, para ar-
rendamento do predio n. 133, da rua
•Mariz e Barros. — O Tribunal recusou
registro ao termo de rescisão de que se
trata, por não ter sido o• mesmo apro-
vado pelo Sr. ministro da Viação. •

Relação n. 4, contendo 45 folhas de
pagamento do mês de abril do corrente
ano efetuados pela Pagadoria da Estra-
da de Ferro Central do Brasil. -- O
Tribunal ordenou o registro da despesa
na importancia de 737:9576382, e de-
terminou que se devolva á Estrada de
Ferro Central do Brasil as folhas indi-
cadas no parecer, para os fins cons-
tantes do mesmo parecer.
• Relação n. 3, contendo 46 folhas de

pagamento, relativas ao mês de maio
do corrente ano, efetuados pela Paga-
doria da Estrada de Ferro Central do
Brasil. — O Tribunal converteu o 'jul-
gamento em diligencia, para os fins
constantes cio parecer. •

— Relatados pelo Sr. ministro Oda-
vio Tarquinio de Souza:

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 4.396,. de 13 do corrente

mês, solicitando que seja posta á dispo-
sição do Tesouro Nacional a importan-
cia de 250:3086100, per conta do de-
creto n. 21.775, de 30 de agosto úl-
timo. — O Tribunal ordenou o ,re-
sistro.
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Ministerio da Educação e Saude Pú-
blica:

Aviso n. 201, de 191 de novembro úl-
timo, com a cópia do decreto n. 22.083,
do dia 14 do mesmo mas, que trans-
fere da sub-consignação 21 da verba
li a, na parte do material, as importan-
cias de 20:C00$ para a de n. 194 e
10:000$ para a de n. 20 da mesma
verba. — O Tribunal, ordenou o regis-
tro do áto constante do citado decreto.

.Ministerio da Fazenda:
Processos:
De anulação no Tesouro Nacional e

transferencia para a Delegacia Fiscal
em São Paulo do crédito de 1 :800$, por
conta da verba 5°. — O Tribunal re-
solveu que, estando o crédito á dispo-
sição do Tesouro, a este cabe a opera-
ção de que se trata.

Mem, idem, á Delegacia Fiscal em
Minas Gerais e transferencia para o
Tesouro Nacional do crédito de 5708,
por conta da verba 5°. — O Tribunal
ordenou o registro, de acôrcl o com •os
pareceres.

De 'concessões:
De aposentadoria a Antonio Bastos

de Miranda, Carteiro de 2° classe da
Administrarão dos Correios no Estado
do Pará.
De reversão de montepio de Maria

Adelaide W. de Oliveira, viuvo do 2°
oficial dá Intendencia da Guerra, Dir-
ceu 'Caetanó de Oliveira, para suas fi-
lhas menores Maria José e outras.
, De montepio e meio soldo a Mary Lo-

bo, viuva do 1° tenente do Exercito, De-
mothenes Lobo. 	 •

O Tribunal julgou legais as aludidas
conceSs5e3.

Minioterio da. Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 1.552, de 18 de junho do
corrente ano, solicitando providencias
afim de que sejam descentralizados das
Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional
nos Estados, os créditos relativos a sub-
consgnações de material permanente e
de material de consumo da verba 2° do
orçamento do mesmo ministerio, em re-
lação ao 2° semestre deste ano. — O
Tribunal ordenou o registro das impor-
tancias de 258:9088465 e de .réis
242:9988115, como créditos á disposi-
ção do Tesouro Nacional, para os fins
indicados no aviso.

'Relação n. 5, acompanhada de 46
folhas de pagamentos do mez de abril do
corrente ano, efetuados pela Pagadoria
da Estrada de Ferro Central do Brasil.
— O Tribunal ordenou o registro da
despesa na importancia de 406:5318209
e mandou que sejam devolvidas á Es-
trada dee Ferro Central do Brasil as
folhas indicadas no parecer, na impor-
tancia do 14:9268170, para os fins de
que trata o mesmo parecer.

Nada mais havendo a tratar, o senhor
ministro-presidente designou o dia 19
do corrente mez para a segúinte sessão
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.
ExPl5DIENTE DO SR. afINISTRo-PRnSIDENTE

• Dia 18 de novemfiro de 1932
/nojos:
N. 1,052 -- Ao Sr. ministro da Edu-

cação e Saúde Pública, comunicando não
ter dado entrada neste tribunal o aviso
n. 547, de 22 de março ultimo, entre-
tanto tendo sido dadas as providencias
nele pedidas , e 'leitorados pelo avisb nu-

tmero 2.599, de 14 do mês proximo findo.
N. 1.053 -- Ao Sr. diretor da 3° Di-

retoria, comunicuido a designação dos
quar ;os escoiturarios Oswaldo Lemos
Pera,ra de Figua re•do Bulindo Leo-
poldino de Souza para o serviço ae to-
mada de contam	 São Paulo e Santos,
e no Estado de A.lageus.

N. 1.054 . -- Ao Sr. representante. do
Ministerio PéNico, 'remetendo o proces-
so do tomada do contas n. 13.633, de
Domingos de Oliaia-a Cruz, agente pos-
tal de São João ti a Barra, com a.cópia
ido acórdão coaduaando o responsava' ao
pagomento do a':-ince de 1:6528369.

N 1.055 -- Au Sr. ministro da Via-
ção 3 Obras P-21131:laas, comunicando o re-
gistro do termo i . e rescisão do contrato
celerado para :Cuguel do predio onde
funcionma a estiaão tolegrafica 4:Ae.

ralo", Estada de Minas' Gerais.
N. 1.056 -- Ao Sr. ministro da Fa-

zenda, comunicando' o registro de cré-
dito especial de 9:7068284, para paga-
roer to de dividas relOcienadas dó Minia-
terio da Agricultura.	 -

N. 1.057 -- Au Sr. ministro da Agri-
cultura, comunioando o registro do ter.;
mo de •prarrogakãq do contrata cele-
bra lo com o ag?onomo Ikonam de Aze-
redo Penna, pua, servr de meteorologista
•griccda, especi. • lista de ecologia meteo-
rologica, da D:retaria de Meteorologia.

Dia 17
• N. 1.058 -- Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, comunicando o registro do cré-
dito de 100:0008000, suplementar á sub-
consignação n. 2 — consignação Mate-
rial, da verba 8° do vigente orçamento
desse ministeria.

N. 1.059 — Ao mesmo, comunicando
o registro do Ito constante do decreto
n. 22.009, de 25 de outubro proximo
fir.do, que aumenta de 30:0008000 a do-
tação da sub-consignação ri. 3, consigna-
ção Material, da verba 5' do vigente or-
çamento desse rninisterio.

Dia 18
N. 1.066 -- Ao Sr. 1° escrituraria João

l:;n as de Menezes, comunicando a sua de-
signação para servir de diretor da Se-,
gunda Diretoria durante. o impedimento
do diretor efe:ivo que se acha em gozo
de férias.

N. 1.061 --- Ao Sr. 1°•escriturario
engenheiro Jul i o Moreira da Silva Lima,
comunicando E. sua designação para ser-
v:r de diretor da Primeira Diretoria du-
rante o impedimento do diretor efetivo,
p:o. 'motivo de férias.

N. 1.062 --- Ao Sr. ministro do Tra-
balho, coinun.:.:ando o registro do crédito
de 5:8508030, para pagamento de dife-
r3nça de vencimentos a Severo Çandido
C-enaro, maquinista de lancha do Depar-
tamento Nacional de Povoamento.

N. 1.063— Ao Sr. Dr. representante
do Ministerio Público, remetendo o pro-
cesso n. 10.932 de Palmyra de Oliveira.
ex-agente interina dos Correios de Cata-
guazes, Minas Gerais, com a cópia do
c-córdam conc.enando a res ponsavel ao
pagamento do alcance de 6158764.

N. 1.064 -- Ao Sr. ministro da Jus-
liça e Negocios Interiores, comunicando
haver o Tribuna/ resolvido manter a sua
decisão anterior de recusa de registro
ao contrato celebrado com 'Campos (Sz
:•,Ternandes Ltd., porque embora sejam
Is obras custeadas péla Caixa de Eco-

nezembro de 1932 

noinias da Policia Militar, e6 disposição
expressa de lei prescindiria tal contrato
de registro dêste Tribunal, em vista da
competencia geral decorrente do art 30,
§ 2°, n. X do regulamento do dacreto
n. 15.770. de 1 de novembro de 1932.

N. 1.065 — Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, solicitando, de acôrdo com o ar-
tigo 234 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Publica, ser declarado o ino.
tivo dá anulação de 920$()00 do emPè.-
nho a favor de Orlando Coscarelli.

N. 1.066 — Ao Sr. ministro da Far-
zenda, solicitando a entrega do adianta-
mento de 9008000 ao encadernador deste
Tribunal, Avelino Gomes da Silva.

• Dia 19
N. 1.067 —.Ao Sr. ministro da Fa-

zenda, solicitando o entrega do adiantaa.
mento de 1:7008000 ao ajudante de por-
teiro deste Tribunal, Ornar de Oliveira
Machado.

N. 1.068 — Ao Sr. ministro da Via-
ção, comunicando que estando á diSPO-
sição do Tesouro Nacional o creditada
verba 14° do vigente orçamento desse
rninisterio, para a anulação da inipo:r-
tancia de 2:003$900, destinada ao pagar
mento do pessoal em disponibilidade da
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil,
deve esse ministerio dirigir-se ao mes-
mo tesouro.

N. 1.069 -- Ao Sr. Dr. representante
do Ministerio Publico, remetendo o pro-
cesso n. 11.098, de tomada de contas 'de
Francisco Antonio Saraiva, ex-tesourei-
ro da Délégacia Fiscal no Piam'', com-a
cópia do acórdão condenando o respon-
sava' ao pagamento de 102:4478616, do
alcance verificado nas ditas contas.

-•• Dia 21
N. 1.070 — Ao Sr. 1° escriturario

Dr. Alexandre Erriilio Sommier, comu-
nicando a sua designação para servir de
diretor da Terceira Diretoria, durante o
impedimento do diretor efetivo, por mo-
tivo de férias.

N. 1.071 — Ao Sr. diretor da Ter-
ceira Diretoria, comunicando haver re-
solvido que passem a servir na Segunda
Diretoria, 'até 31 de dezembro proximo
futuro, os primeiros escriturarios Aloin-
do Caldas Vianna, Manoel Lima Torres,
Paulo Sanderson de Queiroz, bachareis
Ilenriqqe Estavas, Francisco Agapito.da
Veiga, José Mattos de Vasconcellos 'e
Cicero Freire e o 2° dito Henrique Luiz
de Azevedo Ribeiro.

N. 1.072 — Ao Sr. diretor da Segun-
da Diretoria, identico.

N. 1.073 — Ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio, comunicando haver o Tribu-
nal registrado as despesas de pagamen-
to de folhas d3 pessoal a cargo do pa-
gador da Estrada de Ferro Central do
Brasil, relativas a janeira e efetuado
em fevereiro do corrente ano, com ex-
clusão da de 10:9508000, por se tratar
de pessoal da Contadoria Central, da
de 92:6198351, que foi mandada devol-
ver á mesma estrada, para diligencia'.

N. 1.074 -- Ao Sr. ministro da Via-
ção e Obras Publicas, identico. •

• Dia 22
N. 1.075 — Ao Sr. ministro da Jus--;

tiça, comunicando que já estando á dis-
posição do Tesouro Nacional os credi--
tos de 10:0008000 e 8:0008000, para
aquisição de mobiliarios destinados aos
Tribunais Regionais Eleitorais nos Es-
todos de Minas Gerais e Alagôas, com-
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peto ao mesmo Tesouro o expediente de
distribuição dos creditos aludidos ás de-
legacias fiscais nos ditos Estados.

N. 1.076 - Ao Sr. interventor do
Distrito Federal, reiterando o pedido do
oficio n. 999, afim de concluir-se a to-
mada de contas do tenente Palmyro Ser-
ra Pulcherio, ex-diretor da Vila Prole-
tario "Marechal Hermes".

N. 1.077 - Ao Sr. ministro da Via-
ção, comunicando que estando o credito
de 2.444:7998984 á disposição do Te-
souro Nacional, a este deve dirigir-se
esse ministerio. afim de ser aberto á
Inspetoria do Tesouro da Estrada de
Ferro Central do Brasil, para o paga-
mento do pessoal em disponibilidade e
das diferenças devidas aos funcionarios
aproveitados em lugares de vencimentos
inferiores.

Dia 23

N. 1.078 - Ao Sr. chefe do.Govèrno
Provisorio, comunicando o registro sim-
ples das despesas de 716:2328702, papel
e 2:0978177, ouro, realizadas em abril
último, pela 2' pagadoria do Tesouro á
conta do Ministerio da Fazenda, e, sob
protesto, das de 384:7578221, pelos fun-
damentos constantes do quadro junto.

N. 1.079 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, identico.

N. 1080 - Ao mesmo, solicitando a
devolução do oficio desta presidencia
n. 1.068, de 25 de julho do ano passado.

N. 1.081 - Ao mesmo, solicitando a
remessa do processo iniciado pelo oficio
da Comissão Central de Compras, núme-
ro 2.438, de 16 de outubro do ano pas-
sado.'

N. 1.082 - Ao Sr. ministro da Edu-
cação, comunicando ter sido ordenada a
anulação do crédito de que trata o aviso
n. 2.595, de 13 de outubro p. findo.

Dia 24

N, 1.083 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, comunicando o registro do crédito
de 200:000$, suplementar á verba 5',
subconsignação n. 2, do orçamento désse
ministerio.

N. 1.085 - Ao Sr. Dr. representante
do Ministerio Público, remetendo os pro-
cessos de tomada de contas, ns. 10.211
e 7.997, de Alberto Pereira da Silva
'Henrique Rodrigues, ex-comissario da
Exposição de Borracha e ex-inspetor da
ex-Repartição Geral dos Telegrafos, com
os acórdãos condenando os •responsaveis
ao pagamento dos alcances de 30:0008 e
3258500.

N. 1.086 - Ao Sr. ministro da Via-
ção, comunicando que estando á dispo-
sição do Tesouro o crédito de que trata
o Aviso n. 2.278, de 26 de outubro p.
findo, deve êsse Ministerio dirigir-se ao
mesmo Tesouro.

N. 1.087 - Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, comunicando que o expediente do
Aviso n. 2.087, de 31 do mês p. findo,
deve ser solicitado ao Tésouro Nacional
onde se acha á disposição o crédito a
que se refe o mesmo Aviso.

N. 1.088 - Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, solicitando duas copias, uma do
Aviso n. 55, de 21 de janeiro de 1914
e outra da Dnfdrmação prestadN pelal
Diretoria do Patrimonio, como elemen-
tos para a tomada de contas do tenente
Palmyro Serra Pulcherio, ex-engenhei-
ro construtor das vilas proletarias "Ma-
rechal Hermes" e "Orsina da Fonseca".

N. 1.089 - Ao Sr. ministro da
Guerra, respondendo ao Aviso n. 100,
ge • 26 de outubro p.

N. 1.090 - Ao Sr. ministro da Edu-
cação e Saúde Pública, comunicando o
regidtro das alterações de créditos da
verba 11°, determinadas pelo dacreto
ri. 21.136, de 9 de março último.

Dia 25

Ns. 1.091 e 1.092 - Ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, solicitando o paga-
mento de ajudas de custo de 4008000
e 800$, ao 40 escriturado deste Tribu-
nal, Raulino Leopoldino de Souza, pelo
Tesouro Nacional, e pala Delegacia Fis-
cal em Alage)as, respectivamente.

Dia 26

N. 1.095 - Ao Sr. ministro do Tra-
balho, comunicando o registor da ope-
ração determinada pelo decreto numero
21.863, de 24 de setembro último.

N. 1.096 - Ao Sr. ministro da Edu-
cação, comunicando o registro do cré-
dito de 100:0008000, para custeio das
despesas com as obras da colonia de le-
prosos, em construção na Ponta do Bom-
fim. em São Luiz, capital do Estado do
Maranhão.

N. 1.097 - Ao Sr. Dr. Carlos Ma-
ximiliano, consultor geral da Republi-
ca, agradecendo a gentileza de comuni-
cação.

N. 1.098 - Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, comunicando recusa de registro ao
contrato celebrado com Sebastião Pe-
reira de Oliveira & Comp., Limitada,
porque o prazo estabelecido pela clau-
sula 4° excede ao da vigencia do cré-
dito em que foi empenhada a respecti-
va despesa.

N. 1.099 - Ao Sr. ministro da Via-
ção, comunicando ter sido ordenada, no
respectivo registro, a anotação da re-
cisão do contrato de arrendamento do
predio onde funciona a estação telegra-
fica de Bacabal, no Estado do Mara-
nhão.

N. 4.100 - Ao Sr. ministro da
Agricultura, comunicando ter sido or-
denada a anotação quanto á aplicação
do crédito aberto pelo decreto numero
21.164, de 15 de março deste ano.

Dia 28

N. 1.101 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, solicitando Ó pagamento a Mattos
A. Duque, de 5:6228000, por limpesa e
concertos de moveis deste Tribunal.

N. 1.102 - Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, comunicando ter sido novamente
negado registro ao contrato para exe-
cução de obras na cobertura das ofi-
cinas da Escola 15 de Novembro, por
fixar a clausula 4° o prazo de 60 dias
para a conclusão das obras, o que agora
se torna impossivel, visto que, correndo
esse, prazo da data do registro, excede-
ria o ano fiscal e a vigencia do crédito
respectivo.

Iga 29

N. 4.103 - Ao Sr. Chefe do Gover-
no Arovisorio, comunicando o registro
simples das despesas de 180:078$146,
papel, e 668700, ouro, realizadas pela 23
Pagadoria do Tesouro em junho ultimo
á conta do Ministerio da Fazenda, e Sob
protesto das de 199:0928900, papel, vis-
to contarem apenas de guias de paga-
mento e outras pertenceram a exarai-
aios taajteriores a asseio,

N. 1.104 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, identieo.

N. 1.105 - Ao mesmo, respondendo
ao aviso u. 123, de 2.3 de julho Ulti-
mo.

Dia 30

N. 1.106 - Ao Sr. ministro de Bd-u-
cação, comunicando ter sirslo rectisado
registro ao contrato celebrado' COM a
Colopanhia 'Construtora S. A., para
constou ção da Usina Eletro- levatori a
do "Actipy", e obras anexas, visto veri-
Tic,ar-se que a sua vigancia excede a do
predito a cuja couta corre a despesa.

N. 1.107 - Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, comunicando o registro da 'ope-
ração dotei-minada pelo decreto nume-
ro 21.965, de 1.4 ,de outubro ultimo.

N. 1.108 - Ao Sr. ministro da Via-
ção, .comunicando o registro do credito

eizO.pocial de 46:684:8528180, destinado
ao pagamento da impootancia apurada
como valor do patrimonio da Estrada de
Forro Parae-atú,

N. 1.109 - Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, comunicando que o expediente dos
avisos as. 2.002, 2.0031,2.004 e 2.014,.
de 17 e 18 de outubro p. findo, deve ser
encaminhado alo 'fiesouro Naoionall, de
vez que ao mesmo Tesouro foram pos-
tos á disposição os croditos de que se
trata.
.N. 1.110- Ao Sr. Joaquim X. de A.

Lisbda, inspetor de Seguros, agradecen-
do a gentileza da comunicação.

, N. 1.111 - Ao Sr. Gustavo Barroso,
agradecendo a comunicação.

N. 1.112 - Ao Sr. ministro da jus-
tiça, comunicando que os créditos de
que tratam os avisos ns. 2.190 e 2.191,
de 22 do corrente, já foram postos á
disposição do Tesouro, a este cabendo o
expediente solicitado.

N. 1.113 - Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, declarando competir ao Tesou-
ro o expediente relativo ao crédito de
57:6008, a que se refere o aviso número
3.481, de 7 de outubro proximo findo.

N. 1.114 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda„ sorícitando o pagamento de reis
1 - :7108500, á Companhia Telefonica
Brasileira, de assinaturas no segundo
semestre déste ano.

N. 1.115 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, solicitando o pagamento de reis
2758200, á Estrada de Ferro São Luiz-
Terezina, de transportes concedidos em
proveito dos serviços deste Tribunal.

N. 4.116 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, comunicando haver o Tribunal
resolvido -deixar de tomar conhecimen-
to do processo de tomada . de contas de
Sylvio Hoffmann, ex-coletor das rendas
federais em Bom Jesus, Estado do Rio
Grande do Sul, organizado pelo funcio-
nario da Delegacia Fiscal no mesmo Es-
tado, Pedro Cordez Campomar, tendo
determinado a devolução do dito pro-
cesso á aludida delegacia para o levan-
tamento das contas por outro funcio-
nado.

N. 1.117 - Ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio, comunicando o registro sim-
ples de 7588120 e sob protesto de reis
15:3308560, das despesas feitas em ju-
lho, pela Comissão Central de Compras,
á relquisição do Ministerio das Relações
Exteriores.

N. 1.118 - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, identico.

N. 4.119 - Ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio, comunicando o registro sim-
ples da importancia de 3:3008000 e sob
,protesto da de, 292:4028280, das despe..
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pas realizadas pela Comissão Central do
Compras em julho do ano proximo pas-
sado á requisieão do Ministerio da Via-
ção, e a devolução dos documentos das
despesas de 8:4018020.

N. 1.120 — Ao Cr. ministro da Fa-
zenda, ideatico.

N. 1.121 — Ao Sr. Chefe do Governo
,Pro-visorio, comunicando o registro so
jerotesto da importancia de 1:8708000 de
despesas do Ministerio das Relações Ex-
teriores, efetuarias pela 2 Pagadoria do
Tesouro nos meses de janeiro a março
dêste ano, tendo sido julgadas compro-
vadas as de 167:5238096 e devolvidos os
documentos das de 66:4838763.

N. 1.122 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, ideotico.

N. 4.123—AoAo Sr. Chefe do Governo
Provisorio, comunicando o registro sim-
ples das despesas realizadas pela 2' Pa-
gadoria do Tesouro em abril ultimo e
d conta do Ministerio da Fazenda, na im-
pertencia de 40:8028512 e sob protesto
na de 104:9242125, tendo sido julgadas
comprovadas as de 6:9108000, e exclui-
das as de 1:1408000, 71:9618744, réiá
22:7728730. 39:2398110 e 9:9498904.

N. 1.124 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, identico.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Contabilidade,
Termo de acôrdo celebrado entre o Go-

verno Provisorio da ¡Republica dos
Estados Unidos do Brasil e o do Es-
tado de Sergipe, para a execução do
Serviço do Algodão no territorio do
mesmo Estado, de conformidade com
o artigo segundo do regulamento bai-
xado com o decreto numero dezesseis
mil cento e vinte e dois, de onze de
agosto de mil novecentos e vinte e
Ires.
Aos vinte e tres dias do mês de de-

zembro de mil novecentos e trinta e
dois, presentes na Secretaria do Estado
dos Negocios da Agricultura o senhor
Mario Barbosa Carneiro, encarregado do
expediente na ausencia do ministro.
doutor J. F. de Assis Brasil, por parte
do Governo Provisorio da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, e o senhor
doutor Deodato Mala, devidamente auto-
rizado por parte do Governo do Estado
de Sergipe, acordaram o seguinte:

Clausula primeira — O Governo Pro-
visorio, tendo em vista o que estabelece
o artigo segundo do regulamento baixa-
do com o decreto numero dezesseis mil
cento e vinte e dois, de onze de agosto
de mil novecentos e vinte e, tres, acórda
com o Governo do Estado de Sergipe a
manutenção, sob a direção técnica do
Serviço do Algodão do Ministerio da
Agricultura, dos serviços publicos rela-
tivos á produção, melhoramento, padro-•
nisação e defesa sanitaria do algodão no
Estado, os quais serão feitos de confor-
midade com o regulamento aludido e as
clausulas constantes do presente acôrdo.

Clausula segunda — Ficarão a cargo
do Governo da União os seguintes ser-
viços no Estado, todos relativos ao al-
godão:

a) instalação e custeio de uma Esta-
ção Experimental, duas fazendas de se-

mentes e de campos de demonstração e
cooperação;	 •

b) defesa sanitiria do algodão;
c) fiscalização es descaroçadores, usi-

nas e prensas;
d) repressão ci e s fraudes na colheita,

benelciamento e comercio e divulgação
dos padrões oficieis de classificação;

e) classificação do algodão destinado
ao consumo e negocies dentro do Es-
tado •

f) organização da estatistica da pro-
dução, comercio e industrio algodoeira.

Clausula tercelra — Todo o pessoal
emp:. egado nos serviços de que trata a
clausula anterior será de livre escolha
e nomeação por parte do Governo da
Unitn, observadas as condições de que
tratam os artigos trinta e nove, qurren-
ta, (luarenta e un , quarenta e dois, qua-
renta e "tres, quarenta e cinco e qua-
renta e seis do citado regulamento de
onze de agosto de mil novecentos e vin-
te e tres.

Clausula quar,e O Governo do Es-
tado • untribidra. anualmente para a exe-
cuç,die dos serviços de que trata o clau-
sula primeire com a quantia de cem
contos de réis ;100:0002000). Essa im-
pertencia será, entregue em tres presta-
ções iguais, sendo a primeira em janei-
ro, a segunda em maio e a ultima em
setembro de et,cla ano, na Agencia do
Barco do Breei' á disposição do diretor
da Estação Experimental do Algodão no
Estado. A entrega de cada uma dessas
quotas far-se-á depois da justificação
da(, despesas feitas por conta da pres-
tação anteriormente recebida e da prova
de que a União nos meses a que corres-
1)0 ader a parte da contribuição paga pelo
Es.(ado, despendeu na execução .dos ser-
viços o Jobro da prestação entregue, ex-
cén no primeiro ano da execução desse
art)rdo, em que a prestação de janeiro
independe da justificação da prova a
que se refere 3sta, clausula.

Clausula quinta — Essas quotas po-
derão ser peoporcionalmente aumenta-
(les ou diminu.clas, na razão de dois ter-
çeá para a União e um terço para o Es-
tado de Sergipe, segundo os recursos or-
çrmentarios respectivos.

Clausula sexta — O Governo da União
apresentará anualmente ao do Estado
uma relação detalhada dos serviços rea-
lindos, acompanhada dos documentos
comprobatorios das respectivas des-
pesas.

Clausula setaina — Sempre que julgar
c mveniente, o Governo do Estado po-
derá examinar não só a execução dos
services como a aplicação dos recursos
com que tiver contribuido, conforme a
clatisula quarta.

Clausula oitava—Ao Governo do Es-
tado será restituida quantia equivalente
co terço dos saldos verificados ao ser
encerrado cada exercicio, no total das
quotas federad e estadual destinadas á
execução dos serviços de que trata a
clausula segunda, depois de deduzidas as
enportandas correspondentes ás despe-
sas do exercido financeiro porventura
aão pagas (cinda.

Clausula nona — A execução dos ser-
viços de qu3 trata o presente acôrdo
será suspensa quando o Governo do Es-
tado deixar de cumprir a clausula quar-
ta, salvo caso de força maior, a juizo do
Governo da União, se este dispuzer de
recursos para mantê-los.

Clausula decima—O presente acôrdo,
que só entrará em vigor em primeiro de

janeiro de mil novecentos e trinta e tres'
e depois de registrado pelo Tribunal
de Contas, não se responsabilizando o
Governo Federal por qualquer indeni-
zação no caso de ser denegado o regis-
tro, vigorará ¡pelo prazo de cinco anos,
tác•itamente prorrogado por mais cinco,
salvo declaração expressa cm contrário
por qualquer das partes acordantes, até
sessenta dias antes da data de sua ter-
minação.

Clausula decima priraeira — O ma-
terial permanente que fôr adquirido du-
rante a vigencia do contrato, na hipote-
se de resciso ou e,xtinção será dividido
na proporção de seu valor entre as mes-J,
mas partes, ca.berdo ao Governo da
União, material do valor correspondente
a dois terços e ao Estado de Sergipe
material correspondente ao outro terço,
determinados estes valores por inven-
tário especialmente levantado.

Parágrafo Único — F' licito, entre-
tanto, a qualquer uma das partes acor-
dantes ficar com todo o acervo dos es-
tabelecimentos do Serviço do Algodão,
no referido Estado, quando fôr rescin-
dido este acôrdo, desde que indenize a
outra parte da importancia que lhe cou-
ber e que fôr verificr. do no inventário
de que trata a presente clausula.

Clausula decima segunda — A renda
liquida da produção da Estação Experi-
mental, Fazendas de Sementes e de ou-
tros serviços feitos em cooperação ma
Estado, será dividida na mesma razão
das contribuições para as despezas en-
tre os Governos acordantes. Fica enten-
dido que na renda bruta do dito serviço
do algodão no Estado de Sergipe não se
contará para, os efeitos a dedução da
renda liquida a distribuir, segundo a
presente clausula, á renda de registro
das marcas de prensas e de descaroça-
dores previstos no decreto numero quin-
ze mil e novecentos, de vinte de dezem-
bro de mil novecentos e vinte e dois, a
qual pertence á União.

Clausula decima, terceira — A despe-
za do Governo da União decorrente do
presente acôrdo será custeada, durante
o exercicio de mil novecentos e trinta
e três, e nos exercicios vindouros, pe-
los credites que forem-consignados nos
respetivos orçamentos, na verba desti-
nada ao Serviço do Algodão.

Clausula decima quarta — O presen-
te termo está isento do pagamento do
sêlo, por se tratar de interesse do Go-
verno Federal. E para firmeza e vali-
dade do que acima fica estipulado, la-
vrou-se no livro decimo de contratos
desta Secretaria de Estado o presente
termo que depois de lido e achadô con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes já mencionadas, pelas testemu-
nhas Bernardo Dain e Jaguanharo Ama-
ral e por min, Armenio Aires, terceiro
oficial da Diretoria Geral de Contabi-
lidade da Secretaria de Estado dos Ne-
gocies da Agricultura, com exercicio.na
primeira Secção que o lavrei.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1932. — Ma, io Barboza Carneiro, en-
carregado do expediente da Agricultura
na ausencia do ministro. — Deodato
▪ — Bernardo Dain.	 Jaguanharo
do Amared. Armenio Aires. — Con-
fere a cópia. — 26 de dezembro de
1932. — Jaguanharo do Anaard, auxiliar
de 2° classe. — visto.— Lauro Ch. Fer-
reira, no impedimento do diretor da
Secção.
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NOTICIÁRIO
Ministerio da Agricultura — Boletim diario da Diretoria de Meteorologia — Rio de Janeiro — E. U. do Brasil

Ens 24 de dezembro de 1932
Previsões para o periodo de 14 horas do dia 24 ás 18 horas do dia 25

Dist-ito Federal e Niteroi — Tempo: lnstavel, com chuvas e trovoadas. Temperatura: Elevada. Ventos: Varlaveis, e frescos.
Estado do Rio de Janeiro — Tempo: Instavel, com chuvas e trovoadas. Temperatura: Elevada.
Estados do 8ut — Tempo: Instavel com chuvas e trovoadas até Paraná, agravando-se nos demais Estados, Temperatura

Elevada até Paraná e em declínio no resto da costa. Ventos : Variaveis, com rajadas frescas até Paraná, rondarão para o sul, com
rajadas bastante fortes, nos demais Estados.

TTT — A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro previne que o litoral entre Rio da Prata e Rio Grande do Sul, está
sujeito a ventos fortes do quadrante sul.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 23 ás 14 horas do dia 24
O tempo decorreu instavel todo o periodo, com trovoadas á tarde, chuviscos inapreciaveis á noite de hoje. A temperatura man-

teve-se elevada. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Disttrito Federal, foram : maxima 32.5 e mininti
22.2 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico d.s Avenida nas Nações, foram: maxima 31.6 e mínima
22.7, respectivamente ás 14 horas e ás 5 horas e 5 minutos. Os ventos foram variaveis, com predominanda dos do quadrante
norte, fracos.

Observaçõeá realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 24 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Manaus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz 	
Barra do Corda (X) 	
Grajati (X) 	
Terezina 	 759.1 29 E 2a 1 35 24 O lo 1 B.
Fortaleza	 (Formiga-

ba) (X) 	
ouixeramobim (X) 	
Sobra 1(X) 	
1 ,guatú (X) 	
Natal (X) 	
João Pessôa(X) 	
Campina Grande (X)
Recife (Olinda)(X),.
Pesqueira (X) 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fera. Noronha (X) 	
Maceió(X) 	
Sant'Anna	 do	 Ipa-

nema (X) 	
Ame* (X)  •
Propriá (X).	 	
Ondina	 (S.	 Salva-

dor)(X) 	
Barra R. Grande 	
Caetité (X) 	
Ilhéus (X) 	
Caravelas.	 . 	 59.6 — 27 — NE 5 9b Tranq. 30	 20 O 1
Belo Horizonte 	 57.9 -3.7 25 1 C O 5e 29	 19 O B B
januaria 	 57.5 1.0 27 -1 C O 2a 33	 22 14 B —
Teotilo Otoni 	 56.9 -1.2 26 1 SE 2 9a 32	 22 O B B
São Lourenço 	 57.6-1.2 23 -1 C O 9b 1 27.18 11 lo
Cambuquira 	 59.3 — 23 NE 2 9b 25	 18 2 A Aot lo
Passa Quatro ..... 57.7 — 22 — NE 2 9a 26	 18 2 Ao° Aot
Poços de Caldas 	 55.4 -3.2 24 5 NE 2 9e 1 24	 18 4 Ao 1
Juiz de Fora 	 56.8-1.6 27 1 NW 2 5a 31	 20 — At
Goiaz 	 61.2 0.3 21 -2 C O 9e 1 33	 19	 1 8 lá Ao. lo
Catalão (()	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aquidauna (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitoria 	 756.5 -1.2 29 o 2 5a 32	 23 o 1
C. itapemirim (X) 	
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 24 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Capital	 Federal .....
Campos 	  

57.7
57.6

-3.2
-1.9

25
28

o
2

9b
9a

Ps. vgs. 28
32

23
22

1
2B

lo
Aot

1
1

P. do Sul (fechada) 	
Friburgo 	
Petropolis 	

57.7
57.8

-1
-2.2

22
21

.1 c
NE

o
2

9b
5a

YEaelo 26
24

18
17

298
26 B

Aot
Aot

lo
Bx

Rezend.: (X).	 ......
Terezopolis 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis 	

57.4
56.4
56.4

-1.5
-3.9
-3.4

24
29
26

-1
2
1

NE
NE

2
2
2

9b
9a
5b

-
Chão
Chio

1 26
28
28

17
22
22

39
01
31

1 Aot
1
Ao°

Aot
1

Sto Paulo 	
Santos 	 56.7 -3.3 .28 2 c O 5e Trsnq. 28 23 O A:)
Ribeirão Preto (X) 	
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina. 	
çampinas 	

56.9
58.4

-2.3
-2.1

24
25

2
1

NW 2
2

9b
5b

- 30
28

16
20

12
01

1 Aot
1

lo
1

Campos do Jordão(X)
Curitiba 	
Paranaguá 	
Guarapuava 	
Palmas . 	
Florianopelis 	
Lages 	
Herval Novo 	
S. Francisco 	
Xanxeré 	
Porto Alegre 	
Uruguaiana. 	
S. Luiz Gonzaga	

57.5
	 	 57.1

57.2
58.5
57.5
58.4
59.2
56.9
57.4
59.3
58.5
58.2

-2 1
-3.7
-2.0
-0.9
-3.3

03
-3.2
-1.3
0.0
0.7
1.4

21
24
20
18
23

21
25
22
23
25
21

o
2
2

2
-
-2
4
3
O
2
O

SW
SE

c
s w
sw
C
C
c
c
c
SE

2
2
2
O
2
2
O
O
O
O
O
2

9b
2b
5b
9b
5b
9a
O
2a
o
2b
O
2a

-
Tranq.

-
-

Chão
-

Tranq.
-

1)3.
1

25
26
24
24
24
21
29
24
26
26
33
30

18
21
17
14
20
15
16
20

1-8
21
19

10
2B
01
01
4

42
9

16
19
13
OS
9

lo

1
Ao2
1
Ao
1
lo

At

lo

1
A:":
1	 ".
lo
Ao
1
lo

Aot

Aot
1
I <

Ao2
Ao2

lo
Ao°
B'

Santa Vitoria (X). 	
Montevidéu (X) 	
Buenos Aires (X) 	

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 350 C.

A temperatura minima verificou -se em Xanxerê com 12° C.

Observações - Estado do céo : em decimos de céo encoberto: de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo : 13, bom, Bx, bom, após perturbação; I, incerto ; A, ameaçado:; M, mio. Fe-
nomenos diversos : (0) chuva ; T, trovoada ;	 chuviscos ; COnevoa secca ; = nevoeiro; à granizo ; J trovoadas com relampa-
gos; < relamoagos; _MU ventania; 	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, corcia solar ; cl, corin
lunar ; ai, arco iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi re.e,àbido o
despacho telegrafico. Os dados constantes do pfesente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo pais de 9 horas do dia 23 ás 9 horas do dia 24

Zona norte - Não é feita a sinopse, devido a falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas, foi perturbado com chuvas e trovoadas, e hoje, 9 horas, apresentava-se com alternativas
de bom e incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos foram variaveis e fracos. Não é feita a sinopse de Goiás e Mato Grosso,
devido a falta absoluta de informações meteorologicas.

Zona Sul - O tempo, nas 24 horas, foi perturbado com chuvas e trovoadas. Hoje, ás 9 horas, apresentava-se com alternativas
de bom e incerto. A temperatura foi, em geral, estavel. Os ventos foram variaveis e fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas :
Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Alageoas, Ser-

gipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas darais, Czolaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro. Zona Sul - Estados
Sao Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Estações Hora

NNW 5

NW 8
NW 8
W 3

SSW 6

S	 4
W 3

NNW 6

NW 10
NW 11
Nir	 5

WSW 4

SSE 2
WSW 3

'NNW 1

NNW 8
NNW 8
•WSW 7'

NNW 11

W 2

2.400 rim'.

1.800 ms.
4.650 ms.
2.100 Ens.

2.250 ms.

4.320 ais.
750 ms.

• ...-•••
/

:NNW ' 6

NNW 8
WSW 10
SW 8

WNW 18

S	 .6

NNW 9

W 11
WSW 7.	 -

1g

SW 6

W 13

7-
SW 4 W 13
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Postos tertno-pluViónietricos	 Distrito' Federal

=N
0	 .0

••
Elementos

O ág
.,=,	 ,.>=
O u)

Él., ,,,e,

'	 )	 .	 'N 0
1= .0

(2 0-

0.	 0
E .

'a

. o
,--co

''')
-,9;,1
ts. ,

,..
•	 .	 0.,

i
2.

C2.. cn cnE o
d'c'-2
0	 <c

O
-,

S'}
o

•0to
0

ecl

‘.,
C..)
al-•
,,,'cn

. os....
tri
5

o 0.) :'
0.-0

E g,
(3 c5̀

'ccis
S.o

S's.-:

,g.,„
=.,.,,k
''''

Maxima. ..... ............ .... . ........
Wnhua.............. . ...-,. ..... go g o .... .

28.7
20.2

(X) 29.5
21.9

.
,	 31.8

21.2

,
-,
--r'

(X) 27.8
20.9

-
-- __ __

.
__

33.7
22.0

329
22.7

26.8
19.0

--
--

Chuva 	 -- 4.5 0.6 -- 20.4 .......	 - '"' 5.4 3.2 , --

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos dentai; postos foram I'das , ás 14 horas é a chuva as 7 horas de hoje.
Serviço itidronietrica

Estações Leitura

-
Diferença

em 24
horas cm.

Estações
Diferença

em
24 horas

Rio'Paralba do Sul -.Dia 24:
Guarareina 	 f 
Jacaré,	 	
iCaçapaVa	 ******** 0000000001300000009000•••
Pindamonhangaba p0000000••••00,70a•000•0••

1.30
0.73
2.08
2.18

O 50
0.16
0.02
0.08!

Rio S. Francisco - Dia 24:
Pirapóra.	 ..... ....• •	 . 	 	 .....
S., Francisco
Januaria 	 "1,	 e p oo	 000	 b'poo0000,eoo.....
Carinhanlia

1.50
3.75
4.40

=0.12
-0.05

2U
Guaratinguetá 	 2.45 (X)• ........... • • •O•oe•p••00.• e•O.

Rio Branco
Rezende , ****	 ........ O.004.9o0oeou0004.0 	

Barra do Pirai 	
Paraiba do Sul 	  

1.09
2.50
1.63

-0:14 .
-0.12.
0.44

(X). ............ .000rn000bot10...
Barra do. Rio. Grande (X) ..... 	 .. ..
Remanso (X) 	

Anta	 	 opeoo *****
Porto Novo do Cunha	 ...........
S.	 Fidelis	 ........ 	
Campos.. 	

2.72
1.99
3.47
8.32,:

0.42
0.24

-0.11
-0.24

Joazeiro	 (X).	 ..... Gooh. ..... c0000..poei
Cabroró (X). • 	 .....	 • .. • ..........	 •	 •.	 .Piranhas (X) 	 •
Penedo (X) 	

Bacia Amazonica - Dia 23:
Rio Itajai-Assú - Dia 24: Cruze iro , do Sul	 ..	 ......	 ..

Pouso Redondo ................... ........ 3.90 0.40 S: Felipe (X) 	
Rio do Sul (X)................,..... Rio Branco (X)r	
Nova Bremen (X).... Latirei:1(X) ... .. ... ‘i. nn 0,000Goo.44. 0 ..... 4 '4 .....

Hansa	 (N) .	 ... ...o ...... otaeop0000000.o.. Mánáus (X) 	 	 .. 000ao0 .	 . ; .
Aquidabán(x).. ...... 	 ..... Porto Velho (X).. .....
Indaial (X) 	 .Humaitá	 (X) 	 doo.opo ...	 .....
Timbó (X)......... .....	 ..... ....... .....
Passo Manso 	 	 .. •	 1.50 -0.24

Parintins. (X). 	 	 ..........
Obidos (X) 	

Blumenau	 o pp oop ,ap p 0000....o..o ..... oco...
Gaspar

2.40
2.83

-0.60
-0.63

.........
Imperatriz (X) 	  •

Ilhota 	  2.90 -0.50 Porto 'Nacional	 . 	 2,•50. 0.1Q
...,••••n••••••••n11

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 24 - Entrará em declinio entre Guaratinguetá e Rezende ; entrará em ascensão entre São Fidelis e

Campos e continuará mais ou menos estacionado no resto do curso.
Rio São Francisco - Dia 24- Continuará em ascensão entre Cabrobó e Propriá e em declinio no resto do curso.• •
Rio Itajai-Assú - Dia 24 - Continuará em declinio em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 23 - Subindo em Porto Na Aonal.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Altitudes

,

200
	

500	 1.000 1.500	 2.000
	

3,000	 4.000	 5.00,	 Maxima

	1. eristando Noronha (X) 	
Quixeramoblm (X) 	
Natal (X) 	
Olinda ()C) 	  ...
Maceió (X)..... .......
Ondina (X) 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX) 	
B. Horizonte . .....
Vitoria (X) 	
Campos 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	

	

Rio de janeiro (0)(X) 	
Santos 	
Curitiba
Florianopolis 	
Porto Alegre 	 0000

10.80
9.30
0.30
9.30
9.30
9.30
7.30

•, 9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

• 13.00
7.00
9.30
9.30
9.30
9.30

(X) Indica que Pão foi , recebido C? despacho t elegrafico.
(XX)Indica que não foi feita a sondagem, devido á estar o céo encoberto;
(0) Indica que a sondagem de 7 hs. foi remizada	 dos Atonsos e a de 21 Its, da vespara, no Observatorio Meteorologico.
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Dezembro de 1932

	

.41.1.••••••n111n.,	

Ministerio da Agricultura,— E. U. do Brasil — Boletim Diario da Diretoria de Meteorologia
Em 25 de dezembro de 1932

Previsões para o período de 14 horas do dia 25 ás 18 horas do dia 26
Distrito Federal e Niteroi — Tempo: lnstavel passando a ameaça:10r. Chuvas. Trovoadas ainda provaveis. Temperatura: Em

declinio. Ventos: Do quadrante sul, com rajadas frescas.
Estado do Rio de Janeiro — Tempo: lnstavel passando a ameaçador. Chuvas. Trovoadas ainda provaveis. Temperatura:

Em declinio.

Estados do Sul — Tempo perturbado com chuvas e trovoadas em S. Paulo: instavel com chuvas passando a bom, salvo no
litoral, em S. Catarina e no Paraná ; bom no Rio Grande, salvo a norc'este, onde de instavel com chuvas passará a bom. Tempera-
tura: Em declínio, salvo no Rio Grande onde se elevará de dia. Ventos: Do quadrante sul sujeitos a rajadas frescas até Santa Catarina
e variaveis no.Rio Grande.

•
Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 24 ás 14 horas do dia 25

O tempo decorreu instavel todo periodo, " com ChUUS e trovoadas á tarde e noite. A temperatura foi estavel á noite e sofreu
ligeiro declinio de dia. As médias - das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: maxima 28.5 e
ntinitna 23.1 e as teu paaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: ittaxiina 27.6.
ellintitta 23.7, respeetsamente, ás 9 horas e 45 minutos e 1 hora e 20 minutos. Os ventos foram variaveis á tarde e á noite e de su
hoje, frescos por vezes.

Observaçtes realizadas ás 9 horas (12,11 de Greenwich)—No dia 25 de dezembro de 1932
	

Observações das 24 botai precedente,

Manaus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	 ..
Barra do Corda (X).
Grajati (X) 	
Terezina (X) 	
Fortaleza Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim (X)...
Sobral (X'
lg. uatú (X) 	
Natal (X) 	
João Pesseia (X) 	

	

Campina Grande(X) 	

	

Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X). 	
Goiana (Á) 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
Sant'Ana	 do	 'pane 	

ma (X) 	
Aracajd (X) 	
Propriá (X) 	
°nubla	 (São	 Salva-

Barra do R. Grande(X)
CaetitC (X) 	
ilheu3 (X) 	
Caravelas	 (X) .....
Belo Horizonte."...
januaria (X) 	

758.4 0.5 21 -4 C o 9e 29 20 11 Ao. Ao2

Teofilo Otonl(X) 	
São Lourenço (X) 	
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldás(X) 	
Juiz de Fora	 .....
uoiaz (X) 	

58.7 1.9 23 -4 NE 2 9b 1 31 20 16B Ao Ao

Catalão(X). 	
Cuiabá 	
Corumbá 	
	 	 757.5

55.8 c
2
O

9a
5b

33
34

22
22

561
1 1

Aot
1

Aot
1

Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitória 	 ..
C.	 Itapenairim.......

56.5
59.8

0.0 27
26

-2 SE
C O

5b
9b

'rranq. B 31
35

23
21

O B
1

B<
1

13 <
lo

4
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Observações realizadas ás t"' horas (12 h. de Greenwich) do dia 25 de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Pressão Temperatura
do ar Vento

..cd)Q
o

e
o

W O0
o

Temperatura
do ar

E

Tempo e fenomenos

F.siações
M 1,5 o O =

rn

E
m
O o ,ett rd

"O O o
'O m:

.rd	 ri) '-ctl
02 {2

-E-
E

(D.=
cu

eN1

4 á•	 0

151)

.	 o
o ,w

cr

(.7P ta.
tá.1

o 2
n:7
01 O

"0

. f-•

'S

tn
tzt

O
.C1

(1)
Ct

o
XI
t•••0

Capital	 Federal 	
Campos 	

59.8
59.3

2.8
1.7

27
2A

2
-4

SE
C

5
O

5b
910

P.	 vgs.
.v10

32
29

24
22

1
23

0 1

A Aot
lo
Ao

Paraiba do Sul (X) 	
Friburgo 	 37.7 0.0 24 C 5b 3 29 17 42 lo Aot lo
Petropolis (X) 	 . .
Rezende(X) 	
Terezopoli-; (X) 	
Cabo Frio (X) 	
Angra dos Reis 	 59.2 2.8 24 -2 C •	 o 5b 28 22 48 A ot Aot Ao 2
S.	 Paulo...... .....
Santos 	
:zibeirão Preto	 	

61.2
58.4

3.5 28
23

0•
SE

e

2
2

9b
5b
9b

-
P.	 vgs. 29

28
23
21

1
4

15
Aot

Aot
Ao.
Aot

S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina 	 59.1 2.2 25 E 2 5b o 31 16 O At 1.
Campinas 	 60.0 1.6 24 E	 •	 . 2 5a 30 20 lo
Campos do Jordão(X)
Curitiba 60.3 2.8 21 o SE 2 5b - 28 15 o 1.
Paranaguá 	
Guarapuava 	

60
59.3

3.7
2.1

25
20 o E

2
5

2b
2a

Tranq.
-

2-3
28

2)
16

7
O

lo
B

Palmas 	
Florianopolis ..,....

58 9
61.0

0.4
3.5

20
24

2
1

NE 2
2

5a
2b

-
Chão

26
27

13
21 O a

Lage	 (X).... .....
H2rva1 Novo (X)....
S. Francisco	 	 ...
Xanxerê 	
Porto Alegre 	

60.8

63.5

3.9
--
4.3

25
2(,
23

o
-2
o

SW

SE

2
2
2

5t,
5b
9b

Chão 28
28
30

22
12
21

O
o
o a

I	 •

I

Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga 	
Santa Vitória 	

59.r.
65.1

1.7 21
18

o SE 2
2

2a
5b

áz
29

17
13

O
o B

Montevidéu 	 68.1 19 E 1
Buenos Aires 	 65.0 20 2

A temperatura maxima verificou-se em Cachoeira do Itapemerim com 350.

A temperatura minirna verificowse em Bagé com 11°.

Observaçoes	 Estado do céo em decimos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; 1)) baixas. Estado do tempo : - B, bom

'
 bx, bcho após psrturbação; I, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. feno-

menos diversos : (C) chuva ; t, trovoada ; :-: chuviscos ; (:)0 nevoa secca ; - nevoeiro; 4:k granizo ; 	 trovoadas com relarnpa-;
gos ;	 relampagos ;	 ventania ; 	  orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo lunar ; cs, corôo solar ;
roa lunar ; ai, arco iris.

Os numeros indicativo g da forç:. do vento referem-se - á Escala 3!auford, da O calma a 12 tufão. A densidada dos fenomeaos
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota- A pressão barometrica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e á gr tvidade nor nal. X indica que não foi recebido
o despacho telegrafico. Os dados co,tstantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas munais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o , pais de 9 horas do dia 24 ái ) horas do dia 25

Zona Norte - Não é :eita a sinolme desta zona devido á falta de informações tneteorologicas.

Zona Centro -- O tem po nas 24 horas foi perturbado com chuvas e trovoadas. Hoje ás 9 horas apresentava-se com alternativas
de bom e incerto. A temper.itura foi estavel. Os ventos foram variaveis, fracos. Não é feita a sinopse dos Estados de Mato Grosso
e Goiás, devido á faltz. de informações meteorologicas.

Zona Sul - O .tempo nas 4 horas foi perturbado com chuvas e trovoadas. Hoje ás . 9 horas o tempo continuava perturbado.
A temperatura foi estavel. Os ventos foram variaveis, com rajadas frescas esparsas.

Nota -A presente sinopse foi elaborada com os dados rec'ebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação da3 zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte. Paraiba,
Pernambuco, AlagOas, Ssrgipe. e Baia. Zona centro Estados: Mill2 3 Gerais, Goiáz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona sul - Estados: S. 'Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.



Diferença
em

24 horas
em.

Diferença
em

24 horas •
.

Estações Leiturr. Estações Leitura

Rio Paraíba do Sul -Dia 25:
Guararema (X) 	
Jacarei (X) 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá (X) 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis 	
Campos 	

Rio Itajai-Assú - Dia 24 (18 horas):
Pouso Redondo(X) 	
Rio do Sul (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa 	
Aquidaban (X) 	
Ilidaial 	
Timbó 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau 	
Gaspar. . 	
Ilhota

Rio S. Francisco - Dia 25:
Pirapóra 	
S. Fiancisco (X) 	
januaria (X) 	
Carinhanna (X) 	
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande (X) 	 . • .
Remanso (X) 	
joazeiro
Cabrobó (X) 	
Piranha (X).. 	
Penedo (X) 	

Bacia Amazonica - Dia 24:
Cruzeiro do Sul (X) 	
S. Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
Manáus (X) 	
Porto Velho (X) 	
Humaitá 	
Parintina (X) 	
Obidos (X) 	
Santarém (X) 	
Impentriz (X) 	 •
Porto Nacional (X) 	

2.04	 -0.04

1.20	 0.11
2.38	 -0.12
1.63	 0.00
3.25	 0.52
2.55	 0.56
3.17	 -0.30
8.58	 0.26

1.17	 -0.03

2.00	 -0.28
0.52	 -0.12

2.50	 --
264	 -0.46
2.80	 -0.40

1.42	 -0.08

Hora

Altitudes

200 500 1.000 1.500
1

2.000

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30
9.30 NNE	 5 NNW 3 NW	 6 -
9.30
9.30
9.30
9.30 S	 9 SSW 6 SW	 7 WNW 6

13.00 S	 9 S	 6 SW	 4 -
21.00
9.30 S	 6 S	 6 ssw	 5 W	 2 C	 O

9.30
9.30 SSW 4 S	 6 S	 10 SSE	 7 SW	 3
9.30

Estações

Fernando Noronha (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Natal (X) 	
Olinda (X) 	
Maceiá(X) 	
Ondina (X) 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas 	
B. Horizonte (X) 	
Vitória (X) 	
Campos (XX) 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (XX)
Santos 	
Curitiba (XX) 	
Florianopolis 	
Porto Alegre (XX) 	

1 3.000 4.000	 5.000 I Maxima

1.200 ms.

1.500 ms.
1.350 ms.

2,250 ms.

3.450 ms.5
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Dezembro de 19'32

Postos terno-pluviontetricos do Distrit 9 Federal

Elementos

wi c'ri I	 N
"O c)	 C cl
e 0	 0)10

Nrd m 1 m 0

O. :el	 ctel.

o .d
E

o	 2 O
N ,

C1.:1

o
ce

a. O.

rn

E oetco o
o

o
o

CS)

:tf

CO

(/)

-1O

o
0.9:3
E g

c3 a oo

Maxima. 	 27.4K) 32.6 28.8 (X) 31.7
Mínima 	  20.5,	 22.5 23.2 24.0
Chuva 	   -- 	 1.2 7.6 0.4

	

28.4
	

28.8 28.8

	

22.5
	

23.1
	

22.5

	

0.6
	

0.6
	

3.0

(X) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Seiviço hydromehico

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 25 - Ficará mais ou menos estacionado entre Guararema e Rezende e continuará em ascensão no

resto do curáo.
Rio São Francisco - Dia 25 - Continuará em ascensão entre Remanso e Propriá e ficará mais ou menos estacionado no resto

do curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 25 - Entrará em lenta ascensão em todo o curso.

• Bacia Amazonica - Dia 24 - Não foi formulada a tendencia das aguas nas estações dessa bacia por falta absoluta de infor.
mações hidrometicas.

(X) Indica que não foi recebido o despacho Llegrapl
(XX) Indica que não foi feita a sondagem devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que asondagem de 7 ho. foi realizada no C. dos Atonsos e a de 21 hs. da-vespera, no Onaervatorio Meteorologico

Sondagers aerologicas por meio de balões pilotos
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Ministerio da Agricultura— Boletim citado da Diretoria de Meteorologia —Rio de Janeiro — E. U. do Brasil
Em 26 de dezembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 26 ás 18 horas do dia 27

• Distrito . Federal e Niteroi — Tempo : Instavel sujeito a chuvas, passando a bom com nebulosidade. Temperatura : Estavel á
noite e em elevação de dia. Ve .tos: Variaveis predominando os de norte á lesta, frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo : Instavel sujeito . a chuvas, passando a bom com nebulosidade, salvo a leste onde serã
instavel com chuvas. Temperatura Estavel á noite e em elevação de dia.

Estados do Sul — Tempo ; Eu geral instavel com chuvas e trovoadas esparsas possiveis. Temperatura: Em elevação.
Ventos: De sueste a nordeste, sujeitos a rajadas,

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 25 ás 14 horas do dia 26

O tempo decorreu instavel todo o periodo, com chuvas e chuviscos hontem á tarde e á noite. A temperatura foi estavel. As
médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, furam : maxima 28.8 e minima 21.1, e as temperaturas
extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram : maxima .26.6 e minima 22.1, respectivamente,
ás 11 horas e.12 minutos e ás 4 horas e 30 minutos. Os ventos predominaram do quadrante sul, frescos por vezes, havendo, porém,
periodos de calmaria pela madrugada.

aome.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h . de Greenwich) no dia 26 de dezembro de 1932
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Estações

Pressão Temperatura
do ar Vento

E
o	 o
o	 o

-11

o o
o
o.
EO)4.

„,
o

O.0 E
RI O

Temperatura
do ar

cO

E
E
o,.
co

.=
c.?

co
o

Tempo c feaomenos

E

E
f.x.1

Ei E

ca

tl
1.
tL3

C.)

o,
cri
ca.

cu

0.n 
CN1

a E

o
los

u.

el
c.>

o

rei r•••-

.E

.>"e
.E
cO

R

R:1

C7) o

Ri m.e

C/1

co
L.
o

RI 30

(02

00 $4
T. O

co e .

Vlanáus (X) 	
3elém (X) 	
;ao Luiz (X) 	
3arra do Corda (X) 	
3rajati (X) 	
rerezina 	
''. ortaleza	 (Poranga-

ba) (X) 	

758.2 — 28 —

.

NE 2

.

25 —

•

B 36 23 O	 , 13 B B

Zuixeramobim (X) 	
*Sobral (X) 	 •	 .. ..
,guatil (X) 	
latal.-(X) 	
oão Pessela (X) 	

-;ampina Grande (X)
ecife (Olinda) (X) 	

?esgueira (X) 	
3oiana (X) 	 ' .
3aranhuns (X) 	
Fera. Noronha (X) 	
Maceió(X) 	
Sant' Ana	 do Ipane-

ma (X). .. 	
Aracajú (X).. 	
Propria(X) 	 Y • .

Dndina	 (São	 Salva-
dor) (X) 	

Barra	 do	 Rio Gran-
de (X) 	

.

Caetité	 (X) 	
dhéus (X) 	 -Caravelas •. 	  ... 59.0 — 27 — NE 2 9b Trang. 1 30 21 10 13 13 lo
Belo	 Horizonte ..... 59.4 1.0 20 -1 C O 9e — Moo 28 19 10 Ao° At At
lanuaria 	 .. 57 O — 27 — S 2 5a — 13 34 21 O B 1 13
nónio Otoni 	 58.2 — 24 — E 2 9b — 1 33 23 O Aot At I
São Lourenço (X) 	
Cambuguira (X) 	
Passa Quatro (X) 	 .
Poços de Caldas 	
luiz de Fóra (X) 	

59.5 — 19 — E 2 9e — I 26 16 4 Aot A:) I

DOiaz 	 60.9 — 23 — E 2 5a — B 31 20 O B B B
Catalão (X) 	 -.- •
jaiiabá (X) 	 .
COrumbá 	  755.5 0.3 24 -1 W 2 9b — 1 31 23 55 I Ao2 I
kquidauana . 	 55.6 — 26 — N 2 9b — I 30 23 25 ' Aot Ao' I
Bela Vista (X).. ..... 	
vitoria 	 59.0 2.5 26 -1 S 2 9b Chão I 29 23 2 B 1 lo
e. do Itapemirim 	 61.7 1.9 25 -1 C O 5b — 1 26 21 4" 1, 1 io



m. te

Temperatura
do ar Vento o,	 ,	 E

W O
co

04)

Temperatura
do ar

sE".
a

Tempo e fenomenos

•••n•n••••0,nn•=1•1180
o	 o 0. r.

E :è",
ett

'C
te

=

C.)

two
tx.e:

2.4

E E

o
ws
t.

c]
(Zr

.-x
te

te
E
te

co g
C/ sa

M
te

CO

'Cd 4
el....
co-
te

.0 e.
-. o

o	 o,	 -et
co	 112

O
O e

c.)

O
X:$ O
e4
co

LU

.ta
o
0-o

o

24 -5 2 9a'P. vgs. 25 22 1 1 1e,hs
25 2 9b 27 21 2 Ao' As::: I

22 -2 C 0 9. 24 13 2 1 1 10
26
24

NE
E

2
2 92

-
-

24
•	 31

14
19

15
1

to lo
A:":

lo
Ao'

23 NE 2 Sb 1 24 14 5 lo
26 NE 2 2a Chão 28 20 O 1
25 1 E 2 6a Chão 27 21 3 1 lo

27
20

.1
-3

E
C
C

2
O
O

9a
Se
9b

-
P. vás, 29

29
20
21

O
2

72
1
Aot

Ao°
Aot

24
23

-1
-1

E
C

2
O

Sa
9b 1

31
29

15
18

O
O 1

19 •2 E 2 9b - 25 16 1 lo
24
17

-1
-3

E
E

2
5

9b
Sa

28
26

20
14

4
o

lo

19
23
17

-1
-1
-

NE
SW
NE

2
2
2

5a
9h
9h

Chão
28
27
27

12
20
14

O

0
1 I o

B
Ao°

25 - NE 2 53 -- 30 17 O
21 -4 5 9h Tranq. lo 27 20 34 Ao
22 2 NE 2 O -- 28 15 O
24 1 SE 2 9a . 25 16 O

19
17

•	 -2
-1

NE 2
2 55

1 31
23

18
14

o
o

AO B

17 .2 2
21 1 2

1

Pressão

Estações

E
E

CI)

capital Federal 	 62.0 2.2
campos 	  61.5 -2.2
Paraiba Sul (X) 	
Frlburgo 	 60.3 2.6
Petropolis 	 62.1
Rezende 	 60.6
Terezopolls 	  60.5
Cabo Frio.. 	 61.9
Angra dos Reis 	 60.7 1.5
S. Paulo	 .., 	
Santos 	  

--
60.9 0.7

Ribeirão Preto 	 59.5 1.1
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina	 	 59.5 0.4
Campinas 	   60.7 0.7
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 61.7 1.4
Paranaguá 	 52.Q 1.2
Guarapuava 	 59.7 0.4
Palmas 	 60.2 1.3
Florianopolis . 	 62.2 1.2
Lages 	 61.2
Herval Novo 	 -- --
S. Francisco., 	
Xantreré 	

61.7
58.7

0.9

Porto Alegre 	 61.1 -2.4
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga 	 58.7 -1.2
Santa V it6ria 	 61.9 3.2
Montevidéu 	  63 2 -4.9
Buenos Aires 	 61.0 -5.0

...*:"724t	 '! ere,a-N- i,t t	 t) IA Ri() OREM],	 1)ezembre do 95.

Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 26 t e dezembro de 1932 1 	 Observações das 24 horas precedentes

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 36° C.

A temperatura minima verificaram-se em Rio Negro com 11° C.

Observações -Estado do céo: em decimos de céo encoberto: de 0, totalmente limpo-a 10, totalmente encoberto; a) nuvens altas,
e) englobadas; b) baixis. Estado do tempo - B, bom I, incerto ; A, ameaçador; M, mão. Fenomenos diversos: (0) chuvas
: chuviscos; CO nevoa seca; nevoeiro; à granizo; trovoadas com relampagos; < relampagos; __Wh ventania; (1\ orvalho; ag.
aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo lunar; cs, coréia solar; cl, corôa lunar; ai, arco iris; bx, bom, após perturbação; t, trovoada;

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

1

Nota - A pressão barometrica acha-se reduz rda a 0° C, ao nível do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido o
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 19 ás 9 horas do dia 20

Zona Norte - Não é feita a sinopse desta zona, devido a falta absoluta de informações meteorologicas.
Zona Centro - G tempo nas 24 horas decorreu em geral perturbado com chuvas, acompanhadas de trovoadas esparsas. Hoje,

as 9 horas, o tempo apresentava-se incerto. A temperatura foi em geral estavel. Os ventos foram variaveis e fracos.
Zona Sul - Nas 24 horas, o tempo foi bom no Rio Grande do Sul e instavel com chuvas fracas e esparsas nos demais Estados.

As 9 horas, o tempo era bom no Paraná e Rio Grande do Sul e incerto nos demais Estados. A temperatura foi estavel. Os ventos
foram variaveis e fracos, predominando porém, os de léste.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14.03 horas.
.	 .

Discriminação das zonas : Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhi, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,
Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro,
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

Maxim 	 27.7 (x) 29.3 29.6 --	 1(X) 29.0 Mfm• 30.0
Mininta 	 19.0 2).1 19.7 -- 22.4 ••n• 21.0
Chuva 	 11.0 5.2 --	 1 8.1 6.0....

25 8
17.4

(o) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e enuva ás 1 noras da hoje.
• Serviço hidrometrico

•

•	 Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.
Estações - Leitura

Diferen;1
em

24 horas
cin.

Rio Paraiba do Sul - Dia 26:
Guararema 	
picarei 	

•Caçapava -
Pindamotthangaba 	
Gitaratinguetá ...... 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	 • 	Porto Novo do Cunha (X) 	
S. Fidelis 	
Campos 	

Rio Itajai-Assti - Dia 26:
Pousa Redondo 	
Rio do Sul 	
Nova Bremen 	
Hanqa 	
Aquidaban 	
Indalal 	
Timbó 	
Passo ,Manso (X)
Blumenáu 	 • •
Gaspar 	
Ilhota 	

Rio S. Francisco - Dia 26
Pirapóra 	
São Francisco 	
Januaria 	
Carinhanha (X)
Rio Branco (X)
Barra do Rio Urande (X). 	
Remanso (X)., 	
Joazeiro (X) 	
Cabrott; (X) 	
Piranhas (X) 	
Penedo (X). 	

Bacia Amazonica - Dia 25
Cruzeiro do Sul (X) 	 • 	
São Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
Manáus (X) 	
Porto Velho (X).. 	
Humaitá (X) 	
Parintins (X) 	
Obidos (X) 	
Santarém (X) 	
Imperatriz (X) 	
Porto Nacional 	

1.40	 -0.12
1. 00 	0.00
2.04
	

000
2.30
	

0 06
2 60
	

0.00
1.31
	

0.11
2.62
	

0.24
1.61	 -0.02
3.10	 -0.15

4.02
	

0.85
9.00
	

0. 42

2.00	 -1.35
3.92	 -0.46
0.90
	

0.00
1.11	 -0.03
1.70	 -0.10
1.96	 -0.08
0.45	 -0.07

2.40
	

0.c0
2.58
	

0.08
2.90
	

0.10

	

1.38	 -0.04
	3.30 	 -0.15
	3.80 	 -0.30

2.54

•

• •

• Rio Paraiba do Sul - . Dia 26
resto do curso.

• Rio S. Francisco - Dia 26 -
Rio Itajai-Assú - Dia 26 -
Bacia Amazonica - Dia 25

hidrometricas.
Sondagens aeroloeicas por meio de baMes pilotos•

••••••
,Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios

- Entrará em declinio entre S. Fidelis e Campos e continuará mais ou menos estacionario no

Continuará mais ou menos estacionado entre Pirapora e Rio Branco.
Entrará em lenta ascensão em todo o curso.
- Não é feita a tendencia das aguas nas estações dessa bacia, por falta absoluta de informações

Estações Hora

Altitudes

1 500 1	 1.000 1.500 .2.000 3.000 I 4.000 5.000

Fernando Noronha (X) 	 10.00
QUixeramo bitn (X) 	 9.30
Natal (X) 	
Olinda (X) 	

9.30
9.30

Maceió (X) 	 9.30
Ondina (X) . .... 	 9.30
Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX) 	

7.30
9.30

B. Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria (X).. 	 9.30
Campos (XX) 	 9.30
Rio de janeiro 	 9.30 NNE 2 E 2 E 3 ENE 2 NE 1 W 6
Rio de Janeiro . 	. 9.30 SSE • 9 SE 6 NNE 3 N NW 2 W 8
Rio de Janeiro 0) (XX) 21.00
Santos 	 9.30 ESE 9 E 4 E 8 NE 6 NE 4 NNE 8
..:oritiba (XX)  •	 ... 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Cotio Alegre 9.30 ENE 4 NE 4 NW 4 NW 4 WSW 4 SW 6

Maxima

9

3.750 ms.
3.000 ms.

3.150 ms.

3.450 ms.

(X) indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que a sondagem dei lis. foi realizada no C. dos Afogos e a de 21 lis. da vespera, no Observatodo Meteorologico.,
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19.500:0876924
1.289:050941

20.789:144$865
20.815:193$606

26:048$741

238.194:671$181
228,150:830502

10.043:830879

Receita mensal:
De 1 de dezembro a 26 de

dezembro de 1931....
De 1 de dezembro a 26 de

dezembro de 1932....

Diferença da receita arre-
cadada . 	

Receita global':
De 2 de janeiro a 26 de

dezembro de 1931 . .
De 2 de janeiro u 26 de

dezembro de 1932....

Diferença da receita arre-
cadada

Datas

RENDAS PÚBLICAS
Recenedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

	Arrecadada de 1 a 26 de dezembro de 1932 	
Em 26 de dezembro de 1932 	

Em igual periodo de 1931 ..... „ .....

Diferença para menos em 1932 .....

Arrecadada de 2 de janeiro a 26 de dezem-
bro de 1932 	

Em igual •periodo de 1931..........

Diferença para mais em 1932...0.........

Alfandega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Importancias
Em ouro Em papel

27:128$700 26:550600
133:659$900 118 :391$200

•	 •	 •	 •

1.580:147$800 2.291:406$500

2.734 :698$600 2.309 :801$200

1.154:550$800 18:394$700

27.573:910$300 40.456:627$80o

32.333:735$600 26.923:745$300

4.759:825$300 15.532:882U00

Receita do dia:
26 de dezembro de 1931..
26 de dezembro de 1932..

~.151.••••••n•n•n•nW	

Policia do Distrito Federai

INSPETORIA DE VEICULOS

1) capitão Raul Pinto Seidl, irispetor
geral de Veículos da Policia do Distrito
Federal,' de ordem do Exmo. Sr. capi-
to .chefe de Policia de acôrdo com o
disposto nos arts. 1° e 100 do Regula-
mento d'e Veículos (decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922), determina o
seguinte:

Fica fixado um só curso de direção,
para os veículos em geral, nas ruas Ar-
guias Cordeiro, no trecho compreendido
entre as ruas Lucidio Lago e • Carolina
Meyer; ruas Carolina Meyer, entre Ar-
rhias Cordeiro e Frederico Meyer; rua
Federico Meyer, entre as ruas Carolina
Meyer e Lucidio Lago; e rua Lucicio'
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Archias Coideiro, obedecendo-se mão,
na rua Arguias Cordeiro, da rua Lucidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua
Carolina Meyer, da rua Archias Cordeiro
para a rua Frederico Meyer; na rua
Frederico Meyer, da rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rt4a Freoerico Meyer para a rua Ar-
chias Cordeiro.

+Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — O inspetor geral, capitão Raul
Pinto Seidl.

Policia Civil do Distrito Federal

No Diario Oficial de 26 de dezembro
á pagina 23.642, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente, para o serviço de lavagem
de roupas da Policia Civil, durante a ano
de 1933.

Para este edital chama-se a atenção
dos interessados.

Policia . do Edstrito Federal

• :NSPETORIA DE VEICULOS

Pelo presente dita1, ficam notifi-
cados a comparecer nesta inspetoria,
dentro do prazo de 48 horas, para res-
ponder por infra .ãões do regulamento
do transito, na conformidade 'do artigo
365, os proprielarios e condutores dos
veículos abaixo discriminados:

Propnetario Numeros Espécie do
veiculo — Data da infração — Natu-
reza da infração — Observações.
Dias 22,23 e 24 co corrente:

Carga:
Mario Mendonça, n. 72, art. 144.—

Motorista.
Silva Lopes & Ccrnp., n. 219,\ • artigo

248 L — Motorista.
Standard C. cf Brasil, n. 706, artigo

144 -- Proprietario.
iCony Burlarnaqui Dantas, n. 902,

art. 248 L — Motorista.
Joaquim Moreira da Silva, n. 2.076,

art. 248 L — Motorista.
Elesio Alves Ferreira, -n. 2.236, ar-

tigos 389, e 81 — Motorista.
Reynaldo Moreira, n. 2.321, artigo

248 L — Motoristc.
Nicolau Duarte, n. 3.723, art. 248 L

— Motorista.

Maria, do Carnk Machado, n. 3.848,
art. 248 L — Motorista.

João Lopes Macedo, n. 4.541, artigo
248 L — Motorista.

Err.noisco Garcia & Garcia, n. 4.603,
art. 81 —.Motorista.

Filgueira & Marques, n. 6.150, artigo
248 L — Motorista.

M. Souza & Filhos, n. 6.255, artigo
248 L	 Motorista.

Int. H. E:wort Comp., n. 6.432,
art. 248 L	 Proprietario.

B&miro Rodrigles & Comp., n. 6.837,
art. 248 L — Proprietario. 	 .

Passageiros:
Julio Emoingt, n. 36, arts. 102 e 257

— Motorista.
Manoel Mendes Junior, n. 475. art. 86

— Motorista.

Luthero dos Santos, n. 675, art. 81 —
Motorista.

R. A. Smith & Comp. Ltd., n. 705,
art. 248 LL — Motorista.

Henriqueta V. F. Claire, n. 727, adi&
gos 389, § 4 e 81. —.Motorista

D. Silva & Irmão, n. 2.756, arts..100
e 248 L — Motorista.

Domingos Thome dos Santos, ri. 3'.077,
art. 248 r — Motorista.

Dr. João Gomes de Manos', n. 3.482,
arts. 102 e 257 — Motorista.

Bernardino Ferreira, n. 3.748,`artigo
248 L — Motorista.

Empresa Nacional de Petroleo, numero
3.831, arts. 102 e 257 — Motorista.

Aristides P. de Abreu Lima, n. 4.062,
art. 248 L — Motorista.

José Henriques, n. 4.147, art. 100 —
Motorista.

Dr. Silva Mello, n. 4.860, art. 102 —
Motorista.

Decio Paula Machado, n. 4.988, artigo
87 — Motorista.

Dr., José Luiz Fernandes, n. 5.027,
art. 248 L — Proprietario.
, José Madureira, n. 5.587, • art. 257 —

Motorista.
Guilhermino	 Rodrigues, n. 6.444,

art. 248 L — Motorista.
Matlieus Francisco Arteiro, n. 6.612.

art. 79 --- Motorista.
Manoel José Leksão, n. 6.988, art. 87

— Motorista.
Luiz Etrella, n. 7.033, art. 248 L

Proprietario.
- Henry Signoset, n. 7.169, art. 248 L

— Motorista.

Antonio Dantas, n, 7.310, art. 248 L— Motorista.
Mario Nery Costa, n. 8.226, art. 248 L

— Motorista.
Manoel de Passos Peixoto, n. 8.276,

art. 248 B	 Motorista.
•

Carlos P. de Leon Leito, n.. 8.517,
art. 248 L — Motorista.

Geraldo da Cunha, n. 9.241, artigo
248 L	 Motorista.
• Olga de Alvarenga, n. 9.641. art. 85

ljàtorista. •

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES
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Carlos Conteville, n. 9.877, art. 102—
Motorista.

Francisco Alves, n. 10.024, art. 86 —
Motorista.

Joaq.iiim G. Machado, n. 40.731, arti-
go 102 — Motorista.

Tenente Angelo L. Bresconi, numero
11.644, art. 102 — Motorista.

Rosalvo F. Guimarães, n. 12737, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Antonio Meirelles, n. 22.783, artigo
248 L — Proprietario.

Antonio Meirelles, n. 11.783, artigo
248 L — Proprietario.

Tarquinio A. de Moraes, n. 22.800,
art. 248 L — Proprietario.

Serzedello E. B. Mendes, .n. .13.783,
arts. 102 e 389, § 40 — Motorista,.

Pedro M. Corrêa, n. 13.951, art. 102
— Motorista.

Pedro S. Guimarães; n. 14.862, arti-
gos 102 e 257	 Motorista.

RodriD) W. Ganz, n. 44.964, antigos
402 e 257 — Motorista.

Benito Bermudas, ri. 15.454, artigo
248 L — Motorista. •

Fernando O. Castro, n. 15.626, arti-
gos 102 e 257 — Motorista.

Avelino A. de Faria, n. 15.915, arti-
gos 102 e 258— Motorista.

Sylvestre Taverna, n. 16.486, artigo
102 — Proprietario.

Adolpho A. Cramoscick,. n. 16.538,
art. 102 — Motorista.

Clara Braga da Fonseca, n. 16.600, ar-
tigo 81 — Motorista. 	 •

Dr. Edmundo Bittencourt, n. 16.798,
art. 87 — Proprietario. 	 °

Observação — A falta do pagamento
das multas, importará na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de acôrdo com o art. 364. do
regulamento que baixou com o decreto
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922, .r=„
Pelo inspetor, Monte Vianna.

AffIINIIISICIEIFE0 'TIDA .1EIDUCAÇACIY
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Assfistenefie aIPsiemptsies

HOSPITAL NACIONAL

CONCURSO . PARA ASSISTENTE-ADJUNTO

Erri virtude da autorisação • do Sr. mi-
nistro da Educação e Saúde Pública, de-
terminação do Sr.. Dr. diretor geral da
Assistenciao a Psicopatas, no -Distrito
Federal, e de acôrdo com o vigente re-
gulamento dessa assistencia, fica aberta
durante um mês, a contar da data ini-
cial desta publicação, a inscrição para o
concurso a um togar de assistente-ad-
junto, para os serviços psiquiatricos da
mencionada assistencia.

Os candidatos • devem • sei 'brasileiros
comprovar a sua qualidade legal de me-
dicos, sua idoneidade moral e satisfazer
os demais requisitos. Todos os esclare-
cimentos • serão fornecidos no Hospital
Nacional, á avenida Pasteur n. 250, das
12 á s 44 horas, nos dias uteis.' •

Rio de Janeiro, Hospital Nacional, 23
de dezembro de 1932. — Iodo de Mello

attos, chefe da secretaria.

II; Albilioteca NacionaR

CURSO DE .BIBLIOTECONOMI,

Resultado dos exames do i° ano (°)
N. 'de ordem — Nomes — Pontos
1, Maria Luiza Lage, 9,5,
2, Emy do Amaral Pamplona, 8,5.

• 3, Ignez Pacheco, 8,5.
4, Luis Gonzaga de Siqueira Cavai-

canti, 6,0,
6, Julia Cabral Barreiro Cravo, 9,5.
6, Cecilia Goulart de Andrade, 8,5.
7, Cecilia Bandeira de Mello, 8.
8, Marina M. de Barros Roxo, 9.
9. Maria da Penha Haddock Lobo de

Affonteca, .7,6.
10, Cecilia Helena de Oliveira Roxo,

9,5,
11, Maria José Moita e Albuquerque,

9,5,
12, Oscar de Luna Freire, 9,5.
13, &atavio Calazans Rodrigues, 9.
14, ()atavio da Fonseca Machado, 5.
16, José °Bartholo da Silva, 8,6.
16, Pedro Rodrigues da Cunha, 8.
17, Adolpho Jacome Martins Pereira

Filho, 5,5,
18, Aureliano Amaral, 5.
49, Olavo Annibal Nascentes, 4,6.
20, Adolpho Camara da Moita, 5,6
De .acôrdo com a lei em vigdr, estão

aprovados os alunos que obtiveram nota
igual a 4. Um aluno não alcançou a
nota exigida.
' Bibliotéca Nacional, 22 de dezembro

de 1932. — Luis Côrte-Real de Assum-
pção,.secretário.

—
IIrrasipetozle	 Aguas e Esgoto@

, No Diario Oficial de 9 do corrente ít
pagina 22:620, acha-se publicado um
aviso chamando a atenção dos interes-
sados para o , que dispõe o § 2°, do ar-
tigo 14, do regulamento para concessão
do consumo dagua, apurado pelo decre-
to n. 20.954, de 18 de janeiro ultimo.

amisuzállo 111)A, 'FAZENDA

Tesouro Haelornall

SEGUNDA PAGADORIA

Convidam-se os interessados a com-
parecer nos guichets -desta pagadoria,
até o dia 31 de dezembro do corrente.
afim de receberem as iinportancias de
suas contas, ou quaisquer outros paga-
mentos, cujos processos se encontram
nesta pagadoria, de vez que é desejo do
Governo saldar tais compromissos até
áquela época, data do encerramento do
exercicio.

Segunda Pagadoria, em 19 de dezem-
bro de 1932. — Joaquim F. Voz Junior„
escrivão.

--
Tribunal de Contas
EDITAL DE INTIMAÇÃO

De acôrdo com o despacho de 17 do
corrente mês de dezembro, proferido
pelo Sr. ministro presidente dêste Tri-
bunal, no processo G-10-1.821, man-
dando tornar sem efeito, por falta de
pagamento, no prazo marcado, do sêlo
devido na portaria do dia 6, a licença
concedida ao terceiro escriturario do

(°) Reproduz-se por ter sido publi-
cado com incorreções.

mesmo Tribunal, Eduardo Reis da Ga-
ma Cargueira, fica, pelo presente edi-
tal, o mesmo escriturario intimado a
reassumir o exercicio de seu cargo,
dentro do prazo de oito (8) dias, a con-
tar desta data.

Secretaria do Tribunal de Contas, em
21 de dezembro de 1932. — 1. B. Ran-
dolpho Paiva Junior, diretor.

Caixa de Annorlização
EDITAL N. 20

Faço publico que, tendo-se extravia-
do a apolicè da divida publica federal,
nominativa, tipo uniformizada, do valor
nominal de 1:000$, de n. 49.591, juros de
.5 % ao ano, pertencente a Geraldo José
Mendes, residente êm Careassú, comarca
de Santa Rita de Sapucaf, Estado de Mi-
nas Gerais, vae ser expedido novo titulo
si, dentro do prazo de cinco dias, não
,houver reclamação em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
2932. — Francisco de Carvalho Soares
'Brandão, diretor.

Delegada Riscai do Tesouro Naelioo
nal no Estado de Minas Gerais

Tendo em vista o art. 5 0, do decreto
n. 20.393, de 10 de setembro de 1931,
e, de ordem do Sr. delegado fiscal, fi-
cam convidados a comparecer á Pago..
dona desta delegacia, até o dia 31 do
comute mês, os credores abaixo decla-
rados, cujas contas se acham devida-
mente processadas e prontas para o res-
pectiva p agamento, sob pena de caduci-
dade das ordens de °reditos distribui
das.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de
1932.— Alcides da Costa, secretario.

Processos de pagamento existente na
Pagadoria e que devem ser procura-
dos diafrianicnte na Delegacia Fiscal.
Assolino Gomes, Antonio Lopes ' Sim-

plicio, Alfredo Zamot, Agenor Rodri-
gues da Silva, Antotio Augusto Gomes,
Arlindo Ribeiro de Oliveira, Alice de
isPaseeneelles Dias, Arlindo Teixeira,
Amazile Pinto Homem, Anhelia Marinho
Silva, Amerina Mattos Diniz, Affonso
da Costa Cruz, Antonio Francisco dos
Reis, Anatonio Francisco da Costa, Ar-
thur Bernardas de Faria, Arthur Vian-
tn & Comp., Aurino Tenorio de Medei-
ros, Arthur José Soares, Alves Bahia &
Comp., Antonio Andrade, Anna de Oli-
veira Rosa, Adalberto de Oliveira Car-
valho, Amantino Sampaio, Antonio Ro-
sa, Arnaldo Cardoso Osorio, Almeida ts
Cunha, Alvaro Teixeira de Carvalho, Af-
fonso Americo de Freitas, Bemvindo Jo-
sé de Paulo, Banco de Credito Real de
Minas Gerais, Benedicto Coelho, Branco
& Irmão, Gamara Municipal de Barba-
cena, Carvalho & Silva, Cruz Sobrinho
& Comp., Constantino Pereira Pinto,
Companhia Industrial Belo Horizonte Ca-
choeira Grande, Campanhia Dias Cardo-
so, Companhia Estrada de Ferro Vito-
ria a Minas, Companhia Ferro Viena
Este Brasileiro, Companhia Navegação
Lloyd Brasileiro, Companhia Industrial
Itaunense, Dermeval Felicio dos Santos,
"Diario de Minas", Estrada de Ferro Pa-
racatú, Escola Superior de Agricultura
e Veterinaria de Minas Gerais, Elisiario
de Abreu e Filho, Elias da Silva Camar-
go, Estrada de Ferro Sul de 1 Inas. Em-
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presa Telefonica Viçosense, Estrada de
Ferro Rode Sul-Mineira, Faria & Comp.,
Francisco Mario de Carvalho, Francisco
Castejon, Francisca Pinto de Carvalho,
Francisco Socrates de Sá, Francisco Pe-
reira de Rezende, Francisco & Irmão,
Generoso Gonçalves Pereira, Gelam Lou-
reiro, Henrique SiMt5C9 & Comp., Hos-
pital Nossa Senhora das Dôres, Herme-
zindo Nicia.s Borges, Horacio Pereira de
Azevedo, Imprensa Oficial do Estado de
Minas-Gerais, Irmãos Alvarenga, J. Pa- .
culdino & Filhos, Jair Cambraia de
Abreu, Januario Raso & Irmão, Jorge
Corrêa Avilla, Joviano Rezende, José Af-
3'onso Guerreiro, José Libanio Pereira
Duque, José Abbud, José Ary Junior,
José Cupertino, José Celestino Ribeiro,
José de Oliveira, José Antonio de Oli-
veira, José da Silva Braga, José da Gra-
ça Souza Pereira, José Lemos de Vas-
concellos, José Campos Junior, José Fir-
reino Bahia, José Ferreira Sobrinho, Jo-
só Ferreira Leite, José Fagundes Netto,
João Clarindo de Moraes, João França,
Gomide, João Luiz Guilhérme Gaede,
João Antonio de Araujo, João Castilho
Barbosa, João da Silva Penna, João Mel-
lo, Joaquim Evaristo do Carmo, João
José Araujo, Joaquim Ferrão, Joaquim
de Moura Santiago, Joaquim José da Sil-
veira, Joaquim Theophilo Ferreira, Luiz
dos Santos, Luziano Marcelino, Luiz Val-
ioso, Lacy Lobato, Lourival de Olivei-
ra, Laudelino Souza Azevedo, Martinho
Baptista de Moura, Miguel Tomaino, Ma-
noel Moura Santos, Maria Ignacia Dru-
mond, Mario do Azevedo Mattos, Maria
Augusta de Castro, Maria Alexandrina
Pereira, Mayrink Veiga & Comp., Ma-
ria Candida Marcondes do Amaral Ma-
ria Liberato da Costa Grillo, Maria Vi-
eira Barbosa do Valle, Massi Chimetti
& Comp., Nacip Melhem Deoud, Oso-
lino de Aguiar, Olympio Borges, Octavio
Meeyr, Otto Lisboa Pi/lar, Orozimbo
Mesquita, Olavo Caribé, Odorico Cala-
zans, O. 'Wachneldt &, Comp., Prefeitu-
ra de Barbacena, Paulina Balamina de
Mello, Pedro Noiasto de Pina, Paulo
Gonçalves de Almeida, Pedro. Francisco
de Souza, Pedro Tavares de Souza, Pedro
de Assis e Silva, Pedro de Almeida Sil-
va, Prefeitura de Belo Horizonte, Poly-
carpo Ferreira Possas, Pedro Arthur
Fouza Coutinho, Revista Fiscal, Rêde
'Viação Sul-Mineira, Raul P. da Silva,
trôde Mineira de Viação, Romualdo Pas-
; p os, R. Barros Cc Irmão, R. A. Riechers

Filho, Romulo Stefani, Sociedade In-
dustrial Hulha Branca, Sebastião Sant'
Anna Braner, Souza, Baptista & Comp.,
santa Casa de Misericordia de Barbaee-
na, Santa CaLa de Misericordia de São
João dei-Rei, Sebastião Teixeira de Al-
meida Primo, Scofield Barros & Comp.,
Saturnino Dias de Carvalho Junior, Sal-
vador Guedes, Salim Sarkis, Toledo &

abello, Theodoro Amalia da Fonseca
Vaz, Urbano José Mello Viação Ferreira
de Rio Grande do Sul, Vulmar F. Coe-
lho Pinto, Villas Boas & Comp., Valioso
& Comp. e Walfrido Satyro de Souza.

Diretoria de Contabilidade
TESOURO NACIONAL

SEGUNDA PAGADORIA

Relação dos processos do Ministerio
Fazenda que se encontram na Segunda
Pagadoria
A. J. Gaivão.
"A Patria".

C. Mendes

Alexandre. Batalha da Rocha . (Passa-
gem).

Ataulpho Na,poles ee Paiva.
All America Cables.
Abílio Alves de Castro.
Adalgisa Books da
Alice Cavalheiro Rippc.
Alvaro Tolentino de Souza. .
Alvaro Queiroz do Nacimento.,
Anna Francisco M. 11,1 Lessa.
Anna Izabel Coelho de Avellar.7'
"A Noticia".
B. Levy & Comp.
Benigna Teixeira.
Borlido Maia & Comp.
Companhia Telefonica Rio Grandense.
Companhia Nacional de Eletricidade..
Candido de Freitas Chaves.
Carlos Araujo Lins.
Carlos Waldemar de Figueira&
Carlos André Guerra Pimentel,
Carlos Augusto Naylor Junior.
Carmen Ferreira Lima. 	 .
Cordelino Cardoso.
Christõvino C. Ayree de Miranda.
Casar da Costa Vellez.
Deodoro Simões Perua.
Davina Pinto Granja.
Elmira Je Castro.
Euclydes, Rodrigues e Fiorinua.
Etelvina Americano Paes Leme.
Edina Cabizo de Fa:?ias.
Eugenia Lavinia da Cunha.
Edmundo Dreker.& Comp.
Faride Guimarães Casta.
Fernanço Francisco de Oliveira. .
FerFeire Souto & Comp.
Gilda 111 iranda Rodrigues
Guilhermina Lopes Angelo.
Guilherme Nunes de C. e St.
G. J. 13. Zaeyen.
Gabriel Archanjo de S. Santiago.
Huascar Guimarães (Dr.).
Jose Ai thur Pinta Ribeiro.
José Marcello Moreira.
José de Medeiros Malheiros.
José Va.11e Damasceno Ferreira
José Paes de Abreu.
João Christovam C. de Carvalho.
João Evange:ásta Reis e Silva.
Julio Miguel de Freitas & Comp.
J. D'A'..meida Lustosa.
Jorge 13e2erra.
Luiz Campos.
Ludovina Soares da Silva.
Maria Luiza da, C. Motta.
Maria Freire Paes Leme.
Maria Emitia de Lula..
Maria Thereza A. S. de Souza.
Maria Luiza da Cruz.
Maria das Dores Clstrioto Perreli.
Maria Antonietta Mendes Jardim.
Marianna Presgravo Vieira.
Miguel Soares.
Nair de Souza Vai.
Noemia de Castro.
Oswo.ldo Maria da R. Tavares e Ou..

tro.
Oscar Wiedmarnro,
Odette Medina de Tezano:
Pestana & Comp.
Prefeitura do Distrito Federal.
Prado Peixoto & Comp.
Paulino Barcellos.
Pimenta de Mello 8: Comp.
Raymundo Amorim Caldas.
Ranna Baptista Bastos e outros.
.Ricardina Justa da Silva.
Siomara Ribeiro d3 Carvalho.
Severiano José Ramos.
Thomazia de S. Brito.
Virginia
Vicente Manso Pereira.,
(Walter Eisenlohr.
Waldemir Neyee.

2 Pagadoria, em 23 de dezembro de
1932. — Joaquim Fiorentino Vaz Junior,
escrivão. .

Alice de Almeida Louzada.
Francisco Florindo Pires de Castro.
Yvonne de Paula e Silva.
2' Pagadoria, 24 de dezembro de 1932.
• Joaquim Vez Junior.

—
Diretoria da Contabilidade

SEGUNDA PAGADORIA

Relação dos processos de "Divida Flu-
tuante", que se encontram na segunda
Pagadoria do Tesouro Nacional (conti-
nuação):

Intendeficia de Porto Alem.
Isaias José de Souza. 	 -
Irmãos Taperoan.
Ilydio Romulo Colonia.
Irmã Albertina.

R. Alves Azambuja.
Fernandes Campos & Comp.,
Vieira Gomes.
Magalhães.
Borges Santos.
Domingos Damasceno
Luiz da Silveira.
Soares Moreira.
Oliveira Junior,
A. Silva.
Carvalho Ramos.
A. Alves Brito.
Theotonio Guimarães..
Antonio do Monte.
Lineu de Mattos.
Antonio Leal.
Antonio Barreires,
Honorato Oliveira.
Bruzzi.
Eugenio Torres.
Koguta.
Rangel Nogueira.
Roque & Comp.
Baptista Xavier.
Bonifacio Leão Prata.
Gonçalves Portugal.
Ignacio Silveiras.
Moreno Silva.
Siqueira Menezes.
Thomaz Silva.
Sandinho Brito.

João Chrysostomo Ornica.
Jollah & Irmão.
Juvenal R. Pereira.
Justiniano Fausto Araujo.
Joaquim Lemos Cunha.
Joaquim de Souza Barbosa
Joaquim Pires.
Jorge Xalil Bi tber
Jayme Passem Silveira
Juvenal José Rolly.
Jorge Calmine.	 2
Luiz Silva.
Lazaro Gomes Porto.
Leonidas Rossi.
Leovigi/do Areco.
Lopes Pinho Soares & Comp.
Luiz Antonio Peixoto.
Luiz Martins Torres.
Leonor de Mello Nepomuceno
Manoel Monteiro do Lara.
Manoel Gonçalves Medeiros.,
Manoel Augusto Nobre.
Manoel Ferreira Souza.
(Manoel Ignacio Silva.
Manoel Martins Bicudo.
Manoel Gomes Pereira.
Miguel M. de Moraes.
Maximiniano Vicente Nunes.
Maria Mubion & Filhos.
Minervina Carolina Correia
Mio/akar SG Comp

José
José
José
José
José
José
José
José
José
José
José
José
José
José'
José
José
João
João
João
João
João
João
João
João
João
João
João
João
João
João
João
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Maria Rosa &Iva.
Maria Alix.
Merino Pires Silva.
Moysés Paes Cavalcanti.
Natal Amaral (capitão-tenente),
Nenê Nesser.
Noé Carvalho.
Nicolau Lopes Oliveira.
Nicole Vellongiere.
Nicolau Guilherme Eiras.
Oswaldo Justo A. Cavalcanti.
Olympio Oliveira Luz.
Othon Machado;
Pedro Alves da Silva..
Port of Pará.
Paulo Kruger Rego.
Pedro Moura.
Pio Vepissimo dos Santoe. .
Roberto Etcheberne.
Raymnndo Góes & Comp.
RodolPho Alfredo Santos.
Rayrnundo Paula Roia,
Roberto Maridote.
Roberto Pedro Micheleve.
Rodolpho Marques Perdigão
Rosencio Leal Menezes.
Sebastião 'Dias Roohe.
Santa Casa de Ouro Preto,
Severino Machado.
Sebastião Souza Campos.
Salustiano Rezende.
alim Honei.
amuel Oliveira Motta.

Sebastião Rodrigues Santos.
Severino João Jeronimo.
Saphio Alves & Filhos.
Serenico Eleuterio.
Tiburcio Gurgel Filho.
Thiago Gomes Silva.
I T lysses R. Souza Martins.

,cento Pacheco Oliveira.
Viuve Chegas & Comp.
Valeriano Paula Mendes.
verissime V. Araujo.
Walter Sohimidt & Comp.
Zacharias Ciochelli.
Zeferino Graciliano Penalba.
Zacharias Guimarães.
Segunda Pagadoria, em .22 Ce dezem-

bro de 1932. — Joaquim Fiorentino
Vez Junior, escrivão.

Recebedoria do Distrito Feder..

EDITALDE INTIMAÇÃO	 •

Pelo presente, ficam intimadas as
firmas Pratos & Comp., á rua da Can-
delaria n. 74, Soc. Carbonifera Pros-
pera S. A., á rua Acre n. 16 e Alberto
de Andrade Simões, á roa do Ouvidor
n. 26, sobrado, desta cidade do Rio de
Janeiro, mas al não encontradas para,
no prazo de 30 dias, alegarem o que jul-
garem a bem da sua defesa, sob pena de
revelia no processo que teve por base o
auto n. 1.000, de 7 de maio de 1932.
instaurado nesta mesma Recebedoria.

Terceira Sub-diretoria, 27 de dezem-
bro de 1932. — O sub-direor, J. E. de
Moura Junior.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

AVISO

/—C---I 136

Aos Sts. fornecedores:
A Comissão Central de Compras co-

munica aos Srs. fornecedores que os
Oxlidoa, cujo prazo de entrada t,ermino

• DT NIIM OFT(ITAL

no corrente ano, deverão ser entregues,
e passados os recibos pelas respectivas
repartições,. até o dia 28 dêste, inclusive,
cancelando-se todo aquêle que não fôr
satisfeito dentro do referido prazo.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1932. — Alberto de Faria Filho, diretor
da r Divisão.

COmiàsão Central de Compras
do Govêrno Federal

COLÉTA DE PREÇOS

RETIFICAÇÃO

Referenda, série 419.238/40 (drogas).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados era geral, que
no edital de concurrencia referente á
série supra, publicado no "Diario Ofi-
cial" de 20 de dezembro de 1932,

Onde se lê: no, item 10
Estrato fluido de casca de laranja

doce, vidro de 250 e 500 gramas, etc.,
Deve-se ler:
Estrato fluido de casca de laranja

doce, vidro de 100, 250 e 500 gra-
mas, etc. — Pela Comissão Central de
Compras, Carlos Mario Faveret, diretor.

I • m/ • W. •

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

AVISO

Referencia. séries: 419.237 (drogas):
419.238/40 (drogas);
419.268/9 (material de limpeza).
4,19.274/75 (combustiveks).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
os editais do eoncurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no "Dia-
rio Oficial" de 20 do corrente de 1932,
e acham-se afixados no quadro da
C: C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n, 84-loja. — Pela Comissão Central de
Compras, Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia, série: 904.473/80 (Tri-
lhos e acessorios para trilhos).

A Comissão Central de Compras do
Govèrno Federal comunica aos interes-
sados em geeal, que no edital de can-
currencia referente á série supra e pu-
blicado no "Diario Oficial de 12 de cor-
rente:.

Onde se lê: No fim do edital
As propostas para esta série deverão

ser entregues no dia 22 de janeiro de
1933, etc.,

Deve-se ler:
As propostas para esta série deverão

ser entregues no dia 23 de janeiro de
1933, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84-loja, e serão abertas ás 14 horas
e 30 minutos. — Pela Comissão Central
de Compras, Carlos gania Faveret, di-
retor. .

Dezembro de 1932 23725

Comissão Central de Compras
• do Govêrno Federal

RETIFICAÇÃO

:Referencia: Séries 419.285 (drogas)
e 419.286/98 (drogas).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
nos editais de concurrencia referentes
ás séries supra, publicados no Mario
Oficial de 24 de dezembro de 1932:

Onde se lê: Na série 419.285 — no
item 4:

Comprimidos de elorhidrato de qui-
nino de 50 centg., tubos de 20 comp
tubo.

Deve-se lêr:
Comprimidos de clorhidrato de quinino

de 50 centg., tubos de 20 comp. de
1/2 gr., tulbo 	  12

Onde se lê: Na série 419.286/98
item 15:

Agua oxigenada, 3 % de I1202, 10 vo-
lumes, etc.

Deve-se lêr:
Agua oxigenada, 3 % peso de H202,

10 volumes, etc.
Onde se lê: Na série 419.286/93 —

Item 54:
Clorhidrato de morfina, Iralbr.
, Merck, Wyman, Poulenc, vidro

de 1 a 5 grs., grama 	

Deve-se lêr:
Clorhidrato de morfina, Fabr.

Merok, Wymari, Poulenc, vidro
de 1 e 5 grs., grama 	
Onde se lê: Na série 419.286/98;

item 58:
Citobario, lata de 1 a 2 quilos,

quilo 	 ......	 20

Deve-se lêr:
Citobario, lata de 1 e 2 - quilos,

quilo., 	  20

Onde se lê: Na série 419.286/98 —
item 98:
Oleo de ricino puro, lata de 1, 1 e 3

quilos, quilo. 	  400

Deve-se lêr:
Oleo de ricino puro, lata de 1, 2 e

3 quilos, quilo 	  400

Onde se lê: Na série 419.286/98 —
item 100:
	  vidro de 50, 100 e 500 •

grs., grama. 	  8.000
Deve-se lêr:
	  vidro de 50, 100, 250 e

500 grs., grama 	  8.000

Onde se lê: Na série 419.286198 --
clausula 124:

Os botijões que servirão de acondi-
cionamento para o artigo constante do
item 103 deste edital, ficarão perten-
cendo aos fornecedores, correndo etc.

Deve-se Ièr:
Os botijões que servirão de acondi-

cionamento para os artigos constante,'
dos itens 8, 12 e 103, deste edital, fica-
rão pertencendo aos fornecedores, cor-
rendo etc.

Pela Comissão Central de Compras,
Çarlos. Mario Faveret, diretor.

200

200

— — — — • . _ 	• •
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COMIRSile Cerrailrell de Compras do Governo [Fede'?

AVISO
Referencia:
'Séries:
N. 499.259160 (material d; limpeza).
N. 419,276 (lampadas eletricas).
N. 419.28114 (material de limpeza).

• A Comissão . Central . de Compras comunica aos interes-
sados em geral que os editais de conourrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no Diario Oficial, de 22 de
drzernbro de 1932, e acham-se afixados no quadro da C.C.C.,
á rua Visconde . de Inhaúma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras, .Carlos Maria Faveret,
diretor.

-
Comissão) CepnitIntll t1n CORM111102.9 do Governo RederoIl

COUTA DE PREÇOS
• A Comissão Central de Compras do Govérno Federal, pede

preços imitados para os materiais da relação abaixo:
O fornecimento é para pagamento a vista e entregue no

Distrito Federal.
' Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que

vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.
Cada proposta deverá citar o número que designa cada

série, a data deste número do Mario Oficial e conter tão só-
mente os artgos da série a que se referir.

Para mais detalhes sôbre as especificações aqui fome-,
' cicias, ~ias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão.
• Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario Fa-
veres,

Série	 449. 299/309
Arttigo — Unidade — Quantidade

propostas para 3 de janeiro de 1933:

29. Crina de Florença, fino, Triollet, tubo 	
28. Crina de Florença, extra-grossa, Triollet, tubo

22.. Catgut para suturas, n. 0, tubo grande, tubo

30. Criogenina Lumière, vidro de 10, 25 e 50 gra-

25. Catgut para suturas, n. 4, tubo grande, tubo

20. Capacete de gêlo para criança, um 	
21. •Catgut para suturas, n. 00, tubo grande, tubo

23. Catgut para suturas, ns. 1. e 2, idem, tubo 	
24. Catgut para suturas, n. 3, tubo grande, tubo

27. Crina de Florença, grossa, Triollet, tubo....
26. • Comadre de ágata, uma 	

19. Capacete de gêlo para adulto, um............

16. Canula de borracha, vaginal, Gentile, uma 	

44. Bico "Gentile" para mamadeira, um 	
15. .Bisturi réto e convexo, cabo fixo, tamanho Mé-

17. Camila de caoutchouc, intestinal, Gentile, uma
18. Canula Janet. uma 	

43. 'Algodão hidrofilo nacional, pacote de 100 e

10. Agulha de platina de 10 em., vários calibres

44. 'Agulha de platina de 20 em., para injeção, de

12. Algodão cardado em pastas, pacote de 1 quilo,

,2. Agulhas de níquel de 2 em. vários calibres para

9. Agulha de platina de 5 cm., vários calibres

6. Agulhas de fiquei de 15 cm., vários calibres,

7. Agulhas de platina de 2 em., para injeção, vá.-;

8. Agulhas •de platina -de 3 em., vários calibres

5." Agulhas de níquel de 10 em., vários calibres

3.. Agulhas de níquel de 3 em. vários calibres para

4. Agulhas de niquel de 5 cm., vários calibres para

fl. Agrafes de .1Wichel, Dim. 48 x 3 e 1.4 x 3, um

• 250 gramas, quilo 	

- •	 para injeção, urna

. . para anestesia local, uma 	

dio, Gentile ou Collen, um 	

para injeção, uma 	

para injeção, uma 	

vários calibres, uma 	

quilo

rios calibres, uma 	

injeção, uma

para injeção, uma 	

injeção, uma . 	

inijeção, uma . 	

2.000

6.000

300

240

100

120

100

100

144

100

200

200

100

100

400

100

200

100

100

• 50

24
24

24

50
50

12

24

12
12

mas. arame 0000000000A.0000000000p ......
	 1.000

Cuba retangular, pequena, dim. 0,22 x 0,13,
Cuba quadrada, de ágata, dim. 30 x 30, uma
Cuba quadrada, de ágata, dim. 25 x 25, uma

uma . 	
Cuba retangular, pequena, dim. 0,25 x 0,24,

uma . . 	
Cuba retangular, grande, de ágata, dim. 30 x

x 40, uma 	
Cuba redonda, de ágata, tamanho médio, 14

eras. de boca, uma 	
Cuba redonda, de ágata, tamanho grande, 19

cms. de boca, uma 	
Cuba reniforme, de ágata, tamanho pequena,

uma. 	 ... 	 -
Cuba riniforme, de ágata, tamanho médio,

uma . . 	
Cuba riniforme, de ágata, ' tamanho grande,

uma.. 	
Dedeira I:egueu, uma 000000.00000.00000000000

0•00 ....... 000000.0000
41.
42. Disco de Mota, um
43: Dreno "Gentile", n. 10, de borracha sem furo,

Um •

44. Dreno "-Gentile", n. 15, de borracha, sem furo,
tun. .	 ...... d

45. Dreno "Gentile", n. 20, de ãorracha, sem furo,
um . 	

Dreno "Gentile", n. 25, de borracha, sem furo,46.

.47.
	 um.	 ... 	
Dreno "Gentile", n. 30, de borracha, sem furo,

um . 	
Dreno "Gentile", n. 40, de borracha, sem furo,48.

um . 	
Dreno "Gentile", n. 45, de borracha, sem furo,49.

um . 	
Dreno "Gentile', n. 50, de borracha, sem furo,50.

um 	
Dreno "Gentile, n. 55, de borracha, sem furo,54,

um • • . .D oe.o0 	 	

Dreno "Gentio" n. 10, de borracha, COM furo,52.
utn 	

Dreno "Gentile", n. 1.=5, de borracha, com furo,53.
um . 	

Dreno "Gentile", n. 20, de borracha, com furo,54.
um . 	

Dreno "Gentile", n. 25, de borracha, com furo,55.
um . 	

Dreno,"Gentile", n. 30, de borracha, com furo,56.
um 	

Dreno "Gentile", n. 40, de borracha, com furo,57.
um . 	

Dreno "Gentile", n. 45, de borracha, com furo,58.
11111	 	

59. Dreno "Gentile" n. 50, de borracha, com furo
um . 	

Dreno "Gentile" n. 55, de borracha, com furo60.
um . 	

61. Esparadrapo de 2,5 cm. x 5 Y, Johnson, em
carreteis, carretel . 	

62. Esparadrapo de 10 cm. x 5 Y, Johnson, em
• carreteis, carretel

63. Esterilisador com tampa, tamanho médio, um
64. Film Kodack, para raio X, dim. 18 x 24, film
65. Film Kodack, para raio X, dim. 24 x 30, film66. Miro Kodack, para raio X, dim. 30 x 40, film
67. Fio de linha (enfiado), n. 1, um 	
68. Fio de linha (enfiado), n. 2, um 	
69. Fio de Oda, tubo grande n. 00, Triollet, um
70. Fio de Oda, tubo grande, n. 0, Triollet, um
71. Fio de sèda, tubo grande, ri. 1, Triollet, um
72. Fio de sêda, tubo grande n. 2, Triollet, um
73. Fio de sèda. tubo grande, n. 3, Triollet, um
74. Fio de sêda, tubo grande, n. 4, Triollet, um
75. Funil de vidro, 250 gramas, um 	
76. Funil de vidro, 500 gramas, um 	
77. Funil de vidro, 1.000 gramas, um 	
78. Gaze hidrofila, 1,00 x 0,45 de larg., Belleview,
• '	 metro
79. Gaze hidrofila, Hospital, de 0m,65 de largura

em peça com 100 metros, metro 	
80. Gêsso Lactara, quilo 	
81. Irrigador de ágata, com tampa, para 2 litros,

Um

82. Irrigador de ágata, para 3 litros, com tampa,;
um O , o . .... . ....

31.
32.
33.

34.

35.

36.

37.

38.

39.

40.

6
6

12

12

6

6

6

6

o

6
40
6

24

24

2.4

24

24

24

24

12

9.2

.24

24

24

.24

24

24

24

12

12

200

48
12

400
600
600

ao
50
24
12
36
24
48
36
12
6
6

7.000

5.000
24

6

• e-



o
83. Irrigador de vidro graduado, com tampa, para

2 litros, um 	
84. Irrigador de vidro graduado, com tampa, para

3 litros, um 	
85. Lamina "Gillet", uma 	

• 86. Laminaria n. 18, Leclerc, tUbo 	
87. Laminaria n. 20, Leclerc. tubo... 	 	
88. Laminaria n. 22, Leclerc, tubo 	
89. Laminaria n. 24, Leclere, tubo 	
90. Luva de borracha n. 6,5, Madeirite ou Conti-

nenta/, uma 	
91. Luva de borracha n. 7, Madeirite ou Conti-

nental, uma 	
92. Luva de borracha n. 7,5, Madeirite ou Conti-

nental, uma 	
93. Luva de borracha n. 8, Madeirite ou Conti-

nental, uma 	
• 94. P,asse partout de niquel, um 	

95. Pinça (dissecção) ou anatomica, uma 	
96. Pinça hemostática de Péan, uma ......

• 97. ,Pinça dente de rato, uma 	
'98. Ouataplasma, Langlebert, um 	
99. Saco americano de borracha, para agua

quente, um 	
- 100. Saco americano de borracha, para gêlo, um

101. Sarjadeira com 4 laminas, uma 	
102. Seringa de borracha "Phenix", n. O, uma 	
403: Seringa de borracha "Phenix", n. 1, uma 	

• 104. Seringa de borracha "Phenix", n. 2, uma 	
105. Seringa de borracha "Phenix", n. 4, uma 	
106. Seringa de borracha "Phenix", n. 6, uma 	
107. Seringa de borracha "Phenix", n. 8, uma 	

• 108. Seringa de vidro de 2 cc., sem caixa, uma 	
• 109. Seringa de vidro de 3 cc., sem caixa, uma 	

110. Seringa de vidro de 5 cc., sem caixa, uma 	
111. Seringa de vidro de 10 co., sem caixa, uma 	
112. Seringa de vidro de 20 cc., sem caixa, uma 	
',13. Seringa de vidro de 50 cc., sem caixa, uma 	
114. Sohda de borracha "Nelaton", n. 8, Gentile ou

„C'ollin, uma. 	
415. Sonda cie borracha "Nelaton", n. 9, Gentile ou

• Gollin, uma. 	
116. Sonda de borracha "Nelaton", ri. 10, Gentile ou

Collin, uma. . . 	
117. Sonda de borracha "Nelaton", ri. 11, Gentile ou

• Collin, uma. 	
118. Sonda de borracha "Nelaton", n. 12, Gentile ou

Collin, uma. 	
'119. Sonda de borracha "Nelaton", n. 13, Gentile ou

Collin, uma. 	
120. Sonda de borracha "Nelaton", ri. 14, Genkle

ou Collin, uma. 	
121. Sonda de borracha "Nelaton", n. 15, Gentile

ou Collin, uma. 	
122. Sonda de borracha "NelatOn", n. 16, Gentile

ou Collin, uma. 	
123. Sonda de borracha "Nelaton", n. 17, Gentile

ou Collin, uma. 	
124. Sonda de borracha "Nelaton", n. 18, Gentile

ou CoIlin, uma. 	
125. Sonda de borracha "Nelaton", ri. 19, Gentile

ou Collin, uma.' 	
126. Sonda de borracha "Nelaton", n. 20, Gentile

ou Collin, uma. 	
127. Sonda retal, ri. 14, uma 	
128. Sonda retal, n. 16, uma 	

• 129. Sonda retal, n. 18,.uma 	
130. Sonda retal, n. 20, uma 	
131. Sonda retal, n. 30, uma 	
132. Tala de papelão, uma 	

• 133. Tecido de algodão ralo, de 0,70 de largura,
peça com 6 metros, metro 	

134. Tentacanula de 14 x 15 x 17 cms., uma 	
,	 Termometro	 Prismatieo -.1 minuto, um 	

136. Tubo de borracha para sôro, metro 	
237. Tubo de borracha para irrigador, metro 	
138. Ventosas, uma. 	

Nota - As mercadorias acima deverão estar á
da C. C. C. a partir do dia 9 de janeiro de 1933.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, de aardo
com a necessidade das repartições.

24
60
12
12
12

6

1.° Os artigos acima . deverão ser de 1° qualidade e obe-
24 decer ás condições supra mencionadas.

2.° Os preços serão fornecidos pela unidade, compreen-
dendo carga, descarga e transporte do material oferecido, e
•::specificados para cada uma das zonas urbana, suburbana,
rural e rnaritima.

3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do.
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
como não sendo de 1° qualidade, independente da substituição
cl(.ntro ao prazo de um dia, á multa de 5 % sobre o valor
total da quantidade regeitada;

.b) na segunda vez, além da substituição, á multa de 10 %
40 sobre o mesmo valor;

100	 e) na terceira vez, multados em 20 % sobre o valor da
6 quantidade regeitada, rescindido o contrato e proibidos de

12 negociar com o Govêmo Federal, por intermédio da C. C. C.;
6 •	 d) a substituição dos artigos regeitadus ou julgados como
6 não sendo de 1' qualidade, será feita dentro do prazo de um,

dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ar-
tigos adquiridos dirétamente no mercado, pela C. G. C. cor-
rendo por conta do, contratante toda a despesa que saiá de-
duzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam ressalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5°• A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas, de 20 % para mais ou para menos, obrigando-.
se o fornecedor a manter os mesmos preços e na sinesinas con-
dições do Edital.

6°. Os proponentes deverão fornecer especificações de-
talhadas do material oferecido, tais como: marca, tipo, pro-
cedencia, garantias de durabilidade, qualidade, sendo essas
condições indispensaveis para a aceitação das propostas.

7 0 . Para melhor . julgamento elas propostas apresentadas,
a Comissão considerará quaisquer sugestões .ou alternativas
apresentadas pelos proponentes, no sentido de substituir o ma-
terial pedido por outro similar, desde que as clausulas de res-

6 pÜnsabilidade e os esclarecimentos a respeito do mesmo, se-
jam expressos e completos por parte dos proponentes.

6	 8. Deverão os proponentes indicar cru suas propostas,
as dimetsões do artigo constante do item 63 do presente Edi-

6 tal.
90 . A C. C. O. requisitará o material proposto, dentro

6 de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor

6 o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o*.fornece-

12 dor deixar do exercer o direito de escolha até 15 dias ante-

12 .ri
oonreisã.sáo terminação do contrato, o mesmo direito se devolve ác 

10. O prazo de entreva da mercadoria, será de 48 horas
12 anás o recebimento das respectivas requisições.

11. Os pagamentos serão parciais e correspondentes , ao
12 valor de cada requisição.

12. A C. C. C, se reserva o direito de estipular quais-
6 et,uer nórmas tendentes a verificar a exata natureza do ma-

terial oferecido e entregue.•
13. As propostas apresentadas, deverão mencionar os ar-

tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
Edital 'respectivo.

14. Estão sujeitas á invalidação sumária, as propostas
cuilo compromisso para • aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias, e as ,que consignarem simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo.

15. O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adjudica-
do o fornecimento do material acima, deverão prestar uma
caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente .em
dinheiro ou em* titules 'federais ao portador..

16. Si o fornecedor ou fornecedores aos "quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante do presente Edital, não as-
sinarem o contrato dentro do prazo determinado pela Comis-
são e de acôrdo com as clausulas contidas no mesmo Edital,
perderl'áo a idoneidade para efetuar novos fornecimentos .do
me -mo genero ao Gevértio Federal", por intermédio da C. C. C.

A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados e
estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir o, presente concur-
rencia no todo ou em parte, a seu exclusivo oriterio.
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24
24
24
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6
6
6
O

6
120

50
120
100

50
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3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
400 Distrito Federal, mediante requisições assinadas por uma dos

diretores da Comissão.
4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-

dades:
a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado

30 como não sendo de 1° qualidade, independente da substituição
200 dentro do prazo de um dia, á multa de '5 % sôbre o valor
120 taltal da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de 10 %
Obre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em 20 % sôbre o'valor da)
quantidade rejeitada, rescindido o contrato e proibidos de
goclar com o Governo Federal, por intermedio da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados corno
720 não sendo de 1° qualidade, será feita dentro do prazo de um

dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ar-
60 tigos adquiridos diretamente no, mercado pela C. C. C., cor.;

 rendo por conta do contratante toda a despesa rine será dedu-
zida. da !caução de garantia;/	.

40

200
1.000

340

4.400
300
260
500
160
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18. A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exigí-
veis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a cri-
terio exclusivo da C. C. C.

19. Não serão levadas em conta, as propostas em que os
proponentes r:ão declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente á todas as condições da - presente coleta de preços.

A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes que o presente
Edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da C.
e. C. á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Série 419.310/14

Propostas para 3 de janeiro de 193343
Stock:

Artigo - Unidade - Quautiaane

1. Empola de adrenalina (caixa de 12), empOla
2. Empola de agua bi-di,stilada, 5 cc. e 10 cc.,

empola
:t. Empola de antigeno alatine() ,puro (caixa de

10) , empola 	
4. Empola, de antigeno metilico, diluido (caixa de•

'10), empola 	
5. Empola de bateriofagina (anti-disenterica),

empola 	
6. Emppla de cafeina, em caixa de 12, empôla 	
7. Erni-Aia de cardiasol, empola 	
8. Empola de coaguleno, 5 cc., em caixa de 5, ern-

pôla . . .. 	
P. Empola de coramica "Ciba", em caixa de 400,

empola 	
10. EmpOla de digaleno-Roche (caixa de 6), em-

pela
11. Empola de digibaina, empôla .......
12. Empola de digipuratum, empôla......... 	
13.. Empola de electrargol, empola 	 	  „.
14. Empola de emetma, 0,04 (caixa de 6), empôla
15. Empola de sulfato de esparteina, caixa de 12,

empola 	
16. Empola de esparteina e morfina, empôla 	
17. Empola de insulina (20 unidades por cc.), em-

pola 	 •
48. Empola de iodo Bisman, empôla 	
19. Empola de ionase-adultos (caixa de 6),- em-

pola 	
20. Empola de Janto!, empôla .......... 	

	

.21. 'Empola de luminal, empôla 	
22. Empola de novocaina (1 cc. com 0,02), em-

pola
2.3. Empola de novasurol, empôla . . ......
24. Empôla de nitrito amila Boissy, empôla 	
25. Empola de oleo canforado (5 cc., 25 %), em-,

pôla
26. EmpOla de onadina, empola 	
27. Empola de ouabaina, empola
28. Empola de paludan,.empôla 	
29. Empola de pantopon (caixa de 12)-, empola._
30. Empola de pituitrina (Park Davis) . (caixa de

-6), empola, 	
31. Empola de quinoforrnio ',unis a 0,50, em

• caixa de 3, empola 	
,Empola de•rachi-analgina (Silva Araujo), para

-	 anestesia, 5 gramas,

A C. C. C. chama a atenção dos Srs. proporentes para as
clausulas 1°, 2°, 6°, 8° e 19, do presente Edital, devendo as
prevostas apresentadas, satisfazer integralmente ás exigen-
cias contidas nas mesmas clausulas.

nnn•••••

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 3 de janeiro de 4933, das 12 ás 14 horas na sede desta
Comissão á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos na presema dos interes,asdos
que deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

460

1.400
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260
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120
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O41000 n ....
.00 0 0000 0e .O

33. Empôla de rachi-analgina (Silva Araujo), pare
anestesia, 6 gramas, empôla 	

34. Empôla 'de rachi-analgina (Silva Araujo), para
anestesia, 8 gramas, empôla 	

35. Empola de rachi-analgina (Silva Araujo), .para
anestesia, 10 gramas, empola 	

36. Empola de rachi-analgina (Silva Araujo), para
anestesia, 12 gramas, empola 	

37. Empôla de rachi-analgina (Silva Araujo), para
anestesia, 14 gramas, empola 	

38. Empola de sedol, em caixa de 12, empôla 	
39. Empola de sepcermina Cortial (caixa de 6)

empola 	
40. Empola de soro anti-difterico, 3.000 m. cada

empola 	
41. Empôla de soro anti-difterico, 5.000 m. cada

empola 	
42. Empola de soro arai-disenteria°, empÔla 	
43. Empôla de ser() anti-gangrenoso, empola 	
44. Empola de. soro anti-meningococico, de 20 cc	

empôla 	
45. Empola de sena anti-ofidioo, polivalente, em-

pola . 	
46. Empola de sôro anti-ofidico, botropico, em-

pola . 	
47. Empóla de soro anti-ofidico, crotalico, em-

pôla 	
48. Empola' de. ser° anti-tetanico, 3.000 m. cada

empola. . 	
49. Empola de soro anti-tetanico, 5.000 m. cada

empola . 	
50. Empôla de ser° estalão, para transfusão, em-

pôla 	
51. Empola de soro hemostatico, empôla...- 	
52. Empola de soro hormo-gravidico, empola-- •
53. Empola de soro renal caprino, empola-. 	
54. Empola de soro novocaina, empola...... ....o 	
55. Empola de .soro hormo-hepatico, empola 	
56. Empola de soro normal cavalo (20 cc.), em-

• 10

10

40

40

10
480

500

480

200
240

40

48

30

45

15

600

300

20
60

240
60
12

EC0

100
240

6
12

64(3
400

•• 40

_300

57. Empola de stovaina (solução dupla), empôla..
200 58. Empola de teobril, empola 	

59. Empola de trivaleriana„ (caixa de 12), empôla
80 60. Empôla de vacina antigonococica (caixa de 6),'

empôla
4.400 61. Empola de vacina antigiogenica, empôla 	

140 62. Empola de vacina estafilo-estreptococica, em-
2.000	 pôla . 	

63. Empôla de, vacina stafilococica (polivalente),
100	 empola 	

64. Empôla de vacina anti-tifica curativa, empôla
Nota - As mercadorias acima deverão estar á disposiçãO

da C. C. C. a partir do dia 9 de janeiro de 1933:
Para entregas parceladaa, no prazo de 90 dias, conforme.

necessidade das repartições.
1. 0 Os artigos acima deverãO ser de i a qualidade e Obe-

decer ás condições supra mencionadas.
2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-

,

400 preendendo carga, descarga e transporte do material of ere-
20 eido, e especificados para cada uma das zonas: urbana, subur-

bana, rural .e maritima.
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e) para os casos acima ficam ressalvados os. de fôrças
maior, tais como: greve, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retardamento de. viagens.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o forrieceder a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições do Edital.

6". Os proponeutes deverão declarar o fabricante dos ar-
tigos oferecidos, assim como, descrever o acondicionamento
empregado para o fornecimento dos mesmos artigos.•

7. Deverão os preponentes declarar o número de empo-
las contido em cada caixa.

8°. A C. C. O. requisitará o material proposto, dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stoc, fica reservado ao fornece-
dor o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção
para continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o for-
necedor deixar de exercer o direito de escolha ate 15 dias an-
teriores á terminação do contrato, o mesmo direito . se devolve
á•Comissão.

'9°. O prazo de entrega da mercadoria, será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

• 10. Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

11. A C. C. C. se reserva 'o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza do mate-
rial oferecido e entregue.

12. As prdpostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do

respectivo.
• 13. Estão sujeitas á'invalidação sumária as propostas cujo
compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a 15
dias. e as que consignarem sinspilesmente, uma redução sobre
o preço mais baixo.

14. O fertnecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento .do material acima, deverão prestar uma
caüção de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titules federais ao portador.

15. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o foruecimento constante dêste Edital, , não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo Edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
flero ao Govêrno Federal, por intermédio da C. C. C.

16, A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação a
quaisquer infraçÕes no •cumprimento dos fornecimentos que
tenl sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores fome-
Cimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar forne-
cimentos identicos ao constante desta série, serão exigiveis
garantias e demonstrações de qualquer natureza, a criterio
exclusivo da C. C. C.
• 17. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados

e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente concur-
renda, no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.
. 18. Não serão levadas em conta as propostas em que os

proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente a todas as condiMs do presente Edital.

A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes que o presente
Edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da C.
C. C. á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

•

••••••••~•••n•

A C. C. C. chama a atenção dos Srs. proponentes para as
oilausulas 1°, 6°, 7° e 18, deste Edital, devendo as propostas
apresentadas, satisfazer integralmente, as exigencias contidas
nas mesmas clausulas.

••nn•••••
•

• As propostas pára esta série deverão ser entregues no
dia 3 de janeiro de 1933, das 12 ás 14 horas na séde desta
'Comissão á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão
abertas 'ás 14 e 30 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos 'de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. corfier-
ciantes á Comissão Central de Compras do Govérno Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1°. Os preços e condições deverão ser escriturados em
duas vias.

2°. Cada uma das vias deverá ser assinada pelo repre-
sentante da firma ofertante.

3°. Os envelopes das ofertas deverão ser fecharieÉ, lacra-
dos e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serãO determinados
para cada caso.

4°. Os interessados 'deverão ter impresso no envelope o
nome e o endereço da firma, bem como o número da série a
que Se referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras, Carlos Mario Faveret,
diretor.

--
Comissão Centrai dle COMDTBS do Governo Tederall

AVISO
Referencia: Séries 419.279/80 (material de construção)

419.285 (drogas) e 419.286/98 (drogas)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessados

em geral que, os Editais de concurencia referentes ás'séries
supra, foram publicados no Diario Oficing do dia 24 de dezem-
bro de 1932, e acham-se afixados no quadro da C. C. C. á
rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras, Carlos Mario Favereg,
diretor.

MIINIIS'IrEMO DA VIAÇA0 E h
EDITAL DE CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A CONSTRUÇÃo Do EDIFICIO

SEDE DA DIRETORIA REGIONAL DO PAISANA', EM CU/1LT~
Faço público, para conhecimento dos tfrterr~.~C/UG,

de conformidade com o decreto n. 21.790,_de 5 de setembro
de 1932 e de acôrdo com a *autorização do Sr. ministro da
Viação e Obras Públezas, constante do oficio n. '4.162, de • 9
de dez.b2mbro do mesmo ano, serão recebidas na Diretoria do
Material do Departamento dos Correios e Telegrafos, á rua
visconde de Itaborai. esquina da Travessa Tinoco. propostas
para a construção do edificio-séde da Diretoria Regional do
Paraná, cru Curitiba, mediante as condições expressas • nos
reguintes paragrafos:

§ 1.° No dia 30 de janeiro de 1933„ ás 14 horas, na série
da Diiretoria do Material , serão recebidas as propostas pela
comissão designada para processar a concurrencia, a qual
será presidida pelo diretor do Material.

§ 2.° As propostas deverão s?.i apresentadas em dois en-
volucros:

1. Envolucro fechado e lacrado, tendo o sobrescrito:
"Comprovação de idoneidade de... (nome da firma concur-
rente) e qur deverá, conter:

a) documentos que provem capacidade tecnica para exe-
cutar obras em cimento armado e capacidade financeira para
se desobrigar da construção proposta;

b) documentos que atestem quitação com a Faz mda , Fe-
deral e Municipal pelos impostos devidos, e Estadual, no caso
de se tratar de firma estabelecida fóra do Distrito Federal;

c) certidão de depósito da importancia de 20:0008000
(vint2 contos de reis) na Caixa Economica, feito mediante
guia de. recebimento expedida pelo diretor geral do Departa-
mento dos Correios e Telegrafas; e mediante guia do respe-
ctivo diretor r.gional, si o depósito tiver ae ser feito em
ar.ncia da Caixa, nos Estados;	 •

d) todos os desenhos fornecidos pela Diretoria do Ma-
terial e rubricados pela firma proponente.

2. Envolucro fechado e lacrado, tendo o sobrescrite:
Proposta de ... (nome da firma proponente), contendo:

a) proposta indicando o preço global e o prazo em dias .
uteis, escritos por extenso e em algarismos, dentro dos quais
será executada a obra, de inteiro acordo com o presente edital

especificações e plantas fornecidas pela 'Diretoria do Ma-
terial.

-
A proposta deve ser apre,sentada em tres vias (a primeira

sêlada), sem emendas, rasuras e entrelinhas; .
b) uma relação detalhada do orçamento que serviu ao

estabelecimento do preço global da proposta, em que deve?U.o
figurar os volumes e quantidades calculadea de acUtUe (;z,m
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as especificações e desenhos do projéto, bem como os preços
imitados correspond antes. Esta relação será apresentada de
acôrdo com o modèlo fornecido pela Diretoria do Material.

§ 3.° Recebidos os dois envolucros referidos no § 2°, o
aresidente da ("omissa() fará com que cada proponente ru-
brique os onvolucros dos demais e mandará lavrar uma áta
inencionancto o recebimento das propostas 'apresentadas, a
qual será assinada por todos os concurrentes e membros da
comissão.

§ 4.° A's (14) quatorze horas do primeiro dia util que se
seguir ao do recebimento das propostas, a comisso, em pre-
sença dos interessados presentes, abrirá os envolucros rela-
tivos á comprovação da idoneidade, e, depois de :ulgá-la em
face dos documentos e alegações documentadas, lavrará uma
áta mencionando o que ocorrer e publicará no Diario Oficial
a relação dos concurrentes julgados idoneos. -Os que forem
dados como inidoneas poderão apresentar recurso ao minis-
tro da Viação e Obras Publicas, por intermedio da comissao
e dentro de dois dias, a contar da data da rafara:1a publicação.

Recurso identico Poderão fazer os proponentes que jul-
garem infundada a idoneidade de algum dos concurrentes
admittidos pela comissão.

§ 5.° Julgada em definitivo a idoneidade dos concorren-
tes, a comissão anunciara pelo Diario Oficial, o local, dia e
nora em que serão abertas as propostas das firmas julgadas
idoneas.

Abertas as propostas, cada concurrente presente rubri-
cará as propostas dos demais, lavrando-se, a seguir, uma áta
em que serão mencionados o .nome dos proponentes com o
respectivo preço, e outras occurrencias que interesSern
julgamento da licitação.

§ 6.° Dentro de cinco dias, seguintes ao da abertura das
propostas, a comissão publicará todas elas, na integra, no
Diario Oficial, pela ordami que tiverem sido classificadas A

a ninneterá a classificação feita á aprovação do ministro da
Viação e Obras Publicas, juntamente aorn um breve relatoric
da concurrencia nos termos do art. 754, do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade.

No caso de absoluta igualdade entre duas propostas, a
comissão procaderá a uma nova concurrencia entre os seus
autores versando sare o maior abatimento a ser feito saro
a proposta empatada.

Si nenhum dates quizer, porém, fazer abatimento na sua
proposta,. proc eder-se-á a sorteio, para decidir a qual dos pro-
ponentes caberá a adjudicação, conforme o disposto no ar-
tigo 756, do citado Regulamento.

§ 7.° Aprovada a classificação das propostas, pelo mi-
nistro da Viação e Obras Publicas, o concorrente classificada
em primeiro togar elevará a caução de quê trata o § 2° pare
(100:000000) cem contos de réis, mediante recolhimento
feito por guia expedida pelo diretor- do Material.

Este reforço de caução deverá ser feito de:atr• de cinco
dias, contados da data do convite para a assinatura do
contráto.
• § 8.° Si o proponente classificado em primeiro logar se
furtar a assinar o contrato para a execução das obras, per-
derá a 'caução de 20:000000 em favor da Fazenda Nacional
e terá cassada a sua idoneidade, por tempo dcteaminado, para
cotratar cem o Govêrno. Nêste caso, a juizo do Govêrno, se-
rão convidados a assinar o contrato, sucessivamente, os de-
mais proponentes na ordem em aue tiverem s:do
dos, ficando os mesmos sujeitos á penalidades previstas paaa
o primeiro.

Assinado o contrato, as cauções feitas pelos licitantes
vencidos e pelos que não foram julgados idonoos serão rea-
tituidas mediante requerimentos ao diretor do Departamento
dos Correios e Telegrafos.

§ 9.° O contrato só entrará em vigor deixas de registra-
do pelo Tribunal de Contas, não cabendo qualquer indeni-
zação ao contratante si o regiatro fôr denegado.

§ 10. As obras serão executadas de inteiro acôrdo com
as especificações anexas ao presente edital e desenhos fcs-
necidos pela Diretoria do Material. .

§ 11. As obras deverão ser inicia.clas delatas) de dez dias,
a contar da data do registro do contrato pelo Tribunal de
Contas e terminadas dentro do prazo fixado, salvo casos de
força maior devidamente comprovados perante o engenheiro
fiscal e julgados definitivamente pelo ministro da Viação e
Obras Públicas.

§ 12. Para fiscalização da execução das abras será de-
signado um eugeoheiro do Departamento dos .Jorreios e Te-
/egrafass

Todas as ordens de serviço serão sempre dadas por es-
crito não podendo o empreteiro aceita-las de outra fórma
e igualmente por escrito as reclamações que tenha de fazer
c empreiteiro,

§ 13. O pagamento do preço ajustado para a execução
das obras será feito em moeda corrente, á conta do ,depósito
de que trata o- aludido decreto n. 21.790, em dez prestações
iguais e por intermedio do Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas.. O pagamento de cada prestação só será ordenado
quando os serviços executados e não pagos excederem. de
20 % no minimo o valor da. prestação devida . 	 •

As avaliações necessarias á comprovação das obras exe-
cutadas serão feitas pelo engenheiro fiscal, baseado nas da-.
rios do orçamerito apresentado pelo concorrente na sua pra-
acieta.

§ 14. D Govêrrio reserva-se o direito de anular a presente
concurrencia si as propostas não forem julgadas satisfato-
rias, não cabendo nêste caso, aos proponentes direito a qual-
quer indenização.

§ 15. A firma construtora ficará sujeita multa ale
trezentos mil réis (300a000) por dia que exceder do prazo
estipulado, exceto nos casos de força maior previstos no
§ 11.

§ 16. A$ propostas não poderão conter sinão urna fdr-
ma de completa submissão a todas as clausulas do presente
edital, não se tomando em consideração quaisquer offertas
não previstas no Mesmo nem propostas que contiverem ape-
nas o oferecimento de uma redução sõbre a proposta mais
barata.

Departamento. dos Correios e Telegeafos, Diretoria do
Material, 26 de dezembro de 1932. — Elesbão de C. , Vel-
toso, diretor do Material.

CONSTRINAO DO EDIFICIO SÉDE

CAPITULO I — EXECUÇÃO DO PROJETO — LOCAÇÃO

§ 1° — Execução do projéto.
1 — O construtor executará fielmente o projéto, de acôr-

do com as presentes especificações e desenhos aprovados pela
Diátoria do Material, do Depaatamento dos Correios e Tele-
grafes, e rubricados por arribas as partes no ato de assina-
fura do contrato de construção, do qual, aliás, ficam fazendo
parte integrante.

2 — Os detalhes necessaria á execução de certos ele-
mentos da obra, como escadas, esquadrias, etc., serão opor-
tunamente fornecidos pela Secção de Edificlos da Diretoria
do Material, obedecendo sempre, porém, ás linhas gerais .do
projéto e ás determinações das presentes especificações.

§ 20 — Locação da obra.
1 — O 'construtor locará a .obra com o masimo cuidado,

sendo resporias,vel por qualquer engano de alinhamento ou
nivel, e correndo por sua conta a demolição o a reconstru-
ção cios serviços julgados imperfeitos pala Diretoria do Ma-
terial ou pelo engenheiro fiscal seu representante.

2 — Gomo referencia de niveis serão tomados os pontos
indicados na planta de situação e locação.

CAPITULO II -- MOVIMENTO DE TERRA

§1.° Excavação:
1. As cavas para as funda ções serão abertas até alcançar

a camada de barro e areia, situada arca de 1,0 metro abaixe
do nivel médio atual do terreno.

2. Todas as terras provenientes das excavações poderão
ser empregadas no atêrro, feito de acôrdo com o § 2°.

§ 2.° Aterro:

1. Todo o terreno situado no interior do perimetro do
edificio, sara aterrado até o nivel C,95, exceto nas zonas
do almoxarifado e da garage (onde o aterro será arrasado
no nivel 0,00) e do porão. .

2. As faixas de terreno com cérea* de 8,0 metros de.lar-
gura, que separam o prédio das ruas 15 de Novembro, Gaa
ribaldi e João Negrão, bem como uma faixa de 7,0 metros
de largura, paralela á fachada-posterior e medida a partir da
mesma, serão aterradas de acôrdo com os niveis indicados
no desenho de situação e locação.

3. O atôrro deverá ser-constituidc por material de pri-
meira ordem, de preferencia areia, a juizo do engenheiro
fiscal.

4. O atérro será, executado em camadas de 25 cms. de
espessura maxima, molhadas e fortemente apiloadas.
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aA.PITUI,0 III — ESTRUTURA EM • CONCRElt ARMADO

§ il.° Cimento:

1. O cimento a ser empregado na confeção dós concretos
destinados á estrutura em concreto armado, será de prefe-
rencia nacional.

2. No caso de ser utilisado cimento estrangeiro, o fiscal
exigirá atestados de analise, realisados em laboratorios na-
cionais idoneos, que contenham dados sobre a finura de
moagem, sobre o 'Aso especifico, começo da péga, resistencia
á tração e á compressão, observada com a argamassa normal
e sobre a invariabilidade do volume (expansão a quente).

3. Não será tolerado o emprêgo de cimentos cuja péga
tenha inicio antes de decorrida uma hora após a confecção
do concreto.

4. Durante a execução da obra, deverá o construtor pro-
.ceder ao menos num saco, para cada grupo de 800 (ou numa
barrica em cada grupo de 200) aos ensaios de invariabilidade
de volume com o aparelho Le Chatelier, e de normalidade
da péga, com a agulha • de Vicat.

5. Só deverão ser aceitos na obra, os cimentos que ve-
nham dentro da sua embalagem original, isto é a embalagem
p a rotulagem da fabrica.

6. A quantidade de cimento que deve entrar na com-
posição dos concretos deverá sempre ser medida em pêso
(quilos).

•§ 2.° islirregndo:	 •
1. Será utilisado como agregado miúdo a areia silicosa,

composta em maior parte de quartz e que, passando na pe-
neira de malhas quadradas de 7 . milímetros seja retida na
de 1 m/m,

2. Como agregado graúdo será utilisado o cascalho de
granito, com arestas vivas, passando tia peneira de 30 m/m
e retido na de 7 m/m.

Excepcionalmente, a •juizo do engenheiro-fiscal, quando
se 'tratar de peças de grandes dimensões, com ferros muito
espaçados, poder-se-á empregar o cascalho passando na pe-
neira de 50 mim.

3.. A resistencia propria de rutura dos. agregados deve
ser superior á resistencia á rutura do cimento.

4. Os agregados deverão 'ser isentos de impurezas, isto
é, de elementos que possam prejudicar a resistencia e o on-
durecimenlo dos concretos, a pêga do cimento ou a boa con-

oeervação das armaduras.
5. Serão consideradas impurezas ou elementos nocivos:
a) Materias organieas, carvão e sea em quantitdade su-

perior a 1 % (um por cento).
b) Argila que, quando não aderente aos grãos do agre-

gado e estiver uniformemente distribuida, será tolerada até
3 % (três por cento) .

6., Havendo dúvidas planto á presença de elementos
nocivos; o construtor deverá_ realisar os ensaios necessarios,
sobretudo os que dizem respeito á verificação do teor em
materias organicas. (Processo Abrams-Harder, vulgarmente
chamado "ensaio de coloração").

§ 3.° Agua:	 •
I.. Será empregada aagua potavel do abastecimento da

cidade.
g 4.° Ferro:
1. O metal destinado ás armaduras da estrutura, vul-'

,garmente designado por "ferro", será o aço . doce homogeneo,
.que deverá apresentar as seguintes principais caracteristicas
rninimas:

Limite de rutura á tração, 3.700 K/cm .. 2
Limite de elasticidade, 2.400 K/cm.2.
Alongamento de rutura, 20 %.
2. Por ocasião da recepção do aço doce, será exigida a

certidão de origem do mesmo, bem cOmo os resultados dos
ensaios realisados em laboratorios idoneos.•

3 — A fiscalização exigirá constantemente na. obra, a
realização do ensaio em "U", isto é, dobrar o aço a frio em
torno de um cilindro de diam6ltro igual ao•dobro do diame-
tro do aço, que, assim dobrado, não deverá apresentar fen-
dilhamentos.

§ 5° — Dosagem arbitras-ia dos ,concretos:
1 — Será assim designada a dosagem que se realize

sem levar em conta a porcentagem dagua (fator agua-ci-
mento) e a graduação dos agregados.

2 — Os concertos a empregar serão os seguintes:
Tipo A — 300: cimento 300 Iças,
Areia 500 litros.
Pedra 800 litros
Agua 220 Mama

correspondendo á dosagem volumetrica aproximada 4:2,
35 :3,75 .

Tipo A — 350: cimento 350 kgs.
Areia 500 litros.
Pedra 800 litros..
Agua 250 nitras.

correspondendo á dosagem volumetrica aproximada de 1:2:3,2.
3 — Nos dois tipos de concreto indicados na alinea

tenor, o cimento será sempre Medido em peso (quilos). Os
agregados serão medidos em caçambas de madeira, forradas
de zinco na parte interna e que terão dimens'ões de acôrdo
com a capacidade da betoneira.

4 — A quantidade de agua a empregar na composição
dos concretos deverá ser regulada de acôrdo com o grau de
plasticidade neeessario á execução das diferentes partes da
obra. As quantidades dagua acima indicadas poderão ser
empregadas para as peças de dimensões correntes.

5 — Os diferentes tipos de concerto, discriminados na
alinea 2 (Malte paragrafo, serão distribuidos da seguinte ma-
neira:

Tipo A-300 -- Será empregado em toda a obra acima
do terreno natural, incluindo lages, pilares, vigas, escadas,.
etc., excetuando-se o 1° této na parte correspondente á
aréa interna, as grandes marquizes, paredes e tetos da casa
forte, caixas dagua superiores e inferiores.

Tipo A-350 — E' destinado á concretagem das fundações
abaixo do terreno natural, das paredes e tato da casa forte,
das paredes das caixas dagua inferiores e superiores; assim
como das vigas e das lages do 1° této na' parte correspon-
dente á aréa interna e das marquizes.

§ 60 — Dosagem racional dos concretos:
1 — O construtor poderá dosar racionalmente os •con-

eretos tipo A-300 e A-350, isto é, de acordo com os proces-
sos modernos que baseiam a resistencia do concreto no fator
agua-cimeillo . e na granulometria dos agregados.

2 — Para os concretos dosados racionalmente o cons-
trutor será obrigado a manter no local da obra o aparelha-
mento necessario á determinação da humidade e á gradua-
ção dos agregados bem corno á execução de provas de resis-
tencia por meio de vigas de prova.

3 — O concreto dosado racionalmente, para substlituir
tipo A-300, deverá apresentar as seguintes caracteristicas
minimas, controladas pelo engenheiro-fiscal.

Teia. minium em cinielato: 250 kgs. por m3 de concreto.
Resistencia minima de rutura medida sôbre vigas de

prova: a 28 dias: 36,0 kgs. por cm2, a 7 dias, 240 kgs. por
cin2.

4 — O concreto tipo A-350 poderá ser substituido por
outro dosado racionalmente, apresentando as caracteristicas
minimas de resistencia indicadas na alinea anterior, cem
um teor minimo de cimento de 300 kgs. por m3.

•§ 7° — Prepáro dos concretos:
1 — Os concretos serão preparados mecanicamente por

meio de betoneiras.
2 — Serão misturados primeiramente a seco os agrega-

dos e o cimento de maneira a se obter uma mistura de côn.
uniforme. Logo a seguir dar-se-á entrada á agua .neeessaria
á mistura.

. 3 — A mistura na betoneira terá uma duração media de
90 segundos sendo sempre rejeitadas as misturas realizadas
em menos de 60 segundos.

4 — Qualquer que seja o tipo de betoneira utilizado, de-
verá êle possuir um medidor dagua o qual, além de garantir
a afluencia rapida e regular da agua, permita medir o volu-
me desta com uma p 'iroximação de 3 To.

§ 8" — Coloca (,:tx,) do concreto: 	 •
1 — A colocação do concreto deverá em todos os 'casos

estar concluida antes do inicio da pega, seja qual for a qua-
lidade do cimento empregado e a porcentagem dagua incor-
porada á mistura.

2 — O concreto deverá ser colocado nas fôrmas logo após
a sua confecção. Caso haja um intervalo entre o preparo e a
.Colocação não poderá.o mesmo ser superior a uma hora com
tempo humido e 45 minutos com tempo seco. Quando o tra-
balho estiver assim interrompido, o concreto deverá ser pro-
tegido contra as' intemperies e novamente misturado antes de

(.1 , colocada.	 •
.3 —* Como o agregado graúdo tende a separar-se da ar-

gamassa. deve-se ter o maximo cuidado em conservar a ho-
mogeneidade do concreto.
' 4 — Nas interrupções da concretagem, deve-se deixar o

concreto com uma superficie rugosa, e que não apresento
elementos destanaveia_
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5 — Ao reiniciar a concretagem, as superficie3 já endu-
recidas deverão ser picadas, raspadas, limpas de elementos
soltos, molhadas e tomadas com uma argamassa rica de ci-
mento.

6 — Logo depois de terminada a concretagesn, deve-se
proceder a uma cuidadosa "cura" do concreto, isto é, pro-
tege-lo por processos que impeçam a rapida evaoração da
agua.

§ 9° — Colocação dos ferros:

— Antes de° serem introduzidos nas férma,s, cs ferros
deverão ser cuidadosamenIto limpos, dominando-se a areia,
a ferrugem solta e as substancias gordurosas qt.e estejam
adherentes ás superficies dos mesmos.

2 — Deverão ser respeitadas com a maior exatidão a
forma e a posição dos ferros indicados r..;), projeto.

3 — Serão torradas precauções especiais para que os
ferros conservem suas posições durante a concretagem.

4 — Para facilitar o envolvimento dos ferros, aconselha-
se banhá-los com laite de cimento. Esta operação, porém,
deverá ser feita imediatamente antes da colocação do concreto;
do contrário, a capa de cimento sôo° Impedirá a aderencia
do ferro ao concreto.

§ 10. Confecção e colocação das fôrma e escoramento:
1 — As fôrmas e escoramentos deverão ser tais que as

soliCitações nelas produzidas pelo peso morto da estrutura
e pelas cargas acidentais que possam atuar durante a exe-
cução da obra, :aão ultrapassem os limites do segurança
consagrados pela experiencia, para os mater.ais que as
compõem.

2 — Os apoios das escoras serão constituidos por cunhas,
e outros dispositivos apropriados, que permitam uma retirada
gradual e sem choques.

3 — As escoras ou suportes emendados, com peças la-
terais de madeira, deverão ser em número inferior a 2/3 do
número total de suportes.

Os elementos assim emendados deverão ser distribuidos
uniformemente sôbre a superficie total do teto moldado.

4 — As emendas de que trata a alinea anterior, levarão
cobre juntas com um comprimento minimo de 70 cms. pre-
gados nas extremidades das peças emendadas, afim de evitar
os efeitos da flexão transversal. Os suportes de senão circular
levarão tres cobre-juntas e os de secção quadrada ou retan-
gular quatro cobre-juntas para cada emenda.

5 — Em cada suporte não haverá mais de uma emenda
devendo esta ser situada fóra do terço médio do ;;ornprimento
do suporte.

6 — A secção transversal minima admissivel para os su-
portes ou escoras é de 7 ems. por 5 cms.

7 — As cargas dos suportes devem ser repartidas sôbre
o sólo por intermedio de sapatas de madeira, de concreto
ou dê pedra, de maneira a evitar recalques ou abaixamentos
dos referidos suportes.

8 — Os apoios das escoras dos varios tetos serão dispostos
de modo a se otrresponderem verticalmente.

9 — Quando da confecção e assentamento das fôrmas ou
moldes, deverá ser prevista a necessidade de deixar alguns
suportes no logar após a desmoldagem. Para todos os vãos
de vigas, exceto os da cupola, é suficiente deixar uma escora
no centro de cada viga.

Para as lages de vãos inferiores a 3,0 metros, bastará
uma escora no meio dos paineis.

10 — Antes da concretagem as fôrmas serão limpas e em
seguida molhadas.

11 — Durante a concretagem será controlado o compor-
tamento das escoras e das sapatas de apoio destas. Quando
necessario serão reajustados os apoios de que trata a alinea 2
dêste paragrafo.

§ 11. Permanancia e retiradas das fôrmas e ascoramentos:
1 — A retirada das fôrmas e escoramen tos só poderá

ser realizada mando o concreto tiver endurecido suficiente-
mente, devendo as ordens, a êste respeito ser dadas pelo
construtor, após consulta ao engenheiro-fiscal.

2 — O tempo de permanencia das fôrmas e escoramentos,
após a conclusão da concretagem, depende de varios elementos
como sejam: condições atmosfericas, vão das vigas, qualidade
do cimento etc. Serão todavia consideradas co:no suficientes
os seguintes tempos mínimos de permanencia:

3 dias para as faces das vigas e pilares;
8 dias para as lages;
21 dias para os apoios das vigas e lages d cupala e das

marquises.

3 — Os suportes que ficam depois da retirada geral das
fôrmas e escoramentos (§ 10, 9), devem permane.V . no
:ogar, no minimo 14 dias.

4 -- Quando imediatamente apôs a retirada das fôrmas
a escoramentos, a estrutura se ache submetida a cargas sensi-
velmente identicas aquelas para as quais foram calculadas,
os tempos indicados na alinea 2 dêste paragrafo serão aumen-
tados a juizo do engenheiro-fiscal.

5 — A retirada das fôrmas será iniciada pelo abaixamento
das escoras e suportes, sendo vedada a retirada brusca dos
elementos.

6 — Durante a execução da obra haverá no local um
"diario de execução", no qual serão rigorosamente assinaladas
as datas da concretagem e da retirada das fôrmas e escora-
mentos. Êsse diario será controlado pelo engenheiro-fiscal,
devendo ser remetido ao escritcrio técnico da Secção de Edi..
ficios, quando concluida a obra.

CAPITULO IV — CONCRETO SIMPLFS

§ 1°. Dosagem:
1. Todos os concretos simples serão dosados arbitraria-

mente (ver Cap. 111 — § 5°) .
2.0s concretos a empregar serão os seguintes:
Tipo A. 160:
Cimento 160 kgs.,Y
Areia 500 litros;
Pedra 800 litros;

correspondendo á dosagem voIumetrièa aproximada: 1:4,5:7,5,
Tb° A. Roo:
Cimento 200 kgs.;
Areia 5001 litros;
Pedra., 800 litros;
Agua 160 litros;

• correspondendo á dosagem volumetriea aproximada 1:3,5:5,5..
3. Os cor.cretos referidos na alinea anterior obedecerão

quanto aoS elementos componentes, preparo, colocação, etc.,
ao disposto no capitulo 111 para os concretos de estrutura.
O _agregado graúdo, porém, poderá atingir o diametro de
,70 m/rn.

4. Os dois tipos de concreto discriminados na aliam 2
dêste paragrafo serão distribuidos da seguinte maneira:

Tipo A. 460: No preparo de todas as cavas de fundação,
Cirrn a espessura rnipima de 7 cms., assim como nos passeios
em volta do predio com a espessura minima, de 10 cms. Este
tipo será ainda utilizado para o calçamento da rua transver-
sal, paralela e junta á fachada posterior, com a espessura mi-
nima de 10 cms. assente -sobre uma camada de areia forte-
mente apiloada de 15 cms.

Tipo A. 200: Na confeçãer da camada do porão com 12
ens. de espessura, da camada do terreo com 10 cms. de es-
pusura e dos peitoris das janelas, conforme o perfil indicado
nos desenhos. A .camada do terra° levará uma leve armação,
cerca de 3 kgs. por metro quadrado, afim de atenuar os efei-
tos dos recalques do aterro.

CAPITULO V --, ALVENARIAS

1. As alvenarias serão executadas com as dimensões e
os alinhamentos indicados no projéto.

2. Serão empregados tijolos das melhores marcas que vêm
ao mercado local. Deverão ser bem cosidos, leves, duros, so-
uoros e não vitrificados. A pasta será homogenea e isenta de
fragmentos calcamos, sendo que as faces dos tijolos deverão
ser planas e ter arestas vivas. Não devem a presentar fendas
e falhas em proporção notaval. Os tijolos serão bem molhados
antçs da colocação.

3. Serão colocados nas alvenarias tacos de canela empi-
xados, para a" fixação das esquadrias, em tamanhos e quanti-
dades adequados.

4. Nas fachadas, todas as saliencias de mais de 3 crrís.
serão executadas em alvenaria.

5. As alvenarias de tijolo serão executadas com argamas-
sas de cimento, cal e saibro ou areia, nos seguintes traços:

1/2:2:10 para as paredes de 10 cms.
1/2:2:12 para as paredes de 15 cals.
1/2:2:14 para as paredes de 25 cms.
6. As juntas deverão ser bem niveladas e aprumadas e

não deverão ter mais de 1,2 cms. de espessura.
7. Os dois blocos ao lado da escadaria de acesso -na fa-

chada principal, serão de alvenaria, devendo -ser localizados
no interior dos mesmos a caliça para a boca de inceadio...
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8, As escadas situadas em frente doa elevadores levarão
guarda-corpo em alvenaria de meio tijolo, com abertura para
receber tubos de ferro galvanizado.

CAPITULO VI — ESCOAMENTO DAS AGUAS PLUVIAIS

1. Este serviço será feito com todo o cuidado afim de
evitar infiltrações nas paredes e entupimento das calhas, con-
dutores e manilhas.

2. AS dimensões das calhas, condutores e manilhas devem
ser suficientes para o rapido e perfeito escoamento das aguas.

3. Os declives necessarios para garantir o escoamento das
aguas serão executados com concreto de escoria de 160 kgs.
de cimento por metro cubico, de acórdo com as indicações na
planta do terraço.

4. As calhas serão feitas CO m concreto A. 200 (ver Cap.
IV) e serão devidamente impermeabilizadas (ver cap. VIII).
• 5. Haverá 4 caixas coletoras no terraço e 4 na elaraboia,
todas em chapa de cobre de 14 onças com grelhas do mesmo
material .

6. A marquise dos fundos leverá 3 ralos e cada urna das
outras marquises 2 ralos. Estes ralos serão de cobre com gre-
lhas do mesmo material.

7. Os condutores que partem do terraço serão em núme-
ro de quatro, em ferro galvanizado, com 6" de diametro. Eles
deverão passar pelos compartimentos sanitarios e serão fi-
m:dos ás paredes por abraçadeiras de ferro galvanizado espaça-
das de 2 em 2 metros.

Eles deverão ficar embutidos.
8. Os condutores que partem da claraboia serão em nú-

niero de 4, em ferro galvanizado, com 4" de diametro. Como
os anteriores êles deverão ser fixados e embutidos.

9. O escoamento das aguas nas marquises será feito por
condutores de chumbo de 3" de diametro.

10. Na extremidade inferior dos condutores haverá caixas
- de inspeção munidas de pequenas tampas em concreto armado.

11. As caixas de inspeção serão ligadas ás sargêtas por
meio . de manilhas de diametro correspondente aos respectivos
condutores.

CAPITULO VII — REVESTIMENTO EM CIMENTO LISO
1 — Além dos revestimentos de cimento liso indicado nc

capitulo seguinte, diretamente ligados ao serviço de imper-
meabilização, deverá' ser previsto o revestimento com arga-
massa de cimento e areia no traço volumetrico de 1:4 de to-
dos os passeios em volta do predio. Os peitoris do terraço e
as faces horizontais superiores de todas as . paredes, serão
revestidas com argamassa de cimento e areia no traço volu-
metrico de 1:3.

CAPITULO VIII — SERVIÇOS DO IMPERMEABILISADOR

1 — Depois de aplicado em toda a extensão do terraço
o concreto de escoria a que se refere o capitulo VI, será apli-
cada .uma camada de 3 ens. de espessura de cimento, areia
e escoria peneirada no 'traço 1:2:3.

2 — Sobre a camada a que se refere a alinea anterior
será então executada a impermeabilização com tres °rimadas
de feltro de amianto e de asfalto puro. Sobre a ultima ca-
mada deste material será aplicado uma camada de cimento
e areia ou cascalinho.

3 — A impermeabilização da claraboia central será rea-
lizada de maneira aualoga .7i do terraço, somente o número
de ámadas do feltro de amianto e de asfalto puro, poderá
ser reduzido a deis, introduzindo-se então no concreto da
mesma claraboia uma materia isolante do tipo "Syka".

4 — A impermeabilização das marquizes não levará con-
creto de escoria, e sim apenas as camadas impermea-
yds de feltro de amianto e asfalto puro conforme a alinea
dois deste capitulo.

5 — As paredes de contorno do porão, na face externa,
serão impermeabilizadas com uma tintura asfaltica do tipo
"Aquedam".

6 — Todas as paredes internas do porão bem como do
piso do mesmo serão apiloadas para receber uma argamassa
de cimento e areia no traço 1:2 ao qual será adicionada uma
meteria isolante do tipo "Syka", na proporção de 4 kgs. por
-metro cubico. Proceder-se-ha da mesma maneira para com
as paredes 'e fundos das caixas dagua.

CAPITULO IX	 SERVIÇOS DO ESTUCADOR

1 — Os revestimentos de argamassa serão executados
em duas mãos sendo a la o "emboco" e a 2a o "reboco",.

2 — Antes de aplicar o emboço, a superficie das paredes
e dos tetos 'deverá ser bem limpa a vassoura e em seguida
molhada.

3 — Os emboços internos serão executados com arga-
massa de cimento e areia ou saibro apropriado no traço de
1:6.

.4 — Os tetos das entradas, halls, saguão central e de
tres salas da Diretoria serão rebocadas a gesso (estuque) .

5 — Os tetos do porão não levarão emboço e reboco, e
• sim, apenas um retoque geral á leite de cimento e caiação.

6 — Todos os outros tetos serão rebocados á desculpe-
padeira e saco, com argamassa de cal e areia fina peneirada
no traço 1:1.

7 -r- Nos compartimentos sanitarios, cerca de 50 centi-
metros abaixo do teto em concreto armado, será executado
um této falso em tela que, será em seguida rebocada com os
demais (ver alinea 6).

8 — Todas as paredes do saguão central, das entradas,
do bali, e das escadarias serão rebocadas com argamassa de
cimento, cal e pó de granito 1:1:8 e misturado com malaca-
cheta de pó de vidro. Este revestimento deverá atingir a al-
tura das portaa internas. A parte superior restante terá o

•Mesmo reboco que o teto correspondente.
9 — Todas as demais paredes, internas, exceptuando-se

as que levam revestimento de azulejes, terão revestimento
identico ao dos tétos previstos na alinea 6.

10 -- Levarão cimalhas ou sanca em gesso, feição mo-
derna com o desenvolvimento de cerca de 80 cms., as entra-
das, o hall dos ela,,yadores e corredores adjacentes do andar
terreo, na parte destinada á circulação do publico.

11 — O emboço externo será executado com argamassa
de cimento, cal, areia.ou saibro apropriado, á juizo do enge-
nheiro-fiscal, no traço 1:1:17.

12 — O reboco externo será realizado em pó de granito,
côr cinza, em varies tons de acôrdo com as indicações do en-
genheiro-fiscal, misturado em argamassa de cimento, cal e
areia, no traço 1:1:7.

Para o soco ou embazamento do andar terreo, a tonali-
dade 'deverá ser cinzo bem escura.

13 — &junção dos tétos com as pafedes ou vigas será
realizada por meio de cantos arredondados.

oaprruno X — SERVIÇOS DO MARCINEIRO

1 — As esquadrias serão de primeira qualidade e exe-
cutadas segundo as boas regras para trabalhos dêste genero.
Elas deverão ser bem aparelhadas perfeitamente lisas e isen-
tas de fendas.

2 — Os caixões serão em canela com a espessura de 3 mis.
Os alizares levarão molduras simples, modernas e terão 12 ce,n-
timetros de largura, para as portas tipo A, e 10 cms. para as
demais: . a espessura será de 2 cms.

3 — Os peitoris internos serão de madeira á escolha do
engenheiro-fiscal, com 2,5 cms. de espessura e formando sa-
liencia interna nunima de 3 ems. Eles deverão ser fixados com
parafustis sobre os tacos embutidos.

4 As partes externas do 4° pavimento serão de cedro; de
compensados simples com a espessura de 38 mim, tipo G. A.
Schaefer & Co., pelo preço de compra de lis. 35$000 por
metro quadrado de folha, para levar pintura.

5 — As portas internas, para as comunicações entre salas
e para os compartimentos sanitarios, serão de compensados
simples de cedro, com 35 m/m de espessura, para levar pintura
(Tipos B e C).

6 — Todas as partes internas tipo A, com 1,20'metros de
largura serão em duas folhas de compensados de cedro folhea-
dos com embuya, com 35 m/m de espessura, para lustrar, ao
preço de compra de Rs. 60000 por metro quadrado de folha.
Algumas dessas portas levarão um pequeno guichet. (Seis no
maximo) .

7 ___ Em baixo do lavatorio, junto á sala do diretor regio-
nal, haverá um armario com prateleira e divisões, levando
porta de duas folhas em compensados simples de cedro.

8 — Não serão incluidos no orçamento o mobiliado do
saguão, isto é, balcões, armarios, guichets, etc..., assim como
os armarios para oficinas, garage, etc....
• 9 — Todas as salas e compartimentos pavimentados com
tacos de madeira, levarão rodapés de canela, com 15 cms. de
altura, 2 cms. de espessura, levando uru pequenp friso na parte
superior'.	 •

camuno XI — SERVIÇOS DO SERRALHEIRO •

1 Os serviços de serralheria deverão ser realizados de
acôrdo com as boas normas inherentes a êste . rfflmo de in-
dústria,
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2 — Todas as ligações soldadas, rebitadas ou Parafuzadas,
deverão ter perfeito acabamento e boa risidez.

3 — Todas as peças deverão ser bem limpas do sujo ou
ferrugem, queimadas se fôr necessario e sómenta então le-
varão uma demão de zarcão.

4 — Nas três entradas do predio haverá portões em ferro
forjado, com motivos artisticos, em metal, levando caixilho de
vidro fixo, pelo lado de dentro.

As partes laterais dêstes portões serão fixas. Elas levarão
dobradiças, targetas e fechos de alavanca em metal e terão
fechaduras de segurança de cilindros.

Estes portões (em número de três) medem 3,40 por 3,40
mros.

5 — As portas-janelas, abrindo para as sacadas sobre as
marquises serão feitas em uma só folha, com ferros perfila-
dos, tendo almofada na parte inferior e caixilhos de vidro na
parte superior. Elas serão articuladas dentro dos marcos de
ferro por quatro dobradiças de metal. Estas portas-janelas
medem 0,80 x 2,15 e são em número de 9.

6 — Todas as janelas tanto nas fachadas como na área
interna, todas as bandeiras quer internas quer externas, serão
ametlicas, com caixilhos para vidros, em ferros perfilados.
Tanto as janelas como as bandeiras das fachadas e das áreas
internas, lerão partes basculantes manobradas por fechos de
alavancas e levando dobradiças e trinco de metal.

7 — As bali-cidras situadas acima das portas internas de-
verão ser basculantes.

•8 — Serão fixas as bandeiras de feitio artistico situadas
acima dos três portões de entrada, e levarão caixilhos para
vidros.	 •

9 -- Deverão ser previstas tampas ou pequenas portas,
para as aberturas dos tubos de canalização, etc., feitas em
chapas de ferro de 2 nilm de espessura, com moldura refor-
çada. Elas serão fixadas em marcos de ferro e levarão fechos
de alavanca. Prevêr:

a) para os tubos da canalização dagua, gás e esgotos,
quinze peças medindo 30 x 40;

h) para o tubo de canalização de luz, força e telefone duas
peças de 80 x 150, duas de 100 x 100 e quatro de 8p x loo;

'e) Para a instalação de incendi°, oito peças de 35 x 100
com caixilho çie vidro fõsco;

d) para as juntas de mangueira nas fachadas e para o
hidrometro três peças de 50 x 50;
' e) para as caixas dagua cinco peças de 60 x 60.

10 — Haverá escadas de ferro com montantes em chapa
de 2" x 114" e degraus em barras de 314", com largura de 50
centimetros, assim distribuidas:

2 peças com 1,90 metros de comprimento;
2 peças com 1•20 metros de comprimento;
2 peças com 2,50 metros de comprimento.
11 — Na entrada principal de cada lado dos degraus in-

ternos, haverá urna grade em ferros chatos, levando corrimão
de metal de 2" de diametro.

12 — Os balcões sobre as marquises levarão grades em
tubos de ferro galvanizados de 1 e 2" de diametro, de acôrdo
com o detalhe.	 o
• 13.— As aberturas que contornam a cupula da claraboia
levarão pequenas grades de feitio moderno, simples em ferros
chatos.	 .

15 Os quarda-corpos das esclas, levarão nas abarturas
de alvenaria tubos de ferro galvanizado de 112" de diametro
com reforço das extremidades para 2".

•15 — Os guarda-corpos das escalas, levarão nas aberturas
pequena clarabóia com armação em chapa da ferro galvani-
zado.. Ela receberá vidros que serão colocados com cordões
em pixe e fixados em molas. Esta claraboia lavará venezianas
em chapa de ferro galvanizado. No vertice superior da clara-
boiá o remate será feito com chapa de cobre de 14 onças.

.16: Na - fachada dos fundos haverá cortinas de aço on-
dulado, tipo de enrolar, com móla e fechadura de segurança.

• Para a garage e o almoxarifado: 4 pecas de 200/400.
, Paraa sala das malas: 2 peças de 200/30'0.
.17. Todos os lavatorios e pias levarão consólos de ferro

fundido com superficies bem lisas afim de receber pintura.
16. As ferragens a empregar além das já indicadas na

alinea deste capitulo serão as seguintes:
'a) dobradiças de metal, em tamanhos e fórmas apro-

priadas para todas as esquadrias externas.
b) dobradiças de ferro tipo "Pyramid", para todas as

esquadrias internas, em tamanhos e fórmas apropriadas e
dsitribuidas á razão de 3 para cada .folha da porta.

' c) fechaduras tipo "Lauda" ou "Lafont" de 1' qualidade
com espelhos e massanêtas de metal niquelado, para todas
as portas internas

d) fechos de metal 'niquelado, com a indicação "Livre e
ocupado", para todas as portas tipo C.

e) fechos de alavanca com espelho niquelado, com 60
centimetros de comprimento, para serem embutidos em todas
as portas do tipo A.

f) idem, com 30 centimetros de comprimento a serem
aplicados nas mesmas portas.

g) prendedores de porta, tipo patente, com mola, botão
de borracha e dispositivo para desprender, para todas as
potes que dão para os corredores internos de circulação.

19. A ante-camara do tesoureiro será ligada á ante-
°amara da casa-fórte por uma escada de caracól, raio de 60
centimetros, degraus de ferro fundido e corrimão de madeira.

20. As duas portas para a casa fórte não serão incluidas
no orçamento.

O construtor deverá, porém, coloca-las uma vez forneci-
das pela Diretoria do Materiai.

CAPITULO XII - SERVIÇO DE MARMORISTA

1. Estes serviços serão executados de maneira a (*Cl°
peças bem aparelhadas, com cantos vivos, bocais perfeitos e
espessura uniforme. As superficies deverão ser planas e po-
lidas.
- 2. Durante a colocação das peças, que será efetuada
com argamassa de cimento e areiaa no traço 1:3, cuidar-se-á
em obter juntas e superficies perfeitamente alinhadas e ni-
veladas.

3. As soleiras externas para os portões de entrada terão
quatro centimetros de espessura, com rebaixo para a pro-
teção das aguas. Nos balcões sare as marquises elas terão
três centimetros de espessura.

4. Entre as pavimentações diferentes serão colocadas
pequenas soleiras de dois centimetros de espessura e com a
largura das paredes correspondentes.

5. Os peitoris das janelas serão em marmorite de tona-
lidade verde, com três centimetros de espessura e apresen-
tando rebaixos de proteção contra as aguas pluviais.

6. As escadas das três entradas serão em marmore com
degraus de três centimeiros de espessura e espelhos de dois
centimetros de espessura. O patamar entre as duas séries
de degráus será executado com mosaicos de marmore de
15 x 15 centimetros com dois centimetros de espessura.

7. As escadas do primeiro ao quarto pavimento serão
em marmore com degraus e esspelhos de espessuras iden-
ficas ás indicadas na alinea anterior. O corrimão das mesmas,
a ser colocado sôbre o guarda-corpo em alvenaria, será lambem
em marmore com a largura maxima de 20 centimetos e es-
pessura de dois eentimetros.

8. Os rodapés das entradas, vestibulos, hall da escada
e parte do saguão onde não ha balcões, serão de inarmore
com 15 centimetros de altura e dois centimetros de espessura,
levando um friso simples na parte superior.

9. Na sala de café será colocada uma pedra marrnore
de 3,5 centimetros de espessura com rebaixos apropriados e
abas de 50 centimetros para cada lado da pia.

10. Os filtros terão pequenas pedras de marmore apoia-
das sôbre sonsólos de ferro.

11. Serão tambem em marmore os quadros para insta-
lação de luz e força.

12. Todos os marmores a empregar na obra serão de
preferencia, nacionais, em côres e tonalidades determinadas
pela Diretoria do Material ou pelo engenheiro fiscal seu re-
presentante.

CAPITULO XIII - SERVIÇOS DO LADRILHEIRO

1. Quando do assentamento dos ladrilhos, os pisos de-
verão receber os declives necessarios a um bom escoamento
das aguas de lavagem para os ralos.

2. Os ladrilhos e azuleijos serão colocados de maneira
a obter juntas com a menor largura possivel.

As juntas dos azuleijos serão tomadas com cimento branco,
e as dos ladrilhos com cimento preto.
. 3. Para o assentamento dos ladrilhos utilisar-se-á uma

argamassa de cimento e areia no traço 1:4. Para os azuleijos
a argamassa terá a seguinte composição: cimento e saibro-e
areia, na proporção de 1:1:3.

4. No andar terreo todas as dependencias destinadas á
circulação do público serão pavimentadas com mosaicos, tipo
americano, de migam nacional, de fórma quadrada ou re-
tangular, em desenhos e côres a escolher, até o preço de com-
pra de 458000 por metro quadrado. Receberão pavimentação
identica o hall dos elevadores no segundo e no terceiro pa-
vimento
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5. Todas as demais dependencias do predio, indicadas
nas plantas para serem ladrilhadas, o serão com ladrilhos hi-
draulicos nacionais de três côres, tamanho 20 x 20, até o
preço de compra 13$500 por metro quadrado.
.. 6. A praga e o alrnoxarifado levarão revestimentos nas
paredes 'até a altura dos peitoris das janelas, em ladrilhos

, hiciraulicoa nacionais ,O duas côres, tamanho 20 x 20, até o
preço de compra de 128000 por metro quadrado.

7. Todas as dependencias ladrilhadas levarão rodapés
de ladrilhos brancos com 20 centimetros de altura. 	 •

8. Em todos os compartimentos sanitarios e na sala de
café, as paredes serão revestidas com azuleijos de origem
estrangeira, tipo "jacaré" ou semelhante, tamanho 15 x 15,
até um metro e cincoenta acima do nivel do piso. Este re-
vestimento será rematado na parto superior por um friso
simples, colorido ou não.

	

CAPITULO XIV	 SERVIÇOS DO TAQUEIRO

1 Serão, executados com tacos de madeira com as di-
mensões 7 x 21 x 2 cms. assentes em argamassa de cimento e
areia no traço 1:6.

2 — Os tacos deverão oferecer absoluta garantia de se-
gurança ao desprendimento, para o que deverão ter chanfros
laterais em "cauda de andorinha" e levar na face inferior uma
camadas do "emulsão de asphalto", impregnada de pedrisco,
bem como ganchos em número de dois para cada taco.

3 — Os desenhos serão simples utilisando os tacos intei-
ros. As tabeiras serão constituidas por simples filetes excepto
nas salas do diretor Regional e dos chefes do Trafego Postal e
Telegrafico, em que elas terão 50 cms. de largura.

CAPITULO XV — SERVIÇOS DO VIDRACEIRO

— Os vidros deverão ser de primeira qualidade, sem
manchas e bolhas.

• 2 — Os vidros para as ,janelas dos compartimentos sani-
tarios, serão martelados, brancos.

• 3 — As janelas da escadaria e as bandeiras do saguão le-
varão vidros martelados de côr e tipo a escolher pela Direto-
ria do Material.

4 — Os vidros para os tres portões de entrada e bandeiras
doa mesmos serão meio-cristal e cinco millimetros de espes-
sura.

5 — A pequena claraboia da cupola levará vidro armado,
itiiado com 4 milimetros de espessura.

6 — A claraboia do saguão central Será em concreto
translucido, levando vidrais redondos, de 12,5 cms., de diametro
e assim distribuido:

a) com 7,5 cms. de altura, 785 vidros claros e 640 vidros
escuros;
• b) com 9,5 cms. de altura, 1.375 vidros claros e 1.555 vi-
dros escuros.

7 — Os vidros a que se refere a alinea anterior, designa-
Os' por claros e escuros poderão ser em duas tonalidades dis-
tinetas da côr verde.

8 — As portinhas para a canalização de incendio, levarão
vidro fosco, liso,	 •

-. 9 — As aberturas para a iluminação da fachada serão
guarnecidas de vidros opalina.

10 — Todas as esquadrias meta/icas do predio, salvo as
especificadas nas alineas anteriores deste capitulo levarão vi-
dros lisos, transparentes de uma grossura.

CAPITULO XVI	 SERVIÇOS DO PINTOR

—ãs pinturas só deverão ser confiadas a profissio-
nais experientes. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada

•quando a precedente estiver perfeitamente secca.
2. -,-•• Nas marcenarias cada demão será bem alisada afim

de *obter superficies perfeitamente lisas e isentas de impres-
aôes de brocha..s.
.o 3 — Nas cortinas de aço e esquadrias metalicasa além da
demão de zarcão far-se-ha o preparo com alvaiade de zinco,
sendo as superficies em seguida lixadas, para: receber duas

:dernãos de tinta a oleo em côr verde escuro. Pintura identica
cm côr preta será aplicada nos tres portões de entrada.

4 — Serão pintadas a oleo em tres demãos, com esinalte
especial,' as faces das portas que dão para as salaá pintadas a
oleo.

5 — As faces externas das portas de que trata a alinea an-
terior serão ltistradas a boneca.

'6 — Todas as demais esquadrias de madeira levarão ver-
niz a pincel.

7 — Serão pintadas a oleo em tres demãos até 2,20 metros
dá altura as salas do diretor Regional e chefes do Trafego
Postal Telegrafico.

8 — As paredes e tétos do porão levarão caiação simples.
9 — As paredes e tétos dos compartimentos sanitarios le-

varão pintura a cal e kola.
10 — Nos demais tétos e paredes das salas não especifi-

cados nas alineas anteriores haverá pintura a gesso e kola
com as demãos necessarias para obtér tonalidade uniformes.

CAPITULO XVII — INSTALAÇÕES DADIJA

— O engenheiro-fiscal, representante da Diretoria tió
Material, deverá velar para que o serviço, de instalação rimai
seja executado por profissionais idoneos capazes de executar
uma instalação perfeita sob qualquer ponto de vista.

2 — Concluida a instalação, o engenheiro-fiscal, proce-
derá á experiencia por trechos de canalização, afim de verifi-
car se as conexões se acham bem vedadas.

3 — A instalação dagua obedecerá ao schema geral forne-
cido pela Diretoria do Material'.

4 — A entrada dagua em cano de ferro galvanizado de 2"
de diametro, conduzirá a um hidrometro de diametro adues-
pondente.

5 — A ligação do hidrometro á caixa dagua intermediaria
será feita em cano de ferro galvanizado de 2" de diametro.
Esta caixa será equipada com torneira de boia e ladrão ligado
ao esgoto.

6 — Da caixa dagua intermediaria partirão dois ramais
de ferro galvanizado com ramal de ligação entre ambos, e- que
irão abastecer os dois compartimentos da caixa do 'porão.

7 — A caixa dagua do porão, dividida em dois comparti-
mentos, será equipada com registros, boias, ladrões e disposi-
tivos para limpesa dos compartimentos.

8 — A caixa referida na alinea anterior será ligada pOr
um ramal munido de registros que permitam a ligação de um
dos dois grupos motor-bombas com um* qualquer dos dois
compartimentos da caixa.

9 — A salda dagua para Os dois compartimentos da eaixa
dagtia superior será realizada por dois grupos 1/Ator-bombas
"Marelli" e dois condutores de ferro galvanizado de 1,1/2" de
diametro.

10 — A caixa dagua superior será equipada' com registros.
baias, ladrões, dispositivo para limpesa dos compartimentos e'
automaticos para ligação e desligação dos grupos motor-bom-
bas.

11—Da caixa dagua superior partirão tubos de ferro gal-
vanizado de 4" de diametro com valvula de gavetas de 4" em
metal. Estes tubos irão até a primeira coluna para as instala-
ções sanftarias .da frente e dai em tubos de 3", até as colunas
das instalações sanitarias dos fundos.

12 — A descida dagua será feita em quatro Colunas prin-
cipais que terão os diametros é canais indicados no schento
geral que será fornecido pela Diretoria do Material.

13 — As peças a alimentar. são as seguintes:
23 caixas de descarga "Progresso", para as latrinas;

la .Vgatorios "lavyfords", de 16" x 22", sôbre consolos 'do
ferro com torneira niquelada para agua .fria, valvula
com corrente e sifão niquelado, 314";

O caixass. automaticas de descarga para os mictsirios; 	 •	 .
1 pia n. 1, na sala de café com torneira e valvula com cor-

rente.
8 pias de despejo, tipo Alemão;
1 chuveiro niquelado com registro de parede;

13 filtros;
2 bicas de 3/4";
3 bicas de 1/.a".	 .

14 — Os esgotos serão feitos rui ,canos de chumbli do 2,
para OS mictorios e ralos, de 1 %," para os despejos e a pia,
de 1", para os lavatorios.

15 — Todas as aguas provenientes dos despejos e lava-
toraas serão conduzidas a um ralo. As aguas da pia irão ter
a uma caixa do gordura. As aguas servidas serão então condu-
zidas ao sifão do esgoto.

• •

16 — Os dois ralos de metal sob as bicas da garage terão
ligação aos ralos de barro e dal tonduziaUs a uma caixa sapa-
radoura para evitar que entrem cornbustiveis no esgoto.prin-
oipal.
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47 — Os concorrentes indicarão claramente o preço dos
aparelhos acima mencionados, reservando-se a Diretbria do
Material o direito de fornecê-los por sua conta deduzindo a im-
portancia correspondente ao valor do contrato.

CAPITULA)	 -- INSTALAÇÃO DE ESGOTO3

— Estes serviços devem ser executadas de acôrdo
com as prescrições e exigencias das leis em vigor, da Inspe-
toria de Aguas e Esgotos.

2 — Ficarão por conta do construtor todas as despesas
com as autoridades municipais e Estaduais.

3 — Os esgotos serão executados com material de pri-
meira ordem, de acôrdo com o schema .fornecido pela Dire-
toria do Material.

4 — Todos os tubos de ventilação, descarga, junções, etc.
acima do nivel 1,05 serão de ferro fundido. Abaixo dêsse nivel
todos os tubos serão em manilha de barro vidrado.

5 — As juntas, tanto para as peças de ferro fundido como
para as peças de barro, obedecerão á tecnica inherente a êsse
genero de serviço.

6 — Os tubos horizontais terão um declive minimo
3 % e máximo de 7 %.

7 — As colunas terão em cada pavimento duas derivações
com peças- especiais, servindo uma bolsa para o esgoto das
latrinas e a outra para receber um sifão de cano do chumbo
de 2 Ya" de diametro.

8 — A.o longo do tubo de descarga, servindo para venti-
lação das latrinas,, será colocado um tubo de chumbo de. 2"
de diametro interno para ventilação.

Em cada pavimento êste tubo terá uma derivação ligada
á, boca de ventilação da latrina.

Um metro acima do 3° pavimento o referido tubo entrará
no tubo de descarga o qual, após a última derivação, passará
2, ter o diametro de 3' até dois metros acima do terraço.

- 9 — Do lado de fóra í3o predio, em baixo do passeio e em
frente dos compartimentos sanitarioá serão colocadas caixas
de inspeção, cilindricas, com tampas de ferro fundido.

10 — A ligação das, caixas de inspeção será executada
por conta do construtor e pela repartição competente.

11 — As aguas de lavagem da garage serão conduzidas
por manilhas de barro vidrado de 4" a . uma caixa de sepa-
ração de gazolina e dal conduzidas á r e geral: Esta caixa
será construida em baixo do passeio, em .concreto, revestida
de °inana° liso e deverá ter na) minimo duas paredes divi-
eagaaa

CL2ITULO.XIX	 INSTALAÇÃVDE GAZ

— A instalação de gaz será feita de acôrdo com o re-
gulamento loca/ e executada em canos de ferro galvanizado.

2 — A instalação compreenderá:
a) entrada da rua até o medidor colocado no sub-sólo:
b) canalização de abastecimento em canos de 5 35" até

as derivações de % para o ahnoxarifado e garage.
A partir dêste ponto seguirá um ramal de uma polegada

até o 3° pavimento para alimentar dois bicos de Ta", sendo
um na sala de café e outro na oficina.

CAPITULO XX -- INSTALAÇÃO ELETRICA DE LUZ E FÔRÇA

— Todas as tubulações embutidas na estrutura do con-
creto armado e nas alvenarias, serão em eletrodutos rijos de
aço, tipo "Sprague".

2 — Os diametros dos tubos serão de acôrdo com as
secções dos condutores e obedecerão ás prescrições e tabelas
da inspetoria de iluminação pública. Não será permitido o
emprêgo de tubos com diametro interno inferior a 4/2",
quando se tratar de circuito de luz.

3 __a As caixas para centros, tomadas, interruptores, serão
de chapa de ferro de 1/8" de espessura, esmaltadas a quente,
e em tamanhos de acôrdo com as exigencias da instalação.

4 -- As ligações entre caixas e tubos serão feitas por
meio de buchas e arruelas de aço galvanizado, fortemente
apertadas e vedadas a zarcão.

5 — Os fios de instalação da luz serão isolados com uma
camada de borracha de 3/64" de espessura e duas camadas
de algodão, impregnadas com substancia isolante.

6' — Os fios serão calculados segundo as cargas, não
sendo permitido o eniprêgo de fios de número inferior ,ao
n. 12, da escala Brown & Sharp para os gerais e ao na 14
para os ramais.

7 — As emendas de fio serão cuidadosamente soldadas,
experimentadas e isoladas com duas camadas de fita de bar..'
racha, duas camadas de fita de pano e pintadas com verniz
isolante Sterling.

8 — Os quadros serão cuidadosamente instalados sendo
todas as ligações dispostas de modo a permitir facil reparação
em caso de necessidade.

9 — Serão incluidos nos preços das instalações todas as
despesas com entradas de cabos, ligação de luz, colocação de
medidores e despesas para obtenção das licenças pelas com-
panhias concessionarias do fornecimento de energia e pela
Prefeitura, excluindo-se apenas os depósitos para garantia de
consumo de luz, bem como o fornecimento e instalação de
qualquer aparelho de iluminação.

40 — Dos desenhos a fornecer pela Diretoria do Material
constam as posições dos centros, arandelas, tomadas e inter-
ruptores de 1, 2 e 3 secções.

44 — A iluminação do saguão central será executada
parte internamente e parte por meio de refletores coletados
na área interna.

12 — Deverá ser feita a instalação de fôrça nesessarie
para abastecer dois elevadores de passageiros com capacidade
para 4.200 quilos cada um e um elevador de carga com capa-
cidade para 1.000 quilos, assim como um toro de 5 cavalos
na sala de radio e um de igual potencia na Oficina dó 33 pavi-
mento.

13 — A instalação de fôrça, deverá lambem abastecer dois
grupos motor-bombas, colocados no porão.

14 — Não seno incluidos no preço da instalação de força,
a instalação e fornecimento dos elevadores, bem como dos
grupos motor-bombas.•

CAPITULO XXI =— INSTALAÇÃO DE UNCONDIO

— Haverá duas canalisações de incendio, uma na parte
da frente perto da escadaria e outra no corredor dos fundos.

Elas serão feitas em canos de ferro galvanisados de 2" de
diametro.

2 — Da canalisação da frente um ramal irá até a junta
para a mangueira do corpo de tOcabeiros, colocada num dos
blocos ao lado da entrada princiad

— Da canalização dos fundos, partirão troa ramais, 'um
para o Almoxarifado, outro para a praga e o outro para a
junta da mangueira colocada sob uma das plataformas na
fachada dos fundos.

4 — Estas caraaaaeações partirão da caixa dagua do terraço
onde terão um regkaeo de gaveta de 2" em motal.

5 — As canalisações que descem do terraço, tanto a da
frente como a dos fundos, terão uma boca de incerdlio em
cada um dos tres pavimentos. (Ao total oito bocas de inoendio
e duas juntas para mangueiras)-.

CAPITULO XXII DIVERSOS

— O construtor executará o tapamento da obra com um
madeiramento resistente até a altura prescrita pela Prefei-
tura.

2 — Os passeios danificados durante a consanição serão
refeitos pelo construtor.

•
3 — Concluidas todas as obras especificadas' acima, o

construtor deverá entregar o edificio em condições de ser
habitado imediatamente, isto é, com vidros, ladrilhos, azu-
leijos, marmores lavados, soalhos calafetados e encerados, es-
quadrias, ferragens, esgotos, gaz, luz etc., em perfeito funcio-
namento, e com o "habite-se, tanto da Prefeitura Municipal
como da Sande Pública.

4 — O construtor apresentará anexa á sua proposta uma
relação de orçamento de acôrdo com o edital de concurrencia
e em modelo especial, fornecido pela Diretoria do Material.

Departamento dos Correios e Telegrafos. Diretoria do
Material, 26 de dezembro de 1932. — Elesbdo de C. Valioso,
diretor do material.
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1. Januario Candido da Silva

Leite.... 	 8-,:a•4
•	 2. Roinualdo Joaquim.Martins 8,02

3. Avelino 'Joaquim da Silva
Filho... 	 7,96

4. Wenceslau Cordovil Filho. 7,92
5. Oswaldo Teixeira Souto 	 7,72
6.' Manoel	 Rezende	 Simões

Gorréa. 7,71
7. Alyaro José Ribeiro 	 7,69
8. Valeriano ,	 Rodrigues	 do

•	 Amaral.	 ..	 , 	 7,61
•	 9. Antonio Soares da Costa 	 7,58
10. Paulo Viola. 7,42

.11. ' Ernani Gonçalves Mendes. 7,38
12. Eurico Gonçalves de Abreu 7,37

•	 13.. Lucas Evangelista Pereira. 7,33
14. Nelson Pires.. 	 .7,33
15. Lourival Ferreira Leite 	 7,29
16. Renato. Alves Ferreira 	 7,27

2 . 17. Adalberto Casar de Azeve-
do, . .	 	 7,25

18: Franciscb Querido Pereira. 7,25
19. Sebastião Xavier da Silva 	 7,25
20. . Oswaldo Cruz de Figuei-

•	 vedo. 7,23
21. Ismael	 Pereira do Nasci-

mento. •	 . 	 7,20
•• ,'22. Oswaldo Paulino da Silva 	 7,17

23. Arthur Marques dos San-
tos. 7,12

24. José Fritz Bucholz. 	 7,69
..25. Jogo L,opes Ferreira 	 7,04
26; Viçtorino Honorato Lopes. 7,04
27. BartholOmeu José da Silva

.	 Filho. 7,00
28. Deocleciano Fernandes dos

Santos. . . 	 7,00
-29. Elmano Muniz Filho 	 7,00
30. 'Gil Medeiros' dos Santos 	 7,00
31. Mario Gonçalves Ferreira. 7,00
2. Waldemar Dinamarco 	 7,00
3.. Antonio de Padua. Nasci-

mento. 6,96
34. Thiago da Costa Nunes 	 6,95
35. * Polipio Gomes da Silva 	 6,93
36.	 Paulo 'Ribeiro.	 ,.	 6,92
37, Adolpho Corrêa Junior.... 6,90
38. Moacyr . Soido Falcão.-- 6,88

. 39. Numa . Pompilio • de Albu-
.	 querque. . 	 6,88

40. João Gomes Ferreira Braga 6,87
•	 41. Moacyr Muniz Ribeiro 	 6,87
42. Carlos Humberto da Silva

Rego. 	 6,83
43. Alvaro Alfredo Fialho 	 6,79
44.	 Carias Pesset. . 	 6,79
'45. JoãO Carlos Gama. 	 6,79
46. 'José Alexandre . 	 , 6,79

.47. Antonio de Avila Junior.. 6,78
: • 48. José dos Santos Loque.... 6,75
49.. Manoel Ribeiro da Fonseca. 6,75
'56. Miguel Angelo Leone 	 6,75
51: Cicero Lopes. •	 6,71
52:	 Heraclito Carneiro: . 	 - 6,71
53; José	 Maria	 dos	 Santos

•	 -	 Filho..
•	 54: Romualdo	 Rodrigues	 de

. Souza Faria..	 .... ......
.:55: Nelson Dantas Barbosa dos
.	 Santos
. 456. • Carlos de Souza Oliveira..
. 57. Erneàüb' Talleá 'Cordeiro ..;

•

6,71

6,71'

6,70
6,67
6,67
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estrada de Ferro Central do Brasil....
Relação dos praticantes .de agente, de

t* classe, aprovados no concurso reali-
ado para o cargo 'de agente de C classe,
:om a indicação do gráu de aprovação...

.	 .
DitimerO de ordem — Nomes — Gráus
, • . •	 • de aprovação

58. Abelardo' 'Pestana 	
59. José Alpheu Neves 	
60. Jurandyr de Oliveira e •

Silva. 	
61. Jose' Lopes de Figueiredo 	
62. AOlpho Busse 	
63. Arlindo Adriano Camara 	
94. Denizart Léon do Nasci-

mento . .	 ......
Benedicto Germano da

Silva 	
66. José Moraes Diniz. 	
67: Regulo Nunes. 	
68. Appa,ricio de Andrade 	
69. Armando Pinto Monteiro 	
70. Candido das Neves 	
71. Felippe Zacharias de Car-

valho 	
72. Sebastião Lopes Soller
73. Agenor- Francisco Teixeira

Alipio Rodrigues dos San-
• tos
75. André Carpinteiro Pinheiro
76. Antenor Moreira da Silva.
77. Antonio Estevão da Rocha
78. Antonio Vianna Berger ..
79. Arnaldo de Moura . Dias ..
80. Gentil Santiago Pereira ..
81. José Ferreira de Cerqueira
82. José Maria Martha Filho..
83. Juracy da Rocha Pita ....
94. Lazaro Alves da Costa ....

Nicanor Vieira de tReZende
86. Paulo Godofredo .de Mattos
87. ,Severino Baptista da Silva
88. Victorino Vieira de Souza.
89. Waldemar Siqueira Duarte
90. Walter Maggioli de Mello..
91. Zenobio de Miranda Pinto.
92. Armando de Castro Ba-

cellar 	
93. Carlindo Ferreira Camara
94, Manoel Guimarães Pereira
95.- Alvaro Nobre. 	

Saint-Clair Cordeiro dos
Santos . 	

97..Januario da Silva Junior 	
98. Antenor Christino da' Silva
99. Armando Solar. 	

400. Clodoaldo Brandão 	
10i. José de Carvalho Bastos 	
.102. Sylvio Viriato Martins 	
103. Manoel Nery Pereira 	
104. Viroilio Cesar Machado

Sampaio
105. Joaquim Ferreira Guima-

rães
106. Alencar Candido da Silva.
107. Antenor Casal. 	
108. Arnaldo de Souza 	
109. Francisco Faig Filho 	
110. Hercilio Pedro Thompson

' de Paula Leite 	
111. João Evilasio de Oliveira 	
112. João José Horacio da Silva
113. Joaquim Floriano da Fon-

seca
114. W.aldemar da Cunha Passos
115. Gregerio de Almeida Pa-

.	 checo 	
116. Manoel da Rocha Costa ..
117. Nelson Moinhos Penes...
118. Socrates Napoleão Jordão
119. Abelard Nogueira da Gama
120. Adalberto 'Teixeira
121. Dormeville Moreno de

Castro
122. Elill Severino da Silva....
123. Victor ,Corre'a •Neves 	
124. Emmanuel de Souza Lis-

bo5a
125 Enrico Nunes do Patroci-

nio	 _ •

6,66 126. Plinio de Oliveira Fer-
6,66	 nandes

127. Domingos ..Maia 	

	

6,66 128. 'José FI reira Monteiro 	

	

6,63 129. Dano Soares de Souza 	

	

6,62 '130. Hugo Corrêa das Neves 	
6,60 131. Izicforo Vieira

132. Homero Nascimento Ri-
beiro

133. Antonio Fernandes de •
Castro

134. José de Souza Junior
435. Adhernar, Rangel 	
136. J.oão Gonçalves Netto
137. Alvaro Freixeiro
138 .. Amilcar Sorrice . 	
139. Antonio Teixeira Coelho

Junior
140. Balbino Tavares Junior 	
141. Benedicto Alves de Oli-

veira
142. Benedicto Marcos Ribeiro
143. 'Candido Roberto da Silva

Oliveira
144. Christian° Silveira .
145. JCIndomiro Alvaro Eacobar
145. Cysline Vieira de Almei-

da
147. Eduardo Carlos Walker	
148. Ernesto Bossi
149. Francisco de' Andrade Ri-

beiro
150. Horacio Nelson Lacerda 	
151. João d'Alincourt Sabo Oli-

veira Sobrinho
152. João Simões Quinteiro 	
153. Joaquim Arthut Penedo 	
154. Joaquim da Silva Rocha 	
155. Joaquim	 Gonçalves	 de

Carvalho Martins 	
156. José , Amaro Vieira 	
1.57. José Braga Netto 	
158. José da Costa Monsores
159. José Dutra das Neves 	
160. Jouhert Figueira Gaivão 	
161: Juvenal Coelho • Guimarãas
162. Lucio Pinheiro das Oba-

,gas . 	
163 7 Luiz 	 Alves
164 Manoel Ferreira Damasce-

Po
165. Manoel Luiz de Souza'

'Fortes • 	
166 Martin ian o José • de Siqueira

4167. Romeu Fernandes Ribeiro.
168. .Sebiastião- Soares Cardoso

6,29 169. Ubirajara Taranto	 .	
170. Virginio Cardoso Martins

6,28 171. Jefferson Xavier Baptista
6,25 172. Odon Pimenta' de Moraes.
6,25 173. Satyro Ernesto Resende 	
6,25 174. Henrique Mariano de Sou-
6,25	 za . 	

175, Osorio do Carmo Borges
Leal'. 	

175. Nelson Gonzaga . 	

	

1 7 . José, Ribeiro da Cunha 	
178. Manoel da Costa Filho 	
179. Mario de Oliveira Barbo-

6,25
6;24 180. Aloysio Bittencourt Cala-

• zans dos Santos . 	
6, 17 181. Petronilho Rodrigues da
6,17	 •	 • Silva
647 182. Roberto Furtado de Fi-•

.6,17	 gueiredo
6,13 183. Severino Abres de Souza e
6,13	 Silva

184. Angelo Raphael Biangolino

	

6,13 185. Djalma dá. Silva Moraes 	
6,43 186. José Luiz 'Ribeiro 	
6,13 187. Mario de' Moraes Diniz

	

188. Presciliano Gonçalves 	
6,12 189. Waldemar Pinto Lima

190. Nair Ramalho
6,12 191. Manoel Alves Sobrinho 	

6,59

6,58
6,58
6,55
6,54
6,54
6,54

6,54
6,5'1
6,50

6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50
6,50'
6,50
6,50

.6,50

6,19
6,46
6;46
6,45

0,40
6,38
6,37
6,37
6,37
6,33
6,30

• 6,29

• • •

6,25
6;25
6,25

•6,12.
e,08
i3,08
6,07
6.07
6,06

6,05

6.01
G.01
6,03
.6,02
0,00
6,00

6,00
6,00.

• 6,00
G00

6,00
6.00
6,00

6.00
6,00
6,00

6.00

6,09.
• 6.00
6.00
6,00

6.00

6,00

•6,09
0.09

ti lo
6.00

6,00

6,00
6,00
6,110
6
6.00
6,00
5,96
5,96
5,96

5,9,5

5.1,1
5 Po

5.88

5,88

5,87

'5,87

5,87

5,85

5.83
5,83
5,83
5,80

.5,79
5,78

• 5,77

c
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192. Adolpho Pinto
193. Almerindo Fernandes Ri-

beiro . . 	
194. Benedicto Carneiro Marins.
195. Carlos de Souza Fernandes
196. Cyro Mesquita 	
197. Hercilio Braga Barbosa 	
198. João Baptista de .Baptista.
199. José de Castro Lima 	
200. Levindo Lana da Silva 	
201. Luiz da Veiga Pinto 	
202. Manoel Macedo Mafra
203, Manoel de Souza Pinto Fi-

lho
204. Manoel Ferreira da Costa.
205. Manoel Rodrigues de Souza

Junior
206. Nicacio Torrentes Ramalho
207. Salathiel José de Oliveira

Maurity
208. Manoel Vieira Peixoto 	
209. Marcellino Moreira Ramos
210. Alberto Ramos
211. Edson de Pinho 	
212. Florestan Annibal do Nas-

cimento
213. Marcello Alves Junior 	
214. Alberto Carlos Pinto. Coe-

lho
215. Benedicto de França Lo-

pes
216. Sebastião Gonçalves Bar-

bosa
217. Irenio Alberto Moreira 	
218. Irineu Augusto Martha
219. Jarbas Moreno
220. Manoel de Oliveira Andra-

de . 	
221. Armando Freitas de Oli-

veira
222. Gustavo Adolpho Bhüler.
223. Oswaldo Soares Pinto 	
224. Pedro da Silva Ribeiro 	
225. Francisco de Paula Ribei-

226. Gastão Macedo
227. Helio de Moraes 	
228. Joaquim de Oliveira Car-

valho
229. Jorge Marques Caldas 	
230. José Edson de Lima Oh-.

veira . 	
231. Nicoláu Bazzarelli
232. Sebastião Pereira Barbosa.
233. Alcino Ferreira Camara 	
:234. Anelio Sanes Marins 	
235. Benedicto Alves Bitten-

court . . 	
236: Henrique Evangelista de

Oliveira
237. Olyntho Cavalcanti
238. José Lourenço Vianna Ju-

nior . 	
239. João Antonio de Oliveira 	
240. Ildefonso Baptista Moreno.
241. Manocl Marques de Barros
242. Domingos Gomes de Fi-

gueiredo Junior 	
Octavio Miguel da Silva 	

244. Liguinorto Marques 	
Paulo de Aguiar Fasshe-

ber 	
246. Abel Pinheiro de Castro 	
2.47. Adhe .mar de Menezes Ra-

MOS 	
28. Affonso Alvarenga Ribeiro
249. Anizio Penha Borges 	
250. Antonio, Carlos do C.:Qui°

Mendes 	
251. Armando Silva	 	
252. Aurino França
253. Aurino Monte 	
254. Ayrton Gaivão 	
255. Benedicto Almeida Pereira
256. Benedicto P•ereira Leite 	
257. Reflectido Pereira Lopes 	

5,75 258. Bratillo Silva 	
259. D..olgtemntoes A:vis do Nasci-

5,75	
o

5,75 260. Koy de Almeida Gouto 	
5,75 261.	 Gomes da Silva
5.75 262. G H-miei Alves ?ereira
5.75 26 :3. J rn e Lopes de V ase on-
5,75	 caos 	
5,75 264 Jeser Bras:NEN) 	
5,75 265. Joaquim Besouro de Fi-
5,75	 guei.redo 	
5,75 256. Joaquim José da Silva 	

267. José Arruda Tavares
5,75 268. Joséa .s da 'S'Ava Barbosa 	
5,75 269. José Francisco Paes 	

970. Leoncio Ribeiro de Souza
271. Levindo de Oliveira 	

5 , 75 272. Luiz de Sant'Anna Sabias
273. Manoel Jardim Ribeiro 	

5,71 274. Norberto José Corrêa ...o
5,70 275. Pacifico Fernandes 	
5,70 276. Targino Pereira da Silva
5,68 277. Tertuliano Costa 	 .
5,67 278. Thecr,hilo Augusto Ger-

279. Uly•sses Rolim da Silva
280. Waidemar da Costa Ferrei-

ra 	
5 ,65 281. Wa .lter Reis Carvalhinha

282. Norberto Pereira 	
5,65 283. Codtko Cardoso da Cruz 	

281. Delmistodlycles Pe.reira
Marques 	

285. Luciano Alves Junior
286. Manoel Cerqueira 	
287. Antonio Abaeto Os Orlo

Cardoso 	
288. João Evangelista do Nasci-

mento 	
289. Oswa•Ido P.ereira 	
290. José dos .Reis NOgueira
291. .Aristobulo Quirino da Sil-

va 	
292. José Lima 	
293. Jueunclino Dias Albano
994. Ludovieo Gomes Vieira
295. Saul Soares 	
296. Carlos Nabuco 	
297. Alberto Ventura de Mattos
298 .:"-Jae io de A im 	
299. Floriam .° Bructuoso Mon-

teiro Rivera 	
300. Gustavo Alve'S Pereira 	
201. Hermes CalLeifirs Lins 	
1e2. José das Flores Sidufeira

303. José Taranto .
558 304. Lucio Thcmé ., 

305. Leopoldo Ferreira Va-
lente . . . 	

558 306. Almiro Durães :de Cer-,

5,56 307. Ataliba Alves Sobrinho .
queira ..

308. Jorquim dos Santos Pinto5,55
5,55 309. A.ffonso Lorena . .
5,5.5 310. Alfredo Vieira . . •

311. Joel Mendes Pereira Nu-
nes 	

312. José Bernarciino Pereira.
313.. SoIon Medeiros . . 	
314. Manoel Alves de Oliveira

5,51 315. Anesio Ribeiro Pinto 	
5,50 316. Jorge Teixeira •

317. Brasil . Filgueira Rodrigues
5,50 318. João AnUmio do Nasci-
5,50	 mento
5,50 319. Joaquim Candido Pereira

Junior . .
320. Joaquim Luiz de Souza .
321. Nestor Zacharias Vieira .
322. Ociracir Goulart	 . .
323. Dernosthenes de Mello 	
324. Francisco Oscar do Ama-

ral
325. José da Costa Sepulveda.
326. Nestor Joaquim da Silva.

359. Josué da Costa Carvalho
Pureza . . . 	

	

.360. Lindolpho Cardoso da Si!-	
va . . .

361. Lindolpho José Ferreira .
362. Luiz Antonio da Silva 	
363. Luiz da Costa Freitas
364. Newton Ayres de Carva-

lho 	
365. Ornellas Teixeira de Lel-

lis	 .	 .
365. iOssvaldo de Oliveira ...
367. Paulino Pedreiro..
368. Perminio Modesto Ribeiro
369. Roberto Fulton Smith ..
370. Sebastião Ferreira Salles.
371. Thiago Saplicaya . .
372. Vicente Costa . . .5,24

5,19
5,17
5,17
5,15
5,15

5,13
5,13
5,13
5,12
5,11
5,10
5,08

5.04
5,04
5.04

'5,75

5,67
5,67

5,65
5,63
5,63
5,63

5,63

5,62
5,62
5,62'
5,61

5,60
5,60
5,60

5,60
5,60

5,60
5,60
5,60
5,58
5,58

5,58

.5,541
5,54
5,53

5,50
5.50
5,50
5,50
5,50
s5.50
5,50
5,50

5,31
5,29
5,29
5,29
5,29
5,28
5,25
5,25

5,25
5,25
5,25
5,25
5,25
5,25

373. Waldemar Duarte .

5,50 3t7. Sebastião Pereira do Valia	 5,04
328. Clementino de Souza 	 5,03

5,50 329. José Xavier do Carmo	 	 5,02
5,50 230. Adelino Rodrigues da Silva	 5,09
5,50 331. Adhemar Ostiano Corrêa. 	 5,00
5,50 332. Ago ostritnaho de São LuizH 

	

. 	 	 5,00
5,50 333. André Nicoláu Sobrinho 	 	 5,00
5,50 334. Antonio da -, Motta Albu-

querque . .	 5,00
5,50 335. Antonio Teixeira de Ma-
5,50	 cedo 	 	 5,00
5,50 336. Aristides Ferreira Lima .	 5,00
5,50 337. Armando Leal : . . .... 	 5,00
5,50 338. Benedicto Gonçalves Ra-
5,50	 mos	 5,00
5,50 339. Boanerges de Almeida Ra-

.5,50	 MOS . . . 	 	 5.00
5,50 340. Carlos de Oliveira Reis 	 	 5.00
5,50 3 211. Celso Tavares . . 	 	 5,90
5,50 342. Durval Alves de Oliveira 	 	 5,00
5,50 343. Elpidio Silva . „ . 	 	 5,00
5,50 344. Epivaldo Bellas . „ 	 	 5,00

345. Gallileu Giffoni . . . — 	 	 5.00
5;50 346. Guiomarino de Castro 	 	 .5,00
5,50 247. Hernani Sylvio de Gouvêa 	 5.00

348. João Baptista Marcondes.	 5,00
6,50 349. João ' Evangelista Leal Pa-
5,46	 checo	 5,00
5,44 250. Joaquim da Motta Ferrei-
5,37	 ra •	 . 	 	 5,00

351. Jorge Ladeira Pinto . 	 	 5.00
5,37 352. José de Souza Lucena 	 	 .5.00
5,37 353. José Gonçalves Roque 000	 5,00
6,37 354. José Leal de Azevedo 	 	 5,00

355. José Maria Ribeiro . '000	 5,00
5,35 356. José Marques . . 0 	 	 5,00

357. José Raunhetti . . 	 	 5,00
5,35 358. José Roberto da Silva Oli-
5,34	 veira Junior . . . 	 	 5,00
5,313

5,00

5,00
5,00
5,00
5,00

5,00

5,00
5,00
5,00
5.00
5,00
5,00.
5,,tin
5.00
5,00

374. Francisco Saltes de Paula
Gama . .	 4,92

375. Uibirajara Duarte Monteiro 	 4,92
376. João de Deus Magalhães

Cruz 	 .	 4,88
377. José Cardoso da Costa ... 	 4.87
378. Alberto Pereira da Rocha	 4,86
379. João Baptista da Cruz

Saldanha 	 	 4,83
380. Armando Fernandes . 	 	 4,81
381. Cassiano . Rodrigues Freire	 4,78
382. Carlos Lopes Ferreira 	 	 4,77
383. Alvaro Guimarães. . . 	 	 4,75
384. Euclydes Corrêa de Araujo	 4,75
385. Francisco Tovar de Vas-

5,08	 concellos . . . . . 	 	 4,7á
386. João Diniz Lage Filho 	 	 4,73

5,08 387, Nicholson Mascarenhas de
5,08	 Carvalho. . . . . . 	
5,08 388. Pedro Manoel dos Santos 	 	 .4,75
5,08 38,91. Thiagn José da Conceição 	 4.75
5,04 390.. Arnaud Leal Van Bockel. 	 4,73

391. Antonio Martins . . .- 	
292. Darcy Praxedes Maciel •	 4,71
393. D .amastor An d, une S Mo-

reira ..... " 00 0.00	 4,,70
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394: Alvaro José de Carguei-
ra Lima . 	

395. Custodio de Gouvêa	 .
396. Luiz Pereira , . •• . . . •
397. Aliatar Cardoso de Al-

meida . 	 •	 •
398. Childerico Pereira de An-

drade 	  .1...
399. Paixão Anastacio de Paula
400. Manoel Francisco da Con-

ceição
401. Alcides Coelho da Silva..
402. Ascendino Lobo.. .
403. Antonio Lo Giudiee
404. Hilario José de Souza ...
405. Julio Narciso Mendes ....
406. Alcides da Costa Guima-

rães
407. Alcicles je Sorrza . .
408. Athaualpa Mendonça . . .
409. Herculano Moreira Netto
410. Antonio Rodrigues Bastos
411. Ariró Marcondes Bougleux
4.12. Djalma Sátyro Marques

da Silva . 	
413. Felicissimo Vianna, Gon-

çalves .	 .	 ***** ,••••
414. Jose Monteiro Patto .	 .
415. Octacilio Henriques . da

Silva . 	
416. Nicanor Paraguassú	 	 •
417. Rddolpho de Almeida Lo-

pes . .
418. Marcellino José Innocen-

cio
419. Manoel Dorniciano da En-

carnação . • . ...., 	
420. Alcibe da Cruz Oliveira 	
421. Antonio Ferreira Couti-

nho Junior . . . 	
422. Antonio Teixeira 1.° . . 	
423. Amoldo Soares de Oli-

veira .
424. Ar•ey de Valnisio . .
425. Augusto • da •Cunfia•Casar.
426. Augusto de Aguiar Mel-

gne
427. Benedieto Fabiano . Sobri-

nho . . 	
428. Benicio Vieira da Silva 	
429. Borel Marcello . 	
430.. Ganindo Brasil . 	
431. Cassio José da Conceição
432. • Clarimundo Conceição da

Silva. 	
433. Olodoveu Zeferino tio-

uno . . 	
434. Constantino Athayde .
435. Djalma Fernandes .
435. Domingos Biatigtilli.
437. Ernmanuel Severino da

•Silva
438. Francisco de Barros Xa-

vier Ferreira 	
439. Germino de Castro Lessa.
440. João •Avilla da Costa 	
441. João Marques dos Reis 	
442. Joaquim Melchior .
443. José Alves Martins 	
444. José Caldeira Victor 	
445. José Teixeira Pinto Ju-

nior
446. Jovino José da Silva 	
447. Leonel Vieira de Lima 	
448. Lincoln Candido de Gou-

vêa• . .• ...... .
449. Luiz Amaro de Mattos

Gonçalves' . 	
450. Luiz Lacombe . 	
451. Manoel Francisco de • Oli-

veirá. •
452. Oscar Alves de Souza 	
453. Osvaldo Alves Pereira...
454. Pedro Nogueira da Gama
455.: Ruy Gaivão' Junioi°

DIA !Iro (VIM:11J

• 456. Tito de Souza Val 	
4,67 457. Nicacio da Silva Gomes 	
4,67 458. Antonio Alberto
4,61 459. Bento Chaves Lopes 	

460. Marcellino José Carlos 	
461. Antonio Bastos Pinto da

4,60	 Silva .
4.65 462. Antonio Torres Braga 	
' 463. Adriano Martins Ramos .

4,63 464. Augusto Lima Guimarães
4,62 46'a Dorvalino Theodoro Soa-
4,62	 res
4,60 466. Fletiry Daniel Stein ...•
4 ,69 467. Jacy Lopes
.4,60 46b. Leopoldo da Costa No-

gueira .
4,58 469. Nilo Reis Pereira Nunes.4 '58 470. Octavio de Oliveira Rosa..4,50 .h m 471. PWro Vieira de Almeida.
4)57 472. Plinio da •Cunha e Silva.
4,54 473. Sebastião 'do 	 aarvalho

Vasques • .
4,54 474. Alvaro Martins

475. Joaquim Luiz
4,54	 za 2.*
4,54

476.. Christovão	 Coelho	 do
4,54	 Amaral . . 	
4,53 477. José Pedro Barbosa

478. Enéas José Soares 	
4,53 479. Ary Koerner Martins da

• Silveira
4,52 480. Jacintho Martins Falcato.

481. João Braga Caminha 	
482. M
483. Joaquim Simões Agosti-

4,50

	 .anrboi .0 C. ha	 . 	.pelin 

4,50 484. Alcebiades de Andrade
Machado •• . 	 •

4,50 48.. Alberto	 Celestino	 dos
4,58	 Santos4,50 486. Gentil José Ferreira 	

487. José de Avellar Lomba 	4'50 
488. Julio Alves da Rocha 	

nA 489. Adail dos Santos Dias 	
•-',;";.; 490. Antonio Francisco dos Reis

491. José da Cruz Souza 	
492. Waldemar Luiz dos San-4,50	 tos. 	

4 ,50 493. Sylvio de Souza 	
494. Ary Pinto Moreira 	

4,50 495. Agostinho Francisco 	
496. Alfredo José Dias 	

4,50 497. Alvaro Pereira da' Gosta
4,60 498. Anelio Caldas 	
4,50 499. Antonio Esperidião França
4,60 500. Antonio Lucio Ribeiro 	

501. Manha Soares Horta 	
4,50 502. Candido Firmo de Godoy 	

503. Celistote Lavra 	
• „ 504. Claudionor de Azevedo 	

505. Elvino Vieira da Silva4,50	 Filho.
4,50 506. Euclydes Teixeira Gui-

* 4,50	 marães. 	
4 , 50 507. Fldrduardo Vieira de Le-
4,50	 mos. 	
4,50 508. Francisco Alves de Deus

509. Francisco José Ferreira.
4,50 510 Genarino Sibilio . .
4.50 511. Gilberto Alves de Lima 	
4,50 512._ Homéro Bustamante 	

513. João José de Oliveira 	
n 514. João Pio de Souza 	

4'.'
s

" 515. Joaquim -Roberto Coelho
4,50	 Ferreira . . 	

„ 516. Jorge Acylino de Oliveira
517. José Claudio de Maia 	
518. José Dacio Cavalcanti 	

4." 519. 'José Ferreira Paulino Fi-
4,50	 lho. 	
4,50 520. José Monteiro de Barros
4 , 50 521. Luiz Hormenegkldo Bar-
4,50
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4,5'? 522. Manoel do Nascimento
4,49	 Loureiro
4,33 523. Manoel Lourenço . 	
4,33 524. Marçal Santos. . .
4 ,33 525. Miguel Alves de Carva-

lho.
526. Oscar de Barros Souza e

Mello .
527. Pedro Joaquim do Nasci-

mento Junior. 	
528. Perrninio Vianna. 	
529. Raul Olimaco da Cruz

Novaes.. . 	
530. Raul Cordeiro de Souza .
331. Raymundl.o Firmiano da.

Matta
4,25 532. Severino França . .
4,25 533. Wilman Olyntho de .0r-
4,25	 nellas	 . . 	 	 4,00

.4,25	 Rio de Janeiro, 19 dg dezembro do
4,22 1932. — Carlos Pereira Carauta, secre-

tario da Comissão Examinadora. Está
4,22 conforme o livro de atas.
4,21	 Rio de Janeiro, 19 de dezembro da

1932. — José Severiano Tavares, presi-
4,21 dente da Comissão Examinadora. Apro-

vo. Rio, 26 de dezembro de 1932'. —.
Victor Tom, diretor.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Relação dos praticantes de condutor

de trem, de 1 classe, aprovados no con-
curso realizado para o cargo de condu-
tor de 4' classe, com a indicação do grau
de aprovação.

Numero de ordem — Nomes — Graus de
Aprovação

4,08

4,05
4,05

.4.05
4,05
4,04
4,04
4,04

4,04
4,03
4,02
4,00
4,00
4,00
4,0Q
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00

4,00

4,00

4,00 .
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00

4,00
4,00

4,00
4,00

4,00
400

4,00

'de' Sou.

4.29
4,29
4,25
4,25

4,25
4,25
4,25

4,00
4,00
4,00

4,00

4,00

4,00
4,00

4.00
4,0Q

4 00
4.00

4,20
4,17
4,15

4.10
4,10
4,10
4,10

4,09

1. Dano Paulo Theodoro:	 .
2.	 Brasil Ferreira do Nasci-

mento 	 , 
3. Jorge Pinto Coelho.	 ._ .	 	
4. Pedro	 Cypriano de Faria

Vianna 	
5. Trajano de Souza Verissi-

mo 	
6. José Marins Machado. 	 .	 	
7. Reynaldo	 Pestana.	 .	 .	 	
8. Oswaldo Fernandes Leitão
9. Affonso Guimarães Reis .

10. Waldemar Garcia Terra .
11. Guaracy Callado Rodrigués
12. Arino Teixeira Lopes .	 .

\	 13. Itagyba Trindade Medeiros
14. Americo Pereira	 Carauta
Sobrinho.	 .	 ......	 ..	 .

15. Leocadio de Andrade Bas-
tos	 •	

15. Em,ilio de Souza Vianna 	
17. Luiz	 Alfredo dé Oliveira
Paixão .	 .	 ...	 .	 .	 .	 .	 .	 	

18 Norivaldo	 Alvaro	 Pinheiro
Lobo 	

,19. Deoclydes Piquet da Cruz
20. Octacilio Lima Gusmão	 .
21. José Rodrigues	 Petropolis
22. Edmundo Pereira de Mat-

tos 	
23. Affonso de Araujo Lopes

da Costa 	
24. Alvaro Reis 	
25. Waldemar Nobre da Silva
26. Antonio de Oliveira Braga
27. João Dias de Medeiros Ju-

. nior 	
28. Annibal	 Quintanilha.	 .	 .
29. Eugenio Gomes Marins.	 .
30. Manoel Brum da Silveira
31. Mario	 Ferreira	 Campello
32. Agostinho de Souza Jardim
33. Sebastião Cherém de Mo-

raes Régo 	
34. Pio Gomes de Souza. 	 .
35. José Paulo de 'Souza. 	 .	 •
36.: Newton ICoutinho.	 o ., ,• ,.

•

5,58

6,33
6,-04

6,04

6,00
5,92
5.80
5,79
5,77
5,74
5,71
5,160
5,63

5,62

5.62
5,58

5,55

5,54
5,50
5,50
5,46

5,45

5,42
5,42
5,42
5,37.

555,:3327 1

5,33
5,33
5,32

5,30,
5,29'
5,2&'
%.245
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37. Joaquim Furtado Sardinha
Junior 	

38. Bento Vianna de Andrade
Figueira 	

39. Mario Lessa de Vasconcel-
los 	

40. Arlindo Alves Pires. . . 	
41. Nelson José Jorge. . . 	
42. Edgard Sebastião Ribeiro

dos Reis 	
43. Francisco Ferreira Campos
44. João Carlos de Carvalho .
45. João Lima Menezes.
46. José Pereira Julio. . . .
47. Alvaro Pereira 	
.18. Alvaro Soares de Azevedo
49. Annibal Ramos. .	 . .
50. Antonio Lourenço Alves.

Miguel. . . . . . .
51. Arzelindo Moreira da Silva
52. João Antonio Teixeira. .
53. João Borges da Silva. . .
54. João de Alvarenga. Cintra

Filho. 	
55. José Joaquim Frieira Ju-

nior. . . .	 	
56. José Lydio Ferraz 	
57. José Motta. 	
58. José Vieira Ferrari. . . 	
59. Mauricio Bastos. . . 	
60. Oscar Luiz da Cunha. .
61. Sylvio Henriques 	
62. Alberico Guimarães Mar-

tins 	
63. Joaquim Nunes Rodrigues 	
61. José Neves de Sant'Anna 	
65. Manoel Freire Jucá Junior 	
66. Newton de Araujo Lima 	
67. Oswaldo José Monteiro 	
68. 'Aldo da Silva e Souza 	
69. Raul ,de Macedo Campos 	
70. Eduardo Felippe de Azevedo
71. Alfredo Soares Cruz 	
72. Edjalrno Carvalho de Al-

meida 	
73. José de Paula e Silva..
74. Cypriano da Costa Guima-

rães. 	
75. Augusto Feliciano Pata-
76. Alvaro Prado de Moura 	
77. Amaury Nascentes Coelho 	
78. Euclydes Barreto. 	
79. Nilo dos Santos 	
80. Armando Alvim de Castro

Menezes 	
81. 'Luiz Gonzaga de Faria....
82. Antonio José Pereira 	
83. Oscar Cardoso Nogueira 	
81. Luis Antonio Domingos de

Barros Vasconcellos 	
85. Francisco Marques Pinto. 	
86. João Franklin da Cunha Ju-

nior 	
87. Rodoval Marques Poliano..
88. Sebastião Bonard. 	
Si). Alfredo Anthero Ferreira 	
90. Lino de Oliveira Pinto 	
91. Matheus Soares Botelho 	
92. Tasso Kelly Marques. .
93. Ary Inuocencio Ferreira da

Silva. 	
94. Adhemar Callado Rodrigues
95. Alvaro Burlamaqui Kopke.
96. Antonio Pereira. . .....
97. Dano Mello de Oliveira. .
98. Fabio Faria. 	
99. João Soares 	

1.00. Paulo Joaquim de Castilho
101. Bernardino de Mello Junior
102. Adail Montez de Almeida 	
103. •Ayres Cardoso de Va.scon-.

cellos 	
104• Lincoln Coutinho 	
105. José do Andrade Cardoso. 	

106. Adherbal Marques, 	 .
5,17 107. Antonio da n.3ilva. Ramos

108. 1:telintai Marques, 	
5,13 109. Ernesto 111oreira da Almeida

1.10. kluelemo Lucio da Fria 	
111. Fraacisco Procoro Rodri-

gues Filio.
112. Josádc Alvarenga Cintra 	
113. Waldemar Vidal de Bar-

ro.; Porto ...........
114. Alberto' da Silva Flores.
115. Alexandre Maigae de Fi-

gueiredo Junior 	
116. Armando	 Bai reto de

Carvalho . 	
117. Armando Lins
118. Benjamin Menezes 	
119. Car'os' Fortunato da Sil 	

Va,
120. Deecleciano	 Chrysosto-

mo de Lima 	
121. Diomar Ramos

5,00 122. Djalma Gonçalves Vigiar
123. Eduardo , Brasileiro da

Costa . . 	
124. Ernani Joaquim Martins
125. Eurico de Casatro Antu-

res . • 	
126. Francisco Pinto de AI-

raeicla . . 	
127. Henrique Roberto da Sil-

va Oliveira
128. Jubas Augusto da Silva
129. Jorge de Oliveira Porto
130. Jorge Moreira Landeiro

Camisão .
131. José da "Motta Nabuco 	
132. José :Dias Passos 	
133. José Pinto Gomes Junior
134. Milton da alotta e Souza
135. Nazareth Lopes
136. Newton Augusto da Cos-

137. Pergeatino Rispoli .
4,87 138. Raul Ignaclo ce Andrade
4,87 139. Raul Soares Junior 	

140. Raul Herminio de An-
drade

141. Galiano Bigio
142. José Roberto Vieira de

Mello . Junior
143. Julio Fileto . 	
144. Valentirn ."3"erreira	 da

Costa . 	
145. Oatacilio	 Monteiro da

Silva
146. Agenor José da Silva 	
147. Augusto Soares . 	
148. Benedicto da Rocha Pin-

to Dias . 	
149. Fur'co Alves Ferreira.: •
150. Hildabrando • da Silveira.
151. Luiz Martins da Silva 	
152. Luiz Monteiro
153. Arthur Ri_pper Chalréu 	
154. Alberto Fernandes • dos

Santos
155. Carlos Rodrigues de Car-

valho
156. Decio Passos . 	
157. Dionysio José Vieira 	  •
158. Francisco Fidelis Martins
159. Juvenal Pinto da Silva.-
160. Antonio de Castro. 	
161. Joaquim Nestor de Oli-

veira .	 .	 • • • • • •.• • • • •
162. Lindolpho /Uvas .
163. Romulo Barbosa .
164. Affonso Marfins F.erreira
165. .Fie rnando Antonio Bote-

1. a o	 .	 .	 • •	 • .. 	
166. Hernani Ventura	 d a

Cunha
167. jos:5 da Rocha CnIonia 	
168. José da Rocha Neves 	
1R9. Samna' da Gama Dubois

4,54 170. Armando Dias de Carva-
lho

4,54 171. Raymundo Nonato da
4,54	 Silva
4,54 172. Thomé dos Santos Men-

des
4,54 173. Anestophe de Albuquer-

que
174. Adhemar de Souza ....
175. Agenor Rodrigues Neves 	
176. Amphilophio Adelino da •

Silva
177. Belmiro Soares . 	
178. Delphiffl Nasciso Mendes 	
179. Elkim Frdes de Andrade 	
180. Henrique Diniz do Nasci-

mento.
181. Mauricio Pereira de Sou-

za
182. Oscar Ferreira Dias Tor-

res
183. Os‘valdo Teixeira Ribas 	
184. Rubens Theodoro Gomes

de An)orim
4,50 185. Waldetnar Bittencourt 	
4 ,50 .186. João de Araujo Filho 	

187. Antonio de Oliveira Lins 	
188. João Scherrna . 	
189. Nestor Thiago Pereira 	
190. Paulo Moreira de Alarcão 	
191. Carlos Conceição Pinheiro 	
192. Eliezer Henrique de Li-

ma Barreto
193. Joaquim Lopes dos Santos.
194. Marcilio Galhanone .
195. Ulpiano Cavalcanti Cidade.
196. Ladisláu Martins Valporto.
197. Francisco Ribeiro da Silva.
198. Deusdedit Barreto Gitahy.
199. Frederico do Egypto Rosa.
200. Messias Moreno Rodrigues.
201. Saint-Clair da Silva Va-

lente
202. VsTaldemar de Assis Fer-

reira . . .	 . 	
203. Alberto Adeodato da Silva 	
201. Carlos Poppolino . .
205. Manoel Estavas das Dores 	
206. Oscar Ramos Ferreira .
207. Ubaldo Dias de Mello 	
208. Armando Hor-Meyell Fraga
209. Felippe Eiras . . 	
210. Fernando de Brito . 	
211. :Manoel Franklin da Cunha 	
212. Renato Delphim dos Santos
213. Waldemar da Silva Al-

meida . 	
214. Jayme Zenobio da Costa 	
215. José da Costa •Buccos
216. Accacio Pinto Dias . 	
217. Accaolo Rodrigues Lopes 	
218. Agenor Gonçalves Nunes 	
219. Alberto José Ferreira 	
220. Alvaro da Silva Sarmento 	
221. Armenio José de Araujo 	
222. Cyro Gonçalves Leite 	
223. Eduardo Marques de Oli-

veira 	
224. Grtulino Ferreira Macha-

do
225. João Machado de Carva-

valho
226. Luiz Gonçalves de Souza

Filho
227. Nelson Estavas de Azevedb.
228. Adelio da Silva Vargas ...
220. Adbemar da Costa Perei-

ra .
230. Alvaro Angelo Lopes Fi-

lho
231. Altamiro Lima GusmãO
232. Antonio dos Santos Mar-

zagtio o 	

5,12
5,08
5,08

5,07
5,04
5,04
5,04
5.02
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00

5,00
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00

4,98
4,95
4,95
4,92
4,92
4,91
4,90
4,90
4,88
4,87

4,86
4,85
4,83
4,83
4,83
4,83

4,82
4,82
4,79
4,79

4,78
4,75

4,75
4,75
4,75
4,74
4,72
4,71
4,71

4,70
4,68
4,66
4,66
4,63
4,63
4,63
4,60
4,59
4,58

4,58
4,58
4,55

4,54

4,54
4,50

4,50

4,50
4,50
4,50

4,50

4,50
4.50
4,50

4,50

4,50

4,50
4,50
4,50

4,50
4,50
4,50
4,50
4,50
4,50

4,50
4,50
4,50
4,50

4,49
4,46

4,46
4,46

4,46

4,45
4,42
4,42

4,42
4,42
4,42
4,42
4,42
4,41

4,38

4,38
4,38
4,38
4,38
4,38
4,37

4,37
4,37
4,35
4,33

4,33

4,33
4,33
4,33
4,33

4,29

4,29

4,29

4,28
4,25
4,25

4,25
4,25
4,25
4,25

4,25

4,25

4,25
4,25

4,25
4,25
4,23
1,21
4,21
4,21
4,21
4,20

4,20
4,20
4,20
4,20
4,19
4,18
4,17
4,17
4,17

4,17

4,17
4,15
4,15
4,15
4;15
4,15
4,13
4,13
4,13
4,13
4,13

4,13
4,12
4,12
4,08
4.08
4,08
4,08
4,03
4,J8
4,08

4,08

4,08

4,08

4,08
4,08
4,04

4,04

4,04
4,04

4,04
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233. Antonio Francisco de Sou-
za 	

234. Antonio Marques de Abreu
235. Antonio Romã° dg Eira 	
236. Ernesto Pereira de Souza..
237. Floriano Francisco Alves .
238. João de Araujo Dias 	
239. José Homero de Castro 	
240. Mario de Sant'Anna Fe-

lippe
241. Waldemar Barros de Aze-

vedo
242. Adroaldo de Souza Cam-

pos
243. Enéas Muniz Machado 	
244. Adalberto Augusto de Cam-

pos 	
245. Adelermo Santos Azevedo 	
246. Adhemar Alves Barbosa 	
247. Affonso Monteiro de Bar-

ros
248. Agenor de Paula e Silva 	
249. Alberto Lopes 'Ribeiro 	
250. Alcides de Oliveira Car-

doso .	 . 	
251. Alcides Pires
252. Alfredo Fernandes Vianna.
253. Alvaro Alves Eiras
254. Alvaro dos Santos Pimen-

tel
255. Annibal Leal Pacheco 	
256. Annibal Monteiro Torres 	
257. Antenor Franco da Cunha 	
258. Anthero Borges de Oli-

veira . . . 	
259. Antonino José do Nasci-

mento . . . 	
260. Antonio Cardoso Guima-

rães
261. Antonio Durão Teixeira

Bastos
262. Antonio Freitas da Cruz 	
263. Antonio Gonçalves Ma-

' chado
264. Antonio José Soares 	
265. Antonio Maria da Silva 	
C66. Antonio Pereira Guima-

rães
267.. Antonio Vargas . 	 ..
268. Aphrodizió Leite de Lu-

cena
269. Aristides dos Santos Mar-

ques . . 	
270. Aristidés Pedrosa (Ialdas
271. Armando Figueiredo Ro-

cha...
272. Arsenio Fell'eira. 	

	

27.3. Arthur Antunes da Silva 	
274. Arthur Figueira . 	
275. Arthur Reynaldo da Rocha
276. Ary Ribeiro Martins 	
27'7. Augusto Bernardo Rodri-

gues..	 	 .. 	
278. Augusto da Sil‘eira De-

Ponne .
279. Augusto Pacheco de Me-

dei4os.
200. Aurelrano Gomes -da Silva
281. Benodicto da Costa 	
282. Bernandino de Barros lio-

rizonte do Brasil.
283. Bernardo Savagett So-

brinho.
284' ..Carlos Condido Ltaieumbe.
285. Carlos de Assumpção Pin-

to.
286. Carlos Rispoli.. . 	
287. Carlos Teixeira da Fon-

seca Bastos
268. Ohrjstiano da Costa Bra-

ga.!
289. Claudionor Alvaro Do-

InInglleS . 	
290. Coracy Moreira da Silva.
291. Cyriaco Spinelli .

292. Cyrillb dg, Silva Proen-
4,04
4,04	

ça •	 .  •

4,04 293. DaMberto Flintz Coelho
4,04 294. Daniel José Ferreira .
4,04 295. Dano Brandão do Amaral
4,04 296. D'ermeval de Souza Coelho
4,04 297. Durvalino Telles 	

	

298. Edgard Barbosa Furtado 	
4,04 299. Elohim Braga de Souza

Antunes 	
4,04 300. Elpidio Martins 	Granha..

301. Ernani Portugal de Car-
402	 valho 	, 
4,01 302. Erothides de Souza Cruz..

303. Eugenio Barreiros. 	
4 ,00 304. Eugenio Gomes Quintã..,
4,00 305. Fernando Infante Vieira 	
4 , 00 306. Floriano Carneiro B'arboSa

307. Francisco Antonio Loyola
4 ,00 308. Francisco de Alcantara
4,00	 Ventania 	
4,00 309. Francisco José Sarmento..

310. Frederico Sperle 	
311 Getulio Caldas 	
312, Gumercindo Cesar Pimen-

tel 	

	

313. Henrique Alves Ferreira 	
314, Henrique Corrêa Barbosaio 

315. Henrique Tertuliano dos
Santos Junior. 	

316. Heitor Pinheiro 	
317, Heitor Vianna de Andrade

4,00	 Figueira 	
318. Hildo de Carvalho Naza-

• reth 	
319. Homero Ribeiro 	

4,00 320. ninei Medeiros dás San-
tos 	

4,00 321. Isaias . 'Raphael dos Santos
4,00 322.- Jacy Borges de Mirada..

323. Jaldo de Azevedo Lopes...
324. João da Costa Ferreira...
325. João 'Escholastico Fagun-

des 	
326. João Francisco Nunes....

, 327. João Luciano Calheiros..
328. João Mascarenhas 	
329. João Pinto da Fonseca...
330. João Silvino Cesar 	
331. João Verissimo de Sá 	

4 ,00 332. Joaquim Pereira de Castro
4.00. 333. Joaquim Pereira Pinto 	

334. Jobert Dias Duarte 	
335. Jonas Jayme Pereira da

Cruz 	
336. José Alexandrino Corrêa

Junior 	
337. José Alves Bittencourt...
338. José Angusto Trindade...
339. José David Machado 	

4,00 340. José de Alvarenga Ribeiro
341. José Francisco Pereira do

Amaral 	
342. José Neves Junior 	
343. José Nilo Bandeira
344. José Pinto dos Santps 	
345 José Ribeiro Junior 	
346. José Rodrigues da Silva 	

4,00 347. Josué Cordeiro de Souza •
Castro 	

4 , 00 348. Julio Ahrantes de Oliveira
4,00 349. Julio Barbosa de Brito

Fernandes
4,00 350. Julio José de Oliveira....
4,00 351. Lauro Sperle 	

362. Leoncio de Freitas 	
4,00 353. Lindolpho da Silva Coe-.

Dia 	
4,09 354. Lino dos Santos Mala....

355. Lourival Vieira Borges..
4,00 356. Lucio de Oliveira Pimen-
4,00	 tel 	
4,00 357. Luci° Fontant 4e B.arros

358. Luiz Cesario Paes Leme
4,00	 Filho . 	

3519• Luiz de Menezes 	
4,00 300. Luiz Vigiar Junior 	
4,00 36J. Manoel Eahtista do O. de
4,00	 Almeida	 4,00
4,00 392. Manoel 	 Cavalcante de
4,00	 Mello	 4.0,a

	

4,00 363. Manoel de Andrade Moira	 .4,00
364. ,Manoel de Barros

4,00	 zo.nte Brasileiro 	 	 4,00
4 .00: 305. Manoel Firmino de OH-

	

* veira , 	 	 400
366. Manoel de Freitas •Pal-

metras . 	 	 4,00
367. Manoel José de Andrade 	 	 4,00
368. Manoel Mariano da Silva	 4,00
369. Manoel Moreira de Al-

meida	 4,00
370. Manoel Moutinho Main_
371. _Manoel Pinto de Almeida
372. Manoel Pinto Monteiro 	 	 4,00
373. Manoel Theophilo da Sil-

• • va
374. Mario Chaves de Jesus 	
375. Mario Vieira Paes	 	
376. Mauricio Pacheco 	
377. Maurizio Brito De La-

inare

	

278. Miguel Jorge Henriques 	
379. Misael Fonseca da Cunha

e Silva. 	 	 4,1fi
380. Moacyr 1.opes Gama 	 	 4,00
381. Nestor Catão 	 	 .4.00
382. Nestor da Costa Xavier 	 	 4,00
3u3. nesi.er de Oliveira e Sil-

va	 4,00

	

384. ,Yoemio Louzada Pinto ...	 4,0J
:{.,s. (Jota:Jati° faidgero de Aze-

vedo	 4.00

	

:ao. GcLavio Gonçalves Leite..	 4,00
387. Octa;io Lemos de Oli-

veira	 .1,00
388. 01z, vo Leal Arnaut .•,.... 	 4,00
389. Oldemar Augusto JJ'erreira 	 .4.00
390. Ornado Gesar Pimentel.	 4,00

	

394. Orlando do Egypto Rosa	 4,00
392. Orlando Joaquim Martins	 4,00
393. Oswaldo Galde:ra. . 	 .4,00
',..1 1 4. Oswaldo Álantarino lia-

MOS.	 •	 	 4,00
395. OsWaldo Franklin da 'Cu-

nha.	 , 	 	 4,00

	

396. Osvaldo da Silva Barbosa	 4,00
397. Othoniel Braga do Souza

Antunes. 	 	 .4,00
4,00 398. Paulo Delphino dos San-

tos Junior	 4,00
4,00 399. .Paulo de Souza Barbosa
4,00 400. Pedro Borges.	 ' 	

:4'1'1,0000004,00	 401. Pedro C;21vão .13:-..ilez 	
4,00 402. Pedro Oonealve Vieira 	
4,00

.	 	
403. Pedro Sill)i)Ps COrra	

4.41,:110(0404. Pery Momiaine	 )
405.'Pelronillio Sampaio. . 	 	 1,00

	

406. Polycarpo Pereira Ranios	 4,00
407. Itanulplio Carlos da Moita

	

409. Itaill Bitteiti:ourt dos San-	

11,,(1))10)
408. Rapliael .Adrien, 	

tos 	 4"
410. Raul Clapp. 	 	 4,00

411. Ragyunciii.i.in,ad.o Ferreira de Si-
4,00

412. Reginaldo Ferreira da .CoS-4,00

4,00 
413. Rictaa r. clo. •Bern.a..rd'i;	

4,00
i0 de4,00

Freitas. . . 	 	 4,00

	

4,00 414. Roberto Gonçalves Pereira 	 4,00

	

415. Rodolphe Alves Guimarães	 4,0d4,00 416. Rosario Villani. . .. 	 	 4,00
4,00 417. Rubem da Silva Amaral 	 	 4,00

	

4,00 418. .Sanzuel de Oliveira Pimen- 	 ..
tel. 	 	 4,004,00 4,19. Sebastião do Amaral Sava-

4,00	 get. 	 	 .100

4,00
4,00
4,00
4,00

4,•30
4,00
4,00
4,00

4,09

4,09
4.00
4,00

4,00
4,00

4,00

4,00
4,00
4,G0
4,00
4,00
4,00

4,00

4.00
4,00
4.00

4,00
4,00
4,00

4.00
4.00
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00

•4,00
1,00
4,00
4,00

4,00
4,00

4,00

4,00
1,00

4,00

4,00

4,00
4,00
4,00
4,00
4,00,

4,00
4,00
4,00
4,00
4.00
4,00
4,00
4,00
4,00
4,00

4.00
4,110

4.00
4,00
4,00
4,00

4,00
4.00

4,00
4,00
4.00
4,00
4,00
4,00

4,00
4,00
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4,00
4,00
14,00
4,00
4,00

4,00

4,00

,4,90

4,00
Rio.. de Janeiro, 10 de dezembro de

1932. -a- Carlos Pereira Carauta, secre-
tario; da Comissão Examinadora. Está
confórme o livro de atas. Rio de Ja-
neiro, lb de dezembro de 1932. - José
Severiano Tavares, presidente da Comis-
são Examinadora. - Aprovo. 26 de de-
zembro de 1932. - Victor Souza, dire-
tor. •

piretorie Geni de Expediepte
CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DE VA-

GAS DE TERCEIROS OFICIAIS

De ordem do Sr. presidente, faço pu-
blico que foi e seguinte o resultado da
prove escrita de corografia e historia
do . Brasil' do. concurso para provimento
de vagas de terceiros oficiais, existen-
tes. nesta Secretaria de Estado;

lisa Stuckenbruck, Eurico Pacobahy-
ba, Waidemar Mera Barroso, José de
Nazareth Teixeira Dias, Luis Carlos da
Fonseca JuniOr e Fritz de Lauro,. nota
dois (*boa)-; Anesia Pinheiro Machado,
Antonio Luis Baronto, Adonis Ribeiro
da Cunha, Adolcino Cruz de• Oliveira
Filho e Beatriz Augusta de Moraes,. nota
um (sofrivel)..

Ainda de ordetn do Sr. presidente,
faço _publico que os candidatos acima
nomeados devem comparecer á prova de
neçõea de direito publico, constitucional
e administrativa (escrita) que se reali-
zará na proxima quarta-feira, dia 28 de
dezembro, ás 20 horas, no edificio do
Insaituto de Educação, á rua Mariz e
Barros n. 227.

Diretoria Geral de Expediente, em 26
de dezembro de 1932. O - O secreta-
rio,' Francisco Atendes.

Diretoria Regionail dos Correios
Tellesaafos do Ireisheito rFealterall

De ordem do Sr. diretor regional,
convido .os remetentes ou destinatarios
abaixo, da corre,spondencia calda em
refugo definitivo, no 3° trimestre do
corrente ano, a comparecerem na tesou-
raria desta repartição, das 11 ás 16 to-
ras, nos dias .uteis, afim de que a mes-
ma lhes seja entregue, dentro do prazo
de um ano,. a contar da data do pre-
sente edital, preenchidas as formalida-
des regulamentares: registrado n. 13.302
corri valor declarado, de 10$, procedente
de 'Praça 15 'de Novembro, nesta capi-
tal, remetido por, Antonieta G. Silva,
cbm destino a Recife; registrado nú-
mero 303, com valor declarado de 30$,
procedente . de Copacabana, nesta capi-
tal; remetido por ...; endereçado a
Alcidia Maria Conceição, com destino a
Maricá...; registrado n. 301, com
valor declarado de 5o$, precedente de
,Q1143ÉivelL_Arnetido pos_ .. 14arie Alves

Ferreira, com destino a Arrosal de S.
João Baptista; registrado n. 4.747, com
valor declarado de 50$, procedente de
Madureira, nesta capital, remetido por
'João Fernandes Silva, com destino a
Capanema, Pará; registrado n. 120-B,
com valor declarado de 20$, procedente
de Jardim Botanico, nesta capital, re-
metido por Theodora Viegas, com des-
tino a Maricá...; registrado n. 344,
com valor declarado de 25$, proceden-
te de Avenida S. de Sá, nesta capital,
remetido por. Julieta da Assumpção,
com destino a Barra Mansa; registrado
n. 5.019-C, cem valor declarado de
65$, procedente de Arsenal de Marinha,
nesta capital, remetido por...; Vaz
dos Santos, com destino a São Salvador;
registrado n. 3.373-C, com valor de-
clarado de 50$, procedente de Arsenal
de Marinha, nesta capital, remetido por
Felippe Caldas Bastos, com deStino a
Alagoas; registrado n. 229-C com va-
lor declarado de 50$, remetido por Zil-
da Pereira Santos, procedente de Ar-
senal de Marinha, nesta capital, com
destino a Ponte Nova; registrado núme-
ro 834-A com valor declarado de 10$,
procedente de Deodoro, nesta capital,
remetido por Manoel Leite, com desti-
no a Sapucaia; registrado n. 3.933,
com valor declarado de 18$, proceden-
te de D. Pedro II, nesta capital, reme-
tido por Maneei Pereira Lima, com des-
tino a Recife; registrado n. 4.597, com
valor declarado de 40$, procedente de
D. Pedro 1II, nesta catpital, remetido
por Manoel . Bento, com destino a Rio
Bonito; registrado n. 759, com valor
declarado de 15$, procedente de D. Pe-
dro I:, nesta capital, remetido por Co-
rina Maria Pereira, com destino a San-
tos; registrado n. 6.892, com valor de-
clarado de 18$, procedente de D. Pe-
dro II, nesta capital, remetido por Can-

. dido M. Sá Rondon, com destino a S.
Paulo; registrado n. 5.856, com valor
declarado de 10$, procedente de D, Pe-
dro II. nesta capital, remetido por An-
gela Franco, com destino a S. Anna-
S, Paulo; registrado n. 3.362, com va-
lor declarado de 20$, procedente de D.
Pedro II, nesta capital, remetido por
Raymundo Luiz de Mesquita, com des-
tino a Therezina; registrado STmples
n. 966, contendo 2$, procedente de (ile-
givel), remetido por Homero Boechat,
com destino a esta capital; registrado
simples n. 2.886, contendo 40$, pro-
cedente de Penha, nesta capital, reme-
tido por Flavio Tavares Guerra, com
destino a Recife; carta ordinaria, con-
tendo 1$, procedente de Penha, nesta
capital, remetida por Antonio Ma.rio
Souza, com destino a Porto Novo do
Cunha; carta ordinaria, contendo 5$,
rarcrcedente de D. Pedro II, nesta can i

-tal, remetida por Lydia; carta ordina-
ria, contendo 2$, procedente de (ilegi-
vel), remetida por Geraldo Francisco,
com destino a?...; carta ordinaria, con-
tendo 5$, procedente de Rio, remetida
por Helena Pereira, com destino a São
Paulo; registrado n. 31.718, constitui-
do de um livro comemorativo a vida
de C. Colombo, procedente de Copaca-
bana, nesta capital; remetido por?...,
com destino a Richmond e endereçado a
Miss Howard; registrado n. 737125,
constituiclo de duas caixas de charu-
tos, remetido por?..., co mdestino a
Nesacastle; registrado n. 4.485, prece-
tos, remetido por?..., com destino a
D. Remires Costa, em Assumpção; rea
gisfrado n. 4.306-A. com valor decla-
rado de 30$, constituido de fazendá e
roupa usada, procedente de Praça 15
de Novembro, nesta capital, remetido

por Simplicio Tavares, com destino a
Mar de Respanba; registrado nume-
ro 117.997, impresso, contendo um cdr-
te de fazenda de sócia, procedente da
Arsenal de Marinha, nesta capital, ende-
reçado a Francisca Ferreira Lima, era
Maceió; registrado n. 35.342, proceden-
te de (ilegivel), endereçado a Irmã Ma-
ria Helena, em Jacuhy; registrado na-
mero 5.610, procedencia itegivel, ende-
reçado a Augusto Menne, ;Barreto de
Freitas, nesta capital; registrado nu-
mero 165.623, constituido de um cos-
tume branco para menino, á marinhei-
ro, e um gorro procedente de suc,cursal
n. 7, endereçado a José Maria Bitten-
court Cabral, em Cambucy, S. 'Paulo.,

Oitava Secção dos Correios, 15 de
dezembro de 1932. - Servindo de che-
fe de Secção, Christian° Telles Barbo-
sa, 1° oficial.

-
Departamento dos Correios

e 'TellegraTos
EDITAL

he Ordem do Sr. diretor geral do
Departamento dos Correios e Telegra-
fes, fica intimado o ex-servente da ex-
tinta Diretoria Geral dos Correios, La-
'zero Caetano, a recolher aos 'cofres des-
ta repartição, no prazo de 30 dias, con-
tado da data da primeira p; :dicação do
presente edital, a importancia de 180$,
proveniente da responsabilidade que lhe
foi imposta em portaria n. 1.494, de
29 de novembro ultimo, em virtude do
extravio do registrado n. 1-54, pelo mes-
mo ex-auxiliar de servente extraviado.

Diretoria Tecnica de Correios, 16 de
dezembro de 1932. - (Assinautra He-
givel.)

SIIIIIMISTEIRII0 IDO 'TIRA mAILHO, IINI-
IIDÚSVIRUA JE OM2IRCIIO

Departannento Naelonal
do Ill'ovoemenuo

De Ordem do Sr. diretor geral e ema
obediencia á determinação do Sr. mi-
nistro, convido ao ex-diretor da Hospe-
daria de 'Migrantes da Ilha das Fiares,
Sr. Valencio de Oliveira Xavier, a com-
parecer á 5' secção dêste departamento,
afim de prestar esclarecimento no pro-
cesso D. N. P. 5.691, de 1932, com re-
ferencia ao pagamento dle um contai)
duzentos e dezesete mil e setecentos reis
(1:217$700), efetuado' pela Companhia
Nacional de Navegação Costeira.

Rio de Janeiro, 23 d'e dezembro de
1932. Octavio Pacheco, diretor de so-
cção.

MUNIISTIER110 DA GUERRA

IEseola de Aplicação do Serviw
de Veterinaria do 'Exército

EXAME DE ADMISSÃO

Acha-se publicados no "Diario Ofi-
cial" n. 298, de 23 do corrente mês, O
edital e programa para exame de admis-
são ao Curso de Aplicação dessa Escola,.
' Secretaria da Escola de Aplicação do
Serviço de Veterinaria do Exercito, em
24 de dezembro de 1932. - Alfredo da
Costa Monteiro, 1° tenente secretário irt..
Urino.

420. Sebastião Esteves de Aze-
vedo. 	

421. Sebastião Humphreys da
Silva.	 . . 	

422. .Stenio de Almeida For-
tuna.

423. ,Sylvio Miranda. .
424. Theodorino de Andrade 	
425. Waldemar Vieira, da Silva
426. Waldemiro Alves da Silva
427. Waldemiro Gonçalves da

.	 .......
428. Walfrido Innoc,encio Fer-

reira da Silva 	
429. Wanderlino Cu.beiro dos

Santos 	
430. Zoroastro .Gonçalves de

Andrade. 	

4,0$

4,00
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Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

(12° zona)

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 180 DISTRITO - MEYER

Séde, rua Vinte e Quatro de Maio n. 1.373 (Guarda de Vigi-
lantes Noturnos do 19° distrito)

Joaquim Ferreira de Souza, presidente da Junta Militar
do .18° distrito:.

59. 287. Ezemouk, filho de 'Mb Damaso Miranda Mon-
teiro.

62. 297. Floriano Augusto Mendonça.
64. 280. Francisco, filho de João Freitas Junior.
65. 205. Francisco, filho de Rosa Maria da Conceição.
66. 245. Guilherme, filho de Alvaro José Cerqueira Lima.
68. 225. Heraclito, filho de João Lourenço de Barros.
69. 194. Hildebrando de Azevedo.
70. 219. Honorato, filho de Francisco José dos Santos.'
71. 233. Iam, filho de Tycho Brache de Araujo Machado.
73. 197. Jacks, filho de Paulo Pinto Pess6a.
75. 278. Jayme, filho de Ancidino Fleming de Almeida.
76. 231. Jayme, filho de Ernesto Assumpção Pinto.
77. 242. Jayme Braga.
80. 227. João filho de Adalziza de Barros Lima.
81. 187. João Fran:fisco Arteiro.
82. 265. João Baptista Dutra.
83. 290. João de Oliveira.
84. 261. João Raymundo de Oliveira.
86. .277. 'Jorge, filho de Miran Mentiu,.
87. 243. José, filho de Antonio Pinto de Sá Mendes.
88. 200: Jose, filho de Eugenio Ferreira da Luz.
89. 296. José, filho de Henrique Redu Junior.
90. 280. José, filho de Herculano Pereira . de Carvalho.
91. 257: José, filho de João da Rocha Chaves.
92. 266. José, filho de Luiz da Rocha Baptista . 	 •
93. 212. José, filho de Manoel Lourenço de Carvalho.
94. 183. José Carvalho Barreto.
95. 247. Joventino, filho de João Atnonio Pimenta.
96. 222. Juvenal, filho de Paulino Marques . Vieira.
97. 285. Lafayette Cabral Velho.'
98. 195. Lauro, filho de Germano José cto Espirito Santo.
99. 190. Leopoldo, filho de Armindo José Moraes.

100. 292. Lino, filho de Lourenço Jorge.
101. 262. Luiz, filho ' de Albino Ribeiro.
102.. 208. Luiz, filho de Henrique José Augusto.
.103. 223. Luiz, filho de José Pereira da Silva Costella.
.106. 185. Manoel, filho de Alberto José Rodrigues.
107. 184. Manoel, filho de Bernardiho Senna Ferreira de
108. 220. Manoel, filho de Manoel da Grella Villan
110. 189. Mario, filho de Augusta ,Tgaria Antonia.
111. 238. Mario, filho de Ernesto Ignaci oda Silva.
113 .. 293. Mano, filho de Julio .de Oliveira 'Bellinha
114. 236. Mario, filho de Lopes Gil Ribeiro.
115. 181. Mario Macedo Serra.
417. 252. Moacyr, filho de Emilia Mello Silva.
118. 254. Moaeyr, filht de Manoel Pinto de Azevedo.
119. 223. Moaeyr Verissimo de Sá.
120. 295. Nelson, filhó de Alberto Lobo.
121. 275, Nestor, filho de Estevão "ano Pereira.
122. 235. Newton, filho de José Medeiros.
123. 180. Nicanor, filho de Alencar Nogueira do Nascimento.
124. 269. Nicolau, filho de Bento Pereira dos Santos.
125. 188. Newton, filho de Manoel Pacheco dos Santos.
128. 215. Orlando, filho de Catharina Dutra de Macedo.
129. 221. Orlando Freitas.
130. 229. Oswaldo, filho de Clara Emma Friger.
131, 270. Oswaldo, filho de Gerniniano Luigi Paolo.
132. 199. Oswaldo, filho de João Garcia Gomes.
133. 240. Oswaldo, filho de João dos Santos Pedroso.
134. 214. Oswaldo, filho de Manoel da. Silva.
135. 288. Oswa/do, filho 'de Reynaldo de Andrade Bastos.
138. 259. Paulino, filho de Paulo Francisco Mendonça.
139. 192. Pedro dos Santos Monteiro.
140. 206. Querino Vieira Serrano.
141. 264. Ricardo Baptista Cardoso.
143. 272. Romeu, filho de Romualdo do Carmo.
144. 300. Romeu Barbosa de Azevedo.
145. 271. Romiro, filho de Octavio José da oRcha.
146. 239. Rubem Domingos Lopes.
140. 281. Sebastião de Oliveira. 	 .
150. 244. Theophilo S. Rodrigues.
153. 246. Waldomiro, filho de Antonio Carneiro Pinto.
154. 267. Vicente, filho de Domingos Rego.
155. 218. Waldemar, filho de Melina Maria da Conbeição.
156. 256. .Waldemar Pedro Maciel. •
157. 255. 'Waldemiro, filho de Benvindo Antunes da Silva.
158. 301. Waldyr de S. Coêlho.
59. 249. Wolmer Barerto de Barors.

160. 268. Zenith Delduque.
Rio de .Janeiro, 20 de dezembro de 1932. - Joaquim

Ferreira de Sou2a, presidente. - Herminio José de Araujo, 2°
tenente, delegado da 12' zona.

• Faz saber que foram sorteados para o serviço do Exer-
cito, no dia 19 de setembro de 1931, nesta Capital, na séde da
1* Circunscrição de Recrutamento, os cidadãos constantes da
relação abaixo, e que fazem parte do contingente da segunda
chamada, os quais,Jendo sido insuficiente o contingente da
primeira chamada, deverão apresentar-se, de 20 . a 30 do cor-
rente, na séde desta Junta, á rua Vinte e Quatro de Maio
n. 1.373, (sede da Guarda de Vigilantes Noturnos do 19° dis-
trito), afim.de receberem os respectivos certificados de apre-
sentação e serem encaminhados ao - Ponto de Concentração
n. 3, em Deodoro, e os que não o fizerem ficarão sujeitos ás
penas estabelecidas nos regulamentos militares do Codigo
Penal do Exercito.

• E, para que chegue ao conhecimento de todos, foi lavrado
o presente edital, que será afixado na séde desta Junta e pu-
blicado no Diario Oficial, por três vezes seguidas.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1932. - Joaquim Fer-
reira de ,Souza, presidente da Junta. - Herminio José de
Araujo, 20 tenente, delegado da 12° zona.

Segunda chamada

Classe do 1909

1. 217. Abilio Ferreira de Barros.
2. 234. Acrysio, filho de João Ferreira Barbeito.
3. 250. Adolpho, filho (I P Eucherio Rodrigues.
9. 248. Agostinho Paco,

10. 298. Alarino José de i.yra.
11. 299. Alberico Gomes de Oliveira.
12. 203.. Alberto, filho de José Simões Figueira.
13. 291. Alcides, filho de José Martins.
14. 258. Arlindo, filho • de Eniygdio de Souza jardão.
15. 178. Alexandre, filho de Domingos Ferrei/ Leão.
16. 263. Alfredo, filho de *José Rodrigues de
17. 262. Alfredo Perez Barbosa Filho.

rr 19. 276. Alpheu, filho de Raul Euzebia Mattoso.
20. 177. Alvaro, filho de Arlindo Vieira da Costa.

••• 21. 230. Amanho, filho de Lazaro Ramos.
22. 191. Amaro, filho de João de Araujo.

.• 23. 196. Antenor Maneiro dos Santos.
24. 200. Antonio, filho de Eduardo Leonel da Silva.

• 26. 251. Antonio, filho de Judith Nascimento.
27. 284. Antonio, filho de Mariano Jordan.
28. 213. Antonio Vasconcellos.
30. 210. Armando, filho de Domingos Pereira da Costa.
32. 260. Athanagildo, filho de Ganganelli de Abreu Cou-

unho.
34. 294. Aureliano, filho de Emilio de Araujo.	 •
35. 274. Aymbiré Antonio de Barros.
36. 207. Candido, filho de Fredefico Antonio Murta.
37. 211. Carlindo, filho de Carlos Sayão.
38. 240. Carlos, filho de Arthur de Oliveira Pinto.
39. 279. Carlos, filho de Francisco da Silva Lopes.
40. 179. Carlos, filho de Joaquim da Costa Maciel.
41. 237. Carlos, filho de Mario Gabriel Vieira Lima.
43. 198. Castellar, filho de Luciano Rodrigues da Costa.
47. 224. Christoviio Bonifacio.
49. 253. Claudino, filho de Pedro Damião Pereira.
50. 216. Constantino Ferreira.
51. 273. Delphos, filho de Godofredo de Queiroz.

• 52. 228. Domingos, filho de Maria da Co.nceição.
•• 53. 232. Edgard, filho de João Alves de Aguiar.

54. 186. Eclgard Martins do Amaral.
• 55.. 202. Eduardo, filho de Cornelio Pereira da Luz.
' 56. 182. Elydio Rodrigues Samico.

57. 204. Ernani, filho de José Antonio Fontes Medeiros.
58. 193. Esmeraldino, filho de Alfredo Menezes.
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Dezembro de 4932.*

Primeira Circuns'crição
de Recrutamento

Estão convocados em segunda chama-
da os sorteados incluidos no contingen-
te suplementar a incorporar no corren-
te ano, os quais deverão apresentar-se
de 20 a 30 do corente mês nas sédes das
respetivas junta de alistamento.

A Primeira Circunscrição de Recru-.
lamento convida a todos os jovens nas-
cidos ou não nesta Capital, no ano de
1909, a comparecerem á sua séde, á
avenida Pedro II (junto á Quinta da Bôa
Vista) em qualquer dia util, das 11 ás
17 horas, para conhecerem sua situa-
rão militar, afim de evitarem que se
tornem insubmissos e sofram o vexame
de uma desagradavel captura.

E' claro que estão dispensados desse
comparecimento os reservistas do Exer-
oito, da Marinha de Guerra, do Corpo
:le Bom1beios ou das Forças Policiais,
da referida classe de 1909, que já se te-
nham apresentado a esta C. R. ou nela
registrado suas cadernetas.

Séde em São Cristovão, 17 de dezem-
hro de 1932. — Raul Tavares, major
hefe interino, da 1° C. R.

NI31n11.1.à

Diretoria de Intendencia da Guerra

COSTURAS NA GUERRA

Dia 2,7, de n. 1.851 a 2.000 e alfála-
tos de 1 a 45.

Dia 29, de n. 2.001 a 2.150 e alfaia-
tes de 46 0.90.	 •

Em 26 de dezembro de 1932. — Ca-
pitão Loureiro, encarregado da OIA.

Diretoria de Intendeneia da Guerra

COMPANHIA INDEPENDENTE DE AD-

MINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONCURRENCIA

• De ordem do Sr. presidente do Con-
selho dministrativo desta Unidade, está
aberta durante quinze (15) dias, a con-
currencia de aceitação de propostas pa-
ra a instalação de cantina e barbearia
de acôrdo com o art. 328, do ti. I.
S. G.

As obrigações para a presente con-
currencia constam do citado regula-
mento e todos os esclarecimentos serão
prestados, nesta Unidade, pela Secreta-
ria.

"*.

Quartel na Capital Federal, em Ben-
fica, 24 de dezembro de 1932. — Anto-
nio Pessf5a Muniz, 1° tenente sub-con-
tador e fiscal • administrativo.

C•1n1•0

Grupo Escola

COMISSÃO no RANCHO.

De ordem do senhor capitão presi-
dente da Comissão do Rancho, faço pú-
blico a todos os negociantes desta praça

que desejarem fornecer .a êste Grupo,
os artigos abaixo discriminados, durante
o primeiro semestre do corrente ano,
que esta Comissão receberá propostas
até o dia trinta do mês presente, ás 11
horas.

Os candidatos deverão apresentar seus
requerimentos pedindo.inscrição, 'acom-
panhados dos documentos necessarios
ao julgamento da idoneidade, até o dia
28 do corrente, ás 11 horas.

As Propostas serão em duas vias, es-
critas sem rasuras, trazendo os preços
por extenso e em algarismos, sendo as
primeiras vias estampilhadas.

0s artigos necessarios são os seguia-tes:	

•
Arroz agulha, quilo.
Arroz Iguape, quilo.
Arroz japonês, quilo.
Assusar de primeira, quilo.
Assucar pérola, quilo.
Azeite de oliveira, litro.
Alho com restea, quilo.
Banha de pôrco (pêso liquido), quilo.
Bananada, quilo.
Café moldo (especificar a marca),

quilo.
•ebôlas, quilo.
Cangica, quilo.
Carne sèca, quilo
Batatas, quilo.
Goiabada, quilo.
Pecegada, quilo.
Farinha de mandióca, quilo.
Farinha de trigo. quilo.
Feijão preto, quilo.
Feijão mulatinho, quilc
ISal fino, quilo.
Sal grosso, quilo.
Massa para stipa, quilo.
Marmelada, quilo.
Manteiga mineira, quilo
Mate em folhas, quilo.
Erva doce, quilo.
Canêla em casca, quilo.
Cravo para dôce, quilo.
Queijo de Minas, quilo
Vinagre branco, litro.
Potassa, quilo.
Tijolo de arear, um.

radium, um
Cruzweldina; lata.
Fly-tox, galão.
Sabão especial, quilo.
Sabão virgem, quilo.
Rôdos de borracha, duzia.
Vassouras de toiaissdva das graride2,

duzia,
Vassouras de pissava d'as neauenas.

duzia.
Carne vèrde se:a ôsso, quilo.
Carne verde •com ôsso, quilo.
Carne de pôrco, quilo.
Toucinho fresco, quilo.
Toucinho salgado, quilo
Figa,do, quilo.
Salame de primeira, .quilo.
Linguiça, quilo.
Leae de vaca, litro.
Pão de 100 gramas, quilo.
Pão de 500 gramas, quilo.
Pão de 1.000 gramas, quilo.
Biscoutos sortidos, quilo.
Farinha de rosca, 1 quilo.
Verduras sortidas, quilo.
Banana (ração de duas), uma.
Laranjas (ração de duas), Uma
Limão, duzia.

Ovos, duzia.
Galinha, uma.
Frango, um.
Os propcnentes que. apresentarem

menores preços assumirão as obrigações._
constantes das clausulas abaixo, fican-:
do tarehem sujeitos ás muitas nelas
mencionadas:

I" — Todos os artigos a serem for-
nescidos serão de primeira qualidade e,,
entregues no quartel (Serviço de Aprd--
visionamento), por conta dos aroponen-

te

2' — Quando um artigo fôr regeita-
do por má qualidade, o proponente fi-
oará •obrigado a substitui-lo, por sua
conta, dentro do prazo maximo de vin-
te e quatro (24) horas,' exceto quan-
to ao pão, carne verde e verduras, cuja
substituição será feita no prazo.de duas,
.(2) 'horas,. podendo os mesmos prazos'
ser prorrogados a juizo do Sr.:
capitão presidente da Comissão do Ran-
cho;
3a Vencido o prazo sem Nie tenha

sido o artigo regeitado substituido. esta
comissão mandará comprar outro onde
lhe convier, por conta do proponente;

4' No caso do não cumprimento
da' clausula segunda (2`), ficam os
proponentes sujeitos á multa de 10 %
sobre o v_alôr total da compra, podoa-
do ainda ser rescindido o ajuste com
o infrator;

•5° — Sendo O mesmo artigo regei-
todo pela 2' (segunda) vez, esta comis-:
aão mandará comprar outro onde achar
mais conveniente, por conta do propo-
nente que ainda pagará uma multa de
45 % sobre o . valôr da compra regei-
tada;

6' — Fica esta unidade com direito
de rescindir o ajuste, nos seguintes •ca-,
sos: a) quando . houver ordem superior
no sentido de ser ela abastnida *pelo
Serviço de Subsistencia; b) quando o
proponente cometer três infrações das
estipuladas acima, sem haver justifi-
cado satisfatoriamente; c) quando dei-
xar de atender os pedidos legalizados•e
enviados pelo S. de Aprovisionamento;

7° — A carne verde deverá ser de
primeira qualidade e 'conter no peso
total no minimo dois terços de carne
trazeira, oão se aceitando carnes conge-
ladas nem as de peito e pescoço;

8° — Os ' pedidos serão enviados pelo
Serviço de Aprovisionamento, depois de
.visados pelo fiscal administrativo, de-
vendo a entra-da dos artigos ser feita
no maximo, quarenta e oito -(0) horas
após o recebimento dos referidos pedi-
dos, pelos fornecedores, com exceção do
pão, carne verde e verduras cujo pra-
zo para entrega será de oito (8) horas;

9* -- As contas serão entregues no
quartel (Serviço de Aprovisionamento),
em duas vias, no maximo até ao -4°
(quarto) dia Will de cada 'mês; 	 .

10 — Os pagamentos serão feitos na
presença. do Conselho de Administração,
em alias e horas previamente marcados.

Qualquer outro esclarecimento que' os
candidatos julgarem necessario, será
prestado na Secretaria da Comissão do
Lancha.

Quartel da Vila Militar, 26 de dezem-
bro de 1932. — Orestes Gomes da Sil-
'va, 1° tenente contador anrovjtionador
e secretario.
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Escola de Cavalaria

Por ordem do Sr. tenente-coronel co-
mandante desta Escola, previno aos in-
teressados que no dia 28 do corrente.
ás 11 horas, será ;realizada no quartel
do Regimento Escola: a venda em hasta
pública, de animais julgados inserviveis
para .o serviço do Exercito.

Escola na Vila Militar, 7 de dezembro
de 1932.— João do Couto Ramos, 1 0 te-
nente secretario.

=NOM

• Regimento Escola

Por ordem do Sr. tenente-corouel co-
mandante deste Regimento, previno aos
interessados que no dia 28 (vinte e
oito) do corrente ás 11 horas (onze to-
ras), será 'realizado no ,quartel deste
Regimento, a venda em hasta pública
do animais julgados inserviveis para O
serviço do Exercito.

Quartel na Vila Militar, 7 de dezem-
bro de 1932.— Helio Barbosa Brandão,

tenente secretario do Regimento.

Segunda Bateria do Sethuo Grupo
• de Artilharia de Costa

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

•• comissÃo DO RÀNGI-10

.Con currencia administrativa

Chamase atenção dos interessaY:s
párà O edital de concurrencia adminis
trativa*pulicado no Diario Oficial de 9
de . dezembro de 1932, pagina n.

Quartel no Forte do Imbui, 17 de 1^-
zembro de 1932. — De. Hygino Va; de
Siqueira, 1° tenente medico, secretiri3
dá Comissão do Rancho.

.01t olegio Militar do Rio de Janeiro

SECRETARIA DO C. A. •
•

EDITAL DE CONCURRENCIA

• MINISTERIO DA MARINHA

Diretoria de Saúde Nav

CONCURSO PARA ALUNOS PEN	 !mis

De ordem do Esmo. Sr. almirante mi-
nistro da Marinha, faço público que se

acha aberto nesta diretoria, por espaço
de 30 dias desta data, a inscrição de .
concurso para as vagas existentes de alu-
nos pensionistas do Hospital Central da
Marinha.

Os candidatos deverão apresentar peti-
ção escrita, e apresentar no áto da ins-
crição, certidão de 'aprovação nas mata-
rias do 4° ano medico, e carteira de re-
servista ou atestado de alistamento mi-
litar.

Deverão ainda provar que possuem
aptidão, saude e robustez necessarias ao
serviço militar; sendo para isso subme-
tidos préviamente a inspeção de saude.

Informações detalhadas serão presta-
das na Diretoria (lie Saude, na Ilha das
Cobras.

Diretoria de Saude Naval, 9 de dezem-
bro de 123,2. — Dr. João Dourado de
Cargueira Bião,' capitão de fragata, me-
dico, chefe da D. S. 2.

Diretoria de Navegação

DIVISÃO DE FARÓIS	 -

AVISO AOS NAVEGANTES N. 137 -- 1932
Brasil	 Estado da, Baía:
Faról de Garcia d'Avila (N. 110 da

Lista de Faróis de 1931).
Alteração: Passou a funcionar de

acôrdo com a Lista de Faróis.
Estava com luz fixa, como tornou pu-

blico o aviso n. 49, de 7 de junho do
corrente ano.

Cartas afetadas: as, 529 e 2.262 —
Inglêsas.

Roteiros afetados: Nacional "Costas do
Brasil" — 2." Parte — Pag. 52; e "South
America Pilot" — arte I — Edição de
1922 — ag. 171.

Diretoria de Navegação (D. N. 3),
Rio de Janeiro, em 16 de dezembro de
1932. — Mario Hecksher, capitão de fra-
gata, chefe da D. N. 3:

Diretoria de Navegação

DIVISÃO DE FARÚIS

AVISO. AOS NAVEGANTES N. 138 -- 10,32
Brasil — Estado de Pernambuco:
Boia de luz SE do Banco Inglês (N. 98

da Lista de 'Faróis de 1931).
Alteração: Retirada definitivamente.
Esta boia não mais será colocada na

Baixa Grande, á entrada do porto do
Tamandaré, conforme publicou o aviso
aos navegantes n. 76 (Preliminar) de
1932.

Cartas afetadas: ns. 890, 891 e 969 —
Inglesas.

Diretoria de Navegação (D. N. 3),
1932.1  — Mario Hccks ar, capitão de fra-
gata, chefe da D.

ES ANONIMÁS
•

COMPANHIA CHIMICA MERCK
-13~Itt-er-le

ATA DA 3. ASSEMBLÉA OERAL PCTLI"
""--WatZt~E15-2ÇDA—ÉM 	 nÉ DEZEMBRO

Le. 19ar
•

Aos dezeste dias do mês de dezem-
bro de 1932, nesta cidáde de Santos

Dumont, na sede social, estando pre-
sentes acionistas em número legal, re-
presentando 2.384 ações, conforme as
assinaturas constantes do livro da Pre-
sença, foi, pelo Sr. vice-presidente da
Companhia aberta a sessão, convidan-
do o mesmo os Srs. acionistas •a acla-
marem, de acórdo com os estatutos•vi-
gentes, o presidente da mesa, incu'm-
tido de dirigir os trabalhos da presen-
te Assembléa Geral Extraordinaria.
Por aclamação tornou posse da presi-
dencia o acionista Sr. Dr. .Eurico de
Freitas Valia, o qual, por sua vez, con-
vidou o acionista Sr. Dr. Justes Pe-
tersen para assumir o cargo de secre-
tário da mesa, que tambem tomou pos-
se.do seu cargo.

O Sr. presidente declarou que, ha-
vendo número legal para a constituição
'da Assemblea Geral Extraordinaria e
para tratar dos fins da mesma deter-
minados na respectiva convocação, es-
tava aberta a sessão e que se passaria
á ordem do dia fixada para esta As-
sembléa Geral Extraordinaria. Disse
em seguida que, como era de pleno co-
nhecimento dos Srs. acionistas presen-
tes e constava do edital da convocação
publicado, de acôrdo Com a' lei, no Dia
rio Oficial da Republica, dos dias 1, 10
e 16 do presente mês, no jornal Estado
de Minas Gerais, de Belo Horizonte,
dos dias 1, 10 e 17 do presente mês, o
no jornal O Sol, de Santos Dumont,
dos dias 4 e 11 do presente mês, o ob.-
jéto da presente Assembiéa G'eral Ex-
traordinaria versava sobre uma pro-
posta de alteração dos Estatutos, prin-
cipalmente da mudança da sede social,
da conversão das ações nominativas em
ações ao portador, da composição' da
Diretoria e da fórma da distribuição
dos lucros e aquisição de um terreno
na Capital Federal. Anunciou que ti-
nha sobre a mesa uma proposta subs-
titutiva dos atuais estatutos da Com-
•anhia e que esta proposta não visava
sómente a alteração de determinados
artigos dos• Estatutos vigentes,. princi-
palmente nas pontos esipecificados no
edital da convocação, como, ao mesmo
tempo, cogitava da consolidação dos
,dispositivos antigos, que deviam con-
tinuar inalterados, com as alterações
lóra. propostas. Declarou mais que ia
proceder á leitura da 'aludida proposta
substitutiva, a qual, aliás, já se achava
distribuida. em folhas datilografadas,
entre os Srs. acionistas presentes. O
Sr. presidente da mesa pôz-se então a
ler o seguinte projeto substitutivo dos
Estatutos vigentes:

Ustat, ut ;st% dar Companhia Aia Chimica

o nome, séde,, prazo e objéto da SJ--

• ciedade

Artigo 1.° — A sociedade. handada
em 23 de janeiro de 1923, sob a deno-
minação de "Companhia Quimica "Merck"
Brasil S/A, • é uma sociedade anonima,
com séde na Capital da Republica dos
Estados Unidos' do Brasil.

§ I.° — O prazo da sua duração será
por tempo indeterminado.

§ 2.° — O seu objeto será o fabrico
,e -comércio de produtos quimicos, 'far-
maceuticos 'e semelhantes, a realização
de -quaisquer negocios uteis para os
fins da sociedade, assim como a exe-
cução do convenio celebrado em 9 de

Venda de animais
.	 .

De ordem do Sr. marechal presiden-
te do Conselho de Administração deste
ColegiO, comunico aos Srs. interessados,
que realizar-se-á no dia 29 do corrente,
ás. 10 horas, neste Estabelecimento, o
leilão para a venda de dois cavalos e
dois muares, julgados imprestaveisara
'o serviço do Exercito.

Capital Federal, 24 de dezembro
— Alberto Zamith. I" tenente sé-

.cretário do C.A.
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-são anual sobre os lucros, liqUidos veri-
ficados a qualquer dos diretores, sempre
que assim :,ulgar conveniente e justo, de-
vendo, em ambos esses casos, os seus
atos selern submetidos á aprovação da
Assembléa Geral Ordinaria, que aprovar
as contas ,3 o balanço anuais.

Da Diretoria

'Artigo 5°. — A sociedade é adminis-
trada por uma diretoria composta de
três membros, eleitos, designadamente,
pela Asserabléa Geral, para os seguintes
cargos: diretor-presidente, diretor-ge-
rente e diretor tecnico. Os membros da
diretoria podem ser ou não acionistas.

1
. § 1° — O preze do mandato da direto-
ria será sempre de um ano. E' permi-
tida a ree'.eição.	 .

§ 2° — No caso da não reeleição', -os
membros da diretoria não reeleitos per-
manecerão nos seus cargos até os novos
eleitos assumirem as respectivas fun-
ções.

§ 3° — A Asembléa Geral elegerá tam-
beni, anualmente, um membro suplente
da -diretoria, que tambem póde ser ou
acionista,

§ 4° — No caso de impediniento epelo
tempo. da duraçi'p clêste, qualquer mem-
bro efetivo da diretoria poderá transmi-
tir as funções provias do seu Cargo e
o direitc do seu voto na diretoria ao
membro suplente da diretoria, sendo
esta transmissão revogavel em qualquer
tempo.

§ 5" -- No caso de morte ou de inca-
pacidade comercial -de um dos demais
membros; da diretoria, o membro su-
plente substituir-lhe-á, até que se pro-
ceda á eleição de um novo diretor efe-
tivo.

Não obstante este dispositivo, poderão
no embato, si assim julgarem mais
conveniente, tansrnitirem-se, entre si,
mutuamente, as suas funções, com cara-
cter representativo, como determina o
artigo 9°.	 .

Areigo 6°. — Afim de •poder assumir
o respeedivo cargo, cada diretor' deverá
caucionar á Companhia cinco ações da
sociedade, por declaração formal no re-
gistre da Companhia, para este fim-des-
tinado. Esta caução só poderá ser le-
vantida se, após o término do . mandato
do e iretor respectivo, os seus atos ad-
ministrativos e a sua prestação de con-
tas forem aprovadas pela Assembléa Ge-
ral, de conformidade cem as disposi-
ções legais.

Artigo 7°. -- A Assembléa Geral •o-
derá livremente, em qualquer tempo,
por deliberaçeo tomada por maioria de
dois terços, exonerar qualquer dos dire-
tores, sem que para justificar tal reso-
lução se faça mistér'um motivo especial.

§ 1°. — Si e. exoneração, porém, se
dér sem motivo relevante justificativo
dêss.4 ato, os diretores exonerados terão
direitc a receber os honorarios que de
conformidade com o . disposto no 'artigo
4° lhes tinham sido fixados, até o fim do
ano em que se verificar a exoneração.

Artigo 8°. — Sómeete pÓde ser , in-
vestido nas fel:ações de diretor técnico
quem satisfizer as condiçães .legais exi-
gidas no Brasil para o exercicio dêsse
cargo,

Artigo 9°. — A diretoria tomará . as
suas deliberações por maioria de votos
doe seus membros componentes; mas -só
será maioria vencedoi a. a eit que estiver
incluido e computado no rnesmo,sentido
o voto' do diretor-;presidenta ou do seu
su:ostituto.	 ,.

• § 1°. As decisões e os votos lam-
bem poderão ser tomados por correspon-
dencia epistolar ou telegrafica.

§ 2°. — No caso de ausencia ou impe-
dimento por qualquer motive, cada
membro da diretoria poderá transmitir
a execução das Suas funções e tambem
o seu direito de voto a qualquer outro
membros efetivo da diretoria, ou ao
membro suplente, como julgar mais
conveniente no momento da transmissão.

Artigo 10. — A diretoria compete o
seguinte:

1) cuidar da execução dos estatutos
e das decisões da Assembléa Geral, fis=
calizando a execução pelos diferentes di-
retores;

2) convocar as assembléas gerais or-
dinarias e extraordioarias. O presidente
da diretoria ou o seu substituto poderá
convocar, por si só; em qualquer tempo
uma assembléa geral;

3) elaborar as faturas, balanços, con-
tas, inventario e relatados anuais a se-
rem apresentados á asemblea geral, con-
tendo todos os documentos comproba-
todos;

4) abrir e fechar filais e agencias,
construir fabricas e outras instalações
industriais, e suspender o respectivo
funcionamento;

5) adquirir, alienar e hipotecar imo-
veis.

Artigo 11. — Ac d)lretor-gerente
compete:

1) dirigir a administração comercial
e financeira da Companhia, contrair ou
levantar credites bancarios ou debites
de qualquer outra natureza;

2) representar e assinar com a firma
em todos os processos comerciais e fi-
nanceiros;

3) nomear e demitir os empregados
da Companhia, inclusive representan-
tes, e fixar os seus ordenados e rendas
extraorclinarias;

4°, nomear procuradores e advogados
em nome da Companhia;

5°, assinart juntamente com mais um
diretor -as ações e cautelas.

Art. 12; Ao 'diretor técnico compete:
1°, dirigir a administração tecnica, e a

fabricação da Companhia;
• 2°, • representar a Companhia perante

as repartições a cujo cargo, segundo as
leis vigentes, estão a vigilancia e inspe-
ção do movimento técnico e . industrial
da Companhia.

Art. 1.3. A sociedade, em geral, é re-
presentada pela maioria da sua diretoria.

§ 1. 0 Sómente o diretor-presidente e o
diretor-gerente, ou os seus substitutos
tem poderes para, isoladamente e cada
um por si só, assinar validamente em
nome , cla Companhia.

§ 2.° O diretor tecnico só poderá assi-
nar em nome da Companhia conjunta-
mente com qualquer dos demais direto-
res; e esta exigencia é feita mesmo para
os atos de representação perante as re-
partições a cujo cargo, segundo as leis
vigentes, estão a vigilancia e a inspeção
do movimento tecnico , e industrial da
Companhia.

§ 3. 0 O diretor-presidente ou o dire-
tor-gerente podem constituir procurado-
res, com poderes para fins determinados
e para assinar em nome de uma ou de
mais filiais da sociedade.

Art. 14.. Aos membros da diretoria é
terminantemente proibido utilisarem o

janeiro do 1923, entre a firma Ribei-
ro Rezende & Comp., de Palmyra, Mi-
nas Gerais, e E. Merck, de Darmstadt,
Alemanha.

§ 3." — A Companhia poderá abrir
filiais e nomear representantes em
qualquer ponto do pais e do estran-
geiro.

Do capital e dos lucros

Artigo 2.° — O capital social é de
dois mil e seiscentos contos de réis
(2.600:004000), dividido em duas mil
e seiseentas ações, do valor de um con-

i to de reis cada uma. Mil e seiscentas
ações foram integralizadas, por ocasião
da fundação da sociedade, parte com o
valor do material então avaliado por
peritos, conforme a lei, e parte com
moeda corrente, do pais. As demais
mil ações restantes estão realizadas só-,
mente na metade do seu valor nomi-
nal.

As ações integralizadas serão conver-
tidas em ações ao portador. As não
integralizadas lambem o serão logo que
forem integralizadas.

Artigo 3.° — Em 31 de dezembro de
cada ano, é encerrado o - balanço- so-
cial.

§ 1.° — Dos lucros liquidos verifica-
dos pelo balanço anual retirar-se-ão,
em primeiro lotear, 10 % para o fundo
de reserva, até êste atingir 25 % do
capital social) . Q restante dos lucros
liquidos será distribuido entre os acio-
nistas como dividendo, não podendo
nunca éste dividendo exceder de 10 %
sobre o valor do capital realizado. Si,
por ventura, os lucros liquidos excede-
rem a esta porcentagem, o eventual
excesso será partilhado entre 4 . Merck
e os acionistas , na proporção de 3
para 10.

§ 2." — A Assembléa Geral que deli-
berar sobre a aprovação do balanço
poderá resolver, por maioria de 2/3 dos
acionistas presentes sobre o aumento
da porcentagem da retirada para o fun-
do de reserva, assim como sobre a con-
tin e eção da retirada dessa porcenta-
gem. depois do fundo de reserva atin-
eir 25 % do capital social, si assim o
exigirem razões a bem dos interesses
da Companhia ou dos acionistas.

§ 3.° — A mesma Assembléa Geral
poderá tambem, por maioria de 2/3.
deliberar sobre a não distribuição do
dividendo, ou decidir que a distribui-
ção elêste se faça em valor interior ao
que fôr verificado, de aeôrdo com o
dieposto no artigo 3°, § 1°, si assim
julgar util ao interesse da Companhia
u dos acionistas. Tal decisão, porém,

mi será valida, se a mesma Assembléa
Gpral, simultaneamente, resolver sobro
outro destino a dar-se ás quótas do
lucro não distribuidas

§ 4.° — Não será diátribuido dividen-
do nu porcento, si durante o ano co-
mércial houver prejuizo.

i

§ 5.° — Não será tambem distribui-
do dividendo ou porcento, emquanto o
capital social, si reduzido por -prejui-.
zns anteriores, não estiver reintegrali-
zado. -

§ 6.° — Os dividendos que não fo-
rem reclamados dentro do prazo de
cinco anos, a contar do dia fixado para o
respectivo pagamento, reverterão em be-
neficio do fundo de reserva.

Artigo 4°. — O diretor-presidente tem
poder e autoridade para fixar honora-
arios mensais para os demais diretores,
assim como para distribuir uma comia-
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nome da Sociedade em negocios estra-
nhos aos fins da Companhia e para con-
trair quaisquer compromissos por fian-
ças, avais, endossos ou por qualquer ou-
tra especie, dos quais possam reverter
responsabilidades, direta ou indireta-
mente, para a Companhia..

Do Conselho ' Fiscal

Art. 15. A assembléa geral ordinaria
elege, anualmente, á canselho fiscal, que
se compõe de tres membros efetivos e
tres suplentes.

§ 1.° Compete ao Conselho Fiscal apre-
sentar á assembléa geral, na forma legal,
o seu parecer sobre o movimento comer-
cial da Companhia no ano comercial
findo e executar as atribuições previstas
por lei.

§ 2.° Os membros do conselho fiscal
podem ou não ser acionistas.	 •
• Art. 16. Os membros do Conselho

Fiscal recebem uma bonificação, fixada
pela assembléa geral na qual forem elei-
tos.

Da assemblêa gera

Art. 17. Na assembléa geral tem di-
reito de voto os acionistas que registra-
rem no registro da Companhia, pelo me-
nos até o dia anterior á assembléa geral,
as suas ações nominativas sob o seu, no-
me, ou então depositarem as suas ações
ao portador na Caixa da Companhia, no
dia anterior á assembléa geral. O acionis-
ta que representar maior numero de vo-
tos ocupará a presidencia . da asSembléa
geral. Este acionista poderá transferir a
presidencia a outro acionista..

§ I.° A assembláa geral somente pode-
rá• deliberar, si estiverem presentes, pelo
menos, tres acionistas, além . dos mem-
bros da diretoria ou do 'conselho. fiscal.

Art. IS. Na assembléa geral cada ação
representa um voto. As decisões da as-
sembléa geral são tomadas por maioria
de. votos, salvo nos •casos para os quais
a lei ou estes estatutos prescrevem Uma
maioria qualificada:

Art. 19. A .assembléa 'geral orclinaria
efetuar-se-á anualmente, o mais tardar
até junho. Compete-lhe o seguinte:

1°, discutir e aprovar as contas, o ba-
lanço, o relatorio comercial da diretoria,
bem' assim como o parecer do conselho
fiscal;

2°, eleger e exonerar a diretoria e o
conselho fiscal;

.30, tomar 'outras decisões de interesse
comercial.

§ 1. 0 Na assembléa geral ordinaria
diretores não poderão votar para apro-
varem os seus pareceres. •

Art. 20. As assembléas gerais extraor
dinarias serão. convocadas pela diretoria
sempre que o interesse da Companhia o
exigir. O presidente da diretoria ou o
seu substituto tem autoridade para coo,
vocar, por si só, em qualquer tempo, uma
assembléa geral extraordinaria.

Art. 21. Si convocada uma assembléa
geral, ordinaria ou extraordinaria, esta
não se reunir por • falta de numero, far-
se-ão as novas convocações' exigidas pela
lei, devendo sempre medear, entre . estás
novas convocações um intervalo minimo
de cinco dias.

Do ano comercial

Art. 22. O ano comercial conta-se de
1 de janeiro a 31 de dezembro.

Terminada a :leitura o Sr. presidente
declara que vai pôr em disclissão e sub-
meter a votos artigo por artigo, para-
grafo por paragrafo, todos os dispositivos
da proposta substitutiva acima transcri-
ta.' O Sr. presidente põe em discussão
discriminada e separadamente todos os
vinte e dois artigos e respectivos para-
grafos da proposta já lida e acima trans-
crita. Diz que não tendo havido quem
pedisse a palavra para discutir esses
mesmos artigos, ia submeter, urn
a um, lambem separadamente, á apro-
vação da assembléa geral. Passou-se
então á votação dos dispositivos esta-
lutados, que são, um por um, unnime-
mente aprovados pelos acionistas pre-
sentes. O Sr. presilente submete
discussão e aprovação da assemblep
proposta gl.obal e a redação	 do•
substitutivo em apreço, que são tambem
unanimemente aprovados.

O Sr. presidente declara então :lua.
.vista da deliberação ora tornada pela
asOnabléa geral extraordinaria, a pro-
posta substitutiva dos estatutos passa,
dorarvante, a constituir os novos Esta-
tutos pelos quars, no. future, se regerá
a vida da. Companhia Quirnica, "Merck"
Brasil SIA. e que esses estatutos serão,
como parte integrante da presunta ata,
oportuna e devidamente publicados.

Declarou . em seguida o Sr. presidente
que a presente assembléa foi convoca-
da Lambam - para tomar • conliecimento da
acqUisição, feita pela diretoria parra a
soCiedade, dium terreno sito na Capital
Federal, á travessa Patrocinio n. 83,
destinado a ser nele construido e ins-
talado um laboratorio dos produtos ex-
plorados pelo sociedade. Convila entãe
O . diretoria a dar explica0es 'sobre a
transação. Pede a palavra o Sr. Otto
'Voigt. diretor-Vice-presidente da Com-
Panhia e diz alue o referido terreno foi
comprado para o fim já 'Mo Trio. se-
nhor presidente da mesa, pela impor-
tancia de 30:000$, a qual, acrescida pe-
las despesas acessorias inevitaveis e os
respectivos impostos atinge a importan-
eia total de .91 :920 (noventa e uni con-
tos novecentos e vinte mil. réis). O
Sr. presidente da mesa submeto á apro-
vação da . assemhléa a questionada tran-
sação, a qual, sem discuSsão, é apro-
vala 'para todos os efeitos, por todos
os ac ion i ãtas presentes.	 .

.Ilstarrciu esgotada a ordem do dia, o
Sr. presidente declara que dava a pa-
lavra a quem dela quizesse fazer uso.
Pele-o o acionista Sr. Dr. Justus Pe-
temiam e diz que, tendo sido 'resolvido,
por força 'ias alterações estatutarias ,a
mudança da .séde da sociedade para a
Capital Federal ., propunha que essa mu-
dança - da sede .5(5 se realizasse depoiS

.do dia 1 de janeiro de 19.33. 'Submetida
á aprovação da assembléa, essa propos-
ta é aprovada por unanimid'ade, fican-
do assim resolvido que a mudança da
sede para a Capital Federal só se fará
depois do dia 1 de. janeiro de 1933.

Nada mais (havendo a tratar e nin-
guem pedindo a palavra, o Sr. presi-
dente encera os 'trabalhos da presente
assemblu geral extraordinaria, afim de
ser elaborada a presente . ata, a qual,
depois 'de lida e aprovada, é assinada
por todos os azionistas' 'pres'entes. .Eu,

Dr. Justos Petersen, secretario da me-
sa a escrevi e assino.. — Dr. Eurico
de Freitas Valle,. presidente, — Dr. Jus-
tus Petersen, secretario. — P. p. de
D. Emma Wiegand, Dr. Eurico Valle.
— P. p. do Banco Allemão Transatlan-
tico, Dr. EUTiCo Vaite. — P. p. do Ban-
co Gemi-mico da America do Sul, Kurt
Gallenkamp. — P. p. de E. Merck,
Darmstad, Otto Voigt. — P. p. de
A. G: — Luidwigshofen, Otto Voigt.

. I?. p. de C. F. Boehringer & S., G.
m. b. II., Mannheim, Otto Voigt. — Ot-
to Voigt, por si. — Dr. A. Schaeffer.

Santos Durnont, 17 ale dezembro da
1932. — Dr. • urico de Freitas Volte,
Presidente.

5.655-26-12-32-336600)

7.áNRIA USINAS DE SERGIPE

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ORBINARIA DE
APROVAÇAO DE CONTAS—. -

Aos vinte e oito dias do mês de no-
vembro do ano de 1932, ás 14 horas, na
séde social á rua PereiFa de Almeida
n. 27, .com o comparecimento de acio-
nistas constantes tclo livro de presença e
que assinam esta, representando a totali-
dade do capital social, cujas ações foram
previamente depositadas na fôrma dos
estatutos, o Sr. Arthur Schiappe, dire-
tor-presidente da companhia, abriu a
sessão declarando que a presente re-
união, que foi convocada regularmente,
tinha por fim o exame das contas e re-
latorio da Diretoria e do parecer do Con-
selho Fiscal.. Ele como parte integrante
da Diretoria, não desejava presidir os
trabalhos da assembléa, pelo que ia con-
vidar um dos presentes para ocupar sua
direção, tendo então convidado o acionis-
ta Manoel Albuquerque Alves, o qual to-
mando a presidencia convidou para com-
pletarem a mesa e secretáriá-la, os se-
nhores Hénrique Leal do Coutto e Co-
drato Villiena, respectivamente, primei-
ro e segundo secretarios.

Em seguida, o Sr. presidente da as-
sembléa pediu do primeiro secretário
que procedesse a leitura do relatorio,
apresentado pela Diretoria e o parecer
do Conselho Fiscal, não obstante já se-
rem do conhecimento de todos por terem
sido publicados no Jornal do Conídrcio
e Diario Oficial.

Finda a leitura, o presidente pôs em
discussão, não tendo nenhum Sr. acio-
nista pedido a palavra passou a votação
(.1:‘ • contas e do parecer do Conselho Fis-
ca• Os quais foram unanimemente apro-
vados, escusando-se de votá-lo os mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Pelo Sr. presidente foi °declarado que
• assembléa ia passar a segunda parte
dos seus trabalhos que consistia na elei-
ção da Diretoria e do Conselho Fiscal e
seus suplentes, suspendendo a sessão por
10 minutos para confecção das respecti-
vas cédulas.	 •

Reaberta a sessão' , foi feita a chamada
e recolhidas 10 cédulas, representativas
de mil e duzentos votos., depositados na
urna, cuja apuração deu o seguinte re-
sultado: Para presidente, Arthur Shiap-
pe, 1.190 votos; para 'diretor-gerente,
Cecil Rodrigues da Cruz, 1.200 votos, e
para Conselho Fiscal: Codrato Vilhena,
1.196 votos; Henrique Leal do Coutto e
Alberto Cruz Santos, 1.200 votos cada..

r`,
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Cujo resultado proclamado pelo senhor
pres'dente, foi unanimemente aplaudido,
tomando dêsde logo posse os eleitos em
virtude de estarem presentes.

Pelo presidente foi argumentado si al-
gum Sr. acionista queria fazer uso da pa-
lavra para tratar de assunto de interes-
se social, pedindo então a palavra o se-
nhor Manoel Albuquerque Alves, que
formulou a seguinte proposta: "Propo-
nho que fique a Diretoria encarregada
de estudar a modificação dos estatutos,
no sentido de melhor adaptá-lo ao desen-
volvimento da companhia, para depois
da ouvido o Conselho Fiscal, ser apro-
vado em assembléa extraordinaria, es-
pecialmente convocada para êsse

Posta em discussão, ninguem pedindo
a palavra foi então unanimemente apro-
vada.

Nada mais havendo a tratar, foi pelo
Sr. presidente encerrada a sessão, tendo
antes o Sr. Cecil Rodrigues da Cruz pro-
posto um voto de agradecimento a mesa
que dirigiu os trabalhos, o que foi una-
nimemente aprovado.

Encerrada a sessão, foi mandado la-
vrar a presente áta, a qual vai por mim,
1° secretário, da-assembléa, e por todos
os presentes assinada. Henrique Leal Do
Cov(to. — Codrato Vilhena. — Arthur
Schiappe. — Manoel Albuquerque Al-
ves. — Cedi Rodrigues da Craz. — Al-
berto Cruz Santos. — Laurindo Rodri-
gues Lima. — Antonio Ferreira.

(C-5.657-26-12-32-71$400)

ANÚNCIOS
Botafogo Football Club

De ordem do Sr .presidente, convoco
os senhores membros do Conselho Deli-
berativo para se reunirem em sessão or-
dinaria, em primeira convocação, no pro-
xime dia 3 de janeiro de 1933, na séde
do club, ás 21 horas, para, na conformi-
dade do disposto na alinea b do art. 27
dos estatutos, atualmente em vigor, deli-
berarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

a) eleição da diretoria e da comissão
fiscal paar o quatrienio 1933-1936;

b) interesses sociais.
Sendo esta a primeira convocação, o

,onselho só se constituirá, na forma do
art. 25, com a presença da maioria abso-
luta de seus membros.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
— Henrique Carlos Meyer, I° secretário.

(C-5.656--26-12-32---453900-3 vezes)

orypanhia Federal de Fundição

Wnvidam-se os senhores debenturistas
a virem receber, á avenida Rio Branco
n. 66, de 2 de janeiro proximo futuro era
diante, os juros correspondentes ao se-
gundo semestre de 1932.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
A diretoria.

(C.-5. 652-26-12-32-7S GO)

União dos Funcianarios Públicos
ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINARIA

A diretoria convida os Bodos quites a
se reunirem em assembléa geral extra-.
ordinaria, a realizar-se na sede social, á
rua Buenos Aires n. 25, 1° andar, no dia
30, ás 17 horas, afim de resolverem sô-
bre uni aerescimo a um dos artigos dos
estatutos.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
— A diretoria.	 •

(C-5 .653-26-12-32-7$100)

Sociedade Auxiliadora dos Fundo-
narios do Correio Ambulante

SEGUNDA E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO

Convida os socios quites a se reuni-
rem em assembléa geral extraordinaria.
no dia 30 do corrente, na séde social, á
rua Republica do Perú n. 19, sobrado,
ás 17 horas,:

1° parte, resolverem especialmente seo-
bre a prestação de contas do tesoureiro e
outras wovidencias;

2' parte, eleição de membros para o
Conselho Deliberativo e dêste para dire-
toria e outros assuntos sociais.

A assembléa deliberará com qual-
quer núme2o.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
- LeopoWo Manoel de Carvalho, presi-
dente.

(C,-6.013--26-12-32--12$200)

Companhla Nacional de Navegação
Costeira

JUROS DE "DEBENTURES"

Do dia 2 de janeiro de 1933, em diante,
pagam-se, na séde desta companhia, á
avenida Rodrigues Alves 'ns. 303/331,
sobrado, 03 juros de seu emprestimo, re-
lativos ao segundo semestre de 1932 á
razão c:e 7$00o por clebeettures.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
— Oswaldo Jacintho, diretor-presidente.

(C-5 651-26-12-32-40$800--5 vezes)

Companhia Predial
EM REORGANIZAÇÃO

PRAÇA FLORIANO NS. 31/39, 2° ANDAR
Achando-se subscritos os estatutos e

todo c aumento do capital social para
20.00C:000$900 (vinte mil contos de
réis), são convidados os acionistas para
uma primeira assembléa de reorganiza-
ção a se :?ealizar em 29 de dezembro cor-
rente, ás 13 horas, na séde social. — Ro-
cha Miranda, Figles & Comp. Ltda.	 -

(C-6.002-22-12-32-2711500-3 vezes)

Declaração	 -
José Maria Baptista, para fins de di-

reito, vem declarar que, desta data em
diante, passará a assinar José Corrêa.

Rio de Janeiro, 'J.'6 de dezembro de 1932.
— José Corrêa.

Reconheço a firma de José Corrêa.
Ric de Janeiro, 16 de dezembro de 1932.

Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — .kcé D. Rache, tabelião.

(C-5.832-16-12-32-,-44400-3 vezes),

Cooperativa da Policia do Distrito
Federal

ASSEMBLÉA GERAL OMINARIA

De conformidade com o art. 36 dós
nossos estatutos, convocamos os senhores
acionistas e conselho fiscal para a reu-
nião de assembléa geral ordinaria, que
realizar-se-á na séde social, á avenida
Gomes Freire n. 15 (loja), no dia 31 do
corrente mês, ás 14 horas, afim de toma-
rem conhecimento da leitura do relato-
rio da diretoria, aprovação de contas, ba-
lanço e eleição do conselho fiscal para o
ano de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1932.
— Carlos Ferreira, supte. geral.

(C-5.654--26-12-32--36$700-3 vezes)

Companhia das Aguas Minerais
Salutaris S. A.

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia das Aguas Minerais Salutaris
S. A. para uma sessão extraordinaria, que
se realizará no dia 29 do corrente, ás 14
horas, na sáde da companhia, á rua 1° de
Março n. 103, 1° andar, afim de tratar de
interesses sociais. — Pela Companhia das
Aguas Minerais Salutaris S. A. (assina-
tura ilegivel)-.

(C-5.647--23-12-32-30$600-3 vezes)

Aviso

Avisa-se a quem interessar que os se-
nhores'Joaquim Coutinho e Castro Lopes
Brandão & Comp., desta praça, alegam
terem se extraviado os conhecimentos
originais ris. 10 e 11 de carga embarcada
no porto de Recife, pelos Srs. • Percira
Carneiro & Comp., ambos d ordem, no
Itapuí, vm. 181, entrado em 5 do cor-
rente, relativos, respectivamente, a duas
caixas de meias marca J. C. e uma dita
de meias marca C. L. B. & C., rece-
bendo-se na sede desta companhia qual-
quer reclamação, visto que as referidad
firmas desejam entrar na posse dessea
volumes.•

Rio de" Janeiro, 22 de dezembro de 1932.
— Pela Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira, Alvaro de Faro Lage.

(-b-6.005-23-12-32-42$800-3 vezes).

Club de Regatas Botafogo

REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERA-
TIVO

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. membros do
Conselho Deliberativo a se reunirem em
assembléa ordinaria, em o proximo dia
28 do corrente, ás 21 horas, em a sede
social, afim de julgarem o parecer do
conselho fiscal, contas e relatorio da di-
retoria e eleição da diretoria e conselho
fiscal para o bienio 1933/1934.

Sendo esta a segunda convocação, o
conselho se reunirá com qualquer nú-
mero de seus membros presentes.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1932.
Edgard Leuzinger, secretário geral.

, (C.-5.871-24-12-32-24$500-2 trezes).
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Atlas pluviometrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	

Antomoveis (Regulamento da Cir-
culação Internacional de) ....,

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Anais do Congresso Constituinte
da Republica — 2' edição, re-
vista	 1° volume 	

Acidentes no trabalho (decretos
ns. 3.723, 13.493 e 13.498, de
1919) .

Aposentadoria (Funcionado Pú-
b li cos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

, Acumulações remuneradas (De-
creto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	

35500

13500

83500

103000

13000

$500

$500

Ano de 1906 	  63000
Ano de 1917 	  , 103000
Ano de 1918 	  83000
Ano de 1919 	  83000
Ano de 1920 	  83000
Ano de 1921 	  103000
Ano de 1922 	  123000
Ano de 1923 	  163000

de direitos). Leis
de agosto de 1898,
17 de janeiro de

Autorais (Direitos). Decreto rul-,
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924'

C

Catalogo de pares de estrelas
para a determinação da hora
pelo metodo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos.

Coletorias Federais (Instruções
para organização dos balance-
tes das) . 	

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) 	

Autorais (Leis
ns.- 496, de 1
e 2.577, de
1912 	

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Doer. n. 9.283, de 30 de de-
zembro do 1911 	

Arrojadita (Novo mineral), por

$500 Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.490, de 1927 	

• $50 Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação

13000 Caixas de Aposentadorias e Pen-

sões (alterações ao decreto
Djalma Guimarães • 	  13000	 n. 20.465, de 1931) 	

83000

0000

0500

0000

13000

$500

'
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IMPRENSA NACIONAL'
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
4s despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar,. em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" sêlos do
Correio, estampilhas de sêlo adesivo

	

cheque ou ordem de pagamento. Deve-	 Volume

	

rão ser remetidas as importancias em	 Volume
vales postais.	 Volume

	

As "Leis Usuais da Republica" têm	 Volume

	

o abatimento de 30 %, guando a aquisi- 	 Volume

	

ção fôr de três ou mais exemplares, em	 Volume
virtude do oficio do Ministerio da Jus.
tiça n. 1.204, de 8 de agosto de 1904.

A

Atos do Govèrno Provisorio, or-,
ganizados por A. D. Ribeiro. 103000

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
de outuro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475, de
4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 5° da lei
a. 628, de 28 de outubro de
1913 . 	 	 $300

Agricultura (Crêa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	 	 $500

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos
encanamentos públicos . 	 $400

Alfandegas (Consolidação das leis
das)	 	  53000

Alistamento eleitoral (Lei nú-
numero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e Decr. n. 12.193, de 6
de Setembro de 1916) (M) 	 	 $500

Alistamento e eleições federais
(ecr. n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) 	 	 $500

Arquivo Nacional (Publicações
do):

Volume I 	  ima
Volume III 	
	

53000
Volume IV 	
	

53000'
'volume V 	  58000
Volume VI 	
	

8$000
Volume VII 	  7$000
Volume VIII 	  73000
Volume IX 	
	

53000
NO111113e X f 

	
64000

$500

Volume XI 	  63000
Volume XII 	  63000
Volume XIII 	  33000
Volume XIV 	  33000
Volume XV 	 	  83000
Volume ' XVI 	  	  33000
Volume XVII 	 	 63000

XVIII 	  33000
XX 	 	 43000
XXI 	  63000
XXIII 	  83000
XXIV 	  63000
XXV 	  73000

olurne XXVI 	 	  73000

Bancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — Dec.

53000	 râ3.119.634, de 28 de janeiro de

63000 Brasil em Raya (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-

Armazena Gerais (Regulamento car, e discursos de Ituy Bar-
para o estaelecimento de). 	 bosa . . .. 	 123000
Decr. n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	 	 $500 Banha de Porco e Vinho (Estabe-

,	 lece penalidades para as frau-
Anuario de Legislação de Fa-	 des da) Decreto n. 4.631, de

zenda, por Affonso Duarte Ri- 	 4 de janeiro de 1923 	
eiro:

Conferencias: A. Bezerra,
reter do Arquivo:

I. A vida domestica sja Im-
peratriz Leopoldina O
general Lima e Silva — lit.
A biblioteca de Oliveira„ Li-
ma — IV. Marcilio Dias —
V. A Paralba no seculo XVI
— VI. Os fatores da Inde-
pendencia

•
Arquivo da Tesouraria da Bafa

(Sinopsia das sesmarias do)..



de 1832 ..	 ••

de 1833 	
de 1850 	
de 1890 (Gov. Prov., 1° .e 2°

fascieulos)

de 1890 (Govêrno Prov., 3° e
último) .

de 1890 (Gov. Prov., Adi-
tamento) . 	

de 1891 	
de 1892 	 .••• .......

Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigavel da) 	

•
Diversões (Regulamento das em-

55000	 presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

25000 Deposites, Cauções, Caixas Eco-
nomicas 	

Disponibilidade.	(Funcionarios
Públicos) Decreto n. 19.552, de
31 de dezembro de 1930 	

3$000
35000
35000

15000
1$500
45000
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Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa . . 	 	 2$000

de 1893 	 •• 2$500
de 1894 	 • 	  4$000
de 1895 	 	  35000
de 1896 	 m 35000

15000	 de 1897 	  3$000
de 1898 	  '2,$000
de 1899 	  3$500
de 1900 . 	  3$000

$500	 de 1901 	 	  3$000
de 1902 	  3$000
de 1903 	  4$000
de 1904 	  4$500
de 1905 . 	  45500
de 1906 ..• • • ..... 	 	 45500
de 1907 	  55600
de 1968 . 	 	  55000
de 1909 . 	  55000
de 1910 	 	  65000
de 1911 	  45000
de 1912 	  3$000
de 1913 . 	 	 3$000
de 1914 	  4$000
de 1915 . 	 	 5$000
de 1916 	 	 75000
de 1917 . 	 	 75000

Desapropriação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Deers. ns. 1.021, de

$500	 26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9 ,de setembro de 1903

Codigo Civil Brasileiro (Tra-
alhos, relativos á sua elabora-
ção (M):

3° volume 	 •... 10$000
2° volume 	  105000
1° volume 	  105000

— Projeto (Traalho da Co-
missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	  20$000

— Projeto (oomissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M)

—Pareceres sore o projeto
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (M).	 2$000

-- Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	  • 35000

Codigo de Contailidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da-, despesa) — Decreto nú-
meo 20.393, de 10 de setem-
tembro de 1931 	

Codigo de Contabilidade (Lei nú-
mero 4.536 e decretos ns. 15.783
e 5.426) . 	 	 55000

Codigo de Contabilidade (Prática
do), por C. A. Farias 	  305000

Codigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) 	

Codigo de' Menores (Decr. nú-
mero 17.943 A de 1927) 	

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, "Institue o Codigo de
Menores")

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de 1932) 	  15000

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol 	  208000

Contabilidade Pública (Decreto
n. 13.746, de 3 dê setembro de
1919). Dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) 	

Constituição da Republica (Re-
vista) . . 	

Constitution of Brasil (Edição
em inglês) . 	  25000

Constituinte Republicana (A) —
2 volumes — Agenor de Roure 305000

Condenação e livramento con-
dicional (Decr. ns. 16.588, e
16.665, de 6 de novembro de
1924) . 	 	 $500

Consignação em folha (Regula-
mento) Decr. n. 17.146, de 16
de dezembro de 1925 	  4$500

55000

15000

Contrabando (Repressão do), De-
creto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	

$500

Chorografia da Provincia do
Ceará . 	  18000

Decretos do Govérno Provisorio. •

• De março de 1890 	  .2$006
De maio de 1890 	  105000

De junho de 1890 	  5$000
De outubro de 1890 	  75000
De janeiro de 1891 	  2$000

	

Decisões do Govêrno — Cole	
ções:

Docas, portos maritimos, etc.
(Repertorio dia legislação
bre), por Caetano Junior (M).

Dicionario Geografico das Minai
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Ignacio Ferreira . 	

Dicionario Historico, Geografico
e Etenografico do Brasil (Do
Instituto Historico) (M):

1.° volume
2° volume

Dicionario das Plantas Uteis do
Brasil, por "Pio Corrêa:

1° volume
2° volume

Diversões públicas (Regulamento
das casas de). Deer. n. 16.596,
de 10 de setembro de 1924).

$500

125000

65000

b0$000
305000

30$000
505000

15000

Moo.

$500

$500

$500

Construção de casas (Regula-
mento subre concessões de fa-
vores para construção de casas
populares. Decreto n. 144.813,
de 20 de maio de 1921 	

Construção de casas para fim	  -
6$000 ' cionarios e operarios da União

Decret. n. 4.561, de 21 de agos-
to de 1922, e Doer. n. 15.846,
de 14 de novembro de 1922) 	

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva... 	 65000

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias de carater perma-
nente (ledice analitico por

15000	 Alberto Biolcini) . 	  40$000

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Deer. n. 3.422, de
30 de setembro de 1899 	  15000

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 1928) 	  moo

Côrte de Apelação (Reorgani-
zação. Decreto n. 13.408, de

25000	 18 de novembro de 1930 	

Capitanias , dos Portos (Decreto
15500	 n. 17.096, de 28 de outubro

, de 1925) . 	  .35000

Correios (Nova (" ,ranização). De-
creto n. 1	 1, 1e 4 de maio

15000	 de 1931 .	 $500

	

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912. 	 $500



10000 Instituto Nacional de EIúsica
(11egulamento) . 	

Instituto Nédio° Legal do Rio
6$000	 de Janeiro (Regulamento do) 	

Instituto de Previdencia dos
Funciouarios Públicos da União,
— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	

Imprensa Nacional (Historico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro
de 1923

1$500 Inscrições ruprestes no. Brasil.

$500

4000

$500
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E

' Eleições Federais (Decreto nú-
mero 18.991, de 18 de novem-
bro de 1929 	

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928) 	

. Eeergia eletrica (Regulamento
• para a fiscalização e cobrança

do imposto). (Decr. n. 15.996,
• de 31 de março de 1923) 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.
Pfeil . 	

••• Estudos hotatalcos do Nordéste
c do Brasil, por P. 4uetzburg,

em três volumes •	

G

Geologia e suprimento daqui
subterranea no Piauí e parte

1$000	 do Ceará 	

Geologia e suprimento dogue
subterranea no Ceará e parte

1$000	 do Piauí 	

Geografio, geologia, supriniento
dagua, transporte e açudagem
nos Estados do Rio Grande do

$500	 Norte, Ceará e Paraíba, por
R. Crandell

4000 Geologia è suprimento dagn a
subterranea nos Estados do Rio
Grande do Norte e Paraíba, por
R. Sopper 	

103000

• J

Justça Federal Completa a or-
ganizaçãoi 'da) . Lei n. 221, de

2$500	 20 de novembro de 1891 	

Joaias e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto n. 16.042,

2$500	 de 22 de . maio de 1923.. 	 	 $500

Justiça do Distrito Federal (Mo-
difica a organização da), de
ereto n. 5.053, de 6 de novem-
bro de 1926) 	  1$000

Justiça do Distrito Federal —
(Reorganiza a Cdrte de Ape-
lação) — (Decreto n. • 19.408,
de 1930)	 ........... 0000000e0	 $500

45003

$500

2$500

• Estradas de rodagem o carroça-
facts construidas no Nordéste

' Brasileiro . 	 	 8$000

Estrada de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exército (Uniforme do). (Deere-
to n. 46.035, de 11 de maio
de 1923) . 	 	 $506

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754,fle 4 de dezembro de
1931 . 	 •

Estabilização (Em torno da). Po-
litica monetaria e organização

•bancaria . 	  5$000

Hidrografia du Etaut Saint Fran-
25000	 çois, por Em Liais 	

Higiene Alimentar, pele "doutor
Eduardo Magalhães (M) 	

Historia Constitucional do 'Brasil,
pelo Dr. Aurelia° Leal (111)

Historia Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M) •

2$000 Historia da Divida Externa Fe-
deral, por Jacob Cavalcanti 	

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
Por Bellens de Almeida 	

5$000
Historie° dos Impostos de Consu-

mo, por Severiano Cavalcanti.

Historia da Sdca do Ceará —
(1877-1878), de Rodolpho Theo-
philo 	

1$000

¡sujo Govirno Provisorio (Decreto que
institue o) n. 19.398, de 11 de
novembro de •1930	 .....

woo

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordéste do da Bafa, por
R Sopper 	

Leis (Coleções de):

de 1808 e 1809 ....... 	 =3500
de 1810-a 1811 	 	 2$500
de 1812 a 1815 	  2$000
de 1846 . a 1817 ..... .. .	 • 23000
de 1818a 1819 	  2$000
de 1821. 	 	 2$000
de 1822 	  2$000
de 1823. 	 	 2$000
de 1824 	  2$000
de . 1825 	 	 2$000

- de 1826 	
de 1832 	 	

18500

4$000
de 1833 	  

4 0

de 1834. 	 	

3de 18,15 — 2 volumes 	  4 :$ 026 00° 00
de 1836 	
de 1837 	

233$:630000 02de 1838 	 	 0

	

15$000	 de 1839 	  1$400
de 1840.  •2$000

	

40$000	 de 1842	 	  3$500

	

4$000	

de 1843' 	  2$500
de 1844 	  2$800
de 1845 	  2$300
de 1847 	 2$600
de 1848. 	 •

55200

1$800
de 1850. 	  7$000
de 1852 — 2 volumes 	

•5$300de 1856 — 2 volumes 	

	

$500	 de 1857 — 2 volumes 	  5$600
de 1858 — 2 volumes ...... 	 6$600
de 1859 — 2 volumes 	 •	

40$000de 1860 —. 3 volumes 	
de 1861 — 2 volumes 	  5$500
de 1862 — 2 volumes 	 ,.. 53500

	

7$000	 de 1863	 2 volumes 	 • 5$600
de 1864 — 2 volumes 	 5$500
de 1864 — Aditamentos...... 	 $500
de 1865 — 2 volumes 	  70500

	

1$500	 de 1866 — 2 volumes 	 •75600

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

C,nsino Secundario (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de
1931 . 	

Ensino Comercial e Regulamen-
zação da profissão do contador.
(Decretos n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) ..........

aturas 'consulares (Dem.. nú-
mero 14.039 - de 1920) 	

Fazenda Nacional (Organização
' dos serviços da). (Deers. nú-
meros 15.210, 15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

Formação Economioa do Brasil,
pelo Dr. Victor Viana 	

cryérias (Operarios e Emprega-
dos — Decreto n. 19.808, de
1931 . 	

Fome do Ceará (A), de Rodolpho
Theophilo

• Funcionarios Federais e Contra-
' • trados (Nomeação)

Falencias (Lei de) — Decf•ato
- • n. 5.748, de .9 de dezembro
• de 1929 . 	

2$500

1000

15$000

4$000

5$000

7$000

50000

" 0000

1$000

4000



12000

Mapa fitogeografico do Estado
do Piatil
	
	 	 12000

12000

12000

Mapa fitogeografico da Serra do
• Araripe	 $500

Médicos e Dentistas (Relação
dos) (dêsde 1851 até dezembro
de 1926)	 	  33000

22000

$500

.0.
de 1924 	  52000
de 1926 	  52000
de 1928 	  52000
de 1929 	  202000
de 1930	 ' • - • 15$000

Menores abandonados e delin-
quentes (Assistencia e prote-
ção dos). Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388, de 27 de feve-
reiro de 1924 	

Municipal (Organização" munici-
pal do Distrito Federal, com-
pilação das leis) (M) 	

Minas (Decreto n. 2.933, de . 6 de
jantiro de 1915). (Regula a
propriedade das) . 	

Mapa da bacia do rio Itapicurú,
Estado da Bafa, por G. Lane.. 12000

Mapa fitogeografico dos Estados
da Bafa e Sergipe, por . P.
Luetsburg

Mapa fitogeografico do Estado
da Paratba 	

Mapa fitogeografico do Estado
do Rio Grande do Norte 	

Medição e descarga dos rios, por
G. Varing

.	 ...	 .
Mercadorias e imoveis mediante

sorteio
-

Mensagem presidencial:

2$004

22000

0000

Licenças (Decreto n. 16.539, de
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão de licenças
dos funcionaribs públicos 'éMs
e militares

Livro Verde (Documentos Diplo-
maticos do Brasil na Guerra
da Europa (M):

i° volume. ..... ..............

2° volume 	

Limites (Questões de) — Minas
Gerais versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	

Letras de zambio e a nota pro-
missoria *(Decreto n. 2.044, de
3 1.1. de dezembro de 1908, regula
as operações cambiais) 	

Loterias (Decreto n. 8.597, de
8 de março de 1911)

Navegação Aerea (Regulamento
para os serviços civis de)

Naveagçã:o Aerea (Instrução para

	

1$000	 exame, cartas, licenças, matri-
cuias, etc.	 dos aeronautas
civis)

	

Notas botanicas (Ceará), por Alb 	
Lofgren 	

Nova luz sobre o passado 	
52000

o
52000

Obras de Arte (Tipos), Álbum,
Publicação da Inspetoria Fe- •
deral das Estradas (M)... ..... 1022000

Operações a termo (Regulamento
para a arrecadação e fiscali-
zação do imposto de). De-
creto n. 17.537, de 10 de no-
vembro de 1926 	  12000

Ortografia simplificada nas re-
partições. públicas e estabele-

	

$500	 cimentos de ensino 	 .

	 • 42000

22000

12500
102000

3$000

$500
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Dezembro de 49à2,.

de 1867 — 2 volumes...., 	 62000
de 1868 — 2 'volumes 	  6$600
de 1874 — 3 volumes 	  9$000

de 1875 — 3 volumes 	  93500

de 1876 — 3 volumes 	  102000

de 1877 — 3 volumes 	  72500

de 1878 — 2 volumes 	  82000

de 1879 — 2 volumes 	  62000

de 1880 — 2 volumes..... • •	 7$000

de 1881 -•-• 3 volumes 	  102000

de 1882 -- 3 . volumes 	  122000

de 1909 — 2
d.e 1910 — 3
de 1N11 — 4
de 1912 — 4
de 1913 — 4
de 1914 — 5 . volumes
de 1915 — 3 volumes
de 1916 — 3 volumes
de 1917 — 3 .volumes
de 1918 — 3 volumes
de 1919 — 3 volumes
de 1920 — 5 volumes
de 1921 — 6 volumes

de 1924 — volumes
de 1925 — volumes
de 1926 — volumes
de 1927 — 2 volumes
de 1928 — 2 volumes
de 1929 — 4 -volumes
de 1930 — 2 volumes
de 1931 — 4 volumes 	

Leis do orçamento:

de
de 1895
de 1897.
de
de 1908	
de 1912... ........
de 1913. 	
de
de	 ........ .	 	

de 1920. 	
de 1922 (Receita) 	
de 1923 (Receita) 	

de 1923 (Despesa)...... 	

de 1924 (Recita) 	

de 1921 (Despesa)	 ••••

de 1925 (Receita) 	

de 1925 (Despesa) 	
de 1927 (Despesa) 	
de 1927 (Receita) 	
de 1927 (Receita anotada) 	

de 1928 (Receita) 	

de 1928 (Despesa) 	  62000
de. 1929 (Receita) 	  22000
de 1929 (Despesa) 	  6$000
de 1930 (Receita) 	  MOO
de 1930. (Despesa) 	  1.22000
de 1931 (Receita — Altera-

ções) 	  12000
de 1931 (Despesa) 	  6$000
de 1932 (Despesa) 	  42000
de 1932 — Receita e Despesa 0000

1898. ......... , •"tai • •• ••10 • • O • • O.•/

***** o s oeoc, *****

252000
352000
152000
502000

$500
$500

1$000
1$200
1$000
0800
22000
2$000

22000
32000
22000
non
6$000
22000
32000
22000
42000
52000
12000
52000
12000

de 1922	 volumes.— •.

de 1923	 volumes

Legislação Brasileira, por Af-
volumes 	 232000	 fonso Duarte Ribeiro:
volumes 	  30$000

volumes 	  45$000

volumes 	  402000

volumes 	  402000
402000.
302000
202000
202000
202000
202000
402000
	 402000

	

— 4	 302000

	

-- 4	 	  352000

	

4	 	  302000

	2 	 	  202000

	

3	 	  352000
202000

1° volume — 1889 a 1900.... 15$000
20 volume — 1901 a 1910.— 162000
3° volume — 1911 a 1920.... 202000

Legislação Eleitoral (Decretos
ris. 4.215 e 2.227, de dezembro'
de 1920, e 14.631 e 16.310, de
janeiro de 1924 (M) 	  1$000

Legislação Ferroviaria • Federal
do Brasil, por Alberto Paiva:

' (De 1828 a 1922) (M):

1° volume 	  162000
2° volume O • • • ........ O • o • • 16000
3* volume 	  162000
4° volume 	  163000
5° volume 	  16$000
60 volume 	  162000
7° volume 	  163000
8 volume 	  16$000
9° volume 	  162000

10° volume 	  16$000

1 1.° volume..•. • • • • o 	  162000
• 12° volume 	  162000

13° volume 	  162000

Leia usuais da Republica doa
Estados Unidos do Brasil, pelos

• Drs. Tarquinio de Souza e
Caetano Montenegro (M) 	  102000


